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Resumo
O objeto de pesquisa desta tese são as perspectivas nacionalistas de dois marxistas
brasileiros, Nelson Werneck Sodré e Caio Prado Jr., durante o período de 1954 a 1964. Nossa
hipótese é a de que as considerações nacionalistas destes dois autores são mais bem
compreendidas quando inseridas no debate político de que participaram. Para isto, partimos
da discussão sobre a ideologia do colonialismo apresentada por Sodré nos anos 1950. Desta
maneira, podemos elencar três aspectos do debate político em que estavam inseridos os
marxistas Caio Prado Jr. e Nelson Werneck Sodré: 1) o significado do nacionalismo periférico
como reação à dependência externa no período histórico do imperialismo; 2) a ideologia do
colonialismo no Brasil do início do século XX, a qual reafirmava internamente a incapacidade
cívica do povo brasileiro e, portanto, a necessidade de este povo ser conduzido pela classe
dominante; 3) a ideologia do colonialismo de meados do século XX no Brasil, a qual
considerava que a irracionalidade do povo se expressava no seu comportamento perdulário e,
por isto, o povo não poderia interferir nas decisões econômicas. Consideramos que Prado Jr. e
Sodré tiveram que realizar interpretações tanto sobre a formação social brasileira quanto sobre
o processo de industrialização porque precisavam refutar a ideologia do colonialismo no
Brasil em seus dois momentos, no início do século XX e em meados do século XX. A
oposição tanto à ideologia do colonialismo, que procurava legitimar a dependência externa
brasileira, quanto à segregação social interna, era a base para as perspectivas nacionalistas dos
dois autores aqui estudados. A caracterização da condição colonial na ordem internacional do
período imperialista era um aspecto em que as posições dos dois autores convergiam, embora
divergissem quanto à caracterização do que seria a herança colonial internamente.
Palavras-Chave: Nacionalismo; Prado Júnior, Caio, 1907-1990; Sodré, Nelson Werneck,
1911-1999.
Abstract
The object of this research in this thesis is the nationalist perspective of two Brazilian
Marxists, Nelson Werneck Sodré and Caio Prado Jr., from 1954 to 1964. Our hypothesis is
that the nationalist considerations of these two authors are better understood  if inserted in the
political debate in which they participated. Our start point is the discussion about the ideology
of colonialism presented by Sodré in the 1950s. In this way, we list three aspects of the
political debate in which both Marxists, Caio Prado Jr. and Nelson Werneck Sodré, were
inserted: 1) the meaning of peripheral nationalism as a reaction to external dependence in the
historical period of imperialism; 2) the ideology of colonialism in Brazil in the early twentieth
century, which internally reaffirmed the civic incapacity of the Brazilian people and,
therefore, the need for this people to be led by the ruling class; 3) the ideology of colonialism
of the mid-twentieth century in Brazil, which considered that the irrationality of the people
was expressed in their unreliable behavior, so they could not interfere in economic decisions.
We believe that Prado Jr. and Sodré had to interpret both the Brazilian social formation and
the industrialization process because they had to refute the ideology of colonialism in Brazil
in these two moments, in the beginning of the 20th century and in the middle of the 20th
century. Opposition to the ideology of colonialism, an ideology adopted to legitimize
Brazilian external dependence, and to internal social segregation were the basis for the
nationalist perspectives of these two authors studied here. The characterization of the colonial
condition in the international order of the imperialist period was an aspect in which the
positions of the two authors converged, although they diverged as to the characterization of
what would be the colonial inheritance internally.
Keywords: Nationalism; Prado Júnior, Caio, 1907-1990; Sodré, Nelson Werneck, 1911-1999.
Sumário
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Introdução
Nosso objeto de pesquisa são as considerações nacionalistas dos marxistas Caio
Prado Jr. e Nelson Werneck Sodré durante o decênio que se inicia com o suicídio de Getúlio
Vargas em 1954 e termina com o golpe civil-militar em 1964. Naquele período era intenso o
debate intelectual em torno de interpretações sobre a sociedade brasileira e, com base nelas,
sobre os possíveis caminhos para seu desenvolvimento. Esta intensidade também ocorria no
interior do pensamento marxista, tendo como referência a interpretação do Partido Comunista
Brasileiro, então predominante, mas diante da qual irrompiam divergências. A controvérsia
mais acirrada realizou-se entre as interpretações de Caio Prado Júnior, ainda membro do PCB,
e a visão do Partido.
A interpretação de Nelson Werneck Sodré tem sido considerada como
representante da visão do PCB, não por ser exatamente igual à do Partido, mas por ser uma
versão mais acabada dela1. Sem questionar ou qualificar este fato, analistas argumentaram que
as teses de Sodré foram resultado da influência da III Internacional (MANTEGA, 1984;
BIELSCHOWSKY, 2000a2). Neste sentido, as críticas de Caio Prado Jr. às teses do Partido
Comunista Brasileiro foram estendidas para as interpretações de Nelson Werneck Sodré,
coferindo menor espaço para pontos em comum entre os dois autores3.
Consideramos que o principal ponto de convergência entre os dois autores está no
fato de ambos considerarem que a formação da nação se opunha à colônia. Como
consequência, a adoção de posturas nacionalistas não era privilégio apenas de quem defendia
as teses da revolução nacional-democrática, Sodré inclusive. Mesmo o principal crítico
1
revolução brasileira, que suscitou as lutas e os debates mais importantes da esquerda, ao longo do século XX,
2 No que se refere mais especificamente às análises sobre o pensamento econômico, acredito que a pouca
atenção conferida às questões políticas está na origem de afirmações como a de Bielschowsky (2000a), de que
só faz sentido ignorando questões políticas. Mantega é mais preciso ao argumentar -
políticas econômicas é necessário descortinar as questões políticas, pois, como afirma Silva (2004, p. 167), a
rejeição ao liberalismo econômico não é incompatível com a ideologia do Estado autoritário. É preciso, portanto,
qualificar qual o conteúdo social do Estado atuante.
3 O próprio Caio Prado Jr. não citou Sodré no livro em que sintetizou as críticas ao Partido Comunista, A
revolução Brasileira. De qualquer maneira, tem sido consensual que a obra de Sodré permaneceu razoavelmente
menosprezada pelas universidades até ao princípio dos anos 2000. Desde então, a obra de Sodré vem recebendo
renovadas atenções, como são exemplos: as teses de Moysés Gaio, defendida em 2000, e de Paulo Ribeiro da
Cunha, defendida em 2002; o Dicionário Crítico Nelson Werneck Sodré, organizado por Marcos A. Silva e
publicado em 2008; e o livro Entre o sabre e a pena, organizado por Paulo Cunha e Fátima Cabral e publicado
em 2006. O ano do centenário de nascimento do autor, 2011, recebeu impulso considerável em publicações. São
exemplos, Barros (2011); Paulo Netto (2011); Revista da ADVIR, dezembro de 2011; e Barros et all (2012).
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àquelas teses também manteve posturas nacionalistas4. No que se refere a Caio Prado Jr. e
Nelson Werneck Sodré, pretendemos demonstrar que as análises dos dois autores convergem
quanto à caracterização da condição colonial brasileira no âmbito das relações internacionais.
Os mesmos autores divergem quanto ao que seria a herança colonial internamente, o que
gerou os debates sobre os modos de produção5.
Tendo isto em consideração, nossa tese abordará as perspectivas nacionalistas dos
dois autores enfatizando o debate que ambos travavam com os intelectuais conservadores.
Nossa hipótese é a de que os pontos de vista e as atitudes nacionalistas destes marxistas são
mais bem compreendidos quando inseridos no embate político em que se envolviam, no
sentido de quem toma partido ideologicamente e não no sentido das alianças partidário-
institucionais. Assim, o principal enfrentamento se desenrolava perante as interpretações
conservadoras, que subsidiavam a adoção de políticas que reafirmavam a posição dependente
nas relações internacionais e legitimavam a dominação vigente.
Nossa abordagem sobre esta contenda dos nossos autores contra o pensamento
conservador será realizada a partir da ideologia do colonialismo, tal como foi abordada por
Nelson Werneck Sodré. Acreditamos que esta forma de adentrar no tema não prejudica uma
averiguação das contribuições de Prado Jr. para análises que permitam contrariar os
argumentos conservadores. Além disso, acreditamos que partir da ideologia do colonialismo
permite-nos uma análise mais justa sobre as contribuições de Nelson Werneck Sodré para a
oposição ao pensamento conservador.
O interesse de Sodré em analisar as consequências da ideologia do colonialismo para
a formação da cultura nacional apareceu no capítulo dedicado ao tema em Introdução à
revolução brasileira. Contudo foi somente no livro A ideologia do colonialismo que Sodré
abordou de forma sistemática a maneira como esta ideologia podia ser identificada em alguns
importantes autores brasileiros. Neste livro, Sodré expõe também sua definição sobre o termo:
Por ideologia do colonialismo se entende, aqui, o conjunto de ideias e
conceitos que, gerados e desenvolvidos com a expansão colonial das nações
do ocidente europeu, pretendiam justificar a sua dominação sobre as áreas de
que se haviam apossado em ultramar e que dominavam direta ou
indiretamente, gerindo-lhe os destinos, pela posse territorial, ou orientando-
4  colônia e nação, economia
colonial (primário-exportadora, voltada para fora) e economia nacional (voltada para o mercado interno), tais são
as categorias fundamentais que atravessam toda a reflexão. Daí resultam as posições nacionalistas que marcaram
a atuação de Caio Prado Jr., mesmo nos quadros do movimento comunista. Aqui se situa a Revista Brasiliense,
5 Para uma discussão sobre as interpretações sobre a colônia, nos marcos do materialismo histórico, ver Vieira
(2004).
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os ao sabor de seus interesses, pela supremacia econômica sobre eles ou as
suas metrópoles. Surgiu e cresceu com a fase mercantilista e consolidou-se
com o acabamento do processo que colocou o capitalismo como modo de
produção predominante, desembocando na fase imperialista a que
assistimos. Sumariamente, nos fins do século XIX, tal ideologia reunia tudo
o que justificava a exploração colonial: conceitos de clima, conceitos de
raça, conceitos de civilização (Sodré, 1958, p. 130).
Destacando, o objetivo da ideologia do colonialismo é justificar a dominação
realizada pelas potências ocidentais sobre os demais povos através do argumento de que estes
tinham características inferiores e, portanto, precisariam ser auxiliados e conduzidos pelos
povos esclarecidos.
A penetração da ideologia do colonialismo foi uma das formas de transplantação
cultural, isto é, a cópia de modelos externos, que é estimulada pela classe dominante. Com
isto, esta classe representa internamente os interesses das metrópoles ou dos países
imperialistas. Isto significa que esta classe identifica-se com o exterior opondo-se e
distanciando-se das classes representativas do povo. Como observa Silva (2006, p. 124)
o modo como se infiltra nos intelectuais, mesmo os de primeira grandeza, é
que a distância entre a elite e as camadas populares não diminuiu com a
independência, nem posteriormente, com o início do processo de
modernização; ao contrário, manteve-se intacta e contribuiu para
problematizar a formação de uma identidade nacional
-se,
por este artifício, argumentar que o povo brasileiro é incapaz de conduzir a si próprio em
direção à realização de valores considerados universais: a liberdade e a igualdade.
Externamente, o Brasil precisa de ajuda de outros povos, considerados mais civilizados.
Internamente, a elite utiliza a palavra povo de forma pejorativa, indicando a grande maioria da
população que é considerada inepta para ações cívicas.
A ideia de deformação cultural realizada pela transplantação cultural foi mais
bem qualificada por Sodré no livro Síntese da cultura brasileira. Neste livro, o autor é mais
cuidadoso ao considerar a ideia de transplantação cultural. Não são todas as ideias vindas de
fora do país que são consideradas ideologia do colonialismo. A ideologia do colonialismo se
realiza quando as ideias vindas de fora são utilizadas para legitimar a ordem vigente
internamente. Neste caso, estas ideias levam à deformação ou mesmo omissão da realidade
quando utilizadas para analisar a realidade brasileira. Mas há ideias externas que, por serem
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comprometidas com a ideia de igualdade universal entre os homens, permitem contestar a
ordem vigente e, para tanto, permitem melhor exprimir a realidade do país.
Neste sentido que podemos compreender as três fases estabelecidas pelo autor
sobre a formação da cultura nacional:
1) cultura transplantada anterior ao aparecimento da camada social
intermediária, a pequena burguesia; 2) cultura transplantada posterior ao
aparecimento da camada intermediária, a pequena burguesia; 3) surgimento
e processo de desenvolvimento da cultura nacional, com o alastramento das
relações capitalistas (SODRÉ, 1976, p. 7).
Na primeira fase, a sociedade encontra-se destituída de uma camada
intermediária, entre senhores e escravos. Como consequência da ausência desta classe, que
Sodré considerava como classe média ou pequena burguesia, o pouco espaço existente para
manifestações culturais toma um significado aristocrático, no qual o ensino é voltado para
conhecimentos abstratos, sem preocupação com a realidade ou a sua transformação. Isto
implica que a cultura transplantada comunga com a ordem escravocrata.
O início da segunda fase coincide com o auge da mineração, momento a partir do
qual surge uma camada intermediária expressiva. A partir deste momento, há uma dicotomia
no comportamento intelectual da camada culta. A camada intermediária se interessa pelo
conhecimento, mas o conhecimento é adquirido para dois objetivos: a colocação em
atividades isentas de trabalho manual; e aplicação prática deste conhecimento em atividades
vinculadas à política e à administração do Estado. Desta maneira, ao mesmo tempo em que
reforça a segregação social, o interesse pelo conhecimento chama a atenção para a realidade.
Devido a esta dicotomia,
a pequena burguesia brasileira esposa os conceitos oriundos da revolução
burguesa  e que haviam permitido à burguesia alcançar o apoio das classes
trabalhadoras  e balança nas perplexidades da impossibilidade de inseri-los
na realidade brasileira. A dicotomia vinha da fase colonial, tendo surgido
sempre que encontrara oportunidade: na conjuração mineira, na conjuração
baiana, na revolução pernambucana de 1817, para acentuar-se, depois da
autonomia, ao longo das rebeliões provinciais da época da Regência,
prolongando-se aos movimentos de 1842, em São Paulo e Minas Gerais, e à
Revolução Praieira  (SODRÉ, 1976, p. 40).
Neste sentido, a absorção de ideias externas significou também a possibilidade de
melhor análise sobre a realidade brasileira e um interesse em transformá-la, enquanto a
condição de existência da classe intermediária, baseada na distinção pelo trabalho intelectual,
a impelia para a legitimação da ordem escravocrata.
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É somente com a difusão das relações capitalistas na virada do século XIX para o
século XX e, sobretudo, a partir da Primeira Grande Guerra, que se abre a perspectiva para o
desenvolvimento da cultura nacional. O marco para a terceira fase é o ano de 1922, que
com a Semana de Arte Moderna, em São Paulo; e da organização do proletariado, com a
fundação do , p.56). À medida que as condições materiais
permitiam que a realidade e, portanto, a cultura nacional fosse valorizada, aumentavam as
contradições entre a cultura nacional e a ideologia do colonialismo. Nestas condições a
absorção das ideias vindas de fora deforma a cultura nacional na medida em que precisam
dissimular ou omitir a realidade para legitimar a dominação vigente. É neste sentido que a
absorção de ideais vindas de fora é considerada transplantação cultural. E é por isto que a
transplantação cultural problematiza a formação da cultura nacional.
Em nosso caso, a preocupação com a ideologia do colonialismo resulta do fato de
esta servir de subsídio para medidas conservadoras e autoritárias. Internamente, considera-se
que as decisões políticas devam ser realizadas por uma elite, intelectual, política ou social,
uma vez que o povo é considerado irracional e, portanto, incapaz de discernir quais são as
políticas a serem implementadas para seu benefício. Como consequência, a História do Brasil
é contada como se tratasse de realizações de uma classe dominante solícita. Externamente,
considera-se que não há possibilidade de o país caminhar em direção a um futuro melhor sem
o auxílio do domínio estrangeiro. Em síntese, a soberania do povo, internamente, e a
soberania nacional, externamente, ficam comprometidas.
Por isto, confrontar as interpretações conservadoras era tarefa incontornável para
todos que quisessem propor medidas que alterassem a ordem dominante então vigente. Assim,
ao procurar melhor compreender a realidade para poder propor atitudes políticas que
permitam transformá-la, os marxistas Sodré e Prado Jr. tinham que enfrentar as ideologias que
legitimavam a ordem vigente. Contudo, os dois autores expressaram suas propostas de
superação da ordem vigente em termos nacionais. Para os dois autores a nação se opunha à
condição colonial e ao imperialismo, na medida em que este reforçava a condição colonial. O
fato de a oposição à dominação, externa e interna, ser realizada em termos de reivindicação à
soberania nacional leva-nos à necessidade de compreender como que a reivindicação desta
soberania implicava em contrariar a ordem vigente.
Retomando a nossa hipótese, acreditamos que o embate político em que se
envolviam os autores concatenava discussões de três aspectos. O primeiro deles se refere ao
caráter internacional do nacionalismo periférico após a segunda grande guerra: como reação à
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ideologia que legitimava a ação imperialista na periferia. Os segundo e terceiro aspectos se
referem mais às disputas internas, sem ignorar sua relação com o caráter internacional. O
segundo aspecto consistia na oposição que o nacionalismo da década de 1950 fazia ao
nacionalismo predominante na década de 1930, pois este era conservador e autoritário, entre
outras diferenças. A terceira força política à qual se opunha o nacionalismo democrático nos
aglu
golpe em 1964.
Para averiguar o caráter internacional do nacionalismo periférico é preciso situá-lo
historicamente. Considerando-se que o nacionalismo, principalmente a partir de fins do século
XIX, recebeu uma conotação negativa, avaliamos ser pertinente realizar uma abordagem
inicial sobre as definições de nação para podermos melhor situar o nacionalismo periférico de
meados do século XX. Assim, no capítulo 1 pretendemos demonstrar como a nação se forma
amalgamando perspectivas que se contradizem: a particularista e a universalista; a republicana
e a concorrencial. A junção de contraditórios não diz, no entanto, em qual dos extremos o
nacionalismo se encontra. Esta averiguação somente pode ser feita quando situamos um
determinado nacionalismo em sua conjuntura histórica. Isto é o que pretendemos fazer no
capítulo 2, a partir do qual procuramos situar o nacionalismo periférico como uma forma de
reivindicar liberdade e igualdade: liberdade contra o jugo imperialista e igualdade entre os
povos.
Quanto às discussões internas, dividi-las em dois aspectos se justifica porque,
segundo Sodré (1958), a ideologia do colonialismo, que até inicio do século XX era realizada
em termos de clima e raça, em meados do século XX era construída sobre argumentos
econômicos. Assim, dos anos 1930 para os anos 1950 houve uma alteração quanto ao tema
chave a partir do qual se pensou a questão nacional. Para Ricardo Silva (2004), o pensamento
conservador havia deixado de enfatizar a sociologia para conferir maior relevância à
economia. Se Oliveira Vianna subsidiou o conservadorismo autoritário através de uma
interpretação sociológica, em meados do século XX o conservadorismo utilizava-se do
argumento da técnica econômica para justificar a inevitabilidade de implementação das suas
propostas. Retomando a definição de Sodré (1958), a ideologia do colonialismo era defendida
por aqueles que, por meio de argumentos econômicos, continuavam a afirmar que era
impossível ao povo brasileiro desenvolver-se sem curvar-se aos desígnios externos.
Oliveira Vianna continuou a ser referenciado durante o debate nacionalista dos anos
1950 e 1960, seja absorvendo suas contribuições para o entendimento singular da formação
18
social brasileira, seja criticando tal interpretação. Caio Prado Júnior (1989, p. 8), no prefácio à
edição de Evolução Política do Brasil
único até agora, a tentar uma análise sistemática e séria da nossa constituição econômica e
  Roland
Corbisier (1958, p. 43-44) refere-se a O. Vianna como critico à transplantação cultural.
Também Guerreiro Ramos (1995 [1956], p. 79)
parte que diz respeito à crítica de nossas elites, é, certamente, o máximo de objetividade que,
até agora, os estudos sociológicos ating
interpretações divergentes. Nelson Werneck Sodré, em A ideologia do colonialismo, dedica o
maior capítulo à Oliveira Vianna, acusando-o de pertencer ao grupo que reproduz no Brasil a
ideologia colonialista de inferioridade e incapacidade do povo brasileiro6.
Apesar das referências feitas a Oliveira Vianna por intelectuais que faziam parte, ou
ao menos estavam próximos, do nacionalismo nos anos 1950, nenhum deles negaria as
posições autoritárias e conservadoras contidas na ideologia nacional predominante nos anos
1930. No que se refere às instituições políticas, a análise de Oliveira Vianna continuou sendo
a principal interpretação sobre a formação social brasileira na qual se apoiavam os ideólogos
do Estado autoritário
Vianna sobre o Estado colonial tornaram-se, assim, um referencial indispensável ao
Com relação à oposição ao conservadorismo autoritário dos anos 1930, nossa
hipótese é a de que as interpretações de Sodré e Prado Jr., sobre o período que se estende da
colônia à república, pretendiam contraporem-se às interpretações conservadoras dos anos
1920-1930, sobretudo à de Oliveira Vianna. Para fazer oposição à justificativa de um Estado
autoritário e à manutenção da distribuição do poder político vigente, era necessário negar
alguns dos pressupostos contidos nas análises de intelectuais conservadores importantes nos
anos 1950. Estes pressupostos eram conclusões das interpretações conservadoras sobre a
formação social brasileira, principalmente a de Oliveira Vianna, ainda que não fosse feita
referência porque o contexto era desfavorável a uma defesa explícita do autoritarismo dos
6 Cunha (2011) argumenta que Sodré foi influenciado pelas análises de Oliveira Vianna até os anos 1940. Além
disso, Sodré também sofreu influências de Pareto, importante intelectual que sustentava a pertinência de
governos de elite, e Azevedo Amaral, outro intelectual conservador que apoiou o Estado Novo. Embora nos anos
1950 Sodré já estivesse rompido com estas interpretações conservadoras, somente a obra de Oliveira Vianna
mereceu uma atenta e detalhada análise crítica de Sodré.
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anos 1930. Por isto, havia a necessidade de contrapor-se à interpretação deste autor sobre a
formação social brasileira a fim de subsidiar propostas democráticas7.
A verificação desta hipótese se completa com o quarto e quinto capítulos. Neles,
deslocamos do debate com os autores dos anos 1930 para o debate com os conservadores de
meados do século XX. Neste período, as discussões sobre o desenvolvimento estiveram no
centro das disputas políticas.  Nossa hipótese, quanto á disputa política de meados do século
XX no Brasil, é a de que as interpretações de Sodré e Prado Jr. sobre o processo de
industrialização voltavam-se para o debate econômico em que se inseriam. Procurava-se,
acima de tudo, demonstrar que a industrialização vinha sendo realizada graças às capacidades
internas e enfrentando dificuldades advindas do setor externo. Ao início dos anos 1960, com a
massiva entrada das multinacionais na produção industrial, incluiu-se também na discussão a
do governo Juscelino Kubtischek. De qualquer maneira, procurava-se opor ao
conservadorismo, que salientava os benefícios do capital estrangeiro.
Embora o debate se concentrasse nas questões econômicas, isto não significava
menosprezar as discussões polí
continha também a defesa da democracia, como fim e como meio. Isto é, acreditava-se que o
verdadeiro desenvolvimento somente seria alcançado com a manutenção e ampliação da
democracia então vigente. Ao mesmo tempo em que o verdadeiro desenvolvimento
significava atingir padrões mais igualitários de distribuição de riqueza e renda. Neste sentido,
a principal herança do passado com a qual se procurava romper era a segregação social. Por
isto a crescente participação popular nos assuntos políticos era encarada com entusiasmo pela
esquerda.
A defesa da democracia não era feita apenas pelos marxistas. Contudo, a inclusão da
categoria imperialismo nas análises marxistas distinguia suas interpretações dentro do campo
democrático e progressista e permitia sustentarem uma oposição mais incisiva ao capital
estrangeiro. Não seria possível romper com o colonialismo e suas heranças para a sociedade
brasileira de meados do século XX sem cortar os vínculos de subordinação ao capital
7 Obviamente, Oliveira Vianna não foi o único intelectual que ofereceu uma análise da formação social brasileira
que subsidiou a composição social do Estado nos anos 1930.  Gilberto Freyre foi outro autor importante neste
sentido. O nacionalismo nos anos 1950 oferecia uma resposta também às interpretações deste autor. Segundo
porém, de se defrontar com a eficácia simbólica das interpretações do caráter nacional brasileiro, sobretudo com
uma visão da imutabilidade da vida social, uma vez que aquelas interpretações acentuavam a permanência no
tempo de qualidades inerentes aos brasileiros, tais como a cordialidade, o autoritarismo, a desmesura, a
violênc
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financeiro internacional. Construir a identidade nacional requeria, portanto, superar o
imperialismo.
E assim vamos delineando a unidade entre as três disputas políticas nas quais se
inseriam as posições nacionalistas de Caio Prado Júnior e Nelson Werneck Sodré em meados
do século XX. O elemento básico ao qual se opõem é a ideologia do colonialismo.
Internacionalmente, a justificativa imperialista reforçava a ideologia colonialista.
Internamente, o imperialismo encontrava apoio em setores que argumentavam que a
população era incapaz de reconhecer seus próprios interesses, precisando ser conduzida pela
elite. Em meados do século XX, a ponta desta argumentação estava na defesa do capital
estrangeiro. A oposição ao capital estrangeiro e à inserção dependente do Brasil na economia
internacional era o ponto comum a partir do qual nossos dois autores analisados podiam
convergir em suas perspectivas nacionalistas.
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Parte I: A nação entre liberdade e dominação
Aliás, insistimos ainda uma vez, estudar as deformidades e as
enfermidades sociais, assinalando-as com o fim de saná-las, não é
trabalho em que seja permitida escolha. O historiador dos costumes e
das ideias não tem missão menos austera que o historiador dos
acontecimentos. Este tem, à superfície da civilização, as lutas entre as
coroas, o nascimento dos Príncipes, o casamento dos Reis, as batalhas,
as assembleias, os grandes homens públicos, as revoluções à luz do
dia, tudo o que é exterior; o outro historiador tem o interior, o fundo, o
povo que trabalha, que sofre e espera, a mulher oprimida, a criança
que agoniza, as guerras surdas de homem para homem, as selvagerias
obscuras, os preconceitos, as iniquidades consentidas, os contragolpes
subterrâneos da lei, as evoluções secretas da alma, a comoção
indistinta das multidões, os mortos de fome, os descalços, os nus, os
deserdados, os órfãos, os desgraçados e os infames, todas as larvas
que erram em meio às trevas. É preciso que ele desça com o coração
cheio de caridade e de severidade ao mesmo tempo, como irmão e
como juiz, até os subterrâneos impenetráveis onde se arrastam em
confusão os que sangram e os que ferem, os que choram e os que
maldizem, os que jejuam e os que devoram, os que sofrem o mal e os
que o fazem. Esse historiador dos corações e das almas terá menos
deveres que os historiadores dos acontecimentos? Por acaso, julgam
que Alighieri tem menos coisas a dizer que Maquiavel? O subsolo da
civilização, por ser mais profundo e sombrio, é menos importante que
a superfície? Uma montanha pode ser bem conhecida quando se
ignora como são suas cavernas?
Victor Hugo, Os miseráveis.
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Capítulo 1: A nação no século XIX: a era das revoluções e o princípio de nacionalidade
Anteriormente à crise do Antigo Regime e das revoluções nacionais de finais de
século XVIII e do século XIX, se perguntássemos a um camponês, ainda a maioria da
população, do território dos principais Estados europeus ou mesmo do leste europeu, onde
ainda havia descentralização do poder, se perguntássemos a um camponês em que ele se
assemelhava a outro camponês a quem ele jamais havia visto, embora estivessem ambos no
cidadãos de uma mesma nação sobe Particularmente na
Europa, muito provavelmente os indivíduos de comunidades distantes se identificariam, mais
através de símbolos, como sendo cristãos. Mas no terceiro quarto do século XIX, uma
resposta como esta não seria grande surpresa.
Uma forma possível de compreender esta ruptura é inicialmente dividi-la em dois
assuntos: 1) o problema da centralização do poder e de sua legitimidade; 2) o tema da
concepção de comunidade, que diz respeito à identificação entre as pessoas. Estes dois
assuntos têm um longo histórico antes das transformações estruturais que ocorreram durante a
capítulo recai sobre o período de 1789 a 1848. Contudo, cabe-nos sumarizar duas
transformações daquele período histórico, a centralização do poder e a expansão das relações
mercantis, destacando o que nos interessa em cada um dos dois assuntos separados acima: a
legitimidade do poder e a identidade entre indivíduos.
A centralização do poder implicou conflitos de duas ordens: entre os senhores; e
entre o pretendente a Rei e a Igreja. Os conflitos entre senhores foi um longo processo que se
iniciou por volta do século XII e que somente consolidou a centralização do poder a partir do
século XV.  A centralização do poder em França tornou-se, então, o modelo, a arte de
constituição de poder. As disputas pelo poder passaram a ser realizadas em novos princípios.
Até então, a relação de fidelidade do vassalo ao suserano era estabelecida através de laços
pessoais e, portanto, ligados aos indivíduos  e não a instituições, como o Estado ou o
território. Assim, eram relações limitadas temporalmente pelas vidas dos indivíduos que as
selavam. Estas relações não conformavam um território contínuo e menos ainda limites
territoriais estáveis. As disputas entre as casas principescas e a consequente centralização do
poder resultaram em uma forma se soberania sobre o território. O poder sobre este território
passou a ser hereditário, tornando também mais estáveis os limites territoriais (ELIAS, 1994,
cap. 2).
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No entanto, a hereditariedade da legitimidade da casa real teve que resolver-se
com o poder da Igreja. Para esta, o problema consistia em como estabelecer um poder de
ordem terrena sem negar a ordem divina (SCHULZE, 1997, cap. 1; MANENT, 1990). A
solução foi encontrada através do poder monárquico, o qual representava a organização da
ordem entre os homens e, ao mesmo tempo, mantinha sua legitimidade sobre estes através da
ordem religiosa8.
Contudo, esta centralização não foi tão absoluta assim. Em França, por exemplo, o
rei não era totalmente independente e soberano sobre todas as formas de poder local, fosse do
vassalo ou de associações corporativas. E os aumentos das taxações estavam sujeitos á
convocação dos estados, embora esta convocação tenha perdido relevância ao longo do
tempo. Poderia, inclusive, em alguns países, tornar-se um poder despótico ou monarquia
parlamentar9, ainda antes da Revolução Francesa. O modelo, neste caso, era a Inglaterra, onde
a monarquia parlamentar abrira precedente para que o poder do príncipe funcionasse com
restrições das leis10. Neste cenário, a propriedade entendida como extensão do homem e,
portanto, a proteção da propriedade sendo a extensão do direito do homem defender-se  ideia
elaborada por Locke  pôde encontrar terreno favorável como direito de propriedade. Neste
caso, é plausível falar, como Schulze, de um caso de nação aristocrata. Isto é, o poder do
Estado começava a se estabelecer não mais sobre a figura de um rei com atributos divinos,
mas sobre as vontades da sociedade civil representada no parlamento, embora tal
representação se referisse apenas a uma pequena parcela da população ligada à aristocracia.
De qualquer maneira, a legitimidade do Estado monárquico não se desvinculou
totalmente da ordem religiosa. Ocorreu um vínculo mais estreito entre a coroa e a ordem
religiosa resultando em relativa autonomia ou mesmo ruptura com a ordem cristã do Papa.
Além disso, a ordem estamental continuou a ser o fundamento de organização da sociedade.
Foi somente com a Revolução Francesa, e a as guerras dela decorrentes, que ocorreu uma
verdadeira ruptura com o Estado monárquico, tal como era legitimado até então, e a ordem
8
era, em princípio, radicalmente independente da Igreja: o rei dependia diretamente de Deus. A consequência
(MANENT, 1990, p. 19).
9
 Estado de direito ou Constitucional, segundo Schulze, 1997, ponto 1.4.
10 Schulze (1997, p. 89) argumenta que a o absolutismo esclarecido de Frederico II da Prússia, inspirado na
soberano mas sim a lei, emanação da razão e do pacto social; o próprio soberano já não era o Estado, mas o
primeiro servidor do Estado, justificado unicamente se cumpria bem o seu dever, isto é, para a felicidade de seu
povo. Estado e soberano separaram-se: o Estado perdeu o seu esplendor radiante, ligado à glória pessoal do
monarca, para passar a ser abstrato, formado com base em leis e instituições, perceptível apenas na actividade
dos seus funcionários: passava a ser um Es .
24
estamental. Por isto o Estado monárquico característico do Antigo Regime poder ser visto
mais como uma transição11
O período do Estado Absolutista coincidiu com a expansão dos mercados
europeus impulsionada pelas descobertas além mar, entre elas, a expansão da oferta de metais
preciosos. Se externamente outras civilizações, sociedades e comunidades eram tocadas,
penetradas ou mesmo criadas pela expansão das relações, internamente, na Europa ocidental
as relações monetárias expandiam horizontalmente, pelas diferentes regiões (ou, para usar
uma imagem mais condizente com o mercado smithiano, aumentando o número de linhas, e
alongando-as, de sua rede), e verticalmente, penetrando as relações sociais de alto à baixo nas
comunidades cristã e feudal. Este processo, ao se associar ao processo de monopolização da
violência  contínuo processo de retirar dos senhores territoriais os meios através dos quais a
eles era possível exercer a violência direta sobre os habitantes de seu domínio territorial ,
impelia à desagregação dos laços de dependências pessoais que conformavam a identificação
com a comunidade agrícola na qual o homem comum habitava. A possibilidade de aquisição
de bens no mercado tornou prescindível a associação comunal e atribuiu à ação
individualizada a responsabilidade pela aquisição de bens no mercado. Ao serem lançados
cada vez mais para relações mercantis, os habitantes eram impelidos a ações individualizadas,
num longo processo durante o qual a comunidade doméstica se reduziu à família12.
Este, aliás, continuou sendo um vácuo deixado pela proposta de ordem liberal: se
de outra forma, se os indivíduos não estabelecem laços de solidariedade através da
identificação realizada pelo pertencimento a uma comunidade, em que termos poderá se dar
então sua identificação e os laços de solidariedade entre eles? A resposta liberal não é
desconhecida: a instituição da sociedade e a sua regulação seriam realizadas pelo mecanismo
impessoal, abstrato e não hierárquico produzido pelo mercado. Admitia-se, como pressuposto,
que a busca do interesse individual ia ao encontro do interesse público. Argumento que servia
como reforço ao direito de propriedade, pois este serviria como incentivo ao aumento da
11 processo. É isso o que explica o fato de as
grandes as grandes teorias históricas formuladas no século XIX terem-na despido de qualquer consistência
própria para fazer dela um simples instrumento, um instrumento destinado a ser jogado no lixo uma vez que
ra
1990, p. 20).
12 Sobre a importância da expansão da economia monetária para a dissolução do senhorio e sobre a
transformação da comunidade doméstica ver Weber, Economia e sociedade, vol. 1, p. 229-230 e 259.
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produtividade. A garantia de segurança para que o homem pudesse deixar livre seu desejo de
aquisições juntava-se com o papel pacificador do comércio  neste caso a referência é
Montesquieu
simultaneamente, progresso da paz, da segurança e da liberdade: esse o diagnóstico liberal
sobre o desenvolvimento básico do mundo moderno, esse é o fundamento de se
1990, p. 108).
Contudo, embora este liberalismo acredite que a sociedade possa ser instituída
pelo mercado, tornando dispensável a ideia de contrato entre os indivíduos, não descartou a
importância do Estado para a constituição dos mercados. Neste caso, cabe perguntar-se como
este Estado se legitima perante os indivíduos.
-
Hobbes, constitui a base da política moderna. Os liberais discordavam quanto à origem do
contrato social: o estado de guerra de todos contra todos. Mas não discordavam de que o
contrato havia sido realizado para garantir o direito do indivíduo: isto é, embora discordando
da natureza humana traçada por Hobbes, não discordavam quanto à existência de uma
natureza humana. Neste ponto, Rousseau coloca o pensamento político moderno sobre novas
bases, não mais sobre a natureza humana, mas sobre a filosofia da história, contrariando o
otimismo e o progressismo liberal13. Para Rousseau, o indivíduo na sociedade tal como
concebido pelo liberalismo era um indivíduo dependente dos outros indivíduos com os quais
concorre. A forma de interação de um indivíduo com os demais, e o que motivava as ações
supostamente autônomas, era a comparação dele com os demais. Esta comparação tem
distintas variáveis, mas que podiam ser resumidas, ou subordinadas, à principal variável: a
riqueza. Portanto, o fundamento da motivação da ação individual autônoma era a
desigualdade; e esta só poderia existir se o homem não vivesse sozinho. Ou seja, sua ação
autônoma individual está
mesmo movimento, Rousseau destacou a ideia contrária, igualmente abstrata e destinada a se
tornar também onipresente: a de igualdade 1990, p. 120).
Mas como este movimento superou o direito natural? A partir do momento em
que se buscou a natureza do homem, sempre se podia antecipar um momento desta busca: no
estado de guerra; anterior ao estado de guerra, sendo este apenas um momento; enfim, sempre
13
deixou de ser o critério, a referência ou o modelo. Dois outros critérios assumiram seu lugar: a história e a
liberdade. Todas as considerações ou teorias políticas posteriores à Revolução Francesa desenvolveram-se no
- , 1990, p. 119-120).
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era possível ir mais longe na busca da verdadeira natureza. Rousseau levou isto ao limite e
tentou encontrar o homem original antes de ser homem. Este homem original, não era egoísta,
ruim ou infeliz. A sociedade que o havia tornado assim. Logo, a sociedade era contrária à
natureza e, portanto, esta não poderia ser reivindicada como fundamento da instituição ou
desnaturalizar-se, porque o homem, no fundo, não é natureza, e sim liberdade. E a liberdade é
poder mediante o qual o homem dá ordens à sua própria natureza, ou se desnatura, ou é a lei
1990, p. 118). A motivação para esta liberdade é a Revolução,
ato pelo qual o homem se eleva acima da sua natureza. O ato revolucionário, por sua vez,
tornou indeterminada a relação entre indivíduo e sociedade, colocou a solução política para a
História. Ou seja, a legitimidade da organização política estaria assentada nas escolhas
realizadas pelos indivíduos. Estas escolhas são abertas como opções pelo processo histórico e
realizam, elas próprias, a História.
Vemos assim, que a questão de uma nova identificação entre os indivíduos se
imbrica ao problema de como criar uma nova legitimidade para o Estado diante das
transformações por quais passavam a humanidade perante a expansão das relações mercantis.
Por isto, uma hipótese levantada por estudiosos é a de que o nacionalismo surgiu como uma
ideologia que o Estado pôde usar para opor-se a outras ideologias correntes no século XIX e,
assim, recolocar sua legitimidade em novas bases14. Contudo, esta hipótese enfrenta duas
dificuldades: 1) por que foi a nação, e não outra ideologia qualquer?; 2) a ideia de nação
ganha um caráter funcionalista e pouco orgânico.
A interpretação de Benedict Anderson oferece um caminho para lidar com estas
-o não a ideologias
políticas conscientemente adotadas, mas aos grandes sistemas culturais que o precederam e a
partir dos quais ele surgiu, inclusive para combatê-
grandes sistemas culturais precedentes foram a comunidade religiosa e o reino dinástico.
O benefício do argumento de Anderson consiste em que podemos enxergar o
surgimento do princípio da nacionalidade de forma mais espontânea no interior das grandes
transformações que ocorriam no mundo ocidental, que podemos sintetizar como crise do
Antigo Regime. Obviamente que o Estado durante o decorrer do século XIX teve de lidar com
este fenômeno para acomodar a sua legitimidade em novas bases. Mas neste ponto o
14
uma legitimidade capaz de absorver todas as outras ideologias de massa, para garantir para si próprio o apoio dos
cidadãos: esta legitimidade foi a ideia de Nação, que conheceu, por seu lado, uma transformação tão importante
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fenômeno já estava emergindo e, em certo sentido, até mesmo excedendo os desejos tanto da
velha ordem, como da nova ordem emergente. Neste sentido sim, podemos falar que o
nacionalismo foi utilizado pelo Estado para legitimar-se em uma nova ordem, a ordem liberal
burguesa, e, até mesmo, para impedir que a revolução fosse além desta ordem.
Mas, além da legitimidade do poder e da identidade entre indivíduos, ainda
precisamos adicionar um terceiro elemento. Trata-se do caráter ascendente da economia de
mercado instituindo, em lugar de comunidades, a sociedade de mercado (ROSANVALLON,
2002). Este é outro processo encetado durante o Antigo Regime, no qual o Estado se vinculou
ao capital para sustentar sua soberania. Este foi um período de expansão mercantil que,
seguindo a convenção, podemos dividir em interno e externo ao Estado territorial15.
Internamente, os camponeses foram sendo integrados à economia de mercado, lançados da
sua comunidade para a sociedade de mercado. Isto significava que as relações de troca
estabelecidas entre diferentes comunidades camponesas, que até então se realizavam num
mercado geralmente localizado em uma cidade próxima, foram progressivamente integradas
(ROSANVALLON, 2002). Externamente, as companhias transoceânicas se vincularam ao
Estado para garantir o monopólio come
caso, a forma de integração ao mercado foi variável, desde povos nos quais os colonizadores
saques, sem, contudo, agir diretamente sobre a organização social16; casos em que se alterou a
organização social, mas procurando aproveitar a civilização já existente, como a exploração
aurífera espanhola na América; e mesmo caso em que se criou uma nova sociedade dizimando
antigos habitantes, como foi o caso da Colônia Portuguesa na América. Como Marx frisou
persistentemente, este não foi um simples processo de expansão do mercado para o qual a
colonização e o monopólio apenas atrapalhavam. Os meio violentos dos quais se utilizou o
capital para a acumulação primitiva foi o veículo da expansão mercantil sobre outras formas
certas funções parciais na acumulação primitiva necessária ao triunfo ulterior do próprio
ANDERSON, 1984, p. 39).
15 Qualificamos interno e externo em relação ao Estado territorial para vincular a expansão do mercado aos
interesses do Estado. Portanto, uma percepção de interno e externo que não segue a ideia de Adam Smith, para
quem, segundo Pierre Rosanvallon a concepção entre interno e externo se vincula ao desenraizamento do
indivíduo da sociedade tradicional e a dissolução desta por meio da integração de seus membros à economia de
mercado.
16 Isto não significa que a organização social não tenha sido impactada, pois, a requisição de escravos, por
exemplo, pelos mercadores transatlânticos impulsionou as relações de poder ao incentivar o aprisionamento no
interior. Sobre este ponto, ver Fragoso (1998).
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Por isto, não dissociamos o processo de constituição da sociedade de mercado dos
limites do Estado. Neste caso, portanto, estamos no fato contraditório de que o mercado não
pode ser colocado como instituinte e regulador abstrato e não hierárquico da sociedade civil
prescindindo da ação do Estado. Este, por sua vez, por ser hierárquico e manter instituições
concretas que atuam na vida cotidiana do indivíduo, requer uma legitimidade. Seguindo com
Perry Anderson, a forma de reprodução do capital mercantil ou manufatureiro não implicava
uma ruptura radical com a ordem agrária. Neste sentido, embora engendrasse as
transformações das quais emergia o capitalismo, o Estado absolutista continuou vinculado à
ordem religiosa e estamental. A era das revoluções implicou um duplo abalo sobre esta forma
de organização social: pela organização da produção, através da Revolução Industrial; e pela
legitimidade da organização social e do Estado, através da Revolução Francesa.
Em síntese, temos a conjunção de três fatores que entendemos primordiais para
nosso assunto: o problema da legitimidade do Estado; a questão da identidade diante da
dissipação das comunidades tradicionais; as transformações na forma de produção e
reprodução da vida material.
As revoluções e suas reações: particularismo, universalismo e concorrência
Talmon (1967) permite visualizar como estes fatores se apresentaram em três
debates: mobilidade social versus sociedade estamental e corporativa; ordem divina versus
estado soberano auto-suficiente; autoridade versus liberdade. Todas as questões estavam,
obviamente, interligadas. A sociedade baseada no contrato realizado entre indivíduos
universalmente munidos de razão para fazerem suas escolhas. A sociedade era soberana e
conferia legitimidade ao Estado. Assim, na nova ordem, a representação do Estado e a
organização da sociedade não eram dados por ordem divina, mas uma construção dos próprios
homens. Da mesma maneira, a concepção de igualdade entre indivíduos contrariava as
restrições à mobilidade em uma sociedade estamental. A mesma concepção de igualdade entre
os indivíduos também redefine a legitimidade do poder Estatal: a liberdade de mobilidade do
indivíduo é acompanhada de liberdade do indivíduo para definir, com os demais, os limites do
arbítrio do Estado; e a legitimidade do Estado se assenta sobre a soberania de uma população.
É verdade que não houve similaridade entre a concepção de indivíduo livre do arbítrio do
Estado e indivíduo livre para escolha de seu representante. A igualdade civil não significava
igualdade política. Esta foi uma longa disputa
implicava a não aceitação de uma orem pré-existente; toda a ordem tinha sido criada pelos
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(TALMON,
1967, p. 25).
Se estas questões estavam em debate após a Restauração de 1815, a ruptura
operada pela Revolução Francesa é amplamente reconhecida, e aceita por Talmon. Desta
maneira, convém revisitar como no interior da Revolução Francesa irrompeu duas concepções
de nação e, posteriormente, verificar como a concepção de soberania a partir de um contrato
entre indivíduos iguais enfrentou reações de outras concepções de nação.
A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 era uma
apresentação límpida dos ideais liberais. Declarava a igualdade entre os homens e, portanto,
contrariava a ordem estametal então vigente. Contudo, esta igualdade era entendida como
igualdade de direitos (não uma democracia social). Isto significava que a todos estava aberta a
ascensão social por meio da ação individual, a carreira aberta ao talento. Mas não se
preocupava com o fato de que esta carreira aberta ao talento não estava tão aberta assim a
todos: havia pré-requisitos para que o indivíduo tivesse condições de entrar nesta competição.
Oferecer ao indivíduo estes requisitos mínimos não estava nos princípios, pois estes mesmos
requisitos já eram entendidos como conquistas individuais, e não como herança em uma
sociedade desigual (LEFEBVRE, 1966; TALMON, 1967).
A mobilidade social permitida em uma ordem assentada sobre o direito, a
Constituição, tinha como contrapartida que a organização política não precisava se voltar
contra a monarquia. O que se pretendia era o estabelecimento de um Estado monárquico de
direito, a monarquia constitucional. Garantia-se, desta maneira, que o poder do Rei estivesse
condicionado às vontades da Assembleia e que sua legitimidade, e obediência, estava na vida
terrena e não na Ordem Espiritual. Mais ainda, na vontade da população. Contudo, a forma de
reconhecimento de qual a vontade do povo não era realizada mediante consulta direta. Por seu
turno, havia critérios claros de propriedade que habilitava apenas uma minoria para a
condição de representante. Isto é, admitia-se a condição de igualdade civil, mas não a
condição de igualdade política. Nos dizeres de Hobsbawm (2012b, p. 107), o burguês liberal
17
.
Neste sentido, a nova ordem permitiu identificar a nação ao povo, este
representado pelo Terceiro Estado (SCHULZE, 1997, p. 157-158). A legitimidade do Estado
17
 22 de setembro de 1792: a -se, assim,
estabelecida indiretamente, não por preferência teórica e solenemente expressa, mas porque a França
Revolucionária, tendo, para sua segurança, afastado Luís XVI, encontrava-
(LEFEBVRE, 1966. p. 245).
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era colocada em novas bases, afirmando a igualdade natural entre os homens e, portanto, o
atributo universal de racionalidade do indivíduo através da qual se realiza o contrato,
rompendo a ordem estamental e divina. Contudo, ao restringir-se a uma representação da
burguesia liberal, isto significava que a soberania externa do Estado estaria ligada a esta
representação. Ao transformar seus interesses em interesses da nação, a burguesia apresentava
duas pretensões contraditórias: por um lado, desejava representar a liberdade dos povos
perante a velha ordem, como ficaria mais evidente quando teve de enfrentar a resistência de
outros reinos; por outro lado impunha limite a esta própria libertação na medida em que
enxerga na ação de outro Estado uma restrição à sua soberania, transformando a rivalidade
entre Estados em rivalidade entre burguesias nacionais. Segundo Hobsbawm (2012b, p. 107),
Sem dúvida, a nação francesa, como suas subsequentes imitadoras não
concebeu inicialmente que seus interesses pudessem se chocar com os de
outros povos, mas, pelo contrário, via a si mesma como inaugural ou
participante de um movimento de libertação geral dos povos contra a tirania.
Mas de fato, a rivalidade nacional (por exemplo, a dos homens de negócios
franceses com ingleses) e a subordinação nacional (por exemplo, a das
nações conquistadas ou libertadas em face dos interesses da grande nation)
estavam implícitas no nacionalismo ao qual a burguesia de 1789 deu sua
conceito revolucionário; mais revolucionário do que o programa liberal
burguês que pretendia expressá-lo. Mas era também uma faca de dois
gumes .
 A ambiguidade entre estas duas componentes da formação da nação daria origem a
duas formas de conceber o conjunto de nações sobre as quais se organizava agora a
civilização ocidental, isto é, duas formas de conceber as relações externas de cada nação com
as demais. Uma identificação possível destas duas formas de conceber as relações entre as
nações pode ser retirada de Habermas (2002, p. 130
como se pensa essa liberdade da nação  em analogia com a liberdade das pessoas em
particular, que se afastam umas das outras e concorrem entre si, ou então segundo o modelo
nações poderia ser vista como instâncias individuais que concorrem entre si no mercado
mundial ou poderia ser vista de uma forma republicana, permitindo que as relações entre elas
se estabeleçam
particulares e o bem com
O peso de uma visão em que cada nação pode ser vista como concorrente no
mercado mundial fica mais bem expresso quando analisamos aquilo que desde o Congresso
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origem da nação a partir das eras das revoluções, mais especificamente a partir dos
intelectuais que a pensaram durante este período. Hobsbawm (2008, p. 31) sugere
que o melhor modo de entender sua natureza é seguir aqueles que,
sistematicamente, começaram a operar com esse conceito em seu discurso
político e social durante a Era das Revoluções, especialmente a partir de
1830, com o nome de princípio de nacionalidade .
A análise de Hobsbawm (2008) sobre a emergência do conceito moderno de
ideologia liberal da primeira metade do século XIX18. Contudo, como argumenta o autor, o
tema não era tratado diretamente por estes teóricos da nova ordem liberal, embora não
pudessem ignorar a existência dele. Isto não se revelava da mesma maneira para economistas
de países que pretendiam se desenvolver em similitude à economia Inglesa. Sobretudo na
Alemanha, coube aos economistas a preocupação com a nação, na medida em que se
interessavam na construção de um sistema econômico nacional promovido pelo Estado, o que
tinha implícito também o protecionismo. Assim, foram estes economistas que melhor
formularam o conceito de nação dentro da ordem liberal então vigente:
A nação teria que ser de tamanho suficiente para formar uma unidade
viável de desenvolvimento. Se caísse abaixo desse patamar não teria
justificativa histórica. Isso parecia muito óbvio para requerer argumentação,
e era raramente discutido  (HOBSBAWM, 2008, p. 42).
Raramente discutido porque era algo implícito no princípio de nacionalidade,
sobre o qual foram delineadas as fronteiras políticas na Europa do século XIX. Para os
liberais, a unidade econômica global seria preferível, mas como não era possível,
liberal, a nação (isto é, a nação grande e viável) representa o estágio de evolução alcançado na
D
aspirar a serem nações as nacionalidades de determinado tamanho mínimo. As que não
possuíam tal característica estavam fadadas a se unirem a outra que atendesse ao princípio.
Disto resulta a segunda consequência: a aspiração a uma nação deveria significar união e
18
referindo aos movimentos nacionalistas de direita, embora tenha passado a ser utilizada por outras correntes
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expansão. União entre territórios (desde que contíguos) no qual se localizavam pessoas da
mesma nacionalidade; e incorporação das demais nacionalidades que não podiam se constituir
em nações próprias.
A unidade viável de desenvolvimento pressupunha, portanto, que a nação não
seria formada por populações homogêneas. Embora o conhecimento da língua oficial do
Estado pudesse constar como pré-requisito para adquirir a cidadania deste Estado, não
pressupunha que somente teriam tal cidadania aqueles para os quais a língua oficial era
também a língua materna, isto é, a língua que o indivíduo comum utilizava para a
comunicação com outros membros de sua família ou de sua comunidade. Expliquemos um
pouco mais. O cidadão deveria aprender a língua oficial do Estado, mas o fato de ele ter
originalmente outra língua, e mesmo outra cultura, não o excluía da nação. Pertencer à nação
era uma possibilidade política a ser construída, não era um fato dado por qualquer dado,
cultural, étnico ou linguístico, do passado.
O povo que atendesse a este primeiro requisito ainda precisaria de três outros para
ser reconhecido como nação: estar associado a um Estado cuja existência fosse longa o
suficiente para não ser questionado enquanto tal; possuir uma elite cultural que utilizasse um
(HOBSBAWM, 2008, p. 49). Este último critério revela que estava latente no princípio de
nacionalidade o pressuposto imperialista, o que entrava diretamente em contradição com a
nação fundamentada na soberania popular representada por um Estado soberano. Mas isto
somente ficou explícito no final do século XIX, nossa preocupação no capítulo 2.
Portanto, em dois sentidos a nação moderna fazia parte da ideologia liberal.
Primeiro associava a nação ao progresso, ao conceber a nação como um estágio anterior á
comunidade universal, um avanço no sentido de se chegar à tal comunidade, pois ampliava o
tamanho da comunidade econômica, social e cultural:
- -
nalismo
do século XIX diante de um dilema que raramente tem sido reconhecido.
- -no não apenas
desenvolver uma economia, tecnologia, organização de Estado e força
militar viáveis, ou seja, como algo que precisava ser pelo menos
desenvolvimento da sociedade burguesa, moderna, liberal e progressista. A
havia argumentos históricos para unificação  como eram os casos da
Alemanha e da Itália  esta era, quando possível, formulada como um
programa (HOBSBAWM, 2012a, p. 142-143).
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m que a própria nação era historicamente nova, opunha-se
2012b, p. 51)19.
Assim, o princípio de nacionalidade, sobre o qual se concebeu o mapa de nações
europeias durante praticamente todo o século XIX, estava prenhe das tensões colocadas por
uma forma de conceber a nação advinda da revolução liberal burguesa de 1789. Ao requerer
um espaço territorial mínimo para tornar viável o desenvolvimento e o progresso, como uma
etapa anterior à unidade total da humanidade, a nação precisaria ter capacidade para expandir-
se e integrar. Embora esta expansão e integração fossem realizadas sobre o argumento de
tornar o indivíduo em cidadão.
De qualquer maneira, a Revolução de 1789 trouxe à superfície um princípio que
abalava a ordem liberal sempre que invocado: este princípio era o da igualdade20. Ou seja,
enquanto a solução liberal assegura a propriedade como extensão do homem e, portanto,
coloca a proteção desta como marco fundamental, a concepção de igualdade permite
questionar as origens das desigualdades não somente da ordem estamental e divina, mas
também da ordem liberal burguesa. Como consequência, até mesmo a propriedade pode ser
questionada21.
Neste sentido, a Revolução Francesa teria ainda a concepção de nação do Ano II e
a Constituição de 1793, concepção diferente da Constituição de 1791. A República do Ano II
radicalizou a Revolução em dois sentidos22: 1) proclamou uma nova Constituição na qual
19 anejável dentro da estrutura do liberalismo burguês e
compatível com ele. Um mundo de nações viria a ser, acreditava-se, um mundo liberal, e um mundo liberal seria
20 A obra dos constituintes também não deixa de atestar uma originalidade particular: à liberdade ela associa
estreitamente a igualdade, à qual a revolução popular, provocando o desmoronamento retumbante dos privilégios
e do feudalismo, conferia um brilho que os anglo-saxões não lhe concediam. Foi à conquista da igualdade que os
revolucionários, e a própria burguesia, mais se empenharam. A seus olhos é livre o homem que não depende de
nenhum outro, excetuados aqueles que a lei, voluntariamente aceita pela comunidade, investiu do poder de
comandar em seu nome. O desaparecimento da autoridade senhorial permaneceu para os camponeses franceses o
1966, p. 146).
21 Não por acaso, a Constituição do ano III, do período Termidoriano reagiu ao radicalismo do ano II e sua
Da nova declaração de direitos que a precedia, eliminou-se, como de alcance perigoso, o
-
igualdade consiste no fato de ser a le
1793, que se consideravam capazes de justificar a democracia social, enquanto a liberdade econômica, não
precisa dizer, foi expressamente confirmada. Enfim, acrescentou-se uma declaração dos deveres dos cidadãos,
embora se denegasse a uma parte os cidadãos o direito de participar da confecção de leis, que todos eram
LEFEBVRE, 1966, p. 397-398).
22
do nascimento para abolir os privilégios nobiliários, ela não tardaria em ver o argumento voltar-se contra si
própria: alegar-se-ia que, por herança de fortuna, o nascimento também lhe assegurava um privilégio de fato.
Nos primeiros tempos, todavia, não foi para criticar a ordem social que se invocou a igualdade proclamada pela
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foram declarados o sufrágio universal e o direito a trabalho e subsistência  à igualdade de
direito natural seguia-se a pretensão de assegurar um mínimo de igualdade material23; 2)
aboliu sem indenização os direitos feudais e, como meio de financiar a guerra que encaravam
como única saída para evitar a contra-revolução, apropriou-se de bens da igreja e sustentou-se
uma economia dirigida24. Mais importante, a defesa da Revolução se entrelaçou com a defesa
da nação. Pela primeira vez na modernidade, a força do exército se apoiou em alistamento de
homens comuns, constituindo uma força verdadeiramente nacional25. Se a defesa da
Revolução tornou-se pré-requisito para a implementação de medidas que pretendiam garantir
uma igualdade mínima, esta mesma defesa deixou a originalidade do exército nacional
composto por cidadãos dispostos a sacrificar a vida pela soberania nacional26. A nação era,
assim, revolucionária, pautava-se pelo objetivo de atingir igualdade e liberdade, considerando
os homens igualmente dotados de razão, portanto, portador do direito de participar ativamente
da vida política. Mas a sobrevivência desta nação dependia também da transformação do
Declaração: ela foi atacada indiretamente, do ponto de vista político, na i
(LEFEBVRE, 1966, p. 170).
direitos iludia apenas àqueles a quem faltava o poder para tirar o partido dela. À sua maneira, os aristocratas
prestavam auxílio, advertindo o povo de que ele não tardaria a ter saudades das esmolas do clero e do
liberdade econômica ia engendrar em benefício dos ricos empregadores, que reconduziriam seus operários à
LEFEBVRE, 1966, p. 171).
23
pela liberdade de culto e pela liberdade econômica, ela instituiu a democracia política: um corpo legislativo
eleito por sufrágio universal e direito, por escrutínio uninominal; um conselho executivo escolhido pelo corpo
nto à democracia social, evitou-
se insistir; a Declaração contentou-
cessava, aliás, de afirmar o princípio da solidariedade nacional, prometendo pensões aos combatentes mutilados,
guerr LEFEBVRE, 1966, p. 309).
24 Mobilização é para a guerra. Assim, as regulamentações limitam-se ao estritamente necessário, não fazendo
dela um instrumento de reforma social para não dividir o terceiro Estado. Mas a guerra não é só nacional, mas de
classe. O Terceiro Estado defende o solo da pátria, mas também é contrário à aristocracia. Na fase do Terror, o
m seu dinheiro ou o enviavam para o
exterior, os produtores, que burlavam o preço- -se, assim, o
LEFEBVRE, 1966, p. 362).
ército verdadeiramente nacional partia para o
combate; pela primeira vez também, uma nação conseguia armar e sustentar tal número de soldados: tais são as
LEFEBVRE, 1966, p. 342). Economia dirigida e leis sociais dos
montanheses deram um golpe na estabilidade da ordem burguesa.
25
autoridade do Estado, e lhe permitia impor à nação os sacrifícios indispensáveis à salvação pública. Se a maioria
dos franceses desejava a Revolução e detestava a intervenção do estrangeiro, sua cultura cívica não ia a ponto de
comprimir o egoísmo e de curvá-los universalmente diante da disciplina. O Terror obrigou-os a isso, e contribuiu
LEFEBVRE, 1966, p. 364).
26 -no [o Comitê de Salvação Pública] a assumir o governo
econômico do país: a organização do exército que, por um lado, é inseparável do resto, é o taco mais original de
LEFEBVRE, 1966, p. 348).
35
súdito em cidadão-soldado. A originalidade criadora do cidadão-soldado seria mantida,
mesmo durante o arrefecimento revolucionário do Ano III27 e durante o Império de Napoleão.
Se em seu princípio esta identificação nacional esteve ligada aos ideais
revolucionários, a própria reação à Revolução conduziria a uma nova forma de identificação
nacional vinculando a condição de cidadão à condição de patriota. Por um lado, a Revolução
causou reação de forças conservadoras em outros Estados, temerosos de que o ímpeto
revolucionário os atingisse. Por outro lado, a vitalidade apresentada pelo exército Francês
aguçava o interesse de outros Estados em formar uma força militar sobre os mesmos
princípios do cidadão-soldado francês. Contudo, a formação de cidadão-soldado de outras
nacionalidades não precisava ser realizada sobre o princípio revolucionário universalista. Não
é exagero supor que os Estadistas gostariam de imitar o modelo de soldado-cidadão, mas não
desejavam que isto abalasse a ordem a ponto de os próprios estadistas serem questionados. Ao
interesse do Estado somou-se o fato de que as invasões napoleônicas contribuíram para
difundir um sentimento nacionalista particularista nos povos invadidos28. Esta nova
concepção de nação se adequava a outra proposta de modernidade que Sternhell denominou
de anti-iluminista.
De acordo com Sternhell (2006), em oposição ao iluminismo surgiu ainda no
século XVIII uma corrente que propunha uma outra modernidade: os anti-iluministas, cujos
principais representantes são Edmund Burke, na Inglaterra, e Johann Gottfried von Herder, no
que viria a ser a Alemanha. De acordo com Sternhell (2006), no interior de cada uma das
correntes, da iluminista e da anti-iluminista, havia divergências, mas é possível dizer que em
cada uma delas havia princípios comuns a todos seus participantes29.
27
social à alta burguesia. A maioria da Convenção não a concebia de outro modo. Deste ponto, revela-se a
importância da ração termidoriana: mais que os jacobinos, ela renovou a tradição da Constituinte. Monarquistas
constitucionais e termidorianos republicanos se dividiam, sem dúvida, quanto ao título e às atribuições do chefe
do poder executivo; mas, elaborando a Constituição do ano III, eles concordaram sobre a necessidade de
pelo menos abastados, da direção políti LEFEBVRE, 1966, p. 397).
28 a ocupação pelo inimigo, a pilhagem em nome de outra nação e o sentimento de
derrota coletiva desempenham um papel de catalisador no nascimento da aspiração à identidade nacional. O
pathos nacionalista que acompanhava o triunfo das águias napoleônicas através de toda a Europa deu o exemplo
aos outros povos: era necessário empregar os meios que tinham permitido os triunfos políticos e militares da
França, e batê-
29
 A abordagem de Sternhell tem como pressuposto que o pensamento iluminista era puramente universalista,
quando na verdade havia um problema colocado pela pretensão universal quando isto significou considerar
outros povos, ou mesmo outros habitantes do país, como inferiores. Problema com o qual alguns autores
iluministas se depararam quando se propuseram a colocar-se, em alguma medida, na posição de quem vê a
Europa pelo olhar de outra cultura (LOSURDO, 2006b; LOSURDO, 2006c). Nosso intuito aqui é tratar da
corrente de pensamento que deu origem ao nacionalismo fundado na tradição. Portanto, a referência ao
iluminismo será feita apenas na medida em que for necessária para esclarecer o pensamento anti-iluminista,
evitando alguns equívocos que acreditamos serem cometidos por Sternhell.
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Edmund Burke e Johann Gottfried von Herder representaram, cada uma à sua
maneira, a reação aos ideais da Revolução Francesa. Na Alemanha, a Revolução foi recebida
com entusiasmo por inúmeros intelectuais. Kant e Hegel, por exemplo, valorizaram o
conteúdo revolucionário, que significava a possibilidade do homem, enquanto indivíduo
universal, ser responsável pelo seu próprio destino ao ter participação ativa nas decisões
políticas. Neste sentido, do ponto de vista contratual que pressupõe a igualdade entre os
indivíduos, o homem é livre ao dever obediência apenas às leis implementadas com sua
participação. Herder, contrariamente, se indignava com a assimilação destes ideais pelos
alemães. Em oposição ao universalismo, Herder argumentava que cada povo, cada nação, é
algo único, devido às suas origens culturais. Não há, assim, um critério universal a partir do
qual todos os homens podem se solidarizar, pois a nação não é uma criação consensual entre
cidadãos, mas uma totalidade orgânica que forma o indivíduo30. Burke, por seu turno,
repudiava não somente a Revolução Francesa, mas todas as revoluções. Opondo-se aos que
assemelhavam a Revolução Gloriosa à Revolução Francesa, Burke argumentava que na
Inglaterra houve respeito às tradições. Ao enfatizar o respeito à tradição, Burke também se
opunha ao universalismo: assim como os Ingleses realizaram suas transformações políticas
em respeito às suas tradições, os franceses deveriam respeitar as tradições francesas e assim
por diante31. No caso francês, dizia Burke que tradição havia sido desrespeitada em prol da
crença em teorias que levavam ao rompimento dos laços sociais32. Recusava, enfim, a
possibilidade de todos os indivíduos participarem igualmente das decisões políticas33. Neste
sentido, a razão não é atributo do indivíduo. A razão está na tradição, e como tal, respeita a
ordem social estabelecida.
Sternhell (2006) não classifica os anti-
essência, os iluministas teriam idealizado uma sociedade universal, para a qual o curso futuro
30
 Sobre Hegel e Kant ver verbetes em Dicionário Crítico da Revolução Francesa. Sobre Herder, ver Talmon
(1967).
31 Assinalamos que o conservadorismo de Burke não é contrário a qualquer transformação político-social. Mas
estas transformações devem ser realizadas em respei
32
o presente, ainda não nos transformamos em selvagens. Não fomos convertidos por Rousseau; não somos
33
propriedade não a governa. Logo, a propriedade é destruída e a
1982, p. 83).
compostas por homens respeitáveis pela sua posição, propriedade, educação, e todos os hábitos de vida que
-me, senhor, aqueles que tentam
nivelar nunca igualam. Em todas as sociedades compostas de diferentes classes de cidadãos é necessário que
algumas delas se sobreponham às outr
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seria realizado por indivíduos que pautavam suas ações a partir da razão. A razão, por seu
turno, é atributo de todo ser humano e, a partir dela, ele pode ter participação ativa na política
nacional. Para Sternhell, a corrente anti-iluminista contrapunha à interpretação racional e laica
da história uma interpretação a partir da providência, sob a qual a razão pode agir, mas não
pode contrapor-se. A modernidade dos anti-iluministas seria fundada sobre elementos que
distinguem e separam os homens, como a cultura, a língua e a história de um determinado
povo:
«
it
à  la  conquête  de  la  liberté et  du  bonheur;  la modernité
communautairienne,  historiciste,  nationaliste,  une   modernité  pour  qui
individu est déterminé
par sa  langue et par sa culture » (STERNHELL, 2006, p. 17).
Neste caso, a História é um recurso a partir do qual o presente (e mesmo o futuro)
é visto como continuidade do passado. Este passado confere ensinamentos aos quais os
homens devem obedecer para poderem fazer seu futuro. Um passado, portanto, que aprisiona
o homem e anula o indivíduo. A história é, assim, um processo de mudança inconsciente e
imperceptível.
« quand Burke  oppose  au  jugemen
des  âges  passés, la  sagesse  accumulée  des  générations  qui  nous  ont
n corps. Ce corps a une
-à-dire, tout comme un individu, un
ensemble de caractères congénitaux. Ce   « Constitution », dans  le
dispositions  légales
le  pensaient  Locke,  les  colons américains ou les hommes de 1789, être
» (STERNHELL, 2006, p. 208-
209).
Por isto que Burke, após a Revolução Francesa, coloca-se no desafio de
interpretá-la como um evento único, sem qualquer relação com os liberais ingleses do direito
natural, sobretudo Locke34.
34 Em alguns casos, como ao tratar Locke, Sternhell (2006) faz identificações diretas entre liberais do século XIX
e os iluministas. Contudo, estas identificações merecem ser melhor qualificadas.  Losurdo (2006b) demonstra
como em Locke, Mill e Tocqueville houve uma regressão teórica em relação ao iluminismo. O esforço que havia
de tentar ver a Europa com olhar de fora dela deixou de existir em favor de uma visão em que os outros povos
eram vistos como inferiores, carentes de civilização, ou infantis. No entanto, como já dissemos anteriormente,
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« était pas à  la  fois un  écrivain politique  libéral et contre-
révolutionn
anglaise, au contraire. La tradition libérale anglaise était fondée sur le
 droit
naturel  et  sur  le  caractère  artificiel,  rationnel  et volontaire  de  la
société.  Burke honnissait  ces  prin nter  les
premiers  embryons  de  la  démocratie  et  de  la  souveraineté  du  peuple,
comme  le
adversaire  mais  un » (STERNHELL,
2006, p. 229-230).
O objetivo de Burke era contrariar a corrente liberal de interpretação da
Constituição inglesa, que ganhara ímpeto após a Revolução Francesa. A perspectiva liberal
entendia os eventos de 1689 como uma colocação prática dos direitos naturais. Negando esta
interpretação, Burke procurou diferenciar a Revolução Gloriosa e a Revolução Francesa: a
legitimidade do Estado na Inglaterra após 1689 não teria sido fundada na vontade do
indivíduo racional, mas na tradição. Ou seja, na Inglaterra não houve ruptura com o passado.
« En 1789
fond du problème,  aux  origines,  il  fallait,  tout  en établissant  un  cordon
n
caractère   anglais   spécifique,   particulier, inimitable,  venant  du  fond  de
nationale,  et  surtout  extrêmement  limité.  Il importait de
modifier   le   sens  de   la  Glorieuse  Révolution  de  telle  sorte  que   le
changement   de   dynastie   en   Angle
vu  comme  la  première  révolution  éclairée  et  réussie,  suive  para  deux
autres  révolutions  de  même  nature,  et devienne simplement une
« révolution évitée » » (STERNHELL, 2006, p. 229).
Embora Burke tenha enfatizado o particularismo histórico de cada nação como
princípio que deveria ser respeitado para a realização de transformações sociais, faltou-lhe
fundamentar sobre quais elementos se formam estas tradições. Esta fundamentação foi
realizada por Herder, que contrariou a ideia de comunidade formada pelo contrato racional,
sugerindo que a comunidade era uma formação histórica orgânica. De acordo com Sternhell
(2006), em Herder o principal vínculo de solidariedade entre os homens é constituído pela
nação caracterizada por um passado comum. As comunidades humanas são formadas por
critérios religiosos, étnicos e culturais, e não pela identificação por um futuro comum
desejado. Dentre estes critérios, a partir dos quais os homens se organizam em comunidades
estamos aqui concentrados na caracterização de uma corrente de pensamento que justificaria uma outra
modernidade, assentada sobre as tradições nacionais.
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nacionais, a língua é o elemento que melhor expressa o caráter e o espírito de uma nação, pois
a língua seria, segundo Herder, a realização da tradição.
Herder expressou sua simpatia pela Idade Média, enquanto uma comunidade
cristã, e sugeriu seu dese
certo relativismo quanto à hierarquizar culturas ou línguas. Contudo, deixou transparecer seu
apreço pela superioridade da cultura alemã e sua língua. Superioridade esta que é referida ao
passado.
«
manière la plus  parfait  dans  la  langue.  La question se pose donc : si
chaque langue constitue le  réservoir de pensée propre à une nation, la
pensée peut-elle encore avoir une signification et une vocation universelles?
-
ndividuel,  manifestait  un
souci  de  prése
même que Dieu seul peut embrasse
spécifique, cet apport herderien original et nouveau qui donne un sens
révo dentité collective, va jouer un rôle capital
dans la poussé du nationalisme culturel et politique » (STERNHELL, 2006,
p. 377).
Em resumo, em Herder: o sentimento nacional, a cultura, o passado, e as tradições
nacionais são mobilizados contra a razão e a autonomia do indivíduo, contra sua liberdade de
escolher suas identidades: sua identidade já fora definida no passado. Em Burke, há o apelo ao
passado nacional, à tradição de cada sociedade de um Estado, a fim de bloquear aquilo que ele
vê como o fim da civilização.  Segundo Sternhell (2006), essas ideias não são reacionárias,
conservadoras e nem tradicionalistas, pois elas engendram um novo projeto de civilização. E
o nacionalismo de massas, do século XIX foi seu resultado.
« Cette nationalisation de la vie culturelle  unit chaque  peuple  et  divise
les  nations,  elle  tend  à  renforcer  chaque  nation dans sa tradition, à
entretenir la xénophobie comme stimulant intellectuel, et finalement à
mettre  en  place  un  principe  de  la  relativité  généralisée  qui  oppose
chaque  nation  à toutes les autres » (STERNHELL, 2006, p. 396).
Para isto, o nacionalismo precisou resolver-se com o Estado. Falaremos disso
mais adiante. Mantemo-nos no surgimento do nacionalismo conservador, ainda intelectual e
não de massa. Sternhell identificou na Alemanha o seu surgimento, mas o autor argumenta
que logo depois ele também surgiu na França.
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« est ain Encyclopédie
 en  Allemagne et
ensuite en  France,  il deviendra possible  de  combattre,  au  nom  du
people,  la  démocratie  fondée  sur  des  valeurs universelles et donc
cosmopolites. Quand, dans  les dernières années du XIXe siècle on entendra
dire en Fra , que la démocratie est une valeur
étrangère, ennemie des traditions nationales, ce ne sera plus une véritable
nouveauté » (STERNHELL, 2006, p. 404-405).
Na interpretação de Schulze (1997, p. 160-161), estas duas concepções de nação,
a que vem da tradição republicana da Revolução Francesa e a que se origina da reação a esta
-se mutuamente, cruzaram-se e deram a sua tonalidade fundamental
sim, o
encaminhamento de soluções para as duas questões abertas no período de transição entre a
idade média e a moderna: identidade comunal e legitimidade do Estado.
Habermas (2000), apoiado na interpretação de Schulze, situa as duas concepções
de nação na imbricada relação entre particularismo e universalismo. Habermas compreende o
Estado nacional segundo a existência de dois significados para o termo nação: 1)
 o autor entende como uma percepção pré-
povo. Estes significados são expressos por duas diferentes correntes, respectivamente: a do
nacionalismo e a do republicanismo. Para Habermas o problema é que o republicanismo não
continha força suficiente para a construção do Estado moderno. Na construção deste, o
conceito político de nação absorveu também o conceito pré-político. O elemento político traz,
assim, o universalismo, isto é, a condição de pertencimento à nação é restrita apenas a aceitar
as condições de cidadania; enquanto o elemento pré-político carrega o particularismo, ou
seja, o pertencimento reconhecido através de uma cultura comum35. Disto resulta, para o
autor, que a noção de soberania interna (soberania do povo) afeta a noção de soberania
externa. Na primeira estão contempladas as liberdades individuais, mas na segunda é
-se a uma coletividade cuja independência
tem que ser defendida, se necessário, com o sangue não de mercenários, mas dos filhos da
Vimos que externamente a República liberal burguesa se defrontava com duas
concepções de nação. Isto é, o concerto internacional de nações poderia ser visto por dois
prismas: o da concorrência entre nações; o da cooperação, pois os indivíduos eram iguais em
35 Para uma abordagem sobre as concepções cultural e política de nação ver Oliveira (1990).
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seus atributos universais. Agora, estamos vendo que internamente a nação era apreciada entre
dois prismas: o do contrato político entre os indivíduos mantendo a ideia republicana; o da
comunhão realizada pelo caráter nacional construído pela tradição.
Entrelaçamento entre particularismo e universalismo
Estas duas concepções de nação se entrelaçaram durante quase todo o século XIX.
Onde haviam estados formados e consolidados, a imbricação entre as concepções
particularista e universalista foi sendo moldada pelo Estado para sedimentar uma identidade
nacional entre os indivíduos, solidificando a legitimidade do Estado. Esta identidade era
importante tanto para preencher o vácuo deixado pela dissolução da antiga ordem, como para
enfrentar organizações políticas que abalavam a nova ordem. Onde não haviam Estados
centralizados, a difusão do sentimento nacional poderia ser realizada por movimentos
interessados em constituir um Estado nacional. Vejamos, portanto, como que no período de
1815 a 1848 os ideais revolucionários contra o Antigo Regime foram se entrelaçando e se
confundindo com a concepção de revolução nacional.
Durante a Restauração, havia três correntes políticas que ficaram alijadas do
poder: liberal moderada; democrata radical; e socialista (esta surgiu mais ao final do período).
Para os governos absolutistas, todas eram igualmente classificadas como oposição. Entre
1815 e 1830, de fato, a oposição aos regimes absolutistas tornava secundárias as
diferenciações entre elas. Mesmo as diferenças entre os movimentos de oposição de cada
Estado estavam ofuscadas pela semelhança de perspectiva política entre os oposicionistas em
(HOBSBAWM, 2012a, p. 192). Esta situação foi modificada a partir das revoluções de 1830.
Estas os separaram não somente em diferentes segmentos sociais, mas também em diferentes
segmentos nacionais.
Segundo Hobsbawm (2012b), durante as revoluções dos anos 1830 ocorreu o
corriqueiro recuo dos liberais diante das tendências para as quais os radicais desejavam
direcionar as revoluções. Os liberais, agora, ou estavam no poder, ou podiam, com
possibilidades reais, aspirar a ele chegar. Desta forma, os liberais romperam a aliança com os
radicais e com os novos movimentos operários.
Por seu turno, a aliança entre moderados e radicais tornava-se mais tensa e difícil.
Isto se refletia no caráter nacionalista dos movimentos. Os moderados acreditavam que
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constituindo governos, com a ajuda dos Estados potências, nos quais tivessem influência, se
livrariam dos regimes absolutistas. De modo oposto, os radicais não depositavam esperanças
nas potências e defendiam que os povos tinham que alcançar a liberdade por suas próprias
forças. Por fim, os radicais entre si também não tinham claro se estavam dispostos ou não a
seguirem uma revolução social para atingirem seus objetivos:
A questão da revolução social, portanto, dividiu os radicais da classe média,
isto é, os grupos de homens de negócio, intelectuais e outros descontentes
que ainda se encontravam em oposição aos governos liberais moderados de
1830  (HOBSBAWM, 2012a, p. 204).
Se entre a ala radical da classe média havia esta divisão (sobretudo entre
intelectuais), para a classe média em geral e no seu dia a dia, o distanciamento em relação aos
movimentos dos trabalhadores pobres era nítido. A classe média, junto com pequenos
proprietários e a pequena burguesia inferior, constituíram as forças políticas resultantes da
dupla revolução da qual originou o nacionalismo.
Para a classe média a nova ordem permitia sustentar esperanças de ascensão social
meritocracia, para se distinguir dos trabalhadores pobres36. O acesso à educação dava aos
membros da classe média a possibilidade de seguir uma carreira meritocrática e a ampliação
das funções do Estado disponibilizava a eles oportunidades em número crescente. Por esta
maneira de olhar, enxergavam a situação dos trabalhadores pobres de forma diferente:
Seu destino era o de se tornarem trabalhadores industriais, eles eram
simplesmente massa que deveria ser modelada pela disciplina através da
pura coerção, sendo a draconiana disciplina fabril suplementada com a ajuda
do Estado (...) Eles deveriam estar constantemente à beira da indigência,
porque, caso contrário, não trabalhariam, sendo inacessíveis às motivações
humanas
Ainda seguindo as interpretações de Hobsbawm (2021b), as revoluções de 1830
também marcaram o surgimento da classe operária como força política, à qual se juntavam os
trabalhadores pobres num movimento socialista e revolucionário. O caso inglês foi
paradigmático de uma classe operária, devido a originalidade de sua revolução industrial (A
Revolução Industrial somente se espalhou pelo continente após 1848). A Revolução Industrial
36
melhor das hipóteses, uma herança racial ou histórica que deveria invalidá-los eternamente, como se já tivessem
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necessitou mobilizar e transferir recursos e alterar a forma de organização social e econômica.
Na Inglaterra, isto ocorreu pelo deslocamento da população rural para as cidades.
De um lado, o aumento da população urbana exigia ampliar o fornecimento de
alimentos. Isto foi resolvido por transformações que se estenderam do século XVI ao século
XVIII. Dentre essas mudanças, a concentração da propriedade, incluindo os cercamentos
(enclosures)37, que eliminou o cultivo comunal e a cultura de subsistência, associando a terra
às atividades mercantis, foi elemento central. Esta concentração foi acompanhada de aumento
da produtividade advinda de alterações na forma de cultivo, com a eliminação do pousio e a
adoção de sistemas de rotatividade de cultivos, permitindo o plantio constante, sem perda de
produtividade do solo, e melhor alimentação do gado. O aumento da produção agrícola,
somado a elevação de seus preços, forneceu renda para aumentar a demanda de produtos
industriais (DEANE, 1982; HOBSBAWM, 2000).
Por outro lado, apesar de as novas formas de produção agrícola a princípio não
diminuir a demanda de mão de obra, a concentração de terras e seu uso mercantil
impossibilitou o campo de absorver o crescimento demográfico. Além disso, novas formas de
contratação dos trabalhadores agrícolas desobrigavam o proprietário de manter o vínculo com
o empregado durante todo o ano, significando falta de trabalho no período de inverno
(DEANE, 1982). Assim, o excedente populacional decorrente das alterações das relações
sociais no campo se transformou em mão de obra para a indústria. Contudo, ser arrancado da
aldeia não significa estar preparado para a disciplina do trabalho industrial. A adaptação levou
tempo, um processo que Marx descreve com intensidade em O Capital, foi difícil e necessitou
de leis repressivas e ações de violência física direta. Desta maneira, os homens eram
obrigados a se adaptarem a tais ocupações, o que exigia submetê-lo a incentivos monetários, a
códigos de disciplina e sobretudo à baixos rendimentos (HOBSBAWM, 2012a).
Nos territórios abrangidos por Estados já constituídos e, após as revoluções da
década de 1830, destituindo a monarquia do poder, a reorganização e legitimidade do Estado
deveriam, portanto, solidificar uma solidariedade nacional. A legitimidade do Estado
precisava criar uma nova identidade não somente para os indivíduos com antigas lealdades
dissolvidas, mas também enfrentando os conflitos gerados no interior da própria sociedade
emergente. Para isto, as instituições do Estado, como o exército e o ensino, cumpriram papel
importante. Estas instituições foram capazes de difundir um mesmo conteúdo cultural e de
37 A apropriação privada das terras comuns por meios violentos teve início no século XVI, mas foi somente no
século XVIII, com a Bill for enclousure of Commons, que este processo ganhou aval do Estado. Até então, era
realizada à revelia da legislação.
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criar um mesmo quadro de convivências para indivíduos a princípio sem qualquer
identificação.
A educação escolar tinha uma função para a segunda preocupação do Estado: a
legitimidade. Desde a Revolução de 1789, e sobretudo após as revoluções de 1830, a
legitimidade fundada na dinastia ou na religião estavam em crise. Estas formas de
legitimidade prescindiam de uma relação direta entre o indivíduo e o Estado. No entanto,
posteriormente às revoluções, o Estado se relacionava diretamente com o indivíduo, o qual,
neste caso, tornava-se um cidadão. Este vínculo direto fazia o Estado manter uma relação
orgânica com os cidadãos, pois o Estado, ao ser expressão da soberania do povo, tinha o
direi  (HOBSBAWM, 2008, p. 106). Por isto, era necessário que o Estado criasse
formas de lealdade que induzissem o indivíduo a reconhecer esta relação orgânica entre eles.
E o Estado se encontrava compelido a realizar esta identificação sob a ameaça de perder a
lealdade para outro Estado, ou mesmo para formas de identificação de classe que poderiam
negar a nação. Para esta lealdade, era interessante ao Estado criar o patriotismo e, se
38 e nações. Para isto muito servia o sistema educacional.
Como notou Gellner (1993), a transmissão do conhecimento saiu da comunidade
socializados passa a fazer parte da divisão do trabalho, deixando as comunidades locais de
 p. 55). Isto permitiu que o Estado criasse uma
padronização cultural. Certamente de amplo apoio para difundir as tradições inventadas e para
fundar a legitimidade do Estado em termos uma cultura nacional comum.
Assinalamos acima que, para Benedict Anderson (2008), a identidade entre
indivíduos através da nação foi um substituto a antigos sistemas culturais: as comunidades
religiosas e a dinastia. Fator importante para isto foi a imprensa enquanto meio de
comunicação, pois ao se difundir num espaço administrativo territorial, a imprensa criou
também os vínculos para uma comunidade imaginada de indivíduos que, mesmo sem se
verem ou mesmo se conhecerem, confiam vivenciar a mesma realidade. Obviamente que, a
princípio, isto era uma realidade para uma minoria letrada, algo diferente de se analisar
38 Usamos o termo no sentido dado por Hobsbawm (1997, p. 21). Tradição inventada é alguma prática simbólica
ou ritual repetitiva, geralmente procurando se identificar com algum fato do passado, visando plasmar nas
pessoas determinados valores. Tradições inventadas ocorrem em períodos de grandes transformações sociais, tais
como as que ocorrem desde o final do século XVIII, mas foram ainda mais intensas no início do XIX. Elas
preencheram um espaço em aberto deixado entre as novas correntes ideológicas (liberalismo, socialismo e
comunismo) e as antigas tradições, com as quais as primeiras desejavam romper. As tradições inventadas
utilizam
utilizadas como ritos ou símbolos que pretendem conferir legitimidade à nação.
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movimentos nacionais de massa. Mas, ainda assim, a análise de B. Anderson (2008) nos dá
um exemplo de como o sistema educacional pode ter influência para a formação de
comunidades imaginadas. Com o diferencial de que não é o sistema educacional que cria uma
realidade comum a partir da qual se reivindica uma autonomia nacional, mas o Estado já
formado que quer utilizar o sistema educacional para moldar o sentimento nacional para
suportar a sua legitimidade. Como na frase:
(LATHAN, 1970 apud HOBSBAWM, 2008, p. 56).
Neste sentido, como identificou Otto Bauer (2000), as instituições do Estado
foram essenciais para a criação da nação no momento de emergência do capitalismo. Por um
presa desde que o povoamento se dera pela primeira vez, retirada dos limites estreitos das
criar uma nova comunidade no vácuo deixado pelo fim das comunidades locais quando o
capitalismo retirou as pessoas do campo: (1) a educação, necessária para os negócios e para o
Estado (administração e exército); (2)
âmbito restrito da aldeia, juntou-o a companheiros da cidade e de outras partes do país e o
expôs à influência da população da cidade em que ficava a guarnição . A vida militar
contribuía, assim, para criar um quadro de convivências comuns entre indivíduos que a
princípio não tinham qualquer outro vínculo forte de identificação.
O patriotismo Estatal não era idêntico ao nacionalismo de movimentos
conservadores que se apoiavam na tradição. Apesar disto, o patriotismo estatal poderia se
aproveitar deste nacionalismo para fundar sua legitimidade. E o Estado contava com um
razoável aparato burocrático e institucional, com destaque para o sistema escolar, para
reforçar e difundir o nacionalismo. Neste sentido, o Estado poderia encontrar no nacionalismo
conservador um aliado. No entanto, a legitimidade do Estado assentada nesta imbricação das
duas concepções de nação levou tempo. Necessitou da criação de instituições e de avanços na
comunicação, que acompanhava as transformações produtivas. Além disso, a legitimidade do
Estado teve sempre que colocar restrições às duas concepções de nação: 1) com relação à
republicana, sempre que o restrito direito de ser tratado como igual perante a lei estava
ameaçado a uma radicalização para a igualdade de fato, a ordem Estatal encontrou-se abalada;
2) com relação à nacionalista, o Estado tinha que lidar com o fato de que o princípio de
nacionalidade implicava que dificilmente haveria homogeneidade cultural e linguística no seu
interior. Era do interesse do Estado, portanto, criar condições para que isto ocorresse ou, ao
menos, para que a heterogeneidade não fosse motivo para desagregação.
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Nos territórios onde ainda não havia um Estado centralizado e o sentimento
nacional era utilizado para reivindicar a criação deste Estado, a difusão da nova identidade era
realizada por outros meios39. Geralmente associações de diversos tipos que procuravam
influenciar a política
Nestes casos, as revoluções sociais contra a antiga ordem se confundiam com movimentos
nacionais.
Um exemplo foi a Carboneria. Surgida no sul da Itália 1806 como movimento de
oposição à dominação napoleônica. Considerando-se nacionalistas e democratas, os
Carbonari passariam, após fracasso do movimento já durante a Restauração, a constituírem
um movimento republicano radical, com caráter internacionalista. A Carbonária se dissiparia
sem ter conseguido realizar uma interferência relevante para a modificação do sistema
político italiano e europeu. Contudo, seu ímpeto foi resgatado por Giuseppe Mazzini, que
havia pertencido à Carbonária imento
política institucional na Europa dos anos 1830. Contudo, o exemplo deixado pela Carboneri
-se vivo, como um apelo patético a todos os descontentes para se agruparem sob o
-193).
Assim, os movimentos revolucionários com pretensão de universalidade foram
sendo segmentados em movimentos nacionais. Em 1848, a primavera dos povos irrompeu
como um conjunto de revoluções nacionais40. Os movimentos nacionais da jovem Itália,
jovem Alemanha, etc. são resultantes desta segmentação:
Eles são o marco da desintegração do movimento revolucionário europeu
em segmentos nacionais. Sem dúvida, todos estes segmentos tinham uma
tática, uma estratégia e um programa político muito semelhantes, até mesmo
uma bandeira semelhante  quase invariavelmente tricolor, de algum tipo.
Seus membros não viam qualquer contradição entre suas próprias exigências
e as dos movimentos de outras nações e, de fato, pretendiam uma
fraternidade de todos, libertando-se simultaneamente. Por outro lado, cada
um deles tendia agora a justificar sua preocupação primordial com sua
própria nação através da adoção do papel de Messias de todos. Através da
Itália (segundo Mazzini), da Polônia (segundo Mickiewicz), os sofridos
39 ois intermediários através dos
quais a ideia nacional podia penetrar na população. Na Europa Central e Oriental, era necessário a rede dos
gabinetes literários e dos jornais, dos partidos e das associações, dos círculos e das sociedades, das uniões e das
corporações  todos os laços em que a comunicação era activada, em que os slogans e os programas
nacionalistas trabalhavam os cérebros e inflamavam os partidários, antes de serem nacionalizados pela
40
internacionais, uma
138).
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povos do mundo seriam conduzidos à liberdade; uma atitude que era
prontamente adaptável às políticas conservadoras ou mesmo imperialistas,
como testemunham os eslavófilos russos com sua defesa da Sagrada Rússia,
a Terceira Roma, e os alemães que posteriormente iriam proclamar ao
mundo dentro de uma relativa distância que ele seria curado pelo espírito
alemão. Reconhecidamente, esta ambiguidade do nacionalismo vinha desde
a Revolução Francesa  (HOBSBAWM, 2012a, p. 218)41.
Em resumo, fosse para criar e solidificar a legitimidade de um Estado já existente,
mas agora sobre novas bases, ou fosse para servir de mola propulsora para a um programa de
construção de um Estado nacional, particularismo e universalismo foram unidos durante boa
parte do século XIX numa mistura de revolução social e revolução nacional. A isto se juntava
a dúbia concepção de nação para o âmbito externo, entre o ideal de liberdade universal e a
limitação à soberania existente na relação concorrencial com outras nações.
Considerações finais
Pudemos verificar que a emergência da nação durante a era das revoluções foi
internalizando no seu constructo diversas tensões que o período continha. Estas tensões eram
expostas através da divergência entre modos de conceber a nação.
No âmbito das relações internas ao Estado, a divergência derivava da forma pela
qual se pretendia explicar a união entre indivíduos e, como consequência, a legitimidade do
Estado, seja este existente ou requerido. Por um lado, a concepção universalista, segundo a
qual a razão era um atributo de que todos os seres humanos estavam igualmente dotados e, a
partir dela podiam fazer suas escolhas de identificação política constantemente. O direito
universal de participação ativa na política era a base para a legitimidade do Estado. Por outro
lado, considerava-se que a razão estava na tradição. Esta tradição era a mesma que
determinava a identificação de um indivíduo com o restante da comunidade. A comunidade
era algo orgânico construído ao longo do tempo. A atividade do indivíduo estava limitada por
este todo orgânico e pela tradição por ele legado. A proteção a este todo orgânico e o respeito
à sua tradição formavam a base para a legitimidade do Estado.
41 A dubiedade entre o universal e o nacional, foi algo explícito também em Marx e Engels. Somente em seus
escritos dos anos 1860 1870, se deu maior atenção à questão nacional. Neste caso, no entanto, não se tratava das
potências capitalistas, mas de povos que contra elas se posicionavam (LOSURDO, 2006a). Para uma explicação
sobre a posição de Marx diante do contexto que se abria, ver Paula (2008). As posições de Marx são utilizadas
por Lênin sobre a questão nacional no contexto Russo de início do século XX. Segundo Losurdo (2006b, p. 82)
Abordaremos melhor esta questão na segunda parte deste capítulo.
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No âmbito das relações externas ao Estado, a divergência se concentra na decisão
de como serão realizadas as relações entre as diferentes nações. Por um lado, há a tendência a
considerar as outras nações como concorrentes, ou, ao menos, como um limite desnecessário
à liberdade, sobretudo à liberdade para a atividade mercantil. Por outro lado, a partir do
momento em que todos os homens consideram-se igualmente dotados de razão, a relação
diplomática entre as nações deve ser realizada dentro da concepção republicana. O
relacionamento entre as nações deve ser tratado a partir da intenção de cooperação para
atingir os fins pretendidos pela sociedade liberal e herdados do iluminismo, a igualdade e a
liberdade.
As tensões entre as diferentes formas de conceber a nação se explicitam em
momentos nos quais a ordem vigente tem seus pilares abalados. As divergências até então
contidas são expostas numa contradição entre correntes que até então se imbricavam.
Contradições internas e externas ao Estado se influenciam mutuamente. No âmbito das
relações externas, o caráter de concorrência entre as nações se destaca.
A solução diplomática exige que um concerto entre nações esteja em relativo
equilíbrio, seja pela existência de uma nação hegemônica, seja pela existência de acordos
internacionais entre diferentes aliados. O Congresso de Viena fora capaz de manter este
relativo equilíbrio no concerto entre as nações, mas o fizera tendo a condição de uma Europa
central na qual a manutenção de pequenos principados impedia a formação de novas
potências. Neste sentido, as unificações italiana e alemã quebraram um fundamento do
Congresso de Viena.
Assim, podemos dizer que os movimentos nacionais entre 1815 e 1871
mantiveram uma característica de continuidade, mesmo após 1948, na medida em que tais
movimentos sempre foram vistos como algo que se deveria evitar para manter a ordem
estipulada pelo Congresso de Viena. A princípio, isto implicou numa resistência da velha
ordem internamente a cada Estado, que viria a mostrar-se realmente superada após 1948. Mas
nas relações internacionais, o abalo viria somente em 1871.
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Capítulo 2: Diferença entre o nacionalismo das potências capitalistas e o nacionalismo
da periferia no âmbito do imperialismo
A partir do último quartel do século XIX, a concepção de nação nos Estados
Europeus principia a mostrar um antagonismo entre as concepções republicana e
concorrencial externamente; e entre as concepções particularista e universalista internamente.
Estes antagonismos levaram a uma aproximação da concepção particularista à concepção
concorrencial, ao passo que a concepção republicana foi ficando isolada. Como procuraremos
mostrar, este movimento acompanhou uma escalada na rivalidade entre as potências, as quais
reagiam diante de transformações na estrutura produtiva e na centralização e acumulação de
capitais.
As modificações na estrutura produtiva e na centralização e acumulação de
capitais tiveram impacto também para as relações entre as potências capitalistas e outras
regiões do globo. Num primeiro momento, povos que ainda viviam em formas de organização
social não capitalistas e países periféricos foram inseridos na ordem internacional capitalista
sob novas condições de subordinação. Contudo, a própria transformação operada pela ordem
capitalista na periferia vai gerando contradições nas relações entre centro e periferia. Assim,
num segundo momento, há uma reação à dominação então vigente sobre os demais povos.
Esta reação é realizada através de reivindicações de independência nacional. A legitimação da
dominação sobre outros povos e a reação destes à dominação geram, respectivamente,
nacionalismos com características distintas.
Estrutura produtiva, centralização e acumulação, e concorrência entre as nações
As alterações na estrutura produtiva, com o surgimento de setores que conformam
o que se convencionou chamar de segunda revolução industrial, se conectavam com
modificações na centralização e acumulação de capital; ao capital industrial, que havia
emergido com a criação da maquinaria e grande indústria, se sobrepôs o capital financeiro. A
principal característica que diferencia o capital financeiro do capital industrial é que aquele se
constitui formando monopólios. Contudo, a existência de monopólios não é peculiar ao
capital financeiro, podendo ser encontrado desde a expansão das relações mercantis na
passagem da idade antiga para a idade moderna. Desta maneira, convém qualificar o que
caracteriza este monopólio sobre o qual se constitui o capital financeiro.
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A concentração bancária permite a um número reduzido de instituições controlar a
quase totalidade do capital-dinheiro. Os bancos podem conhecer com maior precisão as
condições econômicas de seus clientes industriais e, a partir disto, deter maior controle sobre
eles. Isto não significa que o capitalista industrial fica dependente do capitalista bancário,
pois, ao mesmo tempo, ocorre uma união pessoal dos bancos e das grandes empresas
industriais e comerciais. Utilizando a interpretação de Bukharin, Lênin caracteriza esta união
42 (LÊNIN,
1987, p. 42)43. Simultaneamente, esse capital bancário-industrial unificado se espalha por
diferentes ramos da produção. Em síntese, criação de monopólios horizontais, unindo várias
empresas do mesmo setor produtivo; criação de monopólios verticais, incorporando sob o
mesmo domínio ramos industriais inteiros, desde a extração de matéria-prima até o produto
final; monopólios horizontais e verticais que são criados a partir do potencial de centralização
de capitais que se apoia na união banco-indústria44.
Estes monopólios são geridos por um pequeno grupo de pessoas, a oligarquia
financeira. O poder de controle desta oligarquia aumenta por meio do sistema de participações
acionárias. A emissão de ações torna possível a uma empresa deter o controle sobre a outra
sem que a primeira precise ser proprietária todo o capital da segunda. Isto libera capital para a
primeira empresa aplicar em outras. Ademais, a segunda empresa pode, pelo mesmo
mecanismo, deter controle sobre outras. Assim, o conselho administrativo da primeira
empresa pode controlar várias outras (HILFERDING, 1985).
42
modo particular de direção superior de uns e de outros: os representantes da indústria administram os bancos e
vice-
43 Hilferding (1985) havia exposto o monopólio como nova forma de reprodução de capital que superou a antiga
forma baseada na livre concorrência. Este monopólio se fez pela formação de trusts e cartéis. A associação entre
diferentes empresas no ramo industrial estimulou também a associação entre bancos, e vice-versa. No entanto,
segundo Hilferding, os bancos haviam colocado o capital industrial em dependência. Desta maneira, a formação
ob dominância do
capital bancário. Contudo, o autor não confunde formas do capital com a personificação do capital em
capitalista. É por isto que, para Hilferding (1985), ainda que o capital financeiro se dê sob dominância do capital
gnifica de modo algum que os magnatas da indústria também se tornem dependentes dos
magnatas do banco. Na medida em que o próprio capital, no seu mais alto grau, se torna capital financeiro, o
magnata do capital, o capitalista financeiro, concentra a disposição de todo o capital nacional em forma de
1985, p. 219).
44 Obviamente, isto não significa a supressão da concorrência. Os monopólios são criados mantendo-se a
concorrência capitalista. Mas é uma concorrência entre pequeno número de grandes monopólios, os quais
pequeno e o grande capital recomeça, mas num
p. 43).
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É sobre esta forma específica de monopólio, que acompanha alterações na
estrutura produtiva capitalista e na forma de centralização de capitais que se constituí o capital
financeiro. Tendo considerado a importância da formação dos monopólios, Lênin a incorpora
na definição de Hilferding de capital financeiro, sem deixar de reconhecer que Hilferding
também havia sublinhado a impo
produção tendo como consequência os monopólios; fusão, ou interpenetração dos bancos com
(LÊNIN, 1987, p. 46).
Mas a aspiração de domínio do capital financeiro não se restringe ao setor
privado. Deseja também monopolizar o Estado e fazer deste a sua representação política. Ao
mesmo tempo, transforma o Estado em seu semelhante, dotando-o de ossatura e aspiração
monopolista. Desta maneira, o capital financeiro torna a economia do país em sua economia.
A vinculação do Estado ao capital financeiro faz da economia do país um verdadeiro truste
capitalista nacional. Na caracterização de Bukharin (1984, p. 111),
inanceiro prende, em suas tenazes, o conjunto do país. A
economia do país transforma-se em gigantesco truste combinado, cujos
acionistas são os grupos financeiros e o Estado. Designamos essas
formações sob o nome de trustes capitalistas nacionais. Sem dúvida, para
falar claro, não se pode assimilar sua estrutura à estrutura do truste: este
representa uma organização menos anárquica e muito mais centralizada. Em
certa medida, entretanto, sobretudo em relação à fase precedente do
capitalismo, os Estado economicamente desenvolvidos chegaram, por assim
dizer, a um ponto em que é possível considerá-los uma espécie de
organização trustificada ou, segundo a denominação que lhes demos, trustes
capitalistas nacionais. A partir daí, é possível falar de concentração de
capital nos trustes capitalistas nacionais, compreendidos como partes
integrantes de um campo econômico-social mais amplo: a economia
Como podemos verificar ao final da citação acima, o truste capitalista nacional
torna-se parte integrante da economia mundial. Com isto, o capital financeiro não se restringe
ao monopólio apenas em seu Estado. O capital financeiro rompe as fronteiras do seu Estado e
o seu desejo de instalar-se em outros lugares é seguido pela condição de criar monopólio onde
quer que seus tentáculos se apoiem; o capital financeiro requer o monopólio para instalar-se e
instala-se criando monopólios. Segundo Bukharin (1984, p. 95), O transbordamento do
monopólio para além das fronteiras nacionais é impelido pela concorrência capitalista
colocada sob nova estrutura, na qual o desenvolvimento das forças produtivas entra em
conflito com a limitação nacional da organização da produção. Este conflito entre
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desenvolvimento das forças produtivas e fronteiras nacionais da organização da produção se
apresenta no desejo de criar monopólios para além das fronteiras nacionais com o objetivo de
alimentar o desenvolvimento das forças produtivas no interior do território nacional. São três
as funções do monopólio em outros territórios: assegurar mercados para escoar mercadorias;
assegurar fontes de matérias-primas; e assegurar áreas de investimentos de capitais.
A exportação de capitais é a forma por excelência de expansão do domínio das
oligarquias financeiras que personificam o capital financeiro; a exportação de capitais serve
como porta de entrada para garantir os dois outros monopólios: o monopólio sobre o mercado
consumidor para escoar as mercadorias e o monopólio sobre fontes de matérias-primas.
Segundo Hilferding (1985), a política protecionista a partir de fins do século XIX
principiou a tomar novos contornos. O protecionismo deixou de ser uma política destinada a
assegurar o mercado interno para a burguesia local e tornou-se uma política ativa do capital
nacional para a conquista de mercados externos. Nesta reformulação, o preço de venda no
mercado interno não visa apenas garantir condições para que a indústria nascente se
desenvolva. O preço de venda no mercado interno deve garantir lucro que gere
competitividade externa. Esta competitividade externa significa capacidade de invadir novos
mercados oferecendo a preços menores que seus concorrentes. Estes preços menores não são
necessariamente resultantes de maior eficiência produtiva, mas de poder financeiro criado
pelo lucro auferido no mercado interno.  Ocorre, entretanto, que esta mesma política
protecionista é adotada por outros países. Neste caso, ocorre a internacionalização do capital
usando-se de novo expediente. Os países capitalistas avançados deixam de exportar
mercadorias e tornam-se exportadores de capitais para aproveitarem o lucro extra garantido
pela política protecionista do país concorrente e gerado no território deste.
A adoção de tarifas protecionistas por parte de outro país na verdade
significa como dantes uma restrição da possibilidade de vendas para o país
exportador e, portanto, um entrave para seu desenvolvimento industrial. O
protecionismo supõe no respectivo país um lucro extra e torna-se razão para
levar para lá ao invés da mercadoria, a produção de mercadorias. (...) Dessa
forma, torna-se possível ao capital de um país desenvolvido vencer as
consequências nocivas do sistema protecionista nos seus efeitos sobre a taxa
de lucro, mediante o expediente da exportação de capital  (HILFERDING,
1985, p. 291).
O protecionismo, ao garantir o lucro extra no mercado interno, estimula também a
exportação de capital para países nos quais as relações de produção não são capitalistas, mas
nos quais começarão a ser implantadas. Isto é, há casos em que o local de destino da
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exportação de capitais não possui ainda uma estrutura industrial que o incite a adotar políticas
protecionistas. Neste caso, para garantir os lucros extras derivados do monopólio, a
exportação de capital incita a colonização, como forma de garantir o monopólio sobre as
riquezas de um território o mais amplo possível. Portanto, o protecionismo proporciona tanto
Dessa forma, a exportação de capital, poderosamente estimulada de outro
modo pelo protecionismo do próprio país, é fomentada igualmente pelo país
estrangeiro e, ao mesmo tempo, contribui para a difusão do capitalismo em
escala mundial e para a internacionalização do capital  (HILFERDING,
1985, p. 295).
Segundos Lênin (1987), a exportação de capital não é realizada apenas através de
investimentos diretos. Outra forma é mediante o capital de empréstimos. Neste caso, o capital
financeiro impõe a sua lógica monopolística: condiciona os empréstimos à compra de
mercadorias e através desta condicionalidade assegura para si zonas de influência, que são
áreas onde a dominação não se realiza diretamente por meio da colonização. Por estas duas
formas, colonização e zonas de influência, o capital financeiro opera a partilha do globo.
No caso dos mercados colonizados, a forma de expansão do capital na sua fase
imperialista, isto é, a forma de reprodução ampliada do capital financeiro, exige também
alterar a política praticada pelos países exportadores de capital sobre a colônia. A prática de
expansão do mercado externo típica do capital financeiro, a exportação de capital, impele não
apenas à colonização, mas a um novo arranjo social da colonização. Durante a colonização do
capital mercantil, mantinha-se a organização política da área colonizada, desde que nela
existisse uma abertura para troca de mercadorias com o exterior. A colonização do capital
islação correspondente ao
financeiro desfia
o antigo tecido social para reorganizá-lo à sua maneira.
Em síntese, o capital financeiro se constitui sobre monopólios. Estes monopólios
são singulares devido às alterações na estrutura produtiva e nos mecanismos de centralização
de capitais. O capital financeiro faz do Estado um truste capitalista nacional e deseja ainda
expandir as condições de monopólio para além das fronteiras do Estado. A exportação de
capitais é o instrumento utilizado para expandir seus monopólios.
Contudo, a constituição de monopólios para além da fronteira nacional se realiza
mediante dominação sobre outros territórios e povos. A exportação de capitais, além de ser
instrumento de criação de monopólios para assegurar sua produção e competitividade
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industrial, também serve como agente de domínio do capital financeiro sobre territórios e
povos por todo o globo. Segundo Lênin (1987), no imperialismo capitalista a disputa por
áreas de dominação atinge um patamar superior cuja principal característica é a ocupação de
opressão e a exploração imperialista da maior parte dos países e dos povos do mundo, para o
O domínio sobre demais território e povos pode ser realizado tanto pela ocupação
direta através da colonização ou através da diplomacia e a criação de zonas de influência.
Desta maneira, a partilha do mundo pelos países capitalistas avançados não se limita apenas a
áreas colonizadas, mas também a países não coloniais e semicoloniais. A partilha do mundo
assim conduzida significa, como outra face correspondente, a diferentes formas de
dependência.
Desde o momento em que, na época do imperialismo capitalista, se põe a
questão da política colonial, deve notar-se que o capital financeiro e a
política internacional que com ele se conforma e que se reduz à luta pela
partilha econômica e política do mundo entre as grandes potências, criam
entre os Estados diversas formas transitórias de dependência. Esta época não
se caracteriza apenas pelos dois principais grupos de países: possuidores de
colônias e colonizados mas ainda por variadas formas de países dependentes
que, gozando nominalmente de independência política, na realidade, estão
presas nas redes de uma dependência financeira e diplomática  (LÊNIN,
1987, p. 84).
Contudo, se a dominação sobre outros povos é a forma encontrada pelo capital
financeiro para assegurar sua condição de ser, o monopólio, realiza este seu desejo ao plasmar
no Estado a sua representação: transforma o Estado em truste capitalista nacional. O desejo do
truste capitalista nacional é expandir-se até atingir o monopólio mundial. No entanto, o capital
financeiro encontra limites no desejo de outros trustes capitalistas nacionais. Bukharin
identifica com precisão esta contradição do funcionamento da ordem capitalista mundial
organizada na base de economias nacionais. A concorrência capitalista, ao se recolocar em
condições de monopólios do capital financeiro defendidos por Estado nacionais, repõe a
rivalidade interestatal em novas bases. A disputas por assegurar monopólio ao capital
financeiro para além das fronteiras nacionais compele à uma política de conquistas, o
imperialismo. A política de conquistas, no entanto, se apoia em aparato militar. E a
manutenção dos monopólios conquistados, a defesa destes da cobiça de outros trustes
nacionais, requer criar uma capacidade militar que mantenha os concorrentes afastados.
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mundial deu um salto gigantesco no decorrer das últimas décadas. No
processo de luta pela concorrência, a grande produção saiu vitoriosa em toda
estendeu seu domínio à totalidade da vida econômica. Uma oligarquia
financeira instalou-se no poder e dirige a produção, entrelaçada num feixe
único, por meio dos bancos. Esse processo de organização da produção
partiu de baixo para consolidar-se nos marcos dos Estados modernos,
transformados em intérpretes fiéis dos interesses do capital financeiro. Cada
das, no sentido capitalista da
palavra, transformou-se em uma espécie de truste nacional de Estado. Por
outro lado, o processo de organização das partes economicamente avançadas
da economia mundial se faz acompanhar por um agravamento extremo de
sua concorrência recíproca. A superprodução de mercadorias, inerente ao
desenvolvimento das grandes empresas; a política de exportação dos cartéis
e o estreitamento dos mercados, em consequência da política colonial e
aduaneira das potências capitalistas; a crescente desproporção entre a
indústria, com seu extraordinário desenvolvimento, e a agricultura
retardatária; enfim, o alcance imenso da exportação de capital e a
dependência econômica de países inteiros para com consórcios bancários
nacionais levam o antagonismo entre os interesses dos grupos nacionais do
capital ao paroxismo. Esses grupos vão buscar seu último argumento na
força e na potência da organização do Estado  e, em primeiro plano, em sua
frota e em seus exércitos. Um poderoso Estado militar é, na luta entre as
potências, o trunfo derradeiro. Assim, a capacidade de combate no mercado
mundial depende da força e da coesão da nação, de seus recursos financeiros
e militares. Uma unidade econômica e nacional que não baste a si mesma e
que estenda infinitamente sua força imensa até governar o mundo num
(BUKHARIN, 1984, p. 99).
A política de conquistas do capital financeiro, para Bukharin, é o que caracteriza o
imperialismo enquanto periodização histórica. Isto é, como estamos demonstrando desde o
início deste tópico, o imperialismo não se confunde com qualquer política de conquista em
qualquer tempo e espaço. O imperialismo é a política de conquista do capital financeiro e,
portanto, é particular de um período histórico. Singularidade que se inicia pelas características
da estrutura produtiva, pela forma de realização da centralização de capital, e pela forma de
realização da acumulação de capital pelo monopólio, um monopólio que se pretende
mundial45. Assim, Bukharin distingue três faces do imperialismo: 1) política de conquista do
45
desenvolvimento do capitalismo, eis o que necessariamente deveria resultar, e que efetivamente resultou da
formação de monopólios econômicos todo-
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capital financeiro46; 2) uma etapa do capitalismo que se caracteriza pela política de conquista
do capital financeiro47; 3) ideologia que legitima a dominação do capital financeiro48.
Ideal imperialista e
Cabe-nos aqui desvendar como se caracterizou esta ideologia do imperialismo,
concentrando-nos em averiguar as consequências para o objetivo do capítulo: observar como
a concepção de nação assumiu formas diferentes no centro e na periferia durante o
imperialismo. Assim o faremos delineando a maneira como esta ideologia procurava
solucionar os conflitos internos aos Estados capitalistas avançados, ou entre eles, legitimando
a ordem vigente e sua dominação sobre outros povos.
O ano de 1871 é um marco para a ruptura em torno da concepção de nação na
Europa. Onde antes havia diversos territórios fragmentados entre as potências do Leste e do
Oeste surgiram dois novos Estados: a Alemanha e a Itália. As potências, antigas e novas,
principiaram a reagir à nova situação.
A França tinha a particularidade de ver a Alsácia-Lorena tornar-se domínio
alemão. Este fato causou uma renovação do patriotismo e do militarismo francês. Contudo,
esta renovação ficou por algum tempo confundida com o resgate da concepção republicana
ligada à tradição da Revolução de 1789, embora este resgate tenha enfatizado a realização
mais de um ato da civilização francesa do que universal. Foi somente em 1880 que a virada
para o conservadorismo se completou: nacionalismo e militarismo voltaram-se também contra
46
entretanto, que qualquer guerra e qualquer expansão do território nacional pressupõem uma política imperialista:
o elemento determinante é o fato de a guerra ser a expressão da política do capital financeiro, tomado esse termo
p. 98).
47 rialismo é uma política de conquista. No entanto, nem toda política de conquista é imperialismo. O
capital financeiro não pode realizar outra política. Isso explica por que, quando se fala de imperialismo como
política do capital financeiro, está subentendido seu caráter de conquista. Além disso, estão igualmente retratadas
as relações de produção que essa política de conquista reproduz. Essa definição encerra ainda inumeráveis
características e traços históricos. Na realidade, quando falamos de capital financeiro, entendemos por isso
organismos econômicos altamente desenvolvidos e, em consequência, certa amplitude e certa intensidade de
relações internacionais, e a existência de uma economia mundial desenvolvida. Supomos também certo nível de
forças produtivas e de formas organizadas da vida econômica, além de determinadas relações e classe e, por
conseguinte, certo futuro dos elementos econômicos etc. Inclusive a forma e o meio  de luta, a organização do
poder, a técnica militar etc. pressupõem, em maior ou menor medida, um valor determinado, enquanto a
 se aplica indiferentemente aos corsários, às caravanas comerciais e ao
imperialismo. Em política
de rapina do capital financeiro  caracteriza o imperialismo como valor historicamente definido
1984, p. 107-108).
48 -o, sobretudo, como a política do capital financeiro. Pode-se,
entretanto, falar do imperialismo entendendo-o como ideologia. O mesmo se passa com o liberalismo que, de um
lado, constitui a política do capital industrial (livre-câmbio etc.), mas designa, ao mesmo tempo, toda uma
 p. 103).
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o parlamento e os ideais democráticos de 1789. A partir de então o nacionalismo, tendo como
meta a recuperação do vigor nacional, identificava seus inimigos tanto externamente, em
outros Estados, como também internamente (SCHULZE, 1997).
Ao final da década de 1880 os elementos conservadores estavam em torno do
Parti Nationaliste e sua Doctrine nationaliste
aqueles que recusavam a República democrática e anticlerical e que viam a abertura liberal da
(SCHULZE, 1997, p. 229). Para restabelecer a posição da França no cenário internacional era
necessário recuperar sua pureza interna, a unidade nacional. Isto exigia expurgar
representantes cosmopolitas ou judeus que contaminavam a França. A França ficava, assim,
dividida, como ficou explícito no caso Dreyfus:
 de apoio, pilares da Terceira República, que
começavam a organizar-se em partidos e em organizações sindicais: o  Parti
radical (1901), o Parti Socialiste SFIO (1905), o sindicato CGT, bem como
uma multidão de comissões para os Direitos do Homem, ligas laicas e de
universidade populares. De outro lado, encontrava-se o Bloc Natinal, grande
derrotado do caso Dreyfus e cheio de ressentimento, que se fechava sobre si
próprio e denunciava impulsivamente os adversários da Igreja, os
adversários do exército, os Ju -mações, os
intelectuais que tinham alinhado ao lado de Dreyfus, os partidos e os
sindicatos operários. A direita nacionalista e seus porta-vozes encerravam
também no seu seio essa parte importante da burguesia cujo maior receio era
SCHULZE, 1997, p. 230-131).
Ao final da década de 1890 e primeira década de 1900, a ultra direita recebia o
apoio das letras, uma nova forma de ação política através da Action Française, liderada por
Charles Maurras, e, pela primeira vez, com mobilização em massa. Neste momento, a nação
passou a ser mais importante que o indivíduo; o individualismo, o cosmopolitismo, a
democracia e o socialismo passaram a ser vistos como elementos que degradavam a nação.
Ao mesmo tempo, os conservadores e a ultra direita consideravam que as impurezas só
democra
Ou seja, a recuperação da missão civilizadora francesa sobre os demais povos
somente seria possível quando a nação estivesse livre de elementos que a tornava fraca
perante outros povos.
Na Inglaterra, a questão aparecia de forma diferente. Ao invés de polarizar a
nação, a ideologia de missão imperial inglesa era utilizada para tentar manter a coesão social
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interna. A política de Disraeli dizia pretender unir as duas nações, a dos having e a dos having
not. E
devia mobilizar a energia e CHULZE, 1997, p. 234). Assim, a
política de Disraeli pretendia condicionar a solução dos problemas sociais a uma missão
imperial assente no orgulho nacional. As ideias de Disraeli não era somente expressão da
política do partido, mas refletiam o espírito do tempo: tanto conservadores como liberais
estavam de acordo quanto a necessidade de manter a unidade imperial:
Manchester do Laissez faire, laissez passer, a época conservadora de
Disraeli e dos seus sucessores, Salisbúria (1830-1930) e Balfour (1848-
1930), viveu a afirmação de um estado garante da igualdade interna e do
poder externo da Grã-Bretanha. Suavizando as consequências sociais da
industrialização através de uma série de leis sociais marcadas pelo cunho dos
Tories, o Estado começou decididamente a consolidar as possessões da
Inglaterra disseminadas além-mar, entrando em concorrência com as outras
potências europeias, vindo finalmente a criar um verdadeiro império
mundial, regido pelo direito e pela Constituição a partir dos ministérios
SCHULZE, 1997, p. 235).
Assim, o naci
qual todos seriam contemplados. A união nacional oferecia ainda a justificativa para a missão
imperial: as particularidades do caráter britânico. Ou seja, a base do nacionalismo britânico
era o pressuposto de comunhão nacional efetivada pelo caráter nacional. A nação era, assim,
outras
palavras, o caráter nacional inglês atribuía a este povo uma missão civilizacional para a
-Bretanha era do
38).
Para analisar o nacionalismo no caso Alemão, é preciso ter em consideração que o
exército foi protagonista no processo de unificação alemã. Como consequência deste
protagonismo, a valorização da força militar foi difundida na sociedade e suplantou as
sendo visto não como um fardo, mesmo para os que eram recrutados para o serviço, mas
cidadão comum e a classe dirigente.
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Ao protagonizar a unificação, o exército e, consequentemente, o Estado passaram
a serem vistos como únicos instrumentos de manutenção da comunhão nacional, afastando os
conflitos de identidade em seu interior. A dependência da unidade civil perante a ação do
Estado criou um ambiente propício para que as instâncias democráticas do parlamento e a
opinião pública fossem consideradas menos importantes, uma vez que a própria sociedade
civil não havia demonstrado capacidade para dar suporte a ela própria (SCHULZE, 1997).
de meados de 1890, assistimos a uma pálida imitação do imperialismo britânico, a um sonho
1997, p. 242). A expressão desta
-se antes a burguesia proprietária, liberal e culta, herdeira do movimento
nacional alemão: com o crescimento do seu poder econômico, ela lançava-se na expansão e
1997, p. 243). A política de colonização tornou-se, depois de
Bismark, oficialmente um dos objetivos da política externa alemã.
Em síntese:
Quaisquer que fossem as diferenças com que os Estados nacionais europeus
abordavam o século XX, no domínio das tensões internas e das ameaças
externas (reais ou imagináveis), a assinatura da época era discernível em
Enquanto o nacionalismo do Risorgimento marcara o século XIX, com seus
traços essencialmente liberais, fundando-se na igualdade de direitos entre os
povos, o nacionalismo integral das massas colocava o egoísmo antes de
qualquer coisa  (SCHULZE, 1997, p. 247).
Ou seja, na fase histórica do imperialismo, a concepção de concerto internacional
entre nações passou a ser dominada pela corrente que o concebe como um conjunto de nações
concorrentes suprimindo o ideal republicano de igualdade e soberania. Por seu turno, a
concepção interna de nação no interior das principais potências capitalistas passou a ser
predominantemente influenciada pelo particularismo, que acentua o caráter singular da
nacionalidade legado pelo passado. Esta concepção particularista manteve afinidade com a
ideia de nações concorrentes ao imbuir na singularidade do caráter nacional a ideia de missão
civilizadora. O republicanismo, tanto na concepção interna de nação como pela concepção
externa no que se refere ao concerto internacional de nações, ficou isolado. Vejamos, então,
como a concepção particularista, internamente, tornou-se predominante simultaneamente ao
aprofundamento do antagonismo entre as concepções republicana e concorrencial,
externamente.
60
Hilferding, em sua análise sobre o capital financeiro, definiu categoricamente a
relação entre a concorrência capitalista e os novos conteúdos que o nacionalismo adquiria:
Fundamentado economicamente, é justificado ideologicamente pelo natural
desvio com relação à ideia nacional que não reconhece mais o direito de
todas as nações à autodeterminação e independência políticas e que já não é,
de acordo com o critério nacional, uma expressão da doutrina democrática
da igualdade de todos aqueles que têm uma face humana. Ao contrário, a
preferência econômica pelo monopólio reflete-se na posição preferencial que
deve vir ao encontro da própria nação. Esta se apresenta como a eleita ante
todas as demais. Como a submissão de nações estrangeiras ocorre pela força
e, portanto, de modos muito naturais, à nação dominadora parece que sua
dominação se deve às suas próprias qualidades naturais especiais, isto é, às
suas características raciais (HILFERDING, 1985, p. 315).
Neste sentido, as potências capitalistas justificam seu imperialismo nos mesmos
termos que os liberais clássicos: em termos étnicos, raciais e culturais. Hierarquizam, assim,
as diferenças existentes colocando-se como superiores e aos quais os outros devem se
submeter. Segundo Hobsbawm (2009), a biologia havia sido, no século XIX, essencial para a
ideologia burguesa deslocar o problema da desigualdade da sociedade para a natureza. Sob a
forma de racismo, podia-se explicar a desigualdade pela hierarquização das raças. Na virada
do século XIX para o século XX, os vínculos entre ciências biológicas e ideologias sociais
político que defendia que melhorias sociais poderiam ser realizadas através de melhoramentos
genéticos definidos através de uma hierarquia étnico-racial. Ao encontrar-se com a genética, a
eugenia podia revindicar o caráter de ciência. Segundo Hobsbawm (2008), a transformação de
raça em conceito das ciências sociais, e o evolucionismo darwinista complementado pela
expulsar e (HOBSBAWM, 2008, p. 131).
Este foi um dos aspectos que, segundo Hobsbawm (2008), diferenciaram o
nacionalismo entre 1870 e 1918. O nacionalismo étnico-racial juntou-se ao nacionalismo
linguístico, reforçando-se mutuamente. O nacionalismo linguístico encontrou maior resguardo
na classe média, para a qual o conhecimento e uso cotidiano da língua oficial era
imprescindível para a manutenção de ocupações que davam aos seus membros um status
diferenciado do trabalhador comum. Para este, por um lado, o conhecimento da escrita era
algo do qual ele estava excluído e que, por consequência, o excluía. Mesmo quando
instituições do Estado, como escola e exército o alcançaram e lhe infligiram uma língua
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oficial, não havia problemas para ele em aprender esta língua e continuar usando a língua
materna. Para as classes mais altas, por outro lado, falar a língua da cultura universal era
imprescindível, ainda que pudesse também falar a língua nacional oficial e mesmo algumas
das classes baixas.
A incerteza sobre seu status e definição, a insegurança de grandes estratos
situados entre os sem dúvida filhos e filhas de trabalhadores manuais e os
sem dúvida membros da classe alta e média-alta, a supercompensação pelos
reclamos de singularidade e superioridade ameaçados por trabalhadores, por
indivíduos e Estados estrangeiros, por imigrantes, por capitalistas e
financistas prontamente identificados com judeus, que também eram vistos
como agitadores revolucionários  tudo isso forneceu os vínculos entre os
estratos médios mais medíocres e um nacionalismo militante, que pode
quase ser definido como resposta a tais ameaças. Pois esses estratos médios
consideravam-se em luta e em perigo. A palavra-chave no vocabulário
político da direita francesa na década de 1880 n família
tradição , religião moralidade  ou qualquer outro termo semelhante. De
acordo com ameaça HOBSBAWM, 2008, p.
144).
Assim, o nacionalismo foi uma resposta sobretudo a ascensão dos partidos
camada inferior da classe média passou a apoiar o nacionalismo de direita radical:
Entre os estratos médios mais baixos, portanto, o nacionalismo sofreu uma
mutação: de um conceito associado ao liberalismo e à esquerda para um
movimento da direita chauvinista, imperialista e xenófoba ou, mais
precisamente, da direita radical, uma mutação mais prontamente observável
no uso ambíguo de termos tais como patrie  na França da
década de 1870  (HOBASBAWM, 2008, p. 144).
Segundo Hobsbawm (1995), esta característica do nacionalismo da virada do
século XIX para o XX chegaria à sua versão mais extrema durante o período entre guerras,
expresso pelo fascismo. Em fins do século XIX ele surgira, tendo como expoentes intelectuais
 por eles
Segundo Sternhell (2006), para Barrès, a nação não era, como fora durante a Era
das Revoluções, um conjunto de cidadãos. A nação seria para Barrès um corpo que reverencia
seu passado regido por uma nova moral. Ou seja, a nação não é algo escolhido racionalmente
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com o objetivo de constituir algo novo em rompimento com o passado. A forma de pensar do
indivíduo resulta de suas reações, inconsciente e instintiva, que expressam o meio no qual está
inserido e que fora herdado do passado. Em Barrès se expressa as influências de Michelet, o
qual concebia a nação a partir de um caráter nacional que seria definido pelo clima,
alimentação e natureza.
«
évident en
de
le bas utilitarisme des temps nouveaux et les réflexions sur la maladie
morale du siècle mettent en cause toute une culture politique fondée sur le
racionalisme des Lumières et, partant, sur les fondements mêmes de la
République » (STERNHELL, 2006, p. 430).
Nos anos que precederam à Primeira Guerra Mundial, através da continuidade
realizada por Maurras, a ideia de particularidade nacional e racial se aprofundou. Em
Maurras, o homem não faz a sociedade. Ao contrário, é a sociedade, a comunidade nacional
no caso, que molda o homem. A sociedade não é uma associação voluntária, mas um
agregado natural.
«
choisissons ni notre sang, ni notre patrie, ni nontre langage, ni notre
tradition. Notre société natale nous est imposé. La société humaine fait partie
des besoins de notre nature » (STERNHELL, 2006, p. 434).
Assim, Maurras associa a biologia à sociedade, a qual não é outra coisa senão um
produto da natureza. Por fim, Maurras concebeu um lugar específico à nação francesa: manter
e expandir a ordem, para a qual a democracia seria um mal, ontre nature, en
STERNHEL, 2006, p.
439).
Portanto, voltando ao argumento de Hobsbawm (2008), o nacionalismo de direita
na Europa tornou-
No período entre as duas grandes guerras, esta tomada de espaço de uma ideologia
que Sternhell (2006) caracterizou como antiiluminista, foi vista por Hobsbawm (1995) como
crise da civilização liberal, que o autor especifica ter tido, durante o século XIX, progresso
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Valores civilizacionais com os quais os movimentos trabalhistas socialistas concordavam49.
Mas após a Primeira Guerra Mundial, os regimes representativos foram sufocados. A corrente
e se opunha não somente aos governos representativos, mas à civilização liberal. Estes
movimentos tinham surgido não somente em reação ao liberalismo, mas também em oposição
(HOBSBAWM, 1995, p. 122).
Em resumo, a ideologia nacionalista que legitimava a ação imperialista tinha
aspectos internos e externos. Internamente, procurava-se ressaltar a unidade nacional ou
comunhão nacional forjada pelo caráter nacional. Este caráter era formado ao longo do tempo
e tinha seus fundamentos na etnia e cultura singular do povo. Como consequência, os
elementos considerados alheios ou não possuidores deste caráter nacional deveriam ser
extirpados. Externamente, o caráter nacional legitimava a dominação imperialista. A força
militar era requisito da dominação e expressão do caráter nacional. A guerra estava prevista
sempre que fosse necessária para levar adiante a missão civilizadora. Nas relações com os
povos dependentes, a força militar das potências capitalistas avançadas assegurava a
dominação, criando uma situação em que a superioridade racial era vista como quase natural.
Mas, quando se tratava de concorrência entre trustes capitalistas nacionais, a negação dos
valores da sociedade liberal, liberdade e igualdade, e da noção republicana do concerto entre
nações ficava explícita. Como diz Losurdo (2006a) a ideologia da guerra se relacionava à
ideologia colonial: a hierarquia étnico-racial era posta naquele momento entre os povos
imperialistas50.
49
 Segundo Hobsbawm (1995, p. 113-
compromisso com um governo constitucional com ou sob governos e assembleias representativas livremente
eleitos, que garantissem o domínio da lei; e um conjunto aceito de direitos e liberdades dos cidadãos, incluindo a
liberdade de expressão, publicação e reunião. O Estado e a sociedade deviam ser informados pelos valores da
razão, do debate público, da educação, da ciência e da capacidade de melhoria (embora não necessariamente de
50 É verdade que também nos países imperialistas houve a possibilidade de a bandeira do nacionalismo ser
amalgamada à correntes de esquerda. Segundo Hobsbawm (2008) após a Revolução Russa, o direito à
autodeterminação passou a ser visto pelos marxistas como direito à libertação nacional e social. E a principal
motivação para a libertação era o sentimento antiimperialista. Isto foi ainda mais acentuado após a Segunda
Guerra. Antifascismo e anitimperialismo reataram a ligação da esquerda com o nacionalismo.
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O caráter democrático do nacionalismo periférico
Até aqui estivemos preocupados em assinalar as afinidades entre o imperialismo,
enquanto período histórico que se caracteriza pela política de conquista do capital financeiro,
e o nacionalismo particularista e concorrencial. Contudo, precisamos ver quais as
cosequências do imperialismo, do ponto de vista da ideologia nacional, sobre a periferia.
Estas consequências são de dois tipos. Num primeiro momento, o nacionalismo particularista
plasma na ideologia colonialista. Desta maneira, a ideia de missão civilizadora legitima a
dominação colonialista. Contudo, num segundo momento, que principia no interregno entre as
duas grandes guerras e adquiri maior ímpeto após o fim da segunda grande guerra, a periferia
reage ao imperialismo e à sua ideologia. Sua reação, entretanto, é realizada em termos
nacionais, da autonomia nacional requerida sob a justificativa do direto a autodeterminação
dos povos. Mas é um outro nacionalismo, distinto do nacionalismo imperialista. É um
nacionalismo que resgata os valores democráticos e permite uma aproximação do socialismo
ao republicanismo.
Segundo Losurdo (2006b), os liberais como Tocqueville e John Stuart Mill
realizavam uma classificação binária dos diferentes povos entre civilizados e bárbaros. Esta
classificação justificava as guerras
humanidade é vista como uma evolução contínua na qual o progresso seria levado das
sociedades em estágio avançado para os po
Tocqueville e Mill justificavam, por exemplo, a Guerra do Ópio. Isto é, através da ideologia
colonial se justificava o imperialismo inglês51.
Portanto, se a ruptura civilizacional tinha chegado a ser profunda o suficiente para
extirpar mesmo a ideologia liberal nos países centrais, na periferia, como ideologia do
colonialismo, a crise civilizacional não era novidade. Ironicamente, a atitude que os demais
povos deveriam tomar para atingirem os altos ensinamentos da civilização (a moderna
civilização ocidental industrializada), seria resignar-se. Caso não o fizessem, as potências
disciplinados. Explicita-se, desta maneira, o caráter antidemocrático de uma história universal
51 É verdade que em Marx e Engels existe também uma ambiguidade neste sentido. Por um lado, há diversas
passagens nas quais estes autores sugerem que a integração dos demais povos no mercado mundial é essencial
para a integração da humanidade e da história universal. Contudo, por outro lado há também diversas passagens
de denúncia ao barbarismo realizado pelo capitalismo e sua expansão sobre outros povos. Segundo Losurdo
(2006a), esta ambiguidade é rompida em Lênin.
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liberal. Uma narrativa que pretende contar a história da humanidade de maneira a dizer que
ela é um progresso contínuo no qual a civilização é levada por um povo superior aos demais
povos, ainda que para isto se use de extrema violência52.
Como notamos acima, Hilferding (1985) havia argumentado que a exportação de
capital também desenvolve, em seu local de destino, relações capitalistas de produção. Não é
somente a organização política que se altera, mas toda a organização social. A penetração do
capital financeiro na organização tradicional de outras sociedades ou comunidades rasga o
antigo tecido social, uma vez que requer que a sociedade seja instituída por relações de trocas
mercantis. Ou seja, diferentemente do que ocorria com o capital comercial, que não precisava
alterar a organização social desde que garantisse uma abertura comercial, o imperialismo
requer criar todo um quadro institucional propício à expansão da organização social mercantil.
A organização social capitalista desenvolvida nas colônias dissolve os antigos
fundamentos da identidade social ou comunal. Contudo, a própria implementação de
instituições favoráveis à expansão de relações mercantis, como a composição de uma
burocracia estatal e de instituições de ensino, formam uma base na qual novas relações de
identidade podem ser formadas. A própria pressão colonizadora passa a ser um elemento
importante para a formação desta identidade, na medida em que induz ao desejo de libertação
que cada nativo reconhece um no outro. Este desejo de libertação se expressa pela
reivindicação de constituir um Estado nacional próprio. Segundo Hilferding (1985, p. 302),
Mas, nos países recém abertos, o capitalismo importado acirra por sua vez
os antagonismos e excita a crescente resistência dos povos que despertam
para a consciência nacional contra os invasores. Esta pode facilmente
recrudescer a tomada de medidas perigosas contra o capital estrangeiro. As
velhas relações sociais são totalmente revolucionadas, rompe-se a milenária
turbilhão capitalista. O próprio capitalismo confere paulatinamente aos
subjugados os meios e os caminhos para a sua liberação. A meta que outrora
era o mais alto ideal das nações europeias  a criação do Estado nacional
coeso, como meio de alcançar a liberdade econômica e cultural  torna-se
também a meta dessas nações subjugadas .
52 Prashad (2007, p. 17-18) nos informa qual era a unidade entre as diferentes políticas seguidas pela Bélgica no
The laziness of the colored races  Violence was
necessary to overcome this natural indolence. Therefore, the Free State's officials brutalized the people of the
Congo, killing them mercilessly, and torturing those who could not or would not work. Leopold II's Free State
set up the Force Publique, a militia designed to strike terror in the heart of the workforce. If a worker did not
work hard, the officer would cut off their hand; one district official received 1,308 hands in one day from his
subordinates. Fievez, an official of the Free State, noted of those who refused to collect rubber or else who did
not I made war against them. One example was enough: a hundred heads cut off, and
there have been plenty of supplies ever since. My goal is ultimately humanitarian. I killed a hundred people, but
that allowed five hundred others to live .
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Citando esta passagem de Hilferding, Lênin estende a reação à opressão nacional
também aos demais países, os quais o capital financeiro torna dependente.
A isto é preciso acrescentar que não é apenas nos países recentemente
descobertos mas também nos antigos que o capitalismo conduz ao
agravamento do jugo nacional e, portanto, à exasperação da resistência
(LÊNIN, 1987, p. 120).
Como mostra Hilferding logo acima, movimentos nacionais nas colônias
reivindicavam sua autonomia nos termos ocidentais do século XIX. Isto é, a liberdade dos
indivíduos se imbrica com a condição necessária de criar uma comunidade econômica e
culturalmente livre, e a premissa para isto era libertar-se do jugo imperialista.
Segundo Hobsbawm (2008), após 1918, como o principio da soberania nacional
havia sido acolhido no Tratado de Versalhes, as reivindicações por autonomia nacional
deveriam ser realizadas em termos do direito a autodeterminação. E de fato este foi um dos
aspectos que fortaleceram os movimentos de libertação colonial e semicolonial. De acordo
com Anderson (2008), este argumento era utilizado principalmente quando os lideres dos
movimentos nacionais de povos colonizados haviam completado seus estudos nas metrópoles
imperiais.
Este é um dos aspectos que Benedict Anderson chamou de modelar: formas de
organização ou reivindicação de movimentos nacionais anteriores que podiam ser referências
para os novos movimentos nacionais. Segundo Anderson (2008), os movimentos nacionalistas
posteriores às revoluções americanas poderiam olhar para estas como modelo referencial. E
cada onda de movimentos nacionais acumulava novos elementos que poderiam servir como
referências para futuras aspirações de independência e soberania nacional.
Em comparação às constituições de Estados na América de fins do século XVIII e
início do XIX, B. Anderson (2008) assinala o papel que teve as unidades administrativas
criadas pelos próprios colonizadores para a formação de comunidades imaginadas nas
colônias no século XX. Neste sentido, um inglês, por exemplo, nascido na Índia, mesmo
educado na metrópole, não poderia angariar cargos administrativos reservados aos ingleses
ou no interior do território administrativo colonial para fins de ocupação de cargos
burocráticos, os crioulos se encontravam e se reconheciam em situações semelhantes, gerando
2008, p. 165).
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Outro aspecto modelar se relacionava ao próprio capitalismo. Neste sentido,
Segundo Anderson (2008), os meios de comunicação do capitalismo industrial possibilitaram
que as viagens no interior do território administrativo fossem realizadas por um número maior
ensino e de seus
(ANDERSON, 2008, p. 166 e p. 173). O ensino, devido a sua hierarquia e sua forma de
disposição  do básico nos vilarejos ao mais elevado na capital  também contribuiu para
reunir joven
imaginada territorialmente específica, a qual era confirmada cotidianamente pelas pronúncias
Mas os modelos ocidentais de constituição de nação têm outro aspecto, o que se
refere à economia nacional. Kautsky, segundo Lênin (1979), havia argumentado que a
constituição do Estado nacional era o objetivo desejado da burguesia para garantir o mercado
interno. Como salientou Hobsbawm (1995), o capitalismo e a sociedade burguesa, ao
transformarem e dominarem organizações sociais por todo o globo, tornaram-se o modelo
para outros povos. Isto é, na maior parte do mundo, a história do Breve Século XX
 essencialmente das tentativas das elites das sociedades não
burguesas de imitar o modelo em que o Ocidente foi pioneiro, visto como o
de sociedades que geram progresso, e a forma de poder e cultura da riqueza,
-científico, numa variante capitalista ou
, p. 199).
Segundo Hobsbawm (1995), a inspiração no modelo ocidental foi acentuada após
a crise dos anos 1930. Até então, a penetração do capital financeiro em sociedades pré-
capitalistas havia sido realizada sob a condição de que a divisão internacional do trabalho
permanecesse limitando à periferia o papel de ofertante de matérias-primas e alimentos. Desta
maneira, a inserção dos indivíduos destas sociedades no interior do mercado mundial, se havia
significado a dissolução de antigas formas de organização social, não havia ainda criado as
condições para se assemelharem à sociedade industrial. A crise de 1929 e suas consequências
nos anos seguintes tornaram insuportável a pressão financeira advinda desta forma de
inserção na economia internacional, colocou em conflito interesses metropolitanos e
colonialismo e dependência se tornaram inaceitáveis mesmo para os que até então se
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industrialização do Terceiro Mundo somente seria intensificada durante o terceiro quartel do
século XX.
Lênin (1964a) havia notado que o imperialismo, ao alterar as relações sociais de
produção nas colônias e estimular que nelas principiasse a se formar um mercado interno,
incentivaria a burguesia local a reivindicar um Estado Nacional, pois o Estado Nacional seria
indispensável para assegurar os interesses dessa burguesia. A revindicação à um Estado
politicamente emancipado, à autodeterminação, continha um aspecto democrático e
igualitário, uma vez que contrariava a ordem sobre a qual até então se assentavam os
privilégios de alguns Estados e, sobretudo da burguesia destes Estados. Desta maneira, não
apoiar o direito à autodeterminação das nações perante os impérios, seria ser conivente com
os interesses conservadores das classes dominantes destes impérios.
Isto não significava apoiar o nacionalismo das burguesias locais
incondicionalmente, mas apenas enquanto oposição ao imperialismo, aos privilégios e à
opressão:
Na medida em que a burguesia da nação oprimida luta contra a opressora,
nessa medida nós somos sempre e em todos os casos e mais decididamente
que ninguém a favor, pois nós somos os inimigos mais audazes e
consequentes da opressão. Na medida em que a burguesia da nação oprimida
defende o seu nacionalismo burguês, nós somos contra. Luta contra os
privilégios e as violências da nação opressora e nenhuma tolerância para
com a aspiração aos privilégios por parte da nação oprimida  (LÊNIN, 1979,
p. 523).
Ao situar a autodeterminação dos povos periféricos em termos de luta contra a
opressão, a violência e o privilégio, Lênin estava se opondo à forma liberal de entender a
universalidade humana. Contestou veementemente a hierarquização entre povos para
justificar que um subjugasse o outro. O autor questionou o próprio status de países
democráticos que os imperialistas atribuíam a si mesmo, uma vez que estes utilizavam
métodos nada democráticos e subjugavam outros povos . Com
isto, a oposição civilização versus barbárie é problematizada e os ideais das revoluções
liberais do ocidente, a liberdade e igualdade, se encontram empunhados por aqueles que a
. Isto é, os países ocidentais, nos quais a burguesia empunhara a
democracia como forma de liquidar os privilégios advindos da tradição feudal, estavam
defendendo os seus privilégios assentados na privação da liberdade dos demais povos, pois
partiam da noção luzes versus barbárie para justificar que suas ações violentas e opressoras
eram necessárias para livrarem outros povos do estado de barbárie. Assim, a ideologia que
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legitima a política das potencias ocidentais tornou-se conservadora e autoritária.
Contrariamente, os povos oprimidos lutam pelo fim da opressão imperialista, lutam para
obterem sua liberdade, a autodeterminação e desejam romper com o passado colonial. Neste
sentido adquirem o caráter revolucionário e democrático. Não são mais os países imperialistas
que conduzem à civilização, mas os povos subjugados que, ao se oporem ao imperialismo,
empunham a bandeira da democracia (LOSURDO, 2006a, p. 33-34)53.
Considerada nestes termos, Lênin enxergava um caráter democrático nas
reivindicações à autodeterminação realizadas pelos povos oprimidos:
O imperialismo compele as massas nesta luta ao aguçar contradições de
classe numa escala superior, por piorar as condições das massas tanto
economicamente  trustes, alto custo de vida  como politicamente  o
crescimento do militarismo, guerras mais frequentes, maior poder de reação,
intensificação e expansão da opressão nacional e da espoliação colonial. O
socialismo vitorioso deve necessariamente estabelecer uma completa
democracia e, consequentemente, não apenas introduzir total igualdade entre
as nações mas também realizar o direito das nações oprimidas à
autodeterminação, isto é, o direito à livre separação política  (LÊNIN,
1964a, p. 143  tradução livre)54.
Em suma, a visão unilinear de uma história em que o progresso se espalha
continuamente sendo levado pelos dominantes fica comprometida pela realidade dos fatos.
Segundo Losurdo (2006a, p. 36)
superação, ao mesmo tempo, da visão unilinear do processo histórico própria
da filosofia burguesa da história, que assenta no pressuposto da nítida
distinção entre a área da civilização e da modernidade por um lado e a área
da barbárie e do atraso por outro: o progresso define-se então pela
53 -se de herdar os pontos altos da história do Ocidente, não perdendo de vista o fato de que o próprio
requisitório contra ele é construído a partir de categorias e materiais elaborados pelas suas correntes de
pensamento e pelos seus movimentos políticos mais avançados. Aqueles que souberam refletir crítica e
autocriticamente sobre os horrores de uma conquista e de uma dominação planetária que a bárbara ideologia
E mesmo as ideologias adotadas nos países do Terceiro Mundo como orientação aos seus
movimentos de emancipação também tinham origem no Ocidente, fosse liberal, socialista, comunista (ainda que
conjugada com o nacionalismo) (HOBSBAWM, 1995, p. 200).
54
 Imperialism forces the masses into this struggle by sharpening class contradictions on a tremendous scale, by
worsening the conditions of the masses both economically  trusts, high cost of living  and politically  the
growth of militarism, more frequent wars, more powerful reaction, the intensification and expansion of national
oppression and colonial plunder. Victorious socialism must necessarily establish a full democracy and,
consequently not only introduce full equality of nations but also realizes the right of the oppressed nations to
self-determination, i.e., the right to free political separation.
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A identidade a partir da qual era realizada a reivindicação de independência
Estatal também se apoiava numa forma de nacionalismo. No entanto, este nacionalismo se
diferenciava do nacionalismo que era a base de legitimação da ação imperialista. O
nacionalismo imperialista e se assentava sobre valores étnico-culturais legados pela tradição,
diante dos quais a ação política do indivíduo era limitada. Estes valores diziam para o
indivíduo que seu caráter nacional o impelia a uma dominação para difundir sua civilização.
O nacionalismo periférico, que reivindicava independência, era contra o imperialismo e
favorável a um programa que criasse condições de igualdade na relação entre os povos. Neste
sentido, estes movimentos nacionalistas não realizavam suas reivindicações a partir do
passado étnico-cultural, mas tendo como base a ruptura com o passado colonial55. Uma
ruptura realizada por indivíduos com capacidades racionais iguais e que, portanto, podiam
escolher a forma de organização que melhor conviesse para atingir os ideais de liberdade e
igualdade.
Por isto, estes movimentos internacionais tinham um caráter internacional, era um
nacionalismo internacionalista (PRASHAD, 2007).
Na oposição às políticas imperialistas, a América Latina teve uma colaboração
menos intensa até a década de 1950, em comparação à colaboração entre as formações
regionais africana, árabe e asiática. Em dois aspectos a América Latina diferia das demais: as
independências haviam sido realizadas anteriormente; e estava em região de influência dos
Estados Unidos, enquanto os demais estavam sob domínio Europeu (PRASHAD, 2007). De
fato, as lutas por emancipação política nas Américas ocorreram no bojo da crise do Antigo
Sistema Colonial (NOVAIS, 1979) e foram condicionadas pelo papel que a potência
capitalista de então, a Inglaterra, desempenhou (SODRÉ, 1969).
Ainda assim, o protagonismo inglês não impediu que ao final do período das
independências americanas, o então presidente dos Estados Unidos, James Monroe (1817-
1825), anunciasse uma política que procurava impedir a intervenção direta de outros Estados
em territórios americanos: a Doutrina Monroe, de 1823. Após a expansão para o Oeste, os
Estados Unidos, sobretudo com o presidente Theodore Roosevelt (1901-1906), fez
intervenções diretas na América Central, incluindo a construção do canal do Panamá. Como
uma das principais potências industriais desde o final do século XIX, os Estados Unidos
consolidou sua influência sobre a América Latina ao desempenhar função primordial durante
55 Unity for the people of the Third World came from a political position against colonialism and imperialism,
not from any intrinsic cultural or racial commonalities. If you fought against colonialism and stood against
imperialism, then you were part of the Third World (PRASHAD, p. 34).
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as duas grandes guerras e, sobretudo, ao impedir que países latino-americanos apoiassem o
Eixo durante a segunda guerra mundial (BANDEIRA, 2008).
A crescente participação da América Latina nos movimentos antiimperialistas
após 1945 ocorreu num contexto em que a ideia de Terceiro Mundo vinha se estabelecendo.
Em 1955, ocorreu a conferência de Bandung. Neste encontro foram manifestadas as
tendências comuns dos países colonizados e dos movimentos nacionalistas que cada um deles
produziu. Foi ainda o resultado de longas discussões que se iniciaram com a Liga contra o
Imperialismo, em Bruxelas, 1927. Um fator comum entre todos os participantes era a luta
anticolonialista e anti-imperialista. Não por acaso, o comunicado final da Conferência de
cooperação cultural. O nacionalismo progressista tinha origem em várias classes dentro de
cada país, mas o que os unia, era a indignação com o racismo imperialista. (PRASHAD,
2007).
A partir do encontro de Bandung, apesar de divergências quanto a alianças com o
significado era a reivindicação do Terceiro Mundo para ter seu próprio espaço na diplomacia
mundial. Desta maneira, este conjunto de países declarava sua insatisfação com a diplomacia
então vigente, para a qual os países do Terceiro Mudo eram considerados apenas anexos do
ocidente ou do oriente.  Contudo, os Estados Unidos não se apresentaram favoráveis ao
posicionamento independente dos países do terceiro mundo, que tomava forma através da
política de
A discordância dos Estados Unidos com relação à política de neutralidade pode
ser observada a partir das posições daquele país em relação à América Latina. De acordo com
Young (2014), os Estados Unidos concebiam as relações com a América Latina no contexto
da bipolaridade. Desta maneira, um afastamento dos países latino-americanos através da
política de neutralidade seria visto como enfraquecimento dos Estados Unidos
internacionalmente. Os Estados Unidos entendiam que os comunistas haviam alterado sua
estratégia, abrindo mão da revolução armada em favor da estratégia de incentivar os países da
os comunistas pretenderiam enfraquecer os Estados Unidos. Portanto, a adoção de política
neutra era vista como ganho dos comunistas e enfraquecimentos dos EUA, comparando a
situação da América latina com a asiática:
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Com a assistência da ofensiva econômica e cultural do bloco comunista, os
partidos comunistas locais na América Latina dedicaram assíduos esforços
para o objetivo primordial de perturbar os tradicionais laços de amizade
entre a América Latina e os Estados Unidos. Em geral eles, como os partidos
comunistas na Ásia e Oriente Médio e certas partes da Europa, tenderam a
suprimir os objetivos do comunismo revolucionário e a enfatizar a
colaboração com os nacionalistas, socialistas de esquerda e, certamente,
quaisquer outros elementos que se opusessem à influência dos Estados
Unidos  (Special Report by Operations Cooodinating Board to the National
itens 20 e 21, FRUS, 1958-1960, Volume V, documento nº 7, 26 Nov. 1958.
apud YOUNG, 2014, p. 65-66).
A maior colaboração da América Latina no bloco do Terceiro Mundo principiou
América Latina  ideias de Prebisch para as posições e
reivindicações dos países periféricos foram rapidamente difundidas. Segundo Prashad (2007,
p. 62),
.
Segundo Bielschowsky (2000b), os argumentos de Prebisch se encaixavam no que
 que tinha por
princípio básico o reconhecimento de que as economias dos países periféricos deveriam ser
abordadas por uma formulação teórica diferente da utilizada para os países centrais. Entre
1949 e 1950 circularam três textos de autoria de Raul Prebisch. Bielschowsky (2000b) destaca
três elementos destes textos:1) a industrialização espontânea; 2) a matriz analítica; 3) a
intervenção estatal na economia. No que se refere à matriz analítica56, Prebisch argumentava
que a condição periférica resultava da forma de inserção destas economias nas relações de
troca internacionais: exportadora de produtos primários e importadora de manufaturados. O
autor constatou a perda de poder de compra das exportações primárias. O significado desta
deterioração dos termos de troca era, por um lado, que os ganhos de produtividade da periferia
eram transferidos para o centro, enquanto os ganhos de produtividade do centro ficavam nele
tetidos. Como consequência, aumentava a diferença de renda real per capita entre centro e
perifeira. Além disso, dada a condição de exportadora de produtos primários e a perda de
poder de compra destes produtos, Prebisch (1949) chegava a conclusão de que a
vulnerabilidade das economias periféricas, que se manifestava pela tendência ao desequilíbrio
estrutural do balanço de pagamentos, era resultado exatamente de sua condição periférica.
56 As questões da industrialização espontânea e da intervenção estatal serão abordadas nos capítulos 4 e 5.
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Assim, Prebisch construía novos marcos teóricos a partir dos quais contrariava a
teoria das vantagens comparativas e permitia também destacar a importância da cooperação
internacional. Segundo Prebisch (1949) Esta cooperação poderia ser realizada por dois meios:
oferta de capitais estrangeiros57; e acordos que evitassem a queda dos preços dos produtos
(BIELSCHOWSKY, 2000b, p. 30): a ALALC e a UNCTAD.
Celso Furtado, em sua autobiografia, comenta as dificuldades de aceitação que a
CEPAL enfrentou no Governo estadunidense. A CEPAL havia sido criada em 1948. Prebisch
se integrou ao grupo de pesquisadores da CEPAL em 1949 e tornou secretário executivo da
instituição em 1950. Segundo Furtado (1985) os Estado Unidos haviam sido contrários à
criação da CEPAL e esta contrariedade à instituição se agravou com a ascensão de Prebisch à
Secretaria Executiva. A diplomacia norte-americana atuou ainda fortemente na Conferência
Chanceleres os americanos haviam obtido a concordância dos países-chave para liquidar a
1).
Não foi diferente no que se referia à cooperação internacional. A CEPAL
proporcionou fortes argumentos favoráveis à participação ativa e respeitada do Terceiro
Mundo nas negociações em torno do comércio internacional. A experiência em acordos sobre
tarifas comerciais tornou evidente a necessidade de constituir um quadro institucional
propício à implementação de políticas para enfrentar os privilégios existentes. Como o GATT
estava sob o domínio dos interesses das potencias capitalistas ocidentais, a UNCTAD foi
criada, com Prebisch como Primeiro Secretário Geral, para ser um instrumento utilizado pelo
Terceiro Mundo. Na conferência de Genebra, 77 países formaram um grupo, o G-77, para
expressarem suas reivindicações quanto ao comércio internacional. Em resposta, os Estados
Unidos continuavam a sugerir que as negociações fossem realizadas por meio das instituições
por eles criadas (GATT, FMI e Banco Mundial), objetivando utilizar sua ajuda financeira para
The U. S. president of the World Bank, Eugene Black, quite forthrightly
remarked, "Our foreign aid programs constitute a distinct benefit to
American business. The three major benefits are (1) foreign aid provides a
substantial and immediate market for United S tates goods and services, (2)
foreign aid stimulates the development of new overseas markets for United S
tates' companies, (3) foreign aid orients national economies toward a free
57 Este tema também será abordado no próximo capítulo.
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enterprise system in which United S tates' firms can prosper" (PRASHAD,
2007, p. 71).
Vemos, assim, deslocar o ponto de tensão, principalmente no caso da América
Latina, entre imperialismo e colonialismo. Sob o pretexto de cooperação internacional, os
econômicas criadas para as realidades singulares das potências econômicas. A cooperação
internacional transformava-se, assim, em submissão. No lugar de ideais republicanos,
colocava-se como princípio norteador o atendimento aos negócios estadunidenses.
Considerações finais
Os novos ramos de produção industrial e as modificações qualitativas na
centralização de capitais, dando origem ao monopólio sobre o qual se constitui o capital
financeiro, tiveram nítidas repercussões para a atividade do Estado. O Estado se transformou
em truste capitalista nacional e, como tal, o apoio fundamental para a política de conquistas
do capital financeiro na sua incessante busca por ampliar o seu monopólio. Assim,
transformação do Estado em truste capitalista nacional revela um aspecto contraditório da
ação do capital financeiro. Ao mesmo em tempo que deseja o monopólio mundial, o capital
financeiro se apoia em Estado nacional. Como consequência, a concorrência entre Estados
assume interesses das suas respectivas personificações do capital financeiro. Desta maneira, a
política de conquistas do capital financeiro implica tanto em colonização quanto em aumento
da rivalidade entre as potências; implica em desrespeitar a soberania de outros povos e
acentuar a concorrência entre nações.
Se externamente a concepção de nação para as potências capitalistas foi
despojando a visão republicana em favor da concorrência, internamente a concepção
universalista foi perdendo espaço para a perspectiva particularista. A nação passou a ser vista
como uma comunhão entre indivíduos que portavam o mesmo caráter nacional cultural e/ou
genético. O caráter nacional imbuia a nação de uma missão civilizadora, legitimando a
dominação sobre outros povos. Internamente, aqueles que não detinham o caráter nacional
podiam ser vistos como fatores de fraqueza da nação. A ideologia até então utilizada para a
colonização europeia sobre outros povos ganhava terreno dentro da própria Europa, marcando
a crise da civilização liberal.
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Na periferia, fossem os povos colonizados ou os países dependentes, a ação
imperialista impulsionou a reação. Onde ainda não haviam Estados independentes, a
dissolução de formas de organização social não capitalistas, a criação de instituições
administrativas e educacionais que ultrapassavam o limite da comunidade local, e a instalação
de meios de comunicação entre as diferentes regiões dentro da mesma unidade administrativa
colonial criaram as condições para emergir uma identidade e deram origem a movimentos
anticoloniais. Nos países periféricos, a perspectiva de modernização industrial revitalizou o
desejo de soberania nacional. Em ambos os casos, a reivindicação por liberdade contra a
opressão e o privilégio dos países imperialistas foi feita em termos de independência nacional.
Contudo, após a segunda grande guerra, a reivindicação nacional da periferia foi
enquadrada nos termos da bipolaridade. Particularmente para a América Latina, isto
significava restrições a posições autônomas na política externa. A proposta de cooperação dos
Estados Unidos era acompanhada de condicionalidades. Isto significava que a cooperação
seria realizada desde que fossem atendidos interesses mercantis daquele país. Toda vez que as
políticas internas de um país latino-americano contivessem divergências com as
condicionalidades, ficavam explícitos o caráter desigual entre as nações e a dependência do
país em questão. Do lado dos países latino-americanos, isto possibilitava a aproximação entre
o ideal de soberania nacional republicano e as reivindicações socialistas nos casos em que
ambos reivindicavam políticas que permitissem dirimir as desigualdades nas relações
internacionais. Esta aproximação teria ainda consequências para a política interna, que
procurava romper com os privilégios originados na colonização. O Brasil foi um caso
específico desta aproximação entre nacionalismo republicano e socialismo. A este caso
voltaremos nossa atenção no restante da tese.
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Parte II: O nacionalismo brasileiro no século XX: entre conservadorismo e revolução
OS TRÊS ESTUDANTES ao professor: - O que fazer? O que o
menino disse não é nada heroico, mas faz sentido.
O PROFESSOR: - Eu deixo com vocês a decisão do que fazer. Mas
tenho que lhes dizer uma coisa: se vocês voltarem, vão ser cobertos de
zombaria e vergonha.
OS TRÊS ESTUDANTES: - Não é vergonha ele falar a favor de si
próprio?
O PROFESSOR: - Não. Eu não vejo nisso nenhuma vergonha.
OS TRÊS ESTUDANTES: - Então, nós queremos voltar. Não vai ser
a zombaria e não vai ser o desprezo que vão nos impedir de fazer o
que é de bom senso, e não vai ser um antigo costume que vai nos
impedir de aceitar uma ideia justa.
Encoste a cabeça em nossos braços.
Não faça força.
Nós levamos você com cuidado.
O GRANDE CORO: Assim os amigos levaram o amigo
E eles criaram um novo costume.
E uma nova lei.
E levaram o menino de volta.
Lado a lado, caminharam juntos
Ao encontro do desprezo,
Ao encontro da zombaria, de olhos abertos,
Bertolt Brecht, Aquele que diz sim e aquele que diz não
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Capítulo 3: Singularidade da formação social brasileira e o problema da identidade
nacional
Podemos dizer que há elementos comuns às interpretações conservadoras, dos
anos 1920-1930, e revolucionárias dos anos 1950. Em ambas o grande domínio rural, o
latifúndio, é notado como elemento fundamental para explicar a sociedade colonial e a
ausência do poder público; ambas identificam a falta de solidariedade como característica
singular da formação social brasileira. Contudo, as interpretações se diferenciam quanto às
características da sociabilidade formada sobre a grande unidade produtora. Destas diferenças
emergem também propostas díspares de Estado e as distintas manifestações de nacionalismo.
Com o intuito de identificar estes contrastes, procuraremos demonstrar que, embora Oliveira
Vianna tenha tido a pretensão de superar antigas propostas políticas que não se atentavam às
singularidades da formação social brasileira, continuou a reproduzir internamente a ideologia
do colonialismo. Isto é realizado ao dissimular a realidade numa narrativa que atribui a
realização da História às elites. A realidade é deformada ao considerar que a formação social
brasileira é pacífica, sem conflitos, ignorando todo o passado escravocrata e as relações de
violência desencadeadas por disputas em torno da terra. Os conservadores menosprezam
todos os embates realizados em defesa dos ideais democráticos. A democracia, mesmo a
democracia liberal, é para eles apenas a simples transplantação cultural, para a qual o povo
brasileiro não estaria apto.
No caso conservador, a placidez na sociedade brasileira é a singularidade que
justifica a manutenção da ordem social estabelecida. Isto é, o conservador não admiti que
pretende manter  a segregação social sobre a qual mantém privilégios da classe dominante. A
justificativa conservadora está fundada na concepção de convivência pacífica como a
característica singular e mais valiosa da formação social brasileira. Da mesma forma,
momentos em que a participação política ativa da população torna-se mais intensa não são
vistos como contribuições para a construção de padrões civilizados de sociabilidade. Os
conservadores caracterizam estes momentos como de anarquia, caos, desordem, em geral
causados por influências de ideologias incompatíveis com a singularidade social brasileira: o
liberalismo, nos anos 1920, ou o populismo e o comunismo nos anos 1950. A tarefa de
construção de padrões civilizados de sociabilidade deve ser atributo da elite, em particular a
elite do centro-sul na interpretação de Oliveira Vianna58. Esta é a verdadeira representante da
58 Em Gilberto Freyre, a aproximação dos projetos agrário e industrial é realizada repondo-se a questão nacional
através da questão regionalista (BASTOS, 1986, p. 64).
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nacionalidade, a responsável pelo caráter nacional pacífico e, portanto, a que tem condição
para decidir o que é melhor para o povo brasileiro. Se a origem de nossa formação social
revela uma convivência pacífica, na qual a ação da elite é positiva, não há porque romper com
esta origem. O diagnóstico contém em embrião o conteúdo e o papel do poder público: a
manutenção da unidade nacional. No caso de Oliveira Vianna, do conhecimento realístico e
objetivo r organicamente as diretrizes políticas
capazes de construir um , 2007, p. 73). Contudo, é uma
solidariedade construída por cima, buscando resolver os conflitos entre as diferentes elites
para garantir a unidade nacional. Trata-se, da reorganização do poder latifundiário no centro.
No caso dos revolucionários, é preciso descortinar esta interpretação para poder
advogar tanto a pertinência da participação popular nos assuntos políticos como para justificar
a defesa de uma ruptura com o passado. Por um lado, busca-se nas origens da colonização as
causas da singular violência característica da formação social brasileira, a segregação social,
sobre a qual se apoia o prestígio do grande proprietário de terras. Desta maneira, as condições
de instabilidade e incoerência da sociedade brasileira não podem ser superadas sem um
rompimento com estas origens, com este passado. Por outro lado, procura-se mostrar a
importância da participação popular no esforço para realizações de ideais da sociedade liberal,
igualdade e liberdade, que marcam a História do Brasil, como a independência e o fim da
escravidão. Neste caso, também está indicado qual o conteúdo social do poder público e seu
papel: integrar as classes baixas no poder a fim de superar a segregação social.
Assim, neste capítulo retomamos as interpretações que procuram discernir qual
seria a singularidade da formação social brasileira: de um lado, interpretações que enfatizam a
A obra de Gilberto Freyre é reconhecidamente de grande significância para o debate historiográfico sobre a
formação social brasileira. O próprio Nelson Werneck Sodré insere os trabalhos de Gilberto Freyre no elenco de
, 1960,
p. 221). Em 1956, após Gilberto Freyre conceder entrevista para revista Manchete, Sodré teceu consideráveis
retomada de
-se dizer que a obra de Freyre também era
 distanciamento do povo, alheamento ao povo, no fundo
as de pontos
fecundou a luz das ideias, das informações e das perspectivas abertas pelo ensaísta que, tomando como base uma
Sociologia do golpe
Hora. Rio de Janeiro, 10/05/1956, p. 22 Um pronunciamento 18/07/1957, p. 24;
Um acontecimento 25/08/1958, p. 31 Perplexidades e incoerência . O
Semanário. Rio de Janeiro, 15-21/08/1959, p. 8 Um autor e uma obra . O Semanário. Rio de janeiro, 03-
09/10/1959, p. 8 Falácias do tropicalismo . O Semanário. Rio de Janeiro, 27/02 a 04/03/1960, p. 8.
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placidez; de outro lado, interpretações que mostram a violência. No último tópico verificamos
como cada interpretação sustenta uma proposta diferenciada de Estado e uma distinta
manifestação de nacionalismo. Neste último tópico, nossa verificação é realizada tendo como
pano de fundo a discussão sobre o Segundo Reinado e brevemente sobre o período da
Primeira República. Por isto, este tópico dará ênfase ao pensamento conservador, pois, para
termos uma concepção mais acabada do papel e do conteúdo social do Estado e da ideia de
nação para os marxistas aqui abordados, será necessário realizar as discussões nos capítulos
seguintes, o que inclui discussões sobre períodos posteriores à Primeira República.
Placidez
A narrativa histórica elaborada por O. Vianna tem um caráter elitista. Nesta
narrativa, a 59, notadamente a do centro-sul, é considerada a
responsável pela formação histórica brasileira. Os principais acontecimentos são atribuídos a
esta elite: o movimento de colonização do interior, a mineração, a independência, o Império.
Nesta narrativa, a
tem de contribuição ativa para as transformações históricas na Colônia portuguesa na
América, e no Brasil após a independência, porque esta população não teria demonstrado
reação política. O povo brasileiro seria, segundo o autor, plácido. Toda a narrativa é
construída para demonstrar, como uma das conclusões finais sobre as quais se assenta a
insigni
Assim, o elitismo de Vianna manifesta-se não somente na narrativa histórica, mas
também na sua concepção da incapacidade política do povo, que permaneceu assimilando
pacificamente as transformações engendradas pelos senhores de terras e escravos, a
atentada às singularidades da formação social (por exemplo, o clã-patriarcal), a forma como o
faz, sobr
reprodução, internamente, da ideologia colonialista dos países imperialistas. Isto é, pretende-
O povo dependeria, portanto das elites, tal como os países coloniais dependeriam, para a
ideologia imperialista, da luminosidade ocidental para serem libertados. Isto se reflete numa
identidade nacional fraturada, pois a elite não se reconhece com o povo. Sendo este
59 O termo é de Oliveira Vianna. Sabe-se que esta nobreza não existiu.
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desprovido das capacidades cívicas, a classe dominante não pode com ele se identificar. Mas
ainda, a análise sobre a incapacidade do povo vem recheada de preconceitos colonialistas.
Com isto, a classe dominante se identifica com o exterior, problematizando a construção de
uma identidade nacional.
seria inapta para a política? Para responder a esta questão,
é fundamental retornarmos à interpretação sobre a Colônia realizada por Vianna. É a partir
dela que podemos entender esta apatia política. Segundo o autor, a população seria
à sombra patriarcal
deste grande senhor de engenhos, de estâncias, de cafezais vivem o pobre e o fraco com
segurança e tranquilidade OLIVEIRA VIANNA, 1922, p. 166).
Não somente vivia em tranquilidade no interior do clã sob as ordens do chefe, às
erior e é
incapaz de viver sem ela. O indivíduo do povo não consegue agir por si mesmo, por sua
própria vontade. sem
orientação estranha, sem sugestão de um superior reconhecido e aceito , pois estas situações
constitui para ele uma grave e dolorosa preocupação, um motivo íntimo de angústia, de
OLIVEIRA VIANNA, 1922, p. 173). Não sabendo como
O grande senhor rural é o seu protetor, o seu
amigo, o seu chefe admirado e obedecido. Nunca o seu inimigo, o seu antagonista, o seu
-323).
Com isto, Oliveira Vianna pôde argumentar que a história do Brasil ocorreu em
repleta paz, sem conflitos. O que, aliás, estava implícito desde que explicitou sua visão da
História do Brasil como realizada pelas elites e é reforçado quando afirma sua concepção de
brasileiro pacífico ses e
dos favores OLIVEIRA VIANNA, 1922, p.324). Esta seria a grande singularidade da
formação social brasileira. Uma vez que esta era a característica singular que diferenciava a
população brasileira dos demais povos, não era possível esperar que fossem criadas, no Brasil,
as liberdades civis e laços de solidariedade nacionais como consequência da simples cópia das
mesmas instituições democráticas vigentes nas sociedades anglo-saxônicas.
Portanto, incapacidade política da população rural comum, exclusão
em acontecimentos marcantes para a reconstituição da História do Brasil, e inexistência de
da narrativa de O. Vianna e sua crença na impossibilidade de a população poder perseguir sua
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sugere é a completa falta de competência da grande maioria do povo brasileiro para
participação ativa  mesmo que só como eleitores SILVA, 2004, p. 181).
Deste modo, a ação autoritária do Estado seria essencial. Somente ele poderia conduzir a
Vemos aqui mais uma consequência da identificação com ideologias impróprias à
realidade brasileira. Para afirmar a incapacidade cívica e política do povo brasileiro, Oliveira
Vianna precisa dissimular a realidade. Tal dissimulação se realiza ao ignorar e negar a
existências de conflitos na sociedade brasileira, sobretudo os conflitos nos quais a população
participa. Uma interpretação que ignora a capacidade do povo e, portanto, ignora fatos reais.
E qual seria o motivo desta paz e passividade toda? No centro dela, sem
adentrarmos à tese do meio geográfico como condicionante60, está a instituição sui generis na
formação da nacionalidade brasileira: o grande domínio rural. A partir da forma como
emerge a
percepção do brasileiro pacífico e, portanto, da placidez como caráter nacional brasileiro.
função simplificadora do grande domínio rural e
gênese dos clãs e do espírito de clã
Populações Meridionais do Brasil.
Na composição social do grande domínio rural de Oliveira Vianna há três
entre estas três classes, Oliveira Vianna examina
primeira e a segunda. Na análise do autor observamos dois fatos principais que levam a esta
falta de solidariedade: a escravidão e a liberdade dos agregados. Devido à escravidão, os
agregados foram tornados prescindíveis à realização das atividades produtivas no domínio do
senhor. Desta maneira, não havia motivo algum que compelisse o senhor a estabelecer
relações de solidariedade econômica com o agregado. Situação esta condicionada também
pela independência econômica do grande domínio rural, pois tal independência significava
que o senhor prescindia de tudo o que fosse produzido pelos agregados. Além disso, a
independência econômica do grande domínio rural enfraquece, segundo o autor, a
possibilidade de existência das classes industrial, comercial e de uma classe média de
pequenos proprietários61. Desta maneira, o grande domínio rural opera no sentido de
60 Sobre a tese de como o meio geográfico condicionou o exercício do poder ver Wehling (1993).
61
constituição, entre nós, de uma classe média forte, abastada, independente, prestigiosa, com capacidade para
exercer, defronte da grande propriedade, a ação admirável dos yomen saxônios ou dos burgueses da idade média.
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desestimular a formação de laços de solidariedade fora dele e entre cada um deles. Quanto ao
lado do agregado, segundo Oliveira Vianna, este também não tem motivo algum para
estabelecer relações de solidariedade com o senhor. Para o autor, este trabalhador tem total
liberdade para mover-
de alimentos oferecida pelo meio. Esta tese não mereceria de nós maior atenção, sendo apenas
mais uma determinação pelos meios geográficos. Contudo, O. Vianna retira disto algo
importante para a caracterização da colônia. A instabilidade da população que nela vive e que
não é nem senhor de escravo e nem escravo. Segundo O. Vianna (1922, p. 148), o meio lhe
uma desintegração, uma fluidez, uma instabilidade, que as tornam, realmente, inorgânicas e
Reconhece e incoerência e instabilidade, mas as associam à possibilidade de
sobreviver aberta pelas condições naturais. Veremos adiante como Caio Prado Jr. caracterizou
a instabilidade da vida desta parcela da população colonial.
Contudo, se não há solidariedade econômica, a solidariedade no interior do grande
,
- -se
sob os senhores territoriais é a necessidade de defesa contra a anarquia branca, dominando,
 grifos no
original). A  pela incapacidade das instituições públicas,
sobretudo as instituições jurídicas, de sobreporem-se ao poder dos senhores locais. Até a
individuo do povo se sentia obrigado a associar-se a um ou outro senhor para estar protegido
contra ações arbitrarias dos demais. É esta situação que liga toda a população, não conjugada
faz
Soma-se, à independência econômica do grande domínio rual
exercido pelo clã. Na interpretação de Oliveira Vianna, portanto, a formação social brasileira
se fez sem que surgissem laços de solidariedade externos ao grande domínio rural e, ao
Vianna defenderá a centralização e o Estado autoritário. Veremos isto na terceira seção deste
capítulo.
O grande domínio, envolvendo a pequena propriedade num ambiente desfavorabilíssimo à sua vitalidade e
IRA VIANNA, 1922, p. 147-148).
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Portanto, é este modo de organização social básica, e de suma importância para a
história política do Brasil, na qual reina a paz e na qual a convivência é pacífica, que leva à
apatia política do povo, diferentemente do que ocorrera na Europa anglo-saxônica. Sem
enfrentar conflitos, o indivíduo comum não adquiriu consciência política e não se deparou
com condições que o induzisse a formar, com outros, instituições de solidariedade para
garantir sua proteção.
Em síntese, para Oliveira Vianna a singularidade da formação social brasileira
reside na existência do grande domínio rural como seu elemento nuclear. Dele resulta a
simplificação da estrutura social brasileira, impelindo-
diferentes núcleos e, até mesmo, para a anarquia.
br -se e acomoda-se a uma convivência pacífica entre as
classes do interior do clã. Desta existência pacífica resulta a apatia política do povo brasileiro
e a necessidade de ser conduzido.
Portanto, o autor ignora toda participação popular em movimentos de rebelião que
ocorreram no período de independência e no período regencial. Como veremos, para ele estes
movimentos foram apenas manifestações da anarquia branca. Ignora, com isto, todo o
conteúdo reivindicatório da população em direção à realização dos ideais das revoluções
liberais do século XIX. Dissimula a realidade para sustentar uma visão que convém para a
assimilação de pressupostos contidos na ideologia dominante do exterior. Sustenta a ordem
dominante interna em seus laços ideológicos com a dominação externa.
Violência
Caio Prado Jr. questiona as interpretações que consideram pacífica a formação
social brasileira. O ponto de partida para este questionamento está na diferença de concepção
sobre o grande domínio rural. Oliveira Vianna concebe a falta de solidariedade econômica
entre os grandes domínios rurais, ou entre eles e os elementos livres exteriores à ele, porque
considera que estas grandes unidades produtoras são autônomas. Caio Prado Jr., também
considera que estes grandes domínios produzem quase tudo o que necessitam para a sua
subsistência. Contudo, não os considera autônomos. O que distingue os dois autores, no
entanto, não está no caráter mercantil interno da colônia portuguesa na América, mas em seu
caráter mercantil externo. Deste ponto de vista, Oliveira Vianna ignorou que a origem da
formação social brasileira está na expansão do mercantilismo. Ao contrário, este foi
exatamente o ponto de partida da interpretação de Caio Prado Jr.
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Para Caio Prado Jr., o que conferia sentido a esta colonização, como um fio desde
o qual se tenta desembaraçar um novilho, era a expansão do comércio europeu, do qual as
novas rotas marítimas foram apenas um capítulo em que o Brasil esteve incorporado. Foram
os objetivos mercantis que promoveram a colonização:
negócio62. Portanto, toda a sociedade que aqui se instalara e se desenvolvera estava assentada
sobre uma base de material que tinha como objetivo atender aos interesses mercantis externos.
É este o
verdadeiro sentido da colonização 63. As características estruturais da sociedade implantada
na colônia procedem da dependência em relação ao exterior, ou melhor, do quanto este
negócio colonial era conveniente para a economia internacional.
Vista
povoamento na colônia apresenta duas características relevantes. A primeira diz respeito a que
cada região, e em cada uma se laborava um gênero de exportação específico, tinha como
princípio a comunicação direta com o exterior e não com as demais regiões da colônia. A
segunda referia-se à intensidade do povoamento de cada região, que variava segundo períodos
de alta ou baixa na oscilação do preço do gênero que produzia. A consequência deste
povoamento variável era a formação de uma sociedade que não atingia estabilidade suficiente
para permitir sedimentar laços de solidariedade. Estas duas características do povoamento, o
qual se efetiva para a realização do negócio mercantil, promovem as singularidades da
colonização no território todo: dispersa, fragmentada, instável, incoerente64. O povoamento,
em cada região, depende do padrão de inserção de seu principal produto no mercado
internacional. Instabilidade, pobreza e falta de nexos morais surgem de uma sociedade que
tem como seu fundamento o negócio voltado para atender interesses estranhos a ela, os
interesses mercantis externos65. O mapa territorial do Brasil no momento de crise do sistema
62
63 e a de qualquer um dos setores
particulares de produção, o caráter de uma economia, sua natureza e organização. Encontramos aí uma síntese
64 para referir-se a este fenômeno.
65
 que, como vimos, continua em nossos dias e sob nossas
vistas  resultou um processo espasmódico de desenvolvimento e um funcionamento por arrancos que vai
deixando para trás ruínas materiais e humanas. É o espetáculo que nos oferece boa parte do país, onde em
regiões outrora florescentes, não vemos mais que vestígios históricos de uma grandeza passada e uma população
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colonial é, também, num plano cartesiano, a história da colonização porque explícita sua
instabilidade e incoerência66.
A estrutura da economia colonial apresenta um perfil que deriva do objetivo
último a que está submetida a composição da colonização: agrícola e extrativa em essência.
Três são as características fundamentais da agricultura na colônia (e, grosso modo, também na
mineração): grande propriedade, monocultura e trabalho escravo. Estes elementos,
Ao mesmo tempo que resultam do tipo de colonização aqui realizada,
também configuram, juntos, a
brasileira. Como constituirá também a base principal em que se assenta toda
a estrutura do país, econômica e social  (PRADO JR., 2000, p. 121)67.
Para Caio Prado Jr., portanto, a partir da organização da produção e reprodução
vida material da colônia, que tem como atividade fundadora a produção de gêneros para o
mercado externo e tem como célula fundamental o grande domínio rural (grande propriedade,
monocultura e trabalho escravo), se organiza a vida econômica e social da colônia. Como
resultado dos elementos que constituem a grande unidade produtora, emerge a polarização da
sociedade, a qual consiste em ter, num extremo, os grandes proprietários de terra, e, noutro, os
escravos. A grande concentração de riqueza nas mãos dos senhores e a condição de
mercadoria (a própria riqueza) fadada aos escravos destinam toda a população que se encontra
entre estes dois polos à situação de miséria.
A escravidão penetrou em todos os setores da vida social da colônia. Como
consequência desta onipresença do trabalho escravo, poucas atividades eram destinadas ao
 a utilização universal do escravo nos vários misteres da vida econômica e
social acaba reagindo sobre o conceito de trabalho, que se torna ocupação pejorativa e
 Assim, segundo Caio Prado Jr., aquele que não
possuía escravo, não adquiria distinção social. Sem escravos, com número restrito de
atividades a si destinadas e com certa aversão ao trabalho, esta camada intermediária
vegetava, vagueava e perambulava, numa vida instável e incerta.
66 spaço, facultando ao historiador um método original de pesquisa; como o
espaço se define pelo tempo, concedendo ao sociólogo e ao economista, tanto como ao geógrafo, um ponto de
-31).
 é hoje em dia, como foi em qualquer momento passado de sua história, expressão de um corte
transversal praticado no tempo e que seccionaria os diferentes ciclos em progresso através de seu território, em
pontos variáveis da curva representativa desses cic
67 Caio Prado Júnior, utiliza o termo grande unidade produtora como união daqueles três elementos. Esta grande
unidade produtora é celular em todos os setores da atividade econômica: agrícola, mineradora e extrativa.
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A insignificância das atividades produtivas nas quais poderiam se ocupar os
homens livres acentua, para esta parcela da população, a condição de instabilidade e dispersão
provocadas pela dependência mercantil. Ou seja, as condições de precariedade a que está
sujeita a parcela intermediária da população colonial estão correlacionadas à segregação
social e ao atendimento a interesses externos, porque ambas têm a mesma origem. Podemos
dividir esta população em dois grupos: o grupo de indivíduos que habitam regiões de maior
densidade populacional, e o grupo de indivíduos que se dedicam às atividades de subsistência.
Nos períodos em que há acentuada elevação do preço dos produtos de exportação,
a célula  se especializa na produção do gênero que exporta e, então, volta-se a
requisitar produtos de fora do seu domínio para sua subsistência. Nestes momentos em que
ocorria maior especialização produtiva na grande unidade produtora, a situação de carência
alimentícia em que vivia a população livre nos povoamentos mais densos tornava-se profunda
e explícita.
De acordo com Prado Jr., a atividade de subsistência, embora voltada para atender
às necessidades da população da colônia, não tem nestas, a princípio, a sua razão de
existência. A atividade de subsistência aparece apenas como uma cultura que existe para dar
subsídio  à atividade exportadora. Portanto, não caracteriza a economia
colonial. As atividades de subsistência foram organizadas de duas maneiras. A primeira delas
se organiza na própria grande unidade produtora, pois estes domínios são, em geral,
trabal  A segunda forma de organização da atividade de
subsistência se realiza fora da  mais demandada em períodos de
especialização produtiva do grande domínio rural. Esta população é atingida nos períodos de
crise, quando o grande domínio rural despende parte do trabalho compulsório para a sua
própria atividade de subsistência.
Assim, -se um pedaço da estrutura colonial,
desagrega-
a falta de organicidade colonial, pois toda a organização estava assentada na estrutura básica
da grande unidade produtora que se constitui com o objetivo de fornecer produtos que
permitam ampliar a atividade mercantil no exterior.
Ainda segundo o autor, outra parte desta falta de organicidade relaciona-se ao
trabalho escravo. A escravidão é elemento fundamental para caracterizar a sociedade
brasileira devido à sua singularidade, que reside no fato de a escravidão na colônia resultar do
fim a que se destinava a colônia: um negócio. Para esta finalidade foi trazido à colônia este
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conjunto populacional. A função deste era, portanto, tornar possível a realização do negócio.
Por isto, seu cabedal cultural foi ignorado e sufocado. O escravo, segundo Prado Jr., era
utilizado apenas em suas capacidades animais: força de trabalho e objeto para satisfação de
prazeres sexuais. São estes os nexos fundamentais que ligaram o escravo à sociedade colonial.
Contudo, para Caio Prado Jr., a escravidão foi também o elemento essencial sobre
o qual se sustentou a parte organizada da sociedade colonial. Mas esta organização não
ultrapassava o plano das relações de trabalho e produção asseguradas pela violência direta à
qual estava submetido o escravo. Portanto, foi na violência ao negro que se sustentou toda a
parte mais organizada e estável da colônia, isto é, o grande domínio rural e mesmo o clã-
patriarcal68.
Mas esta organização ficou limitada às relações entre os indivíduos situados no
interior de cada grande unidade produtora. Estas células fundamentais para vida econômica,
social, político-administrativa e mesmo religiosa na Colônia, ao tenderem para a autonomia
na subsistência e estarem diretamente dependente do exterior por laços mercantis, não criaram
nexos orgânicos entre elas no interior do território colonial. Assim, a falta de nexos orgânicos
contribuiu para a incoerência do povoamento realizado.
Para compreendermos no seu conjunto, os laços que lhe mantêm a coesão e
de que se forma a sua trama, temos que vê-la como de fato ela se constitui:
de um núcleo central organizado, cujo elemento principal é a escravidão; e
envolvendo este núcleo, ou dispondo-se nos largos vácuos que nele se
abrem, sofrendo-lhe mesmo, em muitos casos, a influência da proximidade,
uma nebulosa social incoerente e desconexa  (PRADO JR., 2000, p. 354).
Temos, então, na obra do autor, dois setores da sociedade nos quais o grau de falta
de organicidade se diferencia. Primeiro, na grande unidade produtiva os nexos sociais são os
mais rudimentares, por sedimentar sua organização no trabalho escravo. Segundo, no vácuo
deixado pelo clã-patriarcal a falta de organicidade é profunda, ampla e geral. Nos dois, não se
68 A referência neste tema da formação social brasileira é Joaquim Nabuco em O abolicionismo. Antônio
Cândido (1988, p. 7-8) argumenta que Nabuco notou
querer manter o regime escravista, mas a transformá-lo numa
viu que, sendo a massa produtora, o trabalhador escravo era o grosso do povo, e portanto tinha direito de atuar na
entregava não
. Caio Prado Jr. também nota a
tradição legada pelo trabalho compulsório, mesmo após o fim da abolição. Apesar de a abolição ter enfraquecido
econômica, sendo elemento de atraso tanto pela sustentação de valores tradicionais internamente como pela
relação subordinada que mantinha com o exterior. Por isto a herança colonial nas relações de trabalho no setor
agrário adquira, junto com o capital estrangeiro, importância central nos anos 1950.
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69, isto é, a
vida social e política na colônia é rústica, não cria uma superestrutura de valores pelos quais
um conjunto de indivíduos se unem com propósitos públicos que se desvinculem da
finalidade mercantil70. Dado que a economia colonial está voltada para fora, a maior parte dos
traços essenciais da colônia está sintetizada no fato de não existir nela qualquer outra forma
de solidariedade (nexo moral, vínculos sociais) que não sejam a violência e a dependência
pessoal no interior do domínio aristocrático.
-se
possível compreender a maior parte dos seus traços e caracteres essenciais.
Porque ela se soma e sumaria na observação geral feita de início: a falta de
nexo moral que define a vida brasileira em princípios do século passado, a
pobreza de seus vínculos sociais. Tomo aquela expressão
seu sentido amplo de conjunto de forças de aglutinação, complexo de
relações humanas que mantêm ligados e unidos os indivíduos de uma
sociedade e os fundem num todo coeso e compacto. A sociedade colonial se
definirá antes pela desagregação, pelas forças dispersivas; mas elas são em
nosso caso as da inércia e esta inércia, embora infecunda, explica
suficientemente a relativa estabilidade da estrutura colonial: para contrariá-la
e manter a precária integridade do conjunto, bastaram os tênues laços
materiais primários, econômicos e sexuais, ainda não destacados de seu
plano original e mais inferior, que se estabelecem como resultado imediato
da aproximação de indivíduos, raças, grupos díspares, e não vão além deste
contato elementar. É fundada nisto, e somente nisto, que a sociedade
brasileira se manteve, e a obra da colonização pode progredir  (PRADO JR.,
2000, p. 357).
Assim, num setor ainda havia certa organização, fundada não em nexos morais, e
sim no principal elemento sobre o qual se assentou o negócio colonial: o escravo. Mas noutros
setores não havia sequer esta organização primária. Estes se encontravam ainda mais
vulneráveis às oscilações dos preços do produto exportado. Se no primeiro caso não emergiu
uma superestrutura devido aos próprios elementos estruturantes da grande unidade produtiva
 o mais importante deles, o trabalho escravo  no segundo caso, a instabilidade, generalizada
e acentuada pelas fases de prosperidade e decadência, impedia qualquer sedimentação de
vínculos civilizacionais.
69
não significa que não foi criada uma superestrutura no sentido de instituições políticas que garantem a extração
do excedente. Neste sentido, Roch As manifestações próprias do Estado brasileiro,
sua forma excludente de atender às necessidades das diferentes classes, a hierarquização das diversas políticas
públicas, etc., por exemplo, são características que a superestrutura assume e nas quais o sentido da base
econômica colonial aparece mais claramente, isto é, a natureza expropriativa da economia brasileira
70 Casa Grande não gera a tal solidariedade. Primeiro porque para a maioria da população faltam bases materiais
estáveis para consolidar os laços familiares. Segundo porque, mesmo no interior da casa grande, a família não
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É isto, em resumo que o observador encontrará de essencial na sociedade da
colônia: de um lado uma organização está aí no que diz respeito a relações
sociais de nível superior; doutro, um estado, ou antes um processo de
desagregação mais ou menos adiantado, conforme o caso, resultante ou
reflexo do primeiro, e que se alastra progressivamente. E note-se, antes de
seguirmos adiante, e repisando um assunto já ventilado, que tais aspectos
correspondem grosseiramente, no terreno econômico, aos dois setores que aí
fomos encontrar: a grande lavoura e a mineração de um lado, as demais
outro. A observação é importante porque vem confirmar mais uma vez o que
já foi dito sobre a caracterização da economia brasileira, voltada
essencialmente à produção de alguns gêneros exportáveis; este seu caráter
unilateral se revela aqui sensivelmente, mostrando a precariedade daquilo
que sai do círculo estrito desta forma particular de atividade produtora
(PRADO JR., 2000, p. 356).
Em suma, o que estamos recuperando do autor até aqui é que a sociedade
colonizadora, ao ter seu povoamento regido pela constituição de um negócio que se vinculava
às relações diretas com o exterior, tornou débeis os laços de solidariedade internos. Por um
lado, a parte organizada da colônia, que consistia no grande domínio rural, fundou sua
organização na violência ao escravo. Isto é, organização interna baseada na violência é
amalgamada à produção de gêneros para atender a interesses estranhos à sociedade colonial.
Ainda assim, estas células fundamentais da estrutura colonial não formavam uma sociedade
coerente, não criavam entre elas nexos de solidariedade para compor uma sociedade nacional,
uma vez que cada uma delas tinha como ponto de partida a produção para o mercado
internacional. Por outro lado, a parte da sociedade que se vinculava à produção para as
necessidades internas vivia de forma instável, precária, inorgânica. Dependência externa se
vincula, internamente, à segregação social. Ambos provocando a violência e a precariedade
para o restante da população. Instabilidade, ausência de organicidade e violência são as
condições a que estão submetidas a grande maioria da população da colônia. Eis aqui o que é
essencial para compreendermos o que permanece de herança colonial a partir de 1808,
período em que se abre o irromper da nação. Eis aqui ao que a nação estaria se opondo, na
visão de Caio Prado Jr..
Portanto, podemos ver como a análise de Prado Jr. se diferencia da de Oliveira
Primeiramente, ganha papel primordial a expansão do capital mercantil. Por isto, o fato
e trabalho escravo, ambos umbilicalmente ligados, não são abordados na análise de Oliveira
Vianna. Mas, além disso, temos como consequência que  longe de ser pacífica a
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pela violência, constatação fundamental para, como veremos abaixo, argumentar que a
população não é politicamente apática.
Ausência : o Estado e o nacionalismo
coercitiva, que era usada tanto para a expansão da
colonização interiorana como para o combate entre os próprios senhores. Esta capacidade
coercitiva, segundo o autor, crescera mais que a capacidade coativa do poder público,
permitindo que o senhor de terras e escravos ignorasse e desobedecesse até mesmo as ordens
da metrópole. Oliveira Vianna considera este quadro, de predomínio do poder pessoal sobre o
poder do Estado e de rivalidades entre os senhores nas quais o Estado é incapaz de intervir,
como uma situação de anarquia
uma visibilíssima discordância, ainda hoje subsistente, entre a área demográfica
e a área política, entre a área da população e o campo de eficiência da autoridade pública
(OLIVEIRA VIANNA, 1922, p. 219).
Também Caio Prado Júnior notou que o grande domínio rural extrapola a
tempo em
assim no centro da vida social da colônia, o grande proprietário se aristocratiza. Reúne
para isto os elementos que constituem a base e origem de todas as aristocracias: riqueza,
, como toda aristocracia, empunha os valores da tradição. Na base do
grand -patriarcal -
administrativa, e até de certa f
autoridade e prestígio é o senhor rural, o grande proprietário. A administração é obrigada
a reconhecê- (PRADO JR., 2000, p. 293-296).
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Nelson Werneck Sodré, por seu turno, verifica na ausência de
 entre a Coroa lusa, representada pelos senhores feudais
Esta
articulação de interesses era acomodada através do monopólio da esfera da circulação à
Coroa, enquanto esta concedia aos senhores a liberdade sobre a área de produção, de
modo que o senhor se tornava a autoridade. Assim,
econômicas, giram na órbita privada, refletem o poderio incontrastável do senhor de terras
Portanto, podemos constatar que há consenso entre os autores quanto à
ausência do poder público. Dito de outra forma, as instituições do Estado não são
poderosas o suficiente para dirimirem as influências do poder pessoal dos senhores de
terras e escravos sobre outros indivíduos livres. Desta maneira, os indivíduos comuns têm
sua liberdade restringida pela relação de dependência pessoal para com o senhor. As
instituições do Estado não garantem a ele proteção contra a autoridade do senhor de terras
e de escravos. Dado este diagnóstico, os autores concordam quanto a necessidade de
fortalecimento das instituições do Estado perante a influência local dos grandes
proprietários rurais. As divergências, de enorme significância, dizem respeito ao conteúdo
social deste Estado e, portanto, sobre qual seu papel efetivo.
Para Oliveira Vianna, o movimento de centralização e cerceamento do
, iniciado no século XVIII, teria sido interrompido após o fim do Primeiro
Reinado com a promulgação do Código de Processo de 1832, o qual concedia novamente aos
senhores locais o direito de nomeação jurídica municipal. Oliveira Vianna critica a medida
por dois ângulos: pela sua origem, uma transplantação de leis originárias em outros países,
sem a devida precaução sobre a sua propriedade na formação social brasileira; por suas
self-government americano não é, porém, a ordem
que sai, como não podia sair; mas, sim, a intranquilidade, a violência, a desordem e, por fim, a
71
.
71 Neste ponto Azevedo Amaral faz uma análise mais detalhada sobre a centralização do poder durante o período
de exploração aurífera e diamantina na região mineira. Para Azevedo Amaral, o período da mineração deu
origem à formação da identidade nacional. Isto teria ocorrido em virtude de dois fatores: a correspondência entre
industriais; a centralização do poder significou o controle e fiscalização rígida sobre a Colônia originando, como
reação, uma identidade pertinente ao movimento contrário à metrópole. No que se refere à centralização do
poder, Azevedo Amaral faz análises diferentes da interpretação de Oliveira Vianna também para outros períodos.
Por exemplo, Azevedo Amaral não considera o federalismo uma causa direta de crise da república. Amaral
considera que a federação foi a forma de salvar a unidade nacional diante da centralização sufocante sobre as
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Perguntamos: se, como vimos acima, para O. Vianna o brasileiro do povo é um
indivíduo que procura um chefe, que vive pacificamente sob a guarda deste, por que então
conferir maior poder político local ao senhor causaria tantos danos? Porque é com a anarquia
instaurada na relação entre senhores que Oliveira Vianna se preocupa. É a unidade deles em
favor de uma ordem nacional que o autor objetiva.
mas jamais à insubordinação do indivíduo comum ao seu senhor. Não é desta insubordinação,
para o autor, que sai a desordem. Nem poderia ser, dado que o indivíduo do povo vive
pacificamente sob a guarda de seu chefe.
Segundo Oliveira Vianna, os próprios liberais ficaram surpresos com o estado de
desordem causado pela descentralização e recuaram através do Ato Adicional de 1834. A
l,
nacional, mas em favor das províncias. Ainda assim, para Oliveira Vianna a preponderância
.
não desaparecera, apenas fora concentrado na província. Com isto nasce o caudilho
provincial, o chefe dos chefes da caudilhagem local. Hoje chama-lo- go
do poder central nas províncias (OLIVEIRA VIANNA, 1922, p. 238 e 239).
Esta ameaça somente foi extirpada com a centralização realizada pelo Segundo
Reinado. Através da lei de interpretação de 1841 o poder central teria, segundo Oliveira
 o
Da interpretação de Oliveira Vianna, observamos que, para tanto, fora necessário
apenas combater o poder caudilho , primeiro o local e depois o provincial. Controlar estes
era toda a atividade necessária para manter a unidade nacional. Não se cogita jamais as
insatisfações da população demonstradas com as revoltas da primeira metade do século XIX:
A única força viva do mundo político entre nós é o senhor de terras. Por
isso, o grande programa, seguido de uma maneira invariável por todos os
construtores do nosso poder central, desde o III século, tem sido o de
enfraquecer, por todos os meios, a aristocracia territorial, o ter sempre mão
forças produtivas regionais causada pelo Império. Somente ao final do período republicano é que o federalismo
foi se tornando, de fato, um problema. Mas é um problema que surge das próprias contradições da República, e
não um problema em si mesmo.
93
sobre esses poderosos senhores rurais, principalmente os dos pampas e os
dos sertões, uns e outros dotados de extrema combatividade  (OLIVEIRA
VIANNA, 1922, p. 247).
Em realidade, Oliveira Vianna enxerga todo o período de instabilidade política
desde a independência até o Segundo Reinado como de ameaça à unidade nacional, uma
ameaça fundamentalmente causada pelo desentendimento entre as elites locais, ou
provinciais. Mais precisamente, as revoltas eram resultado da insubordinação dos senhores,
sobretudo de outras regiões que não a centro-sul, caracteristicamente destemidos. Ou seja,
mais um caso de anarquia.
Caio Prado Jr., analisa este período de forma diferente. O período de instabilidade
desde e a independência é visto como revolucionário, e tem notável participação popular. Em
Evolução política do Brasil, Caio Prado Júnior explicitou como pretendia fazer sua narrativa
72
. Para isto,
o autor confere amplo espaço às revoltas e aos conflitos que elas revelam. Estes conflitos
acontecem no período que o autor chamou
impulso por ela deixado.
Para Prado Jr.(1989), a Independência, com a manutenção de D. Pedro I como
imperador, havia sido liderada pelos senhores de terras e escravos. Contudo, a Assembleia
formada em 1823 limitava os poderes do imperador. Isto o levou, após a independência, a se
aproximar e conferir autoridade aos reinóis, em desfavor dos nativos. Neste momento, até o
início do período regencial, os nativos, tanto senhores de terras e de escravos como os liberais
radicais urbanos, se juntaram contra a aliança do imperador com os reinóis, a qual ameaçava
retroceder em relação à autonomia política. Garantida a independência com a abdicação de D.
Pedro, os aliados de véspera se separam e começou uma nova disputa para definir o caráter da
independência. Os radicais queriam levá-la adiante, com reivindicações de caráter
republicano; os proprietários de terras e de escravos, satisfeitos com a garantia da autonomia
política, temiam que as reivindicações extrapolassem este limite.
Neste período, o povo, a classe intermediária de homens livres, teria tido
importante participação, na visão de Prado Jr.. Embora em nenhum momento tenha
conseguido atingir o poder central, as rebeliões perturbaram e, em alguns casos, tomaram o
poder em províncias, provocando inquietações no poder central. Cabanada (1833-1836), Pará;
Balaiada (1838-1841), Maranhão; Praieiros (1848-1850), Pernambuco, teriam sido momentos
nos quais houve participação popular proprietários e industriais que
72 O termo é de Max Beer, citado no texto de Prado Jr.
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representam bens
pela melhoria de suas con , p. 65). Contudo não
conseguiram formular um programa mais bem definido73, pois eram aspirações confusas,
muito mais destruidoras qu , p. 59).
Analisando a revolta dos balaios, Prado Jr. (1989, p. 79) afirma que suas causas,
a luta das classes médias,
especialmente urbana, contra a política aristocrática e oligárquica das classes abastadas,
No mesmo sentido, o programa da Praia apresentado ao gabinete regencial foi considerado
PRADO JR., 1989.
p. 85).
Estas revoltas, influenciadas por concepções liberais, num momento em que o
liberalismo, segundo Prado Jr., empunhava ideais democráticos, foram sendo silenciadas pelo
Império. -se aí como, à medida que avançamos na evolução do Império, vai a
agitação democrática e popular perdendo intensi  JR., 1989, p. 86). Por isto,
Caio Prado Jr. considera o Império não como a proeminência do poder público, mas como um
. Para isto já
vinha se voltando o gabinete regencial, desde Feijó, amparado pela lei, de 1834, de
interpretação do Ato Adicional de 1831.
Não destoa muito a análise que Sodré fez, em livro publicado em 1965, sobre o
período regencial. As diferenças a destacar em relação a Caio Prado Jr. situam-se em dois
aspectos: 1) Sodré considera dois grupos de senhores de terra, os que conjugam a
propriedades de escravos e os que mantêm camponeses servos em seus domínios; 2) Sodré
inclui a regência num processo histórico mais amplo, no qual a independência é inserida no
processo de expansão do domínio inglês, pelo mercado e não territorial, no momento em que
se consolidam o capitalismo industrial na Europa; com isto, Sodré pretendia mostrar que a
-imperialista e, depois, imperialista,
Sodré, 1965, p. 2).
Contudo, para os propósitos de que nos ocupamos neste capítulo convém frisar a
semelhança de análise entre os dois autores. Sodré divide o período regencial em duas fases:
na primeira, há um avanço liberal questionando mais à fundo a manutenção a manutenção da
estrutura colonial interna, sobretudo no que se refere à organização do poder; no segundo, a
73 Exceto no caso da Revolução Praieira.
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 Sodré identifica três correntes políticas após a
abdicação de D. Pedro I: 1) a extrema direita restauradora, que jogava com a possibilidade de
ver retomada a posição imperial por D. Pedro I; 2) a direita liberal, que refutava a
possibilidade de retorno do imperador abdicado, mas não desejava que a independência fosse
além da autonomia política; e 3) a esquerda liberal, que pretendia aprofundar o processo de
independência.
A direita liberal, temendo as intenções da extrema direita restauradora, fez
concessões à esquerda liberal. A aproximação entre direita e esquerda liberais permitiu o
avanço liberal da primeira fase. Foi esta aliança que possibilitou a institucionalização do Ato
Adicional de 1831. Contudo, a direita liberal permaneceu receosa em relação às demandas
mais radicais da esquerda liberal e o aumento de casos de revoltas a deixa alarmada. Com o
falecimento de D. Pedro I e, consequentemente, a impossibilidade deste retomar os poderes
imperiais, os receios da direita liberal em relação ao radicalismo predominam. A direita
liberal se afasta da esquerda liberal e se une aos conservadores. Esta aliança tem seu princípio
com a reforma, em 1834, do ato adicional e se consolida com a Maioridade. Segundo Sodré
(1965, p. 226 -se, agora, de dar feição constitucional, de revestir de legalidade, as
disposições que conferissem força ao Executivo, à autoridade central, que fizessem dessa
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É nesta segunda fase do período regencial que ocorrem as principais revoltas.
Sodré frisa, assim como Caio Prado Jr., a composição social das rebeliões: parcelas
75; e camadas
populares, sejam urbanas ou camponesas. No caso da Cabanagem, Sodré ressalta o seu caráter
de classe que a distingue em relação às outras rebeliões SODRÉ,
1965, p. 243). No caso da Sabinada, caracterizou-a como movimento radical de classe média
que, seguindo a tradição da Conjuração Baiana, desejavam autonomia com república. A
Balaiada, também teria popular,  recaíam sobre os pobres
5, p. 252-253). E, assim, como
74 Notamos que Sodré ressalta a importância do período regencial ter sido o período em que o Estado se define
com instrumentos que permitem a dominação senhorial. Neste sentido, para a apreensão geral da reação às
rebeliões, Sodré cita um trecho de Evolução Política do Brasil, de Caio
política brasileira a mais caracterizada trajetória reacionária de sua história. O período anterior fora de
hesitações, de reagrupamento de forças, dispersas pela abertura do novo ciclo histórico que assinala a abdicação
de primeiro imperador: a consolidação definitiva da independência nacional. Depois disto, parece que a reação
toma consciência de seu papel, e abandonando as hesitações do passado, entra definitivamente no rumo natural
5, p. 260-261).
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Prado Jr., Sodré vê na revolução Praieira a forma mais bem acabada das reivindicações que
caracterizavam estes movimentos populares. Mais ainda, Sodré ressalta ainda a participação
de
levantes de escravos começam a ser estudados. Foram numerosos, muito mais numerosos do
que a história ou a crônica mesmo deixara SODRÉ, 1965, p. 212).
Cabe ainda sublinhar a perspicácia de Sodré em compreender alguns elementos
básicos do pensamento conservador. Neste caso, claramente o autor tem em mente não
somente o período estudado, mas também as interpretações dos autoritários dos anos 1920-
1930 sobre o período, sobretudo a interpretação de Oliveira Viana. Ademais, a experiência
que Sodré vinha vivendo perante o pensamento autoritário no final dos anos 1950, como
veremos no último capítulo, também deve ter contribuído para que o autor ressaltasse alguns
elementos característicos do pensamento autoritário ao analisar o período regencial. Assim,
comentando o comportamento da classe de senhores de terra, Sodré afirma que:
Para tal facção, a monarquia não era apenas o expediente politicamente
necessário para preservar a estrutura antiga e, consequentemente, manter
privilégios que estavam longamente ancorados. Era uma convicção, a de que
só tal regime lhes permitiria tranquilidade, isto é, a mansa, pacífica e
indisputada preponderância, a tutela sobre a nação (1965, p. 210).
Neste trecho, Sodré utiliza os mesmos termos de Oliveira Vianna, mas não para
caracterizar o comportamento social do brasileiro, e sim para caracterizar o domínio desejado.
Desta maneira, não é a unidade nacional, em contraposição à ameaça de fracionamento diante
das revoltas, que é enfatizada. Sodré destaca o caráter de classe da monarquia enquanto
domínio senhorial. Em outro trecho, analisando os argumentos do regente Feijó, diz Sodré
(1965, p. 219-220):
A tática de Feijó consistia em apresentar ao país, e principalmente à
Câmara, um quadro catastrófico, de iminência da anarquia e do caos, de
sorte a conseguir cada vez mais poderes ao seu arbítrio, no sentido de
esmagar a esquerda liberal, impedindo as suas conquistas .
Portanto, os argumentos de Feijó eram os mesmo que vimos dados por Oliveira
Vianna. E são os mesmos que veremos dados por aqueles que respaldaram o regime de
exceção instituído em 1964. A oposição a interpretações como a de Oliveira Viana fica mais
clara na apreciação do período regencial:
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Ora, a colocação oficial é, esquematicamente, a de situar a Regência como
o caos, a desordem, - e o segundo Império como a ordem. Essa colocação é
que precisa ser revista. (...) sem esse estudo (...) Não se pode compreender
mesmo a causa da longuíssima vigência do latifúndio e a complexidade de
suas ligações com forças externas (1965, p. 179-180).
Podemos discernir, portanto, duas concepções de poder público, cada uma dando
origem a manifestações divergentes de nacionalismo. Para melhor diferenciação destas
manifestações
referirmos à concepção nacionalista dos anos 1950.
Para Oliveira Vianna, interessava a unidade nacional realizada por cima; realizada
pelo contrato entre os senhores latifundiários; uma ordem pública que incorpora apenas a
elite. Ou seja, o controle do poder local através do poder público se efetiva mediante uma
nova forma de realização do poder da oligarquia rural, agora concentrado no poder central.
Oliveira Vianna não intencionava retirar do senhor de terras o poder político. Segundo Vianna
ão que o espírito caudilheiro, repelido das municipalidades
depois do Ato Adicional, se entroniza no governo provincial; igualmente, vencido no governo
concebia
elementos dirigentes têm esse relevo e essa estatura: ou se governa com eles, ou sem eles não
76
.
Contudo, esta centralização, mesmo restrita à elite, também não é homogênea.
Dado o caráter aguerrido das elites do norte e do sul, cabe ao senhor do centro-sul,
verdadeiros representantes da nacionalidade paífica do brasileiro77, a tarefa da centralização:
É aqui que se começa a compreender a função providencial dessas
populações centro-meridionais, o valor inestimável das suas virtudes
pacíficas e ordeiras, dos seus instintos de brandura e moderação, do seu
horror do sangue e de luta. Essas populações são a força ponderadora da
76 Carvalho (1993) ao desvendar a aparente incoerência na mudança de posição de Oliveira Vianna quanto aos
proprietários rurais, sendo simpático a estes na primeira parte de Populações Meridionais do Brasil e
caracterizando-
nação; estabelece o predomínio do público sobre o privado, mas de fato não altera valores fundamentais que
pertencem à ordem rural patriarcal. Da posição de distanciamento em que hoje nos colocamos, poderíamos dizer
que, para Oliveira Vianna, o Estado [imperial] ele próprio era patriarcal, que sua tutela sobre a nação tinha a
1993, p. 29-30).
77 Populações Meridionais concentra- instituições políticas do grupo
centro-
(BRANDÃO, 2007, p. 84).
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nossa vida política. Essas populações concorrem com a maior porção na
formação do escol dirigente. Essas populações exercem uma ascendência
imensa sobre os grupos regionais, que lhes ficam ao sul e ao norte. No meio
delas está a cabeça do poder, o centro do governo nacional, a sede da realeza
e do parlamento. Nessa luta entre as aspirações liberais e o princípio da
autoridade, tivessem o liberalismo e a democracia, aqui, para auxiliá-los,
como tiveram no norte e no extremo-sul, a lança do guerrilheiro ou o
cangaço do jagunço, e a grande obra da organização nacional estaria
contaminada e destruída  (OLIVEIRA VIANNA, 1922, p. 356).
A análise de Sodré esclarece aquilo que fica omitido na interpretação de Oliveira
Vianna. Para Sodré, a centralizaçã
fração ligada ao café passava a primeiro plano (...) o centro passava a dispor de condições
que esta centra
divergentes da classe dominante acomodaram-se, as demais classes e camadas sociais
carecem de condições para reivindicar concretamente os seus objetivos, embora não deixem
de expressá- , p. 243). Assim, toda
a parte
78, p.
169), tendo papel ativo na instabilidade política que havia se instaurado desde o processo de
independência, foi alijada do poder através da repressão às suas manifestações78. O mesmo
processo de centralização, conferindo unidade nacional por cima, foi também de alijamento
das classes populares. Portanto, vemos que para Sodré a centralização significou em realidade
a possibilidade de uma das frações da classe dominante se impor sobre, ou contemplar, os
interesses das demais frações da classe dominante.
Para Sodré, construir  à reorganização centralizada
do poder dos latifundiários. Não significa apenas apaziguar os desentendimentos entre as
amada,
corresponde, na verdade, à ausência do que hoje, convencionamos como povo, isto é, gente
-22)79.
78
-a, a
classe dominante de então representou o desejo e o interesse das demais, mas também o seu particular desejo e
interesse. Logo em seguida, entretanto, ao empolgar o poder, deixou de representar o interesse de todas as
SODRÉ, 1962b, p. 16).
79 É importante frisar que Sodré negava a tese de que no Brasil não existia povo. Em Quem é o povo no Brasil o
autor distingui o que seria o povo em cada um dos três momentos decisivos: a independência; a proclamação da
república; e a revolução. O povo havia participado tanto no processo de independência como para o fim da
monarquia. No entanto, foi alijado do poder após cada uma destas rupturas. Isto seria a singularidade da
participação do povo no momento da revolução brasileira, pois neste processo ele encabeçaria a formação do
poder Estatal. Desenvolveremos este argumento com ais precisão no capítulo 5.
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nacionais, o que significa uma alteração da estrutura de poder. Disto resultando seu caráter
revolucionário. Por isto seu nacionalismo, voltado para a construção da nação, ter uma caráter
democrático.
Em Caio Prado Jr., a nação traz implícita a superação da violência e da segregação
social em favor de uma identificação por laços de solidariedade. Em oposição à questão
centralização/descentralização, mais especificamente o problema da unidade nacional por
cima, Prado Jr. analisa o problema a partir de dois pontos: a forma de ligação com o exterior e
as condições de vida da população internamente. No que diz respeito a este segundo ponto,
mes
mantendo-se o poder como esfera exclusiva dos senhores de terras e de escravos, precisando
organizar o aparelho estatal nacional, o elemento básico da estrutura econômica colonial, o
trabalho escravo, permanecia. Sobre ele, portanto, mantinha-se a estrutura econômica
colonial. Esta estrutura se estendeu durante o Segundo Reinado, o qual Prado Jr., em extremo
80
.
Entende-se que a permanência do trabalho escravo após a independência ocupe a
atenção de Caio Prado Jr. através da sua
Isto é, a preocupação principal não se coloca sobre o entendimento entre as diferentes frações
da elite para manter a unidade nacional. O que se busca é romper a segregação social
brasileira construída a partir da colonização, na qual a organização social era formada por dois
polos, dos senhores e dos escravos. Como consequência, o problema focalizado não é o
entendimento horizontal entre frações da camada superior da sociedade, mas a discrepância
vertical que fragmenta a nação81. Portanto, foi mantendo a heterogeneidade, isto é mantendo a
80 A particularidade histórica do Império brasileiro é destacada por Alencastro (1980). Segundo o autor, a
unidade nacional foi realizada em torno da necessidade de garantir o comércio ilícito, a importação de escravos
africanos. Este comércio só poderia ser mantido através do poder central e isto colocava limites aos movimentos
singularité de son organization
-306). Significa dizer que o
que O. Vianna avalia de maneira elogiosa se deveu à escravidão. Com isto, pode-se também dizer que a
escravidão, e a segregação social dela derivada, não foi somente uma herança colonial, mas uma opção própria
após a independência que foi construída sobre a herança colonial. Isto significa que o termo herança colonial,
utilizado por Prado Jr. e Sodré merece qualificação. A herança colonial não pode ser simplesmente assimilada
como legado por interesses estranhos, mas como uma reafirmação do passado num novo momento histórico,
reafirmação esta realizada pelos interesses dominantes internos.
81
últimos vestígios da escravidão
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estrutura colonial que se assenta no trabalho escravo e sobre a qual se constitui uma sociedade
com extrema concentração de riqueza e poder, que se sustentou o Império brasileiro.
Tanto em Caio Prado Jr. como em Nelson Werneck Sodré, a identidade nacional
implica em dirimir o distanciamento entre as classes sociais através da ampla inserção das
classes dominadas na esfera púbica. Por isto, a identidade nacional era algo ainda a ser
construído, o que somente poderia ser feito rompendo com o passado: eliminando a
extroversão característica de uma sociabilidade assentada na dependência externa e na
segregação social.
Querendo conservar a forma de poder concentrada na elite senhorial, O. Vianna
o
expõe, de fato, o autoritarismo como forma de garantir a governabilidade do poder senhorial
em âmbito nacional, cujo objetivo é assegurar a unidade nacional. Nacionalismo e estatismo,
assim, têm como função garantir este objetivo. A obra de centralização realizada até o II
Reinado teria conseguido, segundo Vianna, inculcar à população o poder do Estado. Mas
ita e clara da sua unidade
te seria
realizado por -se a
todo o país pelo prestígio fascinante de uma gra OLIVEIRA VIANNA,
1922, p. 315).
O Estado teria duas funções
uma vasta massa social, ainda em estado ganglionar, subdividida em quais duas dezenas de
núcleos provinciais, inteiramente is
ação racional do Estado o milagre de dar a essa nacionalidade em formação uma
subconsciência jurídica, criando-lhe a medula da legalidade, os instintos viscerais da
LIVEIRA VIANNA, 1922, p. 354).
Ou seja, o nacionalismo significava garantir a unidade nacional. O Estado
centralizado e poderoso era necessário para garantir este objetivo. Ambos, nacionalismo e
defesa do Estado, fundados no autoritarismo, pois dada a singular formação social brasileira,
entre nós, para que venhamos a formar em poucas gerações uma nação homogênea, sem o que nunca seremos
verdadeiramente livres, respeitáveis e felizes. É da maior necessidade ir acabando tanta heterogeneidade física e
civil; cuidemos, pois, desde já, em combinar sabiamente, tantos elementos discordes e contrários, em amalgamar
tantos metais diversos para que saia um Todo homogêneo e compacto, que se não esfarele ao pequeno toque de
JR., 2008, p. 144).
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com amplo poder do senhor rural e apatia política da população, as instituições liberais e
democráticas não funcionariam e apenas causariam caos e desordem82. Segundo O. Vianna,
era necessário, primeiro, garantir o problema da autoridade, da ordem. E, para tanto, devia-se
que equivaleria para a nacionalidade a anarquia, a desintegração e a mor OLIVEIRA
VIANNA, 1922, p. 356).
Liberalismo político e democracia não eram vistos como pertinente a toda a
humanidade, mas como criações de outras culturas e, por isso, impróprios à sociedade
brasileira. De acordo com Silva (2004) era comum entre os ideólogos do Estado autoritário
dos anos 1920, imputar aos ideais liberais presentes na Primeira República a origem da
situação de desordem então existente. O problema estaria em que, dada a formação social
ia possível erguer qualquer sistema
-requisito para a proposição
l apresenta-se como derivação lógica de uma espécie
de necessidade de sobrevivência da nação, a qual estaria definitivamente ameaçada ante o
83
.
Disto resulta a valorização do período do Segundo Reinado e do conteúdo
oligárquico do pois ao descrever a debilidade do sentimento de liberdades públicas
e o artificialismo da ideia de Estado na mentalidade da população, sugere que a destruição do
Império eliminou o único agente que poderia enraizá- (BRANDÃO, 2007, p. 100). Dito
de outra forma, a identidade nacional já existia no passado, mas foi abalada pelas instituições
liberais, democráticas e republicanas. Por isto a relevância e pertinência em retomar o
passado, a forma mais conveniente para garantir a unidade nacional.
Contudo, este retorno a identidade nacional formada no passado não significa
aversão a qualquer mudança. Azevedo Amaral deixa isto explícito em seus argumentos84.
82
83 Neste caso, a situação de caos fora causada, segundo os emblemáticos da ideologia autoritária da década de
tucional e política inaugurada em 1889 e cristalizada na deveras atacada Constituição
84 É preciso lembrar, no entanto, que para Azevedo Amaral o caráter nacional não se formou sobre a atividade
agrícola, mas sobre a atividade produtiva mineral e industrial. A origem deste caráter nacional esteve na
mineração e no seu desdobramento industrial, que foi impedido e mesmo desmontado pela política de Portugal.
A nacionalidade brasileira foi formada na sociedade que se origina da mineração, com homens livres munidos de
criatividade para os negócios. Contudo, esta nacionalidade foi abafada tanto pelo parasitismo da classe
intermediária, quanto pela visão restrita da economia que tinha a classe de proprietários de terras. Estas duas
classes teria passado a dominar o Estado desde a independência, impedindo que o Estado fosse coerente com o
caráter nacional. Mai ainda, Azevedo Amaral acreditava que não era possível formar uma nação sem indústria.
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Para o autor, as revoluções tos partidos de pequenas minorias
de elite, que influenciam, educam e organizam as massas para a realização de seus objetivos
 (AMARAL, 1938, p. 75). Mas, nestes momentos a figura do
trabalho reconstrutor se realize sem perda completa de contato com as bases históricas
8, p. 107). Por isto, o sentido do Estado
8, p. 189). Neste sentido, a referência de estadista utilizada
por Azevedo Amaral era Mussolini, que teria tido a coragem para reformar e conservar,
moderno, com finalidades nitidamente econômicas, aproveitando não apenas as forças do
no de governo ditatorial em bases que abrangem
fascinante tentativa histórica de
harmonizar o presente com o passado (AMARAL, 1935, p. 226-227  destaques meus) 85.
A pretensão desta narrativa histórica  pretensão, aliás, comum aos conservadores
brasileiros do início do século XX  era valorizar a herança colonial, que havia conseguido se
Como
afirma Brandão (2007, p. 84), Populações Meridionais Alça voo de quatro séculos para
86
. Assim, a crítica ao liberalismo não se restringia à
Neste sentido, Amaral diferia de outro conservador dos anos 1920, Alberto Torres, que formava seu
nacionalismo em defesa da agricultura. Para nosso argumento, entretanto, não precisamos entrar nesta ceara, pois
é suficiente mostrar que mesmo Azevedo Amaral não propunha uma ruptura com este passado agrícola. Afinal,
para Azevedo Amaral, embora a agricultura tivesse uma visão limitada, ainda tinha o benefício de ser uma
atividade mercantil, correspondente, portanto, ao caráter nacional herdado da colônia. As atividades mineira e
industrial mantinham e impulsionavam este caráter. Para Azevedo Amaral, o efeito realmente negativo provinha
da atividade parasitária.
85
singularidade da formação social brasileira, Freyre não apresenta em Casa-Grande & Senzala um modelo a ser
seguido, mas um estilo próprio de vida, uma maneira de ser que corre nas veias de todos os brasileiros,
reatualizando-se, acomodando-se, impondo-se de acordo com a diversidade de situações, estas sim, novas,
86 Também com posição conservadora, Gilberto Freyre elabora o ethos do brasileiro, cuja originalidade não é
sociedade, tempo passado e ethos (como fundamento de sua interpretação do Brasil), Gilberto Freyre cria um
problema relativo à qualidade dos valores que, supostamente, seriam característicos dos brasileiros. Ora, se são
característicos dos brasileiros, estamos diante e valores que batem mais forte em corações e mentes (Habermas,
1990) e servem para reunir e solidarizar seres humanos que individualmente enfrentam, dia a dia, as normas
impessoais e abstratas das sociedades modernas. Seriam, então, valores próprios da construção de uma
identidade nacional. Porém, se esses valores são identificados com valores típicos do modelo de uma sociedade
-
36).
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descentralização política da Primeira República. A crítica mirava os valores liberais herdados
do iluminismo que estavam latentes, embora não necessariamente implementados, desde o
processo de independência.
A crítica às instituições liberais foi feita de forma mais detalhada por Azevedo
Amaral. Segundo o autor, tratava-se de uma transplantação de instituições elaboradas por
outras civilizações que não se coadunavam com a realidade nacional. O sufrágio universal
com eleições diretas era o alvo principal desta crítica (ainda que o sistema representativo da
época não tivesse nada de universal). Havia uma
(AMARAL, 1938, p. 52)87. Mas desde finais do século XIX, o ambiente internacional estava
democrático-
governa e não pode, portanto, sem flagrante absurdo, ter a sua origem atribuída à vontade dos
Para Azevedo Amaral, a origem social da defesa do liberalismo político estava na
classe intermediária. Neste ponto específico, podemos dizer que há concordância entre
Azevedo Amaral e Nelson Werneck Sodré, pois, para este, esta classe intermediária também
foi a fonte das diversas manifestações que questionavam, primeiramente a situação colonial e,
posteriormente, a ordem imperial até meados do século XIX. Contudo, Azevedo Amaral
considera que esta classe intermediária era parasitária e usou de sua erudição para se infiltrar
no Estado e criar instituições a partir da transplantação cultural. Portanto, a transplantação dos
ideais liberais sem a devida averiguação de sua propriedade à sociedade brasileira, era obra da
parcela erudita e parasita da classe intermediária, que passou a dominar, em disputa com a
classe proprietária de terras, o Estado após a independência. Esta classe intermediária era
parasita porque não tinha espírito comercial, herdado da colonização e consolidado no caráter
nacional. Nisto estava a origem de sua incompatibilidade, passada para as instituições do
Estado através dos ideais liberais, com a realidade nacional (AMARAL, 1930, cap. III)88.
87 Neste caso, Azevedo Amaral não considera as Oligarquias como o problema principal. A reação oligárquica
era um sintoma das contradições a que chegou a República e não a causa da crise republicana.
88 Isto se reflete na diferença entre Azevedo Amaral e Nelson Werneck Sodré sobre o período republicano. Entre
outras, divergem quanto à avaliação sobre as políticas econômicas dos governos republicanos para a
industrialização nacional. Embora o Azevedo Amaral espose o industrialismo apoiado no mercado interno, não
considera isto incompatível com a atividade do capital estrangeiro. Ao contrário, considera que o recurso ao
capital estrangeiro é indispensável. Contudo, o autor distingue dois tipos de capitais estrangeiros: o de
empréstimos e o aplicado em atividades produtivas. Quanto ao primeiro, o autor reconhece que o expediente ao
capital estrangeiro foi utilizado apenas para pagamento de serviços da dívida e não para incentivar as atividades
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Na periodização de Caio Prado Jr., o fim do tráfico de escravos em 1850 marca o
fim do período de grandes transformações operadas desde a independência. Neste período, a
perdurou durante praticamente todo o Império. O fim deste acompanhou o fim daquela. Dois
fatos que significaram rompimentos inegáveis em relação à estrutura institucional sobre a qual
havia se constituído a sociedade colonial. O que preocupava Oliveira Vianna era exatamente
isto. Com o fim da escravidão era necessário decidir por quais caminhos seria substituída a
principal instituição que selava a unidade nacional. Segundo Brandão (2007, p. 83), o fim da
escravidão é assimilado por Oliveira Vianna como a segunda ruptura em relação à
Populações Meridionais a elite dirigente que a nossa sociedade
isto a preocupação de Oliveira Vianna e outros conservadores o papel das elites
e a excelência da grande propriedade como fator de civilização e como unidade mais
significativa da sociedade ANTONIO CANDIDO, 1988, p. 17 favorecia
as concepções conservadoras e autoritárias de governo, incluindo nem sempre
conscientemente o que se pode chamar dever de tutela, a ser exercido pelas elites sobre o
povo ignorante, incapaz de perceber os próprios interesses, e que precisaria ser encaminhado
produtivas, mas considera isto uma consequência da administração do Estado; quanto ao segundo, o autor
considera positivo. Neste sentido, embora o autor critique a política de livre-cambismo como consequência da
visão restrita da economia que tinham os grandes latifundiários, elogiava a política de Campos Sales por ter
reestabelecido o crédito internacional e contribuído para o desenvolvimento e progresso nacional (AMARAL,
1938, p. 208, 228). Sodré, de maneira divergente, considera que o governo Campos-Sales representou o
alijamento da classe intermediária do poder do Estado, no qual pôde estar até o governo de Floriano Peixoto;
considera ainda o funding-loan como uma resignação perante as exigências imperialistas. Sodré considera que o
período revolucionário teria também a tarefa de revisitar a história, inclusive do período republicano, como
história oficial se esforçou sempre por gerar o mito de Campos Sales, o administrador excelente, o salvador das
finanças nacionais, o orientador de uma política de rigor, de austeridade, de parcimônia, que deu ao país dias de
equilíbrio. Ora, hoje, os aspectos sonegados da figura de Campos Sales são precisamente os mais discutidos: a
sua extorsão tributária, a sua paralisação do desenvolvimento industrial, a sua submissão à finança internacional,
a sua escolha da política oligárquica dos estados. Agora, ao contrário, as personagens que se revalorizam ou que
saem da injusta obscuridade a que a história oficial as relegou são outras. É Floriano, por exemplo. É Serzedelo
Corrêa. É Rui Barbosa. Até aqui apreciado apenas como homem de talento e visto com desconfiança quando
político, situado como visionário, dotado de conhecimentos meramente livrescos sobre os problemas nacionais,
quando, muito ao contrário, tipificou, em sua ação política, o impulso do que era novo em seu tempo, na luta
2). Rio de Janeiro. 21/04/1963.
Tanto Serze
Rui Barbosa, no Ministério da Fazenda, teria rompido com o estrito domínio fazendeiro e se colocado contra a
herança da escravidão. Neste sentido, Rui Barbosa teria unido república e democracia. Com relação a Serzedelo
Corrêa, Sodré ressalta sua contribuição para a compreensão da ação imperialista sobre a economia brasileira,
mesmo que Serzedelo não tenha utilizada a categoria imperialismo. Este texto foi incluído em dois capítulos do
livro História da Burguesia Brasileira.
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no rumo mais conveniente à nação . Mas esta não era
uma valorização do passado ap O passado
vive em nós, latente, obscuro nas células do nosso subconsciente. Ele é que nos dirige ainda
hoje com a sua influência invisível, mas inelutável e fatal 89. Como é o passado, e não a
perspectiva de e neste passado era a direção pacífica da elite
concedida aliviadamente pelo povo, não havia porque mudar.
Não por acaso, Carvalho (1993) argumenta que um dos motivos para que Oliveira
Vianna não tenha se aproximado dos modernistas, dado que ambos diziam buscar as
singularidades brasileiras, foi porque Oliveira Vianna não tinha qualquer pretensão de ruptura
com o passado. Acreditamos que neste ponto há um certo exagero no argumento de Carvalho
(1993). Mas, de fato, com relação aos privilégios dos senhores de terra, não há, em Oliveira
Vianna, qualquer tentativa de ruptura. Disto resultando um nacionalismo conservador, que
enxerga no passado o ideal que se deve novamente atingir e que se apoia na tradição para
operar transformações futuras90.
Considerações finais
Pudemos verificar que as interpretações têm em comum a identificação da falta de
solidariedade na formação social brasileira. Também há concordância quanto a percepção de
que a grande unidade rural é elemento fundamental na sociabilidade colonial. Contudo, a
forma como caracterizam esta grande unidade produtora é diferente. Como consequência,
embora os autores tomem o fortalecimento do Estado como pertinente para a formação da
89 Novamente, notamos uma aproximação entre Oliveira Vianna e Gilberto Freyre: pela
vivência íntima e doméstica do sistema patriarcal-escravocrata, em um momento histórico, eleito como o
momento da origem mesma do processo de formação da sociedade brasileira, passa a formar o conteúdo
repetitivo de uma dimensão subjetiva. Valores originais se impõem em face de modificações que possam vir a
ocorrer no plano exterior das relações sociais. Note-se que o investigador não vive nas condições históricas de
seus antepassados e, no entanto, sente que o passado o completa (na realidade, completa todos os brasileiros). As
transformações históricas implicariam um acréscimo de novas vivências que se moldam a vivências primordiais,
VILLAS BÔAS, 2006, p. 24).
90 Ainda que se aceite algumas transformações, o importante é que o essencial não se altere. Mais uma vez, ecoa
a análise de Gilberto Freyre: na década
de 30, torna-se elemento importante para a consolidação das alianças políticas expressas no pacto agrário-
industrial. Não se trata apenas da discussão da democracia racial; antes, o debate sobre a democracia racial torna-
se peça fundamental para apontar a importância não apenas da família, mas das forças oligárquicas que, naquela
conjuntura, deveriam ser incorporadas ao projeto urbano-industrial por serem a única garantia da ordem social e
da unidade nacional. É a partir da discussão sobre a família que Gilberto Freyre propõe a articulação do velho e
do novo. É, ainda, a partir da família que coloca a questão do tradicionalismo e do modernismo, forma pela qual
aponta a debilidade política e social da burguesia industrial que, para impor seu projeto, uma nova ordem social,
necessita do apoio dos setores tradicionais, só eles capazes de compreensão e manutenção da velha ordem da
, p. 55-56).
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identidade nacional, o conteúdo deste Estado e o significado de identidade nacional são
distintos entre a corrente conservadora e a corrente revolucionária.
-
presença, organizada pela chefia do latifundiário, a população pode viver tranquilamente.
Embora a autonomia econômica destes clãs obstrua a solidariedade entre eles, esta situação
pode ser alterada através da unidade nacional pelo alto, sem alterar o distanciamento entre a
elite e o povo. Neste caso, a constituição do poder público permanece ou privilégio da
aristocracia rural mas devendo
ser realizado no bojo da identidade nacional. Por isto o apego ao passado, no qual a unidade
entre as elites, assentada na instituição da escravidão, permitia que os senhores de terras e
escravos conduzissem pacificamente a vida do indivíduo comum. Critica o liberalismo por ter
retirado a escravidão sem fortalecer o poder central, única instituição que poderia assegurar a
unidade nacional. Assim, não há qualquer questionamento quanto aos privilégios da classe
dominante assentados na segregação social. Reproduz, internamente, a ideologia do
colonialismo.
De outra maneira, os marxistas aqui abordados estão preocupados com a
construção da identidade nacional verticalmente, a nação, a qual é impossibilitada pelo caráter
extrovertido da economia brasileira em que se apoiam internamente os privilégios dos
senhores de terras. Não deixam de criticar o liberalismo da República, à medida que permitiu
o fortalecimento do poder pessoal do latifundiário sobre os indivíduos em sua área de
influência. Mas também não pretendem retomar o passado rompido pelo fim da escravidão e
da monarquia. Viam nestes acontecimentos a possibilidade de enfraquecimento dos
privilégios dos grandes proprietários rurais, que deveriam ser dirimidos através de novas
rupturas. Estas rupturas significariam o fim da extroversão econômica como ponto de partida
para a organização social na qual se sustentava a monocultura exportadora; o fim da
dependência pessoal ao senhor de terras, ou das péssimas condições de trabalho, a que estava
submetida a população do setor agrário; e a participação ativa do povo, dos trabalhadores, nas
decisões políticas do país. O fortalecimento do Estado era visto como pertinente a estas
rupturas e indispensável para a verticalização da identidade nacional, a construção da nação,
somente à medida que significasse maior atendimento às reivindicações populares. Neste
sentido é que os marxistas aqui estudados poderiam tanto apoiar instituições liberais, que
continham valores democráticos, como a Independência, a abolição e o fim da monarquia,
mas também o fortalecimento do Estado.
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Capítulo 4: Subsídios para a política de desenvolvimento: entre a singularidade histórica
e o comportamento perdulário
Seguindo a proposta da tese, cabe-nos situar o pensamento marxista de Prado Jr. e
Sodré em sua disputa com a ideologia do colonialismo em meados do século XX no Brasil.
Para tanto, cabe-nos delinear a nova faceta desta ideologia do colonialismo, que nós
entendemos ser a do povo sem parcimônia. Neste sentido, os agentes internos sustentadores
da ideologia do colonialismo propunham a tecnocracia, em oposição à democracia, pois seria
esta tecnocracia capaz de saber o que seria o melhor para o povo.
Mas esta nova faceta da ideologia do colonialismo não surge ao acaso. Ela está
inserida na discussão mais ampla sobre o desenvolvimento dos países periféricos. Desta
maneira, a incapacidade de o povo poupar era o ponto central para sustentar políticas de
cunho conservador, mas que também pretendiam modernizar. Para tanto, era necessário
defender que a influência do povo nas decisões de política econômica era prejudicial para o
país e, portanto, deveria estar afastado, deixando-as à tecnocracia. No início do século XX o
pensamento conservador se utilizou da questão racial/genética como subsídios para afirmar a
incapacidade e irracionalidade do povo; em meados do século XX considerava-se que a
desordem, causada pela influência do povo na política econômica, se revelava no
desequilíbrio orçamentário. Por isto, defendiam os conservadores, os recursos não deveriam
ficar sujeitos à escolha pública, pois o comportamento perdulário e imediatista do povo não
era coerente com a política necessária para o desenvolvimento. O povo não compreendia a
necessidade de sacrifícios no presente para angariar gozos futuros. Retirando o véu: as
reivindicações populares por melhores condições de vida não se enquadravam na
racionalidade requerida para a expansão das relações capitalistas sob a ordem do
imperialismo.
Pretendemos demonstrar que logo no início o debate sobre o desenvolvimento já
mostrava suas versões conservadoras e autoritárias e suas versões revolucionárias e
democráticas. O debate sobre o desenvolvimento, principalmente com as contribuições de
Celso Furtado e do ISEB, apontava para a necessidade de se estudar a singularidade da
realidade dos países subdesenvolvidos. Neste sentido, a História principiou a ganhar papel
relevante para o debate. Desta maneira, podemos dizer que a História foi trazida para o debate
sobre o desenvolvimento. Os marxistas aqui estudados, por seu turno, podiam entrar no
debate a partir de duas questões lhes são caras: a história e as condições de produção da vida
material, neste caso, a industrialização.
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Estados Unidos, FMI e a necessidade de governo forte
No segundo capítulo vimos como as demandas dos países subdesenvolvidos
colocaram novos problemas com os quais as políticas imperialistas tiveram que lidar.
Sobretudo, apresentamos como os Estados Unidos procuraram se esquivar da CEPAL, e dos
argumentos desta, reiterando que os países deveriam procurar as instituições multilaterais já
criadas, como o GATT, o FMI e o Banco Mundial. Procuraremos agora esmiuçar um pouco
mais como que a principal potência capitalista, com o apoio do FMI, procurava desqualificar
procurava-se sair do terreno dos interesses: para não deixar explícito que a política requerida
era de interesse imperialista, construía-
era aquela exigida por agências estatutariamente multilaterais. As demais políticas, portanto,
não precisavam ser desqualificadas diretamente como irracionais, mas, dado que não seguiam
os ensinamentos da política que garantiria estabilidade de preços (pré-requisito para criar um
bom ambiente para a livre iniciativa) estavam classificadas indiretamente como fuga da razão.
E de fato, olhando por outro ângulo, estavam fora da razão governamental imperialista.
Procuraremos mostrar como se apresentavam os interesses dos Estados Unidos
para com as políticas dos países latino-americanos em geral. Nos documentos oficiais de
política externa norte-americana os principais interesses explicitados são: ter à frente dos
países governos politicamente estáveis, financeiramente solventes e baseados num sistema
econômico de iniciativa privada, ou seja, livre comércio, livre circulação de capitais e
participação estatal mínima. Segundo Young (2014, p. 46), isto significava que o primeiro
critério para que os pedidos de ajuda fossem analisados e, possivelmente, atendidos era
adequação da gestão governamental às
Definido os interesses do Estado norte-americano para os países da América
Latina, a diplomacia estadunidense procurava também desvendar quais seriam os principais
obstáculos ao atendimento destes interesses. No caso do Brasil, mais especificamente, o
documento citado por Young (2014, p. 49) apresenta claramente o que o embaixador Ellis
Promovido simultaneamente pelos demagógicos defensores dos desfavorecidos e pelos
comunistas, este pode ser o principal problema dos Estados Unidos no seu relacionamento
com o Br .
Observamos nesta citação não somente a definição de qual poderia ser o principal
obstáculo à implementação de políticas afinadas aos interesses estadunidenses no Brasil, mas
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também a maneira como
estranho infeccioso. Ou seja, para o embaixador, qualquer outro interesse que não fosse
condizente com os dos Estados Unidos não seria considerado como legítimo de um governo,
ou de uma população que o elegeu, mas seria desqualificado como uma espécie de doença.
Podemos, então, dizer que não estava posta na agenda diplomática dos Estados
Unidos a possibilidade de cooperação para o desenvolvimento das nações obedecendo a um
realizada somente em caso de atendimento aos interesses norte-americanos. A cooperação
significava, portanto, para os países latino-americanos, a resignação: renunciar à possibilidade
de seguir a vontade de sua própria população. No caso, no entanto, esta submissão não era
realizada diretamente. A mediação se realizava por uma minoria que, dominando o Estado,
conservava seus privilégios através da associação com o imperialismo e dissociação com a
população.
Poucas vezes estas relações são apresentadas claramente. Em geral há o cuidado
de apresenta-las como acordos onde os interesses dos dois lados são contemplados: de um
lado, recebe-se a cooperação desejada; de outro lado, garante-se o atendimento às
condicionalidades para a ajuda. Qualquer proposta que não contemple estas condicionalidades
é desqualificada por ser considerada não sólida. Mas mesmo esta acusação é indireta,
Considerando que somente as políticas que contemplassem os interesses imperialistas eram
governos. A citação apresentada por Young (2014, p. 81-82) nos permite evidenciar este
ponto:
Curso geral de ação. Econômica. 22. Estar preparado para estimular,
através do Banco de Exportação e Importação, o financiamento de todos os
projetos governamentais de desenvolvimento econômico que sejam sólidos
ou projetos comerciais privados, para os quais o capital privado não esteja
facilmente disponível, considerando que cada empréstimo: (a) esteja de
acordo com os melhores interesses dos Estados Unidos e do país devedor;
(b) esteja de acordo com a capacidade de pagamento do devedor; (c) esteja
dentro da capacidade de concessão de empréstimos do Banco e autoridades
competentes; e (d) financie a compra de bens e serviços norte-americanos .
da investigação de Young (2014, p. 84-85) revela claramente que
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tal política determinava que os países latino-americanos criassem um
ambiente político e econômico adequado ao investimento privado, tanto
interno quanto externo, baseado no sistema de livre iniciativa, na mínima
regulação estatal, na livre remessa de lucros, em baixas tarifas pela prestação
de serviços governamentais, no respeito aos contratos e direitos de
propriedade e em uma política fiscal e monetária parcimoniosa .
preços. Podemos dizer que este objetivo servia como parâmetro para os EUA estabelecerem
suas relações com Brasil de acordo com seus interesses. Neste caso, entretanto, evita-se tornar
explicito que se tratava de interesses norte-americanos. Os Estados Unidos, a partir do
governo Eisenhower, evitavam negociar diretamente com os países latino-americanos e
solicitavam que as ajudas financeiras requeridas por estes fossem encaminhadas ao FMI.
Desta maneira, sendo o FMI uma instância multilateral, as exigências apareciam não como
interesses, mas como a única racionalidade econômica possível para um fim pré-determinado:
a estabilidade de preços. Todo o restante deveria estar submetido a esta condição, inclusive o
desenvolvimento. Uma vez que para atingir esta condição só havia um meio possível, todos os
outros objetivos ficavam submetidos aos meios: as políticas sólidas.
Em resumo, os interesses eram apresentados como os únicos instrumentos
possíveis para atingir o fim: desenvolvimento, para o qual eram necessários capitais
estrangeiros91, com estabilidade, requisito para criar o ambiente propício à livre iniciativa e,
consequentemente, ao capital estrangeiro. Assim, tanto requeria políticas de liberdade ao
capital estrangeiro, como a adoção de políticas macroeconômicas ortodoxas.
Analisemos um pouco mais o argumento a fim de discernir quais são os requisitos
para que a política econômica adotada fosse considerada sólida. Um trecho de documento
citado por Young (2014, p. 129) deixa claro alguns deles, e como se desqualifica as demais
Os Estados Unidos, apoiados consideravelmente pelo Fundo Monetário
Internacional (FMI), fizeram um esforço substancial para encorajar os
governos latino-americanos a enfrentar com mais coragem seus problemas
fiscais e no balanço de pagamentos. Contudo, sob a pressão da política
interna (especialmente resistindo em manter os salários em níveis baixos
para não se opor às aspirações [sociais] por melhores condições de vida),
91 -americanos a perceberem o capital privado e as instituições de crédito
internacionais como principais fontes de capital externo para o desenvolvimento, negociando sempre que
possível níveis adequados de taxação sobre os rendimentos de maneira a reduzir os obstáculos ao comércio
internacional e aos investimentos e como forma de dar reconhecimento aos incentivos fiscais oferecidos pelos
países latino-
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muitos governos latino-americanos têm mostrado timidez para tomar
medidas para enfrentar a inflação e incapacidade ou falta de vontade para
instituir políticas fiscais e econômicas sólidas .
Ou seja, governos fortes e corajosos seriam governos que não obedecessem à
vontade da população por melhores condições de vida. Seriam governos capazes de impor,
por todos os meios violentos disponíveis, as austeras políticas salariais e negar políticas de
assistência e previdência social, implícitas na inexorável requisição de equilíbrio
orçamentário.
Acreditamos que temos aqui, embora ainda de maneira difusa, dois elementos
principais que indicam a possibilidade de desenvolvimento oferecida pela ordem imperialista,
a modernização conservadora e autoritária. O primeiro destes elementos se define pela
aumentos salariais ou políticas de assistência e previdência (nem precisamos chegar às
reformas estruturais/de base), implicavam em manutenção da ordem social existente. O
segundo destes elementos se refere à ação que se esperava do Estado: criar e assegurar um
líticas.
Embora estes dois elementos já indiquem a possibilidade de modernização sob a
ordem imperialista, conservadora e autoritária, não oferecem uma concepção sobre a
população que faça o papel de ideologia do colonialismo, isto é, que justifique a necessidade,
na verdade a inevitabilidade, de uma modernização conservadora. E, portanto, estes dois
elementos não oferecem um arcabouço teórico capaz de legitimar a proposta de ação do
Estado, autoritária e voltada para a expansão da livre iniciativa. Este arcabouço teórico será
mais bem elaborado no debate sobre o desenvolvimento dos países subdesenvolvidos e, mais
significativamente, no debate brasileiro de meados do século XX.
Contudo, as condicionalidades para a cooperação tornaram a questão inflacionária
um tema incontornável para qualquer outra proposta que questionasse as condicionalidades.
Neste sentido, devemos entender a perspectiva estruturalista da inflação proposta pela Cepal
mais como um esforço para justificar que a solução do problema inflacionário deveria estar
sujeito à solução do problema do desenvolvimento, do que como uma proposta alternativa de
política macroeconômica de controle inflacionário. Assim, se a análise do setor externo, a
deterioração dos termos de troca, apontava para a necessidade de industrialização, a análise
sobre a inflação apontava para a necessidade de reformas estruturais.
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A CEPAL: singularidade periférica e reformas estruturais
No capítulo dois, fizemos uma breve abordagem do significado da CEPAL para as
relações internacionais ao tencionar a estrutura de argumentos e instituições que então
sujeitos a relações desiguais. Nosso intuito, neste capítulo, é investigar um pouco mais o
arcabouço teórico CEPAL para podermos: 1) situá-lo dentro de um movimento mais amplo de
conhecimento das singularidades periféricas, o que o torna pertinente para investigar as
singularidades brasileiras; 2) expor como havia nele alguns elementos que dava sustentação à
propostas, ainda não bem acabadas, de reformas estruturais.
O ponto central, e mesmo o ponto de partida para toda a construção do que ficou
conhecido como pensamento cepalino é a crítica que Prebisch, já no primeiro escrito da
CEPAL (O desenvolvimento econômico da América Latina e seus principais problemas), faz
à teoria econômica das vantagens do comércio internacional. Para o autor, tomando o ponto
de vista de um país periférico, a premissa de que os ganhos de produtividade seriam
distribuídos equitativamente não era verdadeira. Logo, também não era verdadeira a teoria das
vantagens comparativas estáticas. Isto é, não se poderia esperar que um país especializado em
determinada produção primária pudesse compartilhar dos ganhos de produtividade da
coletividade mundial através do comércio internacional. A realidade, ao contrário da teoria,
mostrava que a diferença de renda real per capita entre países do centro e países periféricos
explicação ou a maneira de justificá-lo, ele é um fato indubitável, que destrói a premissa
básica do esquema de divisão internacional do trabalho
Considerando que a doutrina econômica não teria validade universal, Prebisch
(1949) argumentava que os países latino-americanos deveriam fazer suas próprias
investigações sobre suas realidades para, a partir delas, poderem propor políticas que
representassem verdadeiramente seus interesses. Neste sentido, o subdesenvolvimento
necessitava de uma explicação específica que não o encarasse como mera etapa, mas como
ternacionais
(RODRIGUEZ, 2009, p. 80).
A deterioração dos termos troca era o ponto de partida para explicar o que a
doutrina econômica até então não explicava: o aumento da diferença de renda real per capita
entre países do centro e países periféricos. Desta maneira, a deterioração dos termos de troca
explicava o mecanismo pelo qual o centro era beneficiado pelo avanço do progresso técnico
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na periferia sem que o mesmo acontecesse para esta quando a produtividade no centro
aumentava. Dito de outra maneira, a deterioração dos termos de troca era o mecanismo pelo
qual uma parte do aumento de renda da periferia era transferida para o centro.
Contudo, a deterioração dos termos de troca não explicava as razões pelas quais
isto acontecia. Para tanto, era necessário elaborar uma nova interpretação que procurasse
explicar as singularidades da propagação do progresso técnico na periferia.  Esta interpretação
foi realizada incorporando ideias econômicas clássicas e keynesianas. Neste sentido,
Rodriguez (2009, p. 80), argumenta que na visão da CEPAL o processo de acumulação de
estreitamente ligado ao progresso técnico, mediante o qual se obtém a elevação
gradual da densidade de capital e o aumento da produtividade do trabalho e do nível médio de
udo, procurava-
características assumem tal processo ao serem propagadas as técnicas capitalistas de produção
A caracterização da periferia era elaborada tendo como parâmetro as
características das economias centrais. Segundo a interpretação estruturalista da CEPAL, as
economias centrais apresentavam estrutura produtiva diversificada e homogênea
produtividade entre os diferentes setores. Contrariamente, a periferia se caracterizaria pela
heterogeneidade estrutural e pela especialização produtiva. Estas características periféricas
eram resultantes de sua própria posição na economia mundial. As economias periféricas
incorporam progresso técnico nos setores de atividades que são voltados para fora, os setores
exportadores, que são alimentos e matérias-primas. Estes setores extremamente especializados
coexistem com os demais setores de atividades voltadas para dentro, as quais têm baixa
produtividade.
Internamente, a heterogeneidade da estrutura produtiva tem como consequência
uma estrutura ocupacional na qual a produtividade média do trabalho é menor na periferia que
no centro. Assim, tanto pela diferenciação média de produtividade do trabalho como pela
deterioração dos termos de troca, a inserção periférica atua no sentido de menor renda per
capita. Uma vez que a inserção externa baseada na exportação de produtos primários colocava
restrições ao balanço de pagamentos e também ao aumento da renda interna, os países
periféricos mantinham uma tendência estrutural ao desequilíbrio externo.
A diferenciação de nível de renda afeta a capacidade de poupança e, por
consequência, a capacidade de acumulação de capital e de aumento da produtividade.
tanto como resultado da diferenciação dos ganhos quanto do obstáculo externo, são geradas
restrições à capacidade da economia e ao dinamismo da acumulação. Por sua vez, este duplo
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comprometimento restringe a margem de possibilidades de se alterar de forma significativa as
(RODRIGUEZ, 2009, p. 91). Desigualdade, diferenciação e desequilíbrio externo se reiteram
ao serem deixados pelo livre mercado ou pela industrialização espontânea.
A intervenção do Estado como propulsor da industrialização surge como uma
condição necessária para superar este quadro característico da situação periférica. A
intervenção do Estado teria dois princípios básicos: controlaria tanto o funcionamento da
economia para atingir objetivos de longo prazo previamente estabelecidos; e, para tanto,
interferiria no comércio exterior para minimizar as adversidades derivadas da tendência ao
desequilíbrio externo, que se manifestavam mesmo durante o processo de industrialização
(RODRIGUEZ, 2009, p. 64-65).
O diagnóstico estruturalista da CEPAL também proporcionou uma análise sobre
as causas da persistente tendência inflacionária nas economias latino-americanas. Segundo
Rodriguez (2009), este enfoque estruturalista da inflação foi estimulado pela necessidade de
uma visão crítica sobre os resultados das políticas preconizadas pelo FMI e, portanto, sobre o
diagnóstico das causas inflacionárias realizado por esta instituição, o qual era carregado de
críticas aos governos considerados fracos ou ineficientes e ignorava os aspectos estruturais a
que estava condicionada a questão inflacionária.
A teoria cepalina refutava a afirmação do mainstream, que acusava a inflação de
causadora dos déficits externos. Partindo da tendência ao estrangulamento externo, a teoria da
Cepal pode mesmo inverter esta afirmação. Através da desvalorização na taxa de câmbio, a
limitada capacidade de importação causa pressão inflacionária ao elevar os custos e preços
internos (BIELSCHOWSKY, 2000a, p. 22). Assim, a política monetária apenas respondia a
uma necessidade de expansão causada pela própria pressão inflacionária, não a causava. A
política monetária deveria, portanto, estar submetida à política de desenvolvimento
econômico, pois somente através deste seria possível superar os obstáculos estruturais que
eram a fonte da pressão inflacionária.
O diagnóstico estrutural da inflação apontava também para reformas
institucionais. Sendo que a estrutura agrária dos países latino-americanos implicava em
rigidez de oferta de alimentos, a reforma agrária aparecia como passo importante para a
superação da condição de subdesenvolvimento. Por outro lado, sendo os serviços de utilidade
pública carentes de investimentos, era necessária uma reforma tributária que proporcionasse
os recursos necessários a ampliação destes setores (BIELSCHOWSKY, 2000a).
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Por fim, resta uma última análise cepalina com origem ainda no primeiro texto de
Prebisch: a industrialização espontânea. De acordo com este argumento, o processo de
industrialização a que alguns países da América Latina tiveram até fins da década de 1940 não
fora resultado de políticas explicitamente intencionais de industrialização. Esta
industrialização foi resultado colateral de políticas adotadas com o intuito de defender as
economias nacionais das condições de restrição externa causada por três acontecimentos de
enorme envergadura: a Primeira e a Segunda Grande Guerra e a Crise de 1929 e sua
consequente recessão na década de 1930.
Destacamos algumas das contribuições da CEPAL para o entendimento da
singularidade da situação periférica e, portanto, para a necessidade de um novo arcabouço
interpretativo que permitisse melhor compreender esta situação. Consideramos que estas
contribuições tiveram forte impacto para as interpretações marxistas em três sentidos: alguns
elementos foram de fato incorporados em análises marxistas; contribuíram para reforçar a
importância da forma de reprodução da vida material para análise da sociedade; reforçaram a
pertinência de um ponto de vista próprio sobre as causas da condição periférica.
Mas, se a CEPAL contribuiu com originalidade para o debate sobre o
desenvolvimento dos países periféricos, convém lembrar que este debate era mais amplo do
que o pensamento desta in
O debate entre Ragnar Nurkse e Celso Furtado torna possível visualizar duas
vertentes preocupadas com o desenvolvimento periférico, mais especificamente o brasileiro: a
conservadora (adepta das reformas institucionais modernizantes) e a que propunha reformas
estruturais. Por um lado, é possível visualizar o elemento que daria subsídio à ideologia do
colonialismo e permitiria formar um arcabouço teórico mais definido para justificar que
políticas conservadoras eram pré-requisitos para o desenvolvimento. Por outro lado, a análise
de Furtado indica a necessidade de investigação histórica sobre a singularidade brasileira, pois
a partir desta investigação história se justifica a pertinência de reformas estruturais.
Desenvolvimento entre conservadorismo e reforma estrutural: Nurkse e Furtado
As palestras de Nurkse proferidas na Fundação Getúlio Vargas entre julho e
agosto de 1951 e a resposta de Furtado, todas publicadas na Revista Brasileira de Economia
entre 1951 e 1952, fazem parte de um debate amplo que se travava sobre os caminhos para o
116
desenvolvimento nos países subdesenvolvidos92. Vimos no tópico anterior o papel destacado
que teve a CEPAL para este debate. No Brasil, o primeiro texto de Prebish foi traduzido por
Furtado e enviado para publicação na RBE, fato que ocorreu em 1950. Mas outros intelectuais
também se debruçavam sobre o assunto, formando um contexto de volumosa reflexão sobre
as condições e possibilidades dos países subdesenvolvidos93.
No que se refere mais especificamente ao diálogo entre Nurkse e Furtado, é
importante assinalar que ambos pressupunham que a poupança determina o investimento e
este é variável basilar para a determinação da renda. Neste sentido, ambos concordavam que
um problema fundamental com o qual se deparavam os países subdesenvolvidos era o da
necessidade de formação de capital fixo. Isto implicava na necessidade de aumentar a
poupança, que seria realizada pelo Estado via tributação. Concordavam inclusive que ao
Estado caberia um papel importante para a realização de investimentos. Mas não
concordavam em como deveria ser este papel. É preciso, então, contemplar este debate para
esclarecermos como as diferentes propostas para atingir o nível de poupança necessário
subsidiavam argumentos para concepções distintas sobre a atuação do Estado e sobre quais
reformas seriam pertinentes.
Nossa exposição sobre as análises de Nurkse segue dividida em dois problemas,
ambos ligados à formação de capital: um problema se refere ao lado da demanda por bens de
capital; o outro se refere ao suprimento de poupança necessária para a formação de capital.
Do lado da demanda, Nurkse destaca o fato de que há uma dificuldade em realizar
investimentos de ampla escala em países subdesenvolvidos porque, tendo em consideração o
tamanho do mercado, um único empreendimento individual estaria fadado a não encontrar
demanda para seus produtos. Neste sentido, Nurkse sugere a existência de um círculo vicioso
em economias subdesenvolvidas:
Recapitulando: o incentivo para o uso de capital é limitado pelo pequeno
tamanho do mercado; o pequeno tamanho do mercado é devido ao baixo
nível de produtividade; o baixo nível de produtividade é devido à pequena
quantidade de capital usado na produção, à qual, por sua vez, é devida ao
pequeno tamanho do mercado  e, assim, o circulo está completo
(NURKSE, 2007, p. 25).
O autor na sequência aponta para a impossibilidade de este círculo ser rompido
apenas pelas forças do mercado:
92 Em nosso texto, usaremos a referência de 2007: uma nova publicação do debate realizada pelo Centro Celso
Furtado.
93 Uma coletânea de textos publicados sobre o tema na época encontra-se em AGARWALA (2010).
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Estamos em presença de uma conjugação de forças que tendem a manter
qualquer economia retrógrada em uma condição estacionária, num estado de
equilíbrio
KEYNES. O progresso econômico não é uma ocorrência espontânea ou
automática. Pelo contrário, as forças automáticas dentro do sistema tendem a
manter a economia em uma condição estacionária (NURKSE, 2007, p. 25).
O autor acredita que esta condição possa ser superada. Neste quesito, é importante
que, em algumas partes do mundo, o desenvolvimento econômico realmente ocorreu; alguma
pressuposto comum a uma vertente teórica e historiográfica sobre o desenvolvimento
capitalista: um olhar estrito sobre o que ocorreu em locais onde se superou o
(NURKSE, 2007, p. 19). Então, o autor aponta para uma forma de sair do círculo vicioso:
Parece-me que o principal ponto aqui é o de reconhecer como um ataque
frontal desta espécie, uma onda de investimentos de capital em muitas
indústrias simultaneamente, pode ser bem sucedido, ao passo que a aplicação
de capital por qualquer inversor individual, em qualquer indústria isolada,
pode ser bloqueada, ou desencorajada pelas limitações preexistentes do
mercado em conjunto  (NURKSE, 2007, p. 29).
E afirma a importância do Estado para tal:
É possível que em outros tipos de sociedade as forças que devem derrotar
os efeitos da estagnação econômica precisem ser deliberadamente
organizadas pelo Estado, por meio de alguma forma de ação coordenada e
empreendimento coletivo, pelo menos inicialmente  (NURKSE, 2007, p.
29).
No entanto, havia também uma dificuldade do lado da realização desta formação
de capital, pois esta dependeria de uma quantidade de poupança não disponível em países
ema que alguns
países subdesenvolvidos enfrentavam para aumentar a poupança à medida que tinha sua renda
aumentada. Para ele, estes países não conseguiam poupar o montante exigido para formação
de capital porque o aumento de renda era utilizado para imitar um padrão de consumo
estabelecido por economias de maior produtividade. O autor, assim, concebia que o nível de
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poupança e renda baixos exigia que todo aumento de produtividade fosse direcionado o
máximo possível para formação de capital.
Novamente aparece o Estado como o agente que seria capaz de fazer a sociedade
realizar esta poupança. Como já adiantamos acima, o Estado conseguiria esta realização
através da tributação. Importante, neste ponto, destacar que Nurkse não faz distinção sobre
quem deveria recair a tributação. Ele fala genericamente em conter o consumo via tributação
sobre este tipo de dispêndio.
Dos exemplos citados e das considerações gerais feitas ressalta que a
poupança compulsória por meio de taxação é perfeitamente compatível com
os investimentos privados. É o ato de economizar que o Estado torna
compulsório. O ato de investimento pode ser deixado em mãos de
particulares, embora, talvez, não sem alguma orientação e coordenação
central (NURKSE, 2007, p. 106-107).
Esta citação é importante e merece qualificação. O papel ativo do Estado está em
problema verificado, e que deve ser superado, é somente que investimentos isolados não
criam mercado para sua própria produção. A importância do Estado estava então, tão
somente, em garantir a expansão do mercado para que investimentos privados encontrassem
mercado:
De fato, é bem possível que as mais importantes economias externas, que
conduzem ao fenômeno de lucros crescentes no decurso do desenvolvimento
econômico, sejam aquelas que tomam a forma de acréscimos no tamanho do
mercado, em vez daquelas que economistas, discípulos de MARSHALL,
tinham usualmente em vista (melhoria nas facilidades produtivas, tais como
transportes, comunicações, revistas comerciais, técnica de trabalho
existentes numa certa indústria e dependentes do tamanho da mesma)
(NURKSE, 2007, p. 28-29).
Insistimos neste fato porque para o liberal não é estranho falar em intervenção do
Estado para garantir expansão do mercado. O próprio Adam Smith dedicou o Livro V de sua
Investigação sobre a riqueza das nações ao papel do Estado na criação de condições para a
olhos, portanto, o Estado liberal não é inativo, devendo, ao contrário, ser extremamente ativo
Contudo, o mercado não é visto necessariamente como nacional.
Ou melhor, para o liberalismo econômico, o espaço geográfico de um determinado Estado
(espaço político) não se confunde com o espaço do mercado. Neste sentido, interior e exterior
não são definidos pela relação política, mas pela participação, ou não, nas relações mercantis
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através das quais se conecta mercado local e de long
produzida desde o interior pelo sistema de comunicações e localizações humanas. Assim, o
mercado pode ser apreendido por ele [Smith] como uma rede, e não mais unicamente como
o esta noção do que seria o mercado e da
importância de ações do Estado para estimulá-
é tanto a oposição entre dirigismo e laissez-faire, mas sim a distinção entre espaço de mercado
e território geográfico que marca a verdadeira ruptura entre o liberalismo e o
94. O mercado se assenta sobre a expansão e garantia da propriedade privada,
para as quais o Estado tem certamente papel de relevo. Nos dizeres de Pierre Rosanvallon, a
expansão do mercado é vista como desterritorialização: a ampliação da rede mercantil ignora
fronteiras nacionais, mas, para isto, precisa generalizar a existência da propriedade privada.
Se a expansão do mercado obedecer a estes princípios, provavelmente o liberal não se
incomodará com a intervenção do Estado.
A singularidade em Nurkse é que, para realizar esta expansão do mercado, a
intervenção do Estado está sendo vista como propulsora de um investimento em bloco, tanto
pela formação da poupança quanto pela coordenação e orientação de investimento, que
Ou seja, o Estado não tem como objetivo um ideal republicano do bem comum. O
Estado é apenas utilizado, a forma depende das circunstâncias, para criar o ambiente onde o
indivíduo se relacione com outros apenas se seus interesses, ou necessidades, individuais
convergirem para uma troca.
Para melhor ilustrar este ponto convém analisarmos como Nurkse enxerga a
intervenção do Estado no comércio exterior. Este era um tema recorrente devido ao histórico
que os países subdesenvolvidos tinham de utilizar esta política em momentos de dificuldades
para importar. Nurkse se propôs a abordar o tema do ponto de vista de sua pertinência para a
formação de capitais. Não entraremos aqui nas diversas hipóteses levantadas pelo autor.
Falaremos apenas daquela que consideramos mais condizente com sua conclusão final. Uma
restrição às importações de luxo seria, ao menos em parte, uma demanda deslocada para
produtos nacionais. Desta maneira, não se restringiria o consumo e, portanto, no máximo
apenas uma parte da renda antes direcionada para importações de luxo seriam direcionadas
94 Para Rosanvallon (2002), o termo nação em Adam Smith é sinônimo de sociedade civil e, esta, por sua vez
está representada no mercado. A sociedade civil se constitui pelo mercado, pelas relações de troca mercantis, e
não mais pelo contrato. Neste sentido, riqueza da nação se refere à riqueza da sociedade civil, cuja divisão do
trabalho é estimulada pelas relações de troca. A sociedade civil se constitui, assim, por indivíduos cuja liberdade
se realiza pelo mercado.
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para investimentos. Este deslocamento da procura para produtos internos faria a inflação
aumentar. Como mecanismo de defesa, os investimentos seriam desviados de projetos de
longo prazo para os de curto prazo, causando distorção nos investimentos e prejudicando a
formação de capitais mais aconselhada95.
É importante destacar que, neste caso, o autor não se refere aos problemas
estruturais, sobretudo no que diz respeito ao comércio exterior, que resultam em limitações
para a capacidade de importar96 por meio de restrições à
importação, é impossível, a longo termo, obter-se qualquer aumento substancial no volume
real de poupança para fins de acréscimo da formação de capital  (NURKSE, 2007, p. 159).
Nurkse acreditava que assim estava explicando o postulado clássico de que o desequilíbrio no
procurar
viver além dos seus meios, e constantemente tendem a manter a renda monetária acima do
Entramos, assim, no aspecto mais importante do debate sobre o
subdesenvolvimento: suas contas externas. Como expusemos acima, a CEPAL havia
contrariado o postulado clássico de que os ganhos de produtividade seriam distribuídos
através de relações mercantis internacionais pautadas pela especialização produtiva baseada
em vantagens comparativas estáticas. Dado que havia deterioração dos termos de troca, havia
uma tendência ao desequilíbrio externo. A partir disto, a CEPAL construía todo o seu
arcabouço teórico. Nurkse agora retoma o postulado clássico do desequilíbrio externo
assentado sobre uma política monetária que ativa o consumo além da produtividade do país.
Mas altera sua explicação: o problema da produtividade baixa não está na competitividade
internacional, mas na tendência a imitar padrões de consumo do centro que não são
suportados pela produtividade. É possível ao autor, assim, retirar o problema da escassez de
dólares das relações internacionais desiguais, e o colocar sobre a responsabilidade do país
A produtividade baixa, contudo, resulta da baixa formação de capital. Para
aumentá-
95 as economias que cria, favorecendo
investimentos, por exemplo, em indústrias de luxo e deixando facilidades públicas essenciais em decadência.
Sobretudo, é uma fonte de perturbação e descontentamento social, e um poderoso aliado, portanto, de
movimento pol
maneira de fazer cessá-
96 ão de capitais porque a inflação, nos nossos exemplos,
não é nada que venha de fora pra dentro. É devida à redução forçada do extravasamento do poder aquisitivo nas
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países subdesenvolvidos são incapazes de realizar devido a seu comportamento de imitar
padrão de consumo dos países centrais. Estamos no ponto central da ideologia do
colonialismo: o problema está no comportamento desregrado da população periférica97, ainda
que em Nurkse isto seja apenas um pressuposto baseado em hipóteses sobre as condições de
renda e ocupação da população periférica.
Considerado como dado este tipo de comportamento, indiferente para toda a
população periférica (sem distinção de classe ou grupo), o autor indica então quais métodos
poderiam ser utilizados para desviar o aumento de renda, dado um aumento de produtividade
inicial, do consumo para o investimento. Como o Estado adquiria papel de destaque, o autor
voltava-se então para os problemas das finanças públicas. O imposto deveria recair sobre
dispêndios e não sobre a renda. Nurkse descarta a possibilidade de utilizar a tributação como
instrumento de amenizar as diferenças de renda:
Mesmo a ideia (defendida, entre outros, por John Stuart Mill, há cem anos
atrás) de utilizar a taxação como um meio de atenuar as desigualdades de
renda  uma ideia revolucionária essencialmente socialista  parece bastante
antiquada hoje e, de qualquer maneira, irrelevante. O objetivo essencial das
finanças públicas, no contexto do desenvolvimento econômico, não é uma
modificação da distribuição interpessoal da renda, mas um aumento na
proporção da renda nacional, dedicada à formação de capital. Isto não
significa, contudo, que o princípio de capacidade para contribuir tenha
perdido a sua significação. Pelo contrário, deveria ser aplicado estritamente à
política fiscal, que visa aumentar a poupança coletiva  (NURKSE, 2007, p.
105)98.
Ou seja, o objetivo do desenvolvimento está em garantir a expansão do mercado
para que investimentos em larga escala encontrem demanda. E para isto deve voltar-se a
atuação do Estado. Incompatibilizando esta visão com a função do Estado enquanto agente
modificador da distribuição de renda, o autor advoga um desenvolvimento conservador,
justificado na pressuposta ideologia do colonialismo: um comportamento perdulário da
população na qual não se pode apoiar para atingir a meta desejada. Mas ainda não temos no
autor, ao menos não de forma explícita, a ideia de irracionalidade do povo: um povo que não
97  desequilíbrio no balanço de pagamentos entre um
país rico e um país pobre. (Apenas acrescentaria, uma vez mais, que isso se deve, não à alta produtividade do
país rico, que lhe permite baixos preços de exportação e grande poder de competição, mas à propensão para
gastar dos países pobres, a qual, pelas razões expostas, tende a ser excessiva em relação à sua própria capacidade
98 É digno de nota, dada a atualidade do assunto, a observação de Bulhões, à qual o autor se inclinou a
concordar. De acordo com Nurkse (2007, p. 57): A explicação concentra-se no que se acredita ser o principal
fator: o declínio na categoria relativa da renda. Não se pode negar que outros fatores possam ter influenciado. O
Prof. OTÁVIO BULHÕES assinalou-me para o sistema de previdência social como um possível fator
explicativo. Isso bem pode ter reduzido a propensão para poupar em 1941, em comparação com 1920 .
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sabe quais os meios exigidos para se chegar ao fim que ele mesmo deseja. A elaboração desta
irracionalidade no comportamento econômico, uma extensão da irracionalidade do povo
pressuposta no pensamento autoritário brasileiro do início do século XX, será explorada
quando abordarmos o pensamento de Roberto Campos.
Tendo esta análise como ponto de partida, não surpreendem as posições de
Nurkse com relação à contribuição do capital externo para a formação de capitais em países
subdesenvolvidos. Uma vez que a poupança interna era insuficiente para realizar o bloco de
investimentos necessário para criar amplo mercado que tornasse os investimentos modernos
viáveis, o capital estrangeiro apareceria como possibilidade para aumentar a renda tanto no
país receptor quanto no país provedor.
Esta ideia Nurkse atribui ao artigo de Roberto Campos (1950).  Campos utiliza
esta ideia para contrariar Keynes, para quem a exportação de capital poderia elevar os juros
no país exportador, à medida que tornava escassa a oferta de capital neste país, gerando
impacto negativo na renda do país exportador de capitais. No entanto, ao mesmo tempo
Campos também se opunha a argumentos contrários ao capital estrangeiro que vinham sendo
levantados tanto por parcela do empresariado como por seguimentos da esquerda, sobretudo
pelos marxistas.
Parece-nos realmente algo merecedor de atenção. No período que Campos
escrevia, a ação imperialista não era mais incomodada por medidas de protecionistas. Ao
contrário, as medidas protecionistas podiam ser até um estímulo para o investimento
estrangeiro, uma vez que garantiam mercado para a produção das filiais de empresas
multinacionais. Naquele momento, o nacionalismo defendia o mercado interno principalmente
através de medidas que controlassem ou mesmo inibissem a ação dos monopólios
internacionais. Em oposição ao nacionalismo, Roberto Campos faz uma espécie de
utilizasse esta denominação): uma relação ganha-ganha; aumenta a renda no país exportado
de capitais e no país receptor de capitais estrangeiros.
Nurkse acredita que a contribuição do capital estrangeiro é positiva porque
permite aumentar a poupança. Mas, para que a oferta externa não seja compensada pelo
menor volume de poupança interna, isto é, para que os recursos externos não sejam
indiretamente utilizados para consumo, era necessário que o Estado agisse para conter a
demanda. Caminhamos um pouco e vemos o que isto de fato significaria para as políticas
sociais e, portanto, qual a real finalidade da poupança. Segundo o autor:
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Na verdade, quem quer que se proponha a estudar detidamente as
possibilidades dos investimentos comerciais diretos no desenvolvimento de
países economicamente atrasados deve ficar impressionado com certas
dificuldades. Deixo de parte as dificuldades resultantes de certas leis e
regulamentos dos países subdesenvolvidos e as devidas ao controle de
câmbio, dupla tributação e os riscos de nacionalização (NURKSE, 2007,
p. 121-122  destaques meus).
A parte que destacamos levantam pontos que foram extensamente tratados por
Roberto Campos, movendo-se dentro do mesmo paradigma. No entanto, agora vamos analisar
o que Nurkse levanta como a real dificuldade para inversões de capitais externos. O autor
elenca duas condições que precisam ser atendidas para que as transferências de capitais
estrangeiros sejam realizadas:
Enfim, há duas condições que precisam ser preenchidas para o êxito da
realização da transferência. A primeira condição é que o país devedor use o
empréstimo estrangeiro para fins produtivos que aumentem em termos reais
a sua renda nacional e assegurem ganhos, em moeda nacional, com os quais
os juros poderão ser pagos.
A segunda condição envolve a criação de um saldo de exportação do qual
resultem divisas para o serviço do empréstimo (NURKSE, p. 185).
Podemos dizer, então, que, embora evitando-se falar diretamente, a ideologia do
colonialismo legitima a ordem que garante a renda e as divisas necessárias para a
remuneração do capital exterior. Como consequência, os teóricos que defendiam a pertinência
do capital estrangeiro contrapunham-se às políticas sociais e nacionalistas através do
argumento de que estas baixariam o investimento mediante redução da poupança. Em
realidade, estes teóricos estavam dando subsídios para que o desejo dos capitais externos por
ampliação de seus mercados se realizasse sem empecilhos políticos. Desta maneira garantiria
a remuneração do capital externo por meio da extração do excedente. De nada adiantava
aumentar a renda internamente se não houvesse possibilidade de converter esta renda em
moeda internacional99.
Celso Furtado, em resposta a Nurkse, procura salientar os pontos de divergência
entre eles. Como notou Bielschowsky (2000a), Furtado concorda com Nurkse quanto à
pertinência de aumentar a poupança por meio de políticas fiscais. Mas isto diz apenas que
ambos concordavam sobre a relevância que teria o Estado para políticas para a promoção do
desenvolvimento. Não revela quais medidas seriam tomadas por este Estado para atingir tal
fim. No caso, não nos diz como seria a política tributária para aumentar a poupança. Para isto,
99 Este ponto é levantado por Caio Prado Jr., como veremos.
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precisamos retomar as qualificações feitas por Furtado à proposta de Nurkse. Desta maneira,
poderemos discernir os caminhos que cada uma das análises abre para a ação do Estado.
Furtado parte do princípio de que é necessário distinguir entre desenvolvimento
com expansão externa e desenvolvimento com restrições externas. Com isto o autor pretende
atingir um dos pressupostos da interpretação de Nurkse. Como vimos, este colocou toda
ênfase nas questões de política interna dos países subdesenvolvidos. Em seu círculo vicioso,
Nurkse enfatizou o esforço interno para adquirir poupança necessária ao bloco de
investimento inicial. Furtado, seguiu caminho contrário, e destacou as relações externas, mais
precisamente, nas relações comerciais.
No artigo publicado em 1950, Furtado havia elencado três fatores decisivos no
desenvolvimento da economia brasileira: deterioração dos termos de troca; desvalorização
força de desequil
periferia era o fato de parte de seus aumentos de produtividade não serem canalizados para
renda interna, seja consumo ou poupança, mas direcionados ao exterior.
Tendo considerado este problema como fundamental, Furtado volta-se para as
variáveis internas na determinação da formação da poupança, mas sem isolá-las do externo. O
autor não faz uma crítica à teoria do efeito demonstração, mas procura qualificá-la inserindo
questões institucionais. Para Furtado, existem fatores institucionais que atuam na propensão a
consumir. Um fator destacado pelo autor é a concentração de renda, a partir da qual apenas
alguns grupos desfrutam de formas superiores de consumo imitadas.
Esta concentração de renda se realizava tanto no período de alta nas flutuações do
comércio exterior quanto nos períodos de baixa. No período de alta, a elevada especialização
produtiva da economia de exportação e o limitado fluxo de renda impediam que o aumento da
renda fosse distribuído internamente. A renda tendia a ser concentrada em uma parcela muito
restrita da população e era utilizada em grande medida para importações. No período de
baixa, os latifundiários se beneficiavam do mecanismo de desvalorização cambial como
forma de defender sua renda diante da deterioração dos termos de troca. Este é o mecanismo
queda dos preços dos produtos de exportação, a princípio afetando grupos exportadores, é
transmitida a toda a população, reduzindo seus salários reais. Isto é, a contração cíclica dos
países centrais era transferida para a população brasileira.
Dessa maneira, Furtado pretendia explicar não somente a tendência para
concentração de renda, mas também para a lenta formação do mercado interno. Com isto,
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Furtado soma dois argumentos para fazer observações críticas ao pensamento de Nurkse: 1)
retira o peso fundamental dado por Nurkse às questões internas; 2) qualifica o problema do
excessivo gasto da população comparado à sua capacidade de produção. Neste segundo
argumento, refuta o pressuposto de inexistência de um povo parcimonioso100. Mais ainda,
demonstra a impossibilidade de exigir aumento de poupança de grande parcela da população
que não é sequer beneficiada por aumentos de salários reais em períodos de expansão do setor
externo.
econômica colonial se caracteriza pela tendência à concentração das rendas nas fases de
elementos que possibilitavam uma convergência entre demandas de desenvolvimento
nacionalista e as históricas bandeiras marxistas. Por um lado, indicava inclinar-se
favoravelmente às reformas para alterar as instituições fundamentais que sustentavam esta
concentração de renda. Neste sentido, acreditamos que Furtado não apenas mostrava uma
simpatia por reformas sociais, como diz Bielschowsky (2000a), mas entendia mesmo a sua
necessidade, embora ainda não as formulasse dentro de um quadro teórico bem definido. A
submissão da política monetária à política desenvolvimentista não era somente uma questão
de meios para atingir o fim do desenvolvimento, ou aumento da produtividade do trabalho. O
desenvolvimento submetido à política monetária era o próprio instrumento conservador para
manter a concentração de renda. Por outro lado, esta é uma posição que leva Furtado a
convergir para um elemento importante na análise marxista, a História. Nesse sentido, Furtado
mudança social em nossa sociedade, e não poderá ser totalmente compreendido se não lhe
Nos anos de 1954 e 1955 surgem quatro esforços para melhor situar o caldo de
discussão sobre o problema da singularidade brasileira, a História e o desenvolvimento.
n
tornaria o ISEB; Nelson Werneck Sodré começaria a publicar uma série de ensaios na revista
Digesto Econômico
Introdução à Revolução
100 Em livro publicado em 1961, Furtado afirma que o subdesenvolvimento é um resultado histórico do
desenvolvimento do capitalismo Europeu (Bielschowsky, 2000a, p. 137-138).
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Brasileira. Uma vez que o objeto da nossa tese são as considerações de Prado Jr. e Sodré
sobre a questão nacional, vejamos adiante como estes autores relacionaram História,
marxismo e desenvolvimento.
Desenvolvimento, História e marxismo
Caio Prado Jr. reconhece o esforço da CEPAL e de Prebisch em realizar uma
crítica à teoria econômica que se pretende universalista. Prado Jr. reconhece, inclusive que
esta dificuldade era sentida por autores preocupados com os países subdesenvolvidos. Cita
Prebisch, Nurkse, Singer e Furtado. Contudo, mesmo a análise da teoria do desenvolvimento,
para Caio Prado Jr., carecia de uma perspectiva histórica suficiente101. Para Caio Prado, dizer
que a singularidade dos países subdesenvolvidos, e a brasileira em particular, resultava da
posição periférica que ocupam no sistema internacional do capital não explica o fundamento,
o sentido, desta posição: o processo histórico pelo qual se chegou a esta posição. Por isto
Prado Jr. diz que a teoria do desenvolvimento se coloca ainda sob o ponto de vista estático da
economia clássica:
De fato, por mais que se explique com fatos rigorosos e precisos que o
subdesenvolvimento se deve à situação desvantajosa em que nosso país se vê
colocado no concerto internacional  e é essa, em última análise, a conclusão
geral da Teoria do Desenvolvimento  poder-se-á sempre retrucar com a
pergunta irrespondível no plano estático e atual e que vem a
daquela situação. Numa perspectiva apenas do momento presente, qualquer
resposta importa num círculo lógico: a posição desvantajosa do Brasil é fruto
de seu baixo nível econômico, e esse baixo nível deriva de sua posição
desvantajosa. Em suma, o Brasil seria pobre... porque é pobre (PRADO JR.,
1954, p. 28-29).
Como consideração inicial para encontrar uma interpretação que desse subsídio à
adoção de uma política econômica para o Brasil, Caio Prado chama a atenção para a História
e para o método dialético. Com relação à História, Prado Jr. argumenta que os fatos
relações humanas e as ações qu
da análise de certas relações e ações humanas, as de natureza econômica, inseridas na
101 Caio Prado Jr. ao falar em teoria do desenvolvimento não faz distinção no interior dela, como fizemos entre
Celso Furtado e Nurkse. Neste sentido, mesmo a teoria da CEPAL, para Prado Jr., careceria de uma perspectiva
histórica suficiente. Não podemos afirmar que Prado Jr. não tivesse conhecimento do livro publicado por Furtado
naquele mesmo ano, A economia brasileira, mas Prado Jr. possivelmente não o teria considerado dentro daquilo
em torno da publicação da Fundação Getúlio Vargas.
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totalidade das relações e ações humanas, que o investigador pode encontrar as categorias
econômicas para expressá-las. Assim, afirma o autor:
O que precisamos é adquirir um ponto de vista que seja nosso e que nos dê
aquela visão de conjunto que no referente ao capitalismo euro-norte-
americano se inclui por si e implicitamente nas categorias clássicas tal como
elas se apresentam. E esse ponto de vista é o da história, onde os fatos
econômicos naturalmente se relacionam entre si e com o conjunto da
existência da coletividade considerada. Assim, as categorias que o exprimem
adquirem desde logo, seu conteúdo real (PRADO JR., 1954, p. 19).
É somente nesta perspectiva da História que se pode compreender a complexidade
da economia brasileira. Prado Jr. apreende esta complexidade como sendo, quase como que
uma alternativa à heterogeneidade estrutural, a convivência de formas de vida (produtivas) de
diferentes tempos na história da humanidade. Uma delas, o autor caracteriza como
pioneirismo, que é baseada no desbravamento de novos territórios. Mas, para ilustrar a
complexidade da economia brasileira, diz o autor:
Ao lado desse pioneirismo, que não é desprezível, mas pelo contrário conta
ainda por muito em nossa vida econômica, encontramos em regiões de
transportam para um passado medieval. Refiro-me a relações de trabalho que
pouco se distinguem da servidão da gleba, como a desses trabalhadores
rurais presos por dívidas a seus patrões, e por isso completamente à mercê
deles  (PRADO JR., 1954, p. 8).
-se assim o escravismo e o
 1954, p. 8). O fato de estas diferentes formas de vida espalhadas
pelo espaço geográfico brasileiro se referirem, cada uma, a um período específico da história,
 1954, p. 30). Podemos, portanto,
dizer que como alternativa à heterogeneidade estrutural, analisada a partir da posição
caracteriza a complexidade da economia brasileira. E, a partir disto, o autor pode ressaltar a
importância da História e voltar-se a ela para reconstituir esta projeção do tempo no espaço.
Com relação ao método, Caio Prado Jr. apresenta, então, a pertinência da dialética
materialista, Prado Jr. chama a atenção para a importância de analisar o processo, com origem
futuros deste processo:
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A sua utilização traz portanto consigo a visão que essencialmente importa
apreender nos fatos que se analisam, a saber, não as situações em si, mas a
força motriz que determinou essas situações e que tende a transformá-la em
fatos
propriamente, isto é, acontecimentos que se ligam ao passado e se projetam
no futuro. Daí a fecundidade do método dialético, porque ao mesmo tempo
que se analisa e retrata por ele uma situação, incluem-se aí desde logo as
eventuais perspectivas dela. E aí estará implícita a norma de ação, em nosso
caso a política econômica possível e aconselhável  (PRADO JR., 1954, p.
57).
No ano seguinte, 1955, Nelson Werneck Sodré publicou o primeiro texto de uma
série, todos publicados no Digesto Econômico (publicação da Associação Comercial de São
Paulo), com o título História Econômica do Brasil -se,
entre nós, e agora em círculos cada vez mais amplos, o interesse e a aplicação aos estudos
econômicos, colocados num sentido objetivo e al .  Este
interesse ampliado diante de um momento que aparecia aos indivíduos como decisivo para o
ortanto, a
razões do que vem acontecendo em nossos dias, ao mesmo passo que, com os recursos que
proporciona, ajudar a constituição de bases seguras para todas as iniciativas destinadas a
SODRÉ, 1955, p. 93).
Neste contexto, para Sodré, o estudo da História ganhava novos contornos. Não se
conferem um coeficiente de importância a cada um dos fatores em jogo, ao mesmo tempo que
SODRÉ, 1955, p. 93). Como
consequência, as pesquisas em história econômica ganhavam autonomia em relação a outras
áreas, mas ainda permanecia uma área que precisava ser mais definida. Esclarece o autor,
dentro desta análise, o que caberia ainda por fazer:
Está claro que não se pretende, aqui, negar ou esquecer as íntimas relações
que existem, em todas as coletividades humanas, entre o que é político, o
que é social, o que é econômico. Mais do que isso, e muito ao contrário, só é
possível fazer história econômica com um conhecimento muito amplo de
história política e de história social e das relações que associam esses
campos ao da economia em desenvolvimento. O principal, porém, nesse
terreno, como em qualquer outro em que a pesquisa se exerça e as sínteses
sejam elaboradas, é definir o campo de trabalho e escolher e utilizar os
métodos, processos e técnicas específicos. É, segundo me parece, o que resta
fazer, quanto à História Econômica do Brasil  (SODRÉ, 1955, p. 94).
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Sodré pretendia dividir a história econômica do Brasil em fases que
apresentassem alterações tanto internamente quanto externamente. Esta é uma característica
permanente no autor durante o período que estudamos. Embora a estrutura de periodização de
Formação Histórica do Brasil não siga a mesma que o autor pretendeu para a História
Econômica do Brasil, houve continuidade em discernir em cada período os interesses internos
e os interesses externos, discernindo os períodos em que estes convergiam e os momentos em
que estes interesses divergiram para realizar a periodização. Seguindo estes discernimentos, o
critério divisor das periodizações continua sendo, como em Caio Prado Jr., a formação da
nação se opondo à Colônia.
Mas se este é um método para periodizar a História Econômica do Brasil, há
paralelamente outro método utilizado para compreender a complexidade da realidade
brasileira. Esta é explicada
Característica relevante e controversa na obra de Nelson Werneck Sodré é a sua
concepção de modos de produção vigentes no Brasil. Certamente, tal controvérsia teve maior
repercussão devido à interpretação do Partido Comunista Brasileiro de que as relações sociais
de produção no setor agrário brasileiro estariam, em meados do século XX, na transição do
modo de produção feudal para o modo de produção capitalista. Tal fato, segundo os críticos,
com marco importante a partir da publicação de A revolução brasileira de Caio Prado Jr.,
teria levado à errônea estratégia de esperar que a burguesia industrial nacional adotasse
posições progressistas e democráticas102.
Neste tópico nos restringiremos a salientar um aspecto desta discussão: a
dificuldade existente em definir os modos de produção, considerando que ambas as
interpretações estariam baseadas na perspectiva estrutura-superestrutura.
Sodré e os modos de produção
Como alternativa à dificuldade de conciliar mudanças na superestrutura
institucional com a manutenção da estrutura colonial, Sodré oferece os modos de produção.
As críticas pela História do Pensamento Econômico têm julgado que as concepções do PCB,
cujo principal expoente, segundo as próprias críticas, seria Nelson Werneck Sodré, resultaram
da influência da III Internacional (MANZANO, 2011; MANTEGA, 1984;
BIELSCHOWSKY, 2000a). Nesta visão, tratava-se de uma interpretação que procurou
102 Retornaremos às críticas de Prado Jr. ao pensamento do PCB no próximo capítulo. Sobre a importância da
crítica de Caio Prado Júnior para o pensamento social brasileiro após o golpe de 1964, ver Rocha (2011).
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encontrar no país uma sucessão de diferentes modos de produção na qual apareceria em
última fase a transição do feudalismo para o capitalismo, possibilitando um apoio teórico ao
nacionalismo.
Uma leitura mais atenta à obra de Sodré, no entanto, permite questionar tal
afirmação, exigindo que ela seja, se não refutada, melhor qualificada. Nossa pretensão aqui
não é refutar uma em favor de outra, mas melhor analisar a interpretação de Sodré tendo em
vista a dificuldade apresentada pela extensão no tempo, podendo inclusive ser até hoje, da
estrutura colonial na interpretação de Caio Prado Jr.
Embora Sodré sublinhe a existência de diferentes modos de produção ao longo do
tempo, e mesmo de forma sucessiva, isto não o impede de observar que estes modos de
produção também coexistem. Isto é, há em diferentes regiões do país modos de produção
Nas palavras de Sodré:
O estudo do processo histórico da sociedade brasileira, objeto deste livro,
mostra não só a vigência aqui, da descoberta aos nossos dias, de cada uma
daquelas formas, de cada um daqueles regimes de produção, salvo o último,
sucessivamente, como a sua coexistência ao longo do tempo e ainda hoje é
a contemporaneidade do não coetâneo, um dos traços específicos do caso
brasileiro, mas não privativo desse caso. Coexistem, no Brasil, regimes de
produção diferentes, de tal sorte que geram antagonismo por vezes
profundos entre regiões do país. Quem percorre o nosso território do litoral
para o interior, marcha no tempo, do presente para o passado, conhece,
sucessivamente, formas capitalistas de produção e formas feudais ou
semifeudais, e pode mesmo conhecer a comunidade primitiva onde os
indígenas conservam o tipo de sociedade peculiar, o mesmo que os
colonizadores encontraram no século XVI (SODRÉ, 1962, p. 4).
Nesta passagem vemos o esforço do autor em captar, por meio de outras
categorias, as mesmas características da formação social brasileira. Caio Prado Júnior falava
em corte transversal, um mapa, a partir do qual seria possível enxergar diferentes momentos
da História do Brasil, dado que em cada região se mantinha a formação social engendrada
pela atividade primária exercida com fins de exportação. Assim, Caio caracteriza todas as
regiões a partir dos mesmos elementos básicos que forma a célula fundamental: grande
propriedade, monocultura e trabalho escravo. Contudo, em História Econômica do Brasil, a
análise regional fica em segundo plano, em favor da apreensão do processo histórico. Por isto,
é difícil conjugar na obra de Prado Jr. a análise regional com o processo histórico. O processo
histórico na obra de Caio Prado apreende a economia brasileira a partir de cada ciclo, mas não
as diferentes resultantes regionais após cada ciclo. Na obra de Nelson Werneck Sodré,
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podemos ver exatamente esta resultante regional em processo histórico, o que permite não
Brasil, mas também as consequências regionais, ao longo da história do Brasil, do modo de
inserção externa do país em cada período. Por exemplo, após o modo de produção escravista
algumas regiões caminham para o modo capitalista, e outras transitam para o modo feudal.
O interessante, entretanto, é que ele [o modo de produção escravista] não se
torna um anacronismo ao mesmo tempo em toda a extensão brasileira. Vai
apresentando o seu caráter anacrônico quer nas áreas em que o trabalho
escravo evolui para o trabalho livre, quer nas áreas em que o trabalho
escravo não encontra condições para evoluir para o trabalho livre e evolui
para a servidão. O modo escravista está sendo corroído pelas duas
extremidades, portanto. Se não distinguirmos as diferenças entre uma e
outra, - uma é avanço, a outra é atraso, e ambas tendem a distanciar-se cada
vez mais e a levar a uma desigualdade regional clamorosa, - não
compreenderemos claramente as razões da extinção do regime de trabalho
escravo em nosso país  (SODRÉ, 1962, p. 248).
Poderíamos ainda elencar aqui as análises de Sodré sobre a região sul, mostrando
como ela foi se modificando ao longo do tempo em virtude de movimentos externos à ela,
como as bandeiras e a mineração. Neste caso, por exemplo, é importante destacar a diferença
da análise de Sodré sobre a atividade mineira e sua repercussão para o mercado interno, pois
esta seria já expressão de uma sociedade com predominância de indivíduos livres, e não,
como para Prado Jr., ainda uma estrutura fundada na grande propriedade, trabalho escravo e
monocultura.
Sem querermos adentrar profundamente nesta questão, queremos ressaltar o
cada um destes espaços também ocorrem transformações ao longo do tempo. Desta maneira,
em determinadas regiões podem ocorrer uma transformação de sua estrutura econômica sem,
contudo, superar, em escala nacional, o caráter colonial da economia que se explicita nas suas
relações externas103.
103 Quando Sodré define a estrutura de produção na colônia, elenca três elementos: grande propriedade; modo
exterior (dito de outra maneira, extração de excedente em benefício do exterior), que Sodré diz ter sido destacada
anterior sugerem que a indústria açucareira era suficientemente rentável para autofinanciar uma duplicação de
sua capacidade produtiva cada dois anos. Aparentemente o ritmo de crescimento foi dessa ordem, nas etapas
mais favoráveis. O fato de que essa potencialidade financeira só tenha sido utilizada excepcionalmente, indica
que o crescimento da indústria foi governado pela possibilidade de absorção dos mercados compradores. Sendo
assim, que não se haja repetido a dolorosa experiência de superprodução que tiveram as ilhas do Atlântico,
confirma que houve excepcional habilidade na etapa de comercialização, e que era desta última que se tomavam
as decisões fundamentais com respeito a todo o negócio açucareiro. Mas, se a plena capacidade de
autofinanciamento da indústria não era utilizada, que destino tomavam os recursos financeiros sobrantes? É
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Sobre Roberto Campos e a Ideologia do colonialismo d
Roberto Campos atuou em importantes funções no Estado durante praticamente
toda a segunda metade do século XX. Intelectual reconhecidamente arguto e combativo, suas
ideias tornaram-se referências para seus contemporâneos, tanto para os que com ele
concordavam como para os que dele discordavam, e assunto incontornável para aqueles que
se debruçam sobre estudo da história deste período. Há razoável consenso de que as ideias de
Roberto Campos tiveram um momento de inflexão a partir de finais de 1980: o autor que nos
anos 1950 e 1960 discordava abertamente do liberalismo de Eugênio Gudin quanto ao papel
do Estado e do planejamento para o desenvolvimento econômico, termina em seu livro de
memórias admitindo que Gudin tinha razão (PEREZ, 1999).
Contudo, nosso estudo se restringirá ao que se considera o primeiro período do
pensamento do autor e, dentro deste, mais especificamente, entre 1955 e 1964. Portanto, das
três fases do pensamento de Roberto Campos entre 1952 e 1964 distinguidas por
Bielschowsky (2000a, p. 106), nos ateremos às duas últimas.
Na segunda fase, 1955-1959, Roberto Campos passa a conceder menos razões
para os argumentos Cepalinos com relação ao cambio e inflação, levando-o a uma posição
discordante com relação as políticas monetárias e cambial em prática no Brasil. Ademais,
embora Campos tenha mantido a defesa do planejamento, começa a apresentar discordâncias
com a ampliação de monopólios estatais, como já havia ocorrido com a Petrobrás. Isto levou
Roberto Campos a uma aproximação ao pensamento de Eugênio Gudin.
Esta convergência fica mais acentuada a partir de 1959, após o rompimento das
negociações do governo brasileiro com o FMI, o abandono do PEM por Kubitschek e a saída
de Campos do governo. Estes acontecimentos, somados às eleições de 1960, alteraram o tema
óbvio que não eram utilizados dentro da colônia, onde a atividade econômica não açucareira absorvia ínfimos
capitais. Tampouco consta que os senhores de engenho invertessem capitais em outras regiões. A explicação
mais plausível para esse fato talvez seja que parte substancial dos capitais aplicados na produção açucareira
pertencesse aos comerciantes. Sendo assim, uma parte da renda que antes atribuímos à classe de proprietários de
engenhos e de canaviais, seria o que modernamente se chama de renda de não residentes, e permanecia fora da
colônia (Celso Furtado, Formação Econômica do Brasil, p. 60/61, apud SODRÉ, 1962, p. 100-101).
Contudo, ao analisar as perspectivas da Revolução Brasileira, Sodré se apega à definição de
endente
quando não se estrutura em bases próprias ou nacionais, mas em função de objetivos que lhe são estranhos, os
). Acreditamos que as duas visões sobre a
condição colonial não são incompatíveis. Ao contrário, a concepção de Furtado, utilizada por Sodré, ajuda a
qualificar o que significava a condição colonial do ponto de vista do fluxo de renda. Aqui, destacamos que Sodré
também se apropriou definição de Caio Prado Jr., porque esta condição colonial, segundo Prado Jr., permanece
na fase do imperialismo. E, como veremos, Sodré, apesar de ter concepção divergente de Caio Prado quanto aos
modos de produção, mantém a apropriação da condição colonial definida por Prado Jr. para o período
imperialista.
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principal que dividia as correntes políticas: o desenvolvimentismo foi sendo substituído pelo
nacionalismo. Assim, a ênfase no planejamento, típica do período anterior, cedia lugar para os
problemas da inflação/crise do balanço de pagamentos e das reformas de base/institucionais.
Bielschowsky (2000a, p. 428-429) distingue três correntes de pensamento econômico para
este período: conservadora, reformista e revolucionária: os neoliberais, cujas referências
principais eram Gudin e Bulhões, se juntam aos desenvolvimentistas não nacionalistas e parte
dos desenvolvimentistas do setor privados; por outro lado, os revolucionários, cuja referência
era o PCB, se aproximam dos reformistas104.
Para os propósitos desta tese, no que se refere à oposição entre conservadores e
revolucionários (e não a oposição entre liberais e desenvolvimentistas) a aproximação da
corrente liberal com a corrente desenvolvimentista não nacionalista (ou liberal-
desenvolvimentista) formando uma comunhão conservadora é o ponto a ser esclarecido.
Trata-se, assim, de explicar como a ideia de planejamento e criação e ampliação do mercado
(o que foi realizado por meio da industrialização) serviu à modernização sem alterar a
estrutura econômica, política e social marcada pela segregação social. De outra forma, uma
modernização que manteve a harmonia entre o passado (grande propriedade agrícola) e o
presente (grande indústria) sem, contudo, incorporar o futuro (o povo).
Vejamos, então, como um dos principais intérpretes internos da ideologia do
colonialismo a manejou de forma a colá-la na herança da ideologia autoritária dos anos 1920-
1930, isto é, utilizando o pressuposto do comportamento perdulário do povo para argumentar
que este mesmo povo era irracional, pois almejava o desenvolvimento mas não compreendia
seus meios.
A análise da ideologia do estado autoritário realizada por Silva (2004) oferece
muitas contribuições para nossos propósitos. Mas é preciso adentrar em alguns pontos
suscitados por esta análise para podermos desvendar a ideologia de modernização
conservadora na proposta de desenvolvimento de Roberto Campos. Silva (2004, p. 207) diz
télos
os que, investigando mais
profundamente qual eram a concepção de desenvolvimento e seus pressupostos em Roberto
Campos, poderemos indicar como o autor criava argumentos para propostas de reformas
institucionais consideradas necessárias para o Estado assegurar a modernização conservadora.
104 Comentando a classificação feita por Bielschowsky, Roberto Campos disse que uma melhor denominação
para seu próprio pensamento à época seria liberal-desenvolvimentista, em lugar de desenvolvimentista não
nacionalista (PEREZ, 1999, p. 50). A aproximação entre Roberto Campos e os liberais reforça esta
autodenominação de Campos e, por isto, a utilizaremos em nosso texto.
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Seguiremos dois aspectos implícitos na ideia de desenvolvimento com estabilidade: 1) a
impertinência de tentativas de promoção de justiça social; 2) as errôneas intervenções do
Estado. Acreditamos que conseguiremos demonstrar os pressupostos que permitem Roberto
Campos considerar irracionais os demais pensamentos e atitudes. Desta maneira, a ideologia
do colonialismo se amalgama com o conservadorismo dos anos 1920-1930 em uma nova
formulação.
Roberto Campos entende o desenvolvimento como aumento da produtividade e, a
partir dele, a possibilidade de maior consumo, fato que o autor assimila como aumento do
bem-estar. Para o autor, esta é uma característica singular do processo de desenvolvimento em
países subdesenvolvidos, pois
o seu processo de  desenvolvimento é motivado, em geral, mais pela
procura do que pela oferta. Esse desenvolvimento não é um desenvolvimento
homens de empresa. É, antes, a aspiração das massas, na ânsia de melhorar o
padrão de consumo, que leva os governos a assumir funções empreendedoras
e a estimular os empresários particulares a embarcarem em projetos de
desenvolvimento que ofereçam, pelo menos, uma promessa de aumentos
futuros de consumo (CAMPOS, 1963a, p. 125).
Para aumentar a produtividade seria necessário aumentar a acumulação de capital
produtivo e, para isto, aumentar a poupança. Disto surge o pressuposto que sustentará o
parâmetro utilizado pelo autor para selecionar o que seria racionalidade. O pressuposto é a
existência de um dilema entre equidade distributiva e desenvolvimento. Citando Arthur
Lewis
. Neste sentido, o objetivo da industrialização é divergente entre Roberto Campos e o
desenvolvimentismo nacionalista. Para este, a industrialização tinha importância para o
aumento de produtividade, mas esta deveria ser realizada desde que a industrialização servisse
também para criar coesão nacional e homogeneidade social. Para Campos, o aumento da
produtividade estava acima de tudo (PEREZ, 1999, p. 90). Como veremos adiante, esta ênfase
na produtividade dava subsídio para a posição de Campos sobre o capital estrangeiro.
O segundo pressuposto consiste no que o autor considerava ser o problema
principal a ser resolvido:
Para os países latino-americanos, nenhum problema encerra conteúdo mais
dramático, e urgência mais dolorosa, que o do desenvolvimento econômico.
É mais importante que o da segurança, porque nos dias hodiernos, a
capacidade de defesa é um subproduto da abastança econômica. É mais
importante que o da justiça social, porque só com o acréscimo de
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produtividade se aumentará a riqueza a repartir, e se eliminará a inevitável
acrimônia da competição dos diversos grupos sociais por um produto
estagnante ou decrescente  (CAMPOS, 1963b, p. 84).
Como considerava que o desenvolvimento econômico era incompatível com
justiça social, o autor conclui então qual deveria ser a política correta, a que delimita o caráter
desenvolvimento implica a aceitação da ideia de que é mais importante maximizar o ritmo do
desenvolvimento econômico do que corrigir as desigualdades , p.
115). O objetivo de aumento da produtividade, portanto, é o fim último a que estarão
submetidas todas as propostas de política econômica, e mesmo de organização social e
política, doa a quem doer. É neste sentido que o autor criticava o que chamava de ilusão
distributivista -se que a elevação do padrão de vida das massas possa ser atingida
diretamente, com medidas regulatórias do egoísmo capitalista, ao invés de ser, como
realmente é, um subproduto do desenvolvimento eco
Podemos esclarecer o conservadorismo de Roberto Campos. Ao ser contrário a
medidas com objetivo de garantir uma distribuição de renda mais equitativa, o autor se
colocava como um estrito opositor a qualquer alteração na estrutura social brasileira. Esta
posição também fica explícita quando o autor aborda o problema da inflação. No pensamento
teriza por uma crise de organização social.
A inflação é tanto uma manifestação desta crise, como instrumento utilizado para aprofundar
a crise. Para Campos, crise e inflação são resultados de medidas econômicas que desrespeitam
o objetivo da política econômica, o desenvolvimento com estabilidade. Assim, a crise tem
relação direta com o regime democrático, pois este permite à população expressar sua
conferiam à dinâmica dos mercados uma especial relação, potencializando o que era temido
pelos liberais
Desta maneira, as mobilizações sociais não eram bem vistas, mas entendidas
da à meta de estabilidade aplica-se pela
relação de causalidade estabelecida, por Gudin e Campos, entre estabilidade monetária e
Vemos, portanto, que a ênfase colocada sobre
a estabilidade significava evitar qualquer abalo na ordem social estabelecida. A ênfase na
estabilidade significava desqualificar qualquer atitude ou proposta de política econômica que
tentasse conciliar a continuidade do desenvolvimento com medidas redistributivas. Esta
136
desqualificação era feita considerando tais pensamentos como irracionais e emotivos, pois
dados os pressupostos, não conduziriam ao objetivo almejado: o desenvolvimento.
A concepção que Roberto Campos tinha da cultura do brasileiro, incompatível
com o desenvolvimento, foi bem analisada por Silva (2004, p. 296-297). No que se refere ao
apoio que dava às medidas propugnadas pelo FMI, Campos não as entendia como exigências
prejudiciais ao desenvolvimento. Para ele era o brasileiro que não as entendia. Como
dissemos acima, o autor considerava contraditório o fato de o desenvolvimento ser puxado
pelo apetite por consumo das massas, mas sendo necessário o aumento da poupança para este
desenvolvimento. A irracionalidade, então, estava na exagerada propensão ao consumo do
brasileiro, aliás do Latino em geral, o qual apenas pensava na busca pelo bem estar imediato
sem pensar nos dilemas que precisariam ser enfrentados para alcançar este aumento de bem
estar futuro105. Estamos aqui, portanto, novamente no âmago da ideologia colonialista: o
comportamento perdulário de um povo que não consegue poupar no presente para ter melhor
bem estar no futuro; um povo imediatista, cujo comportamento expõe uma irracionalidade
diante dos meios necessários para atingir o fim, o desenvolvimento (isto é, aumento do
consumo).
A ideia de racionalidade de Campos, neste caso, esta associada à racionalidade
instrumental concebida por Weber. Roberto Campos acreditava que a economia era uma
ciência de meios e não de fins. Dado que o fim já estava dado, o meio teria que obedecer à
racionalidade deste fim. Por isto, esta racionalidade não está associada à concepção iluminista
comum. Assim, ela deve ser localizada em lugares próprios  não obstante estes variarem ao
longo do tempo
No pensamento de Roberto Campos de meados do século XX, a racionalidade
estaria no Estado, desde que a política econômica obedecesse ao controle do saber
tecnocrático. O planejamento, uma vez realizado pela tecnocracia, dota o Estado de
planejamento e atuação do Estado são necessários porque considera-se que o mercando ainda
é frágil. A ausência de racionalidade na sociedade civil é resultado da fragilidade do mercado.
105
-requisito
do desenvolvimento, é igualmente necessária a capacidade de abstinência, isto é, a capacidade racional de optar
1963b, p. 107).
em geral parecem ter um vezo hedonístico a que não escapamos. De outro lado, registramos uma grande
capacidade de imitar formas de consumo, sem igual capacidade de CAMPOS,
1963b, p. 112).
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racionalidade para a
sociedade. E isto se conjuga com a função do Estado de produzir mercado (PEREZ, 1999, p.
iniciativa.
Tendo esta racionalidade em mente, Campos podia conceber a necessidade de
sacrifícios a setores da sociedade civil. Somente esta racionalidade no Estado seria capaz de
executar os meios necessários para o desenvolvimento, o aumento de produtividade. O sujeito
racional teria que comprimir o consumo para poder elevar a poupança. Como o
comportamento perdulário do brasileiro não o permite ver os benefícios futuros de um
sacrifício presente, o Estado teria a tarefa de assegurar a compressão do consumo106.
Portanto, o principal dilema consistia nos sacrifícios exigidos no presente para
aumentar o consumo futuro:
Ninguém pretende que os programas de austeridade da Argentina, Chile,
Colômbia e Peru não tenham representado duro sacrifício e risco político,
exigindo estadistas de nervos rijos e capacidade de solidão. Pois é sempre
mais agradável sacar sobre o futuro do que corrigir os erros do passado e
pagar as contas do presente. Ninguém pretende (...) que os reajustamentos
corretivos do período de transição não tenham afetado, por vezes
dolorosamente, as classes de baixa renda, provocando inquietações e greves
(CAMPOS, 1964, p. 100-101).
Nesta citação são elencados dois tipos de sacrifício: o da população, tendo que
restringir o consumo presente; e o do político, que precisa ser antipopular para tomar as
medidas certas, embora frustrando seus eleitores, pois estes não têm capacidade para discernir
quais são as melhores medidas a serem tomadas para si mesmo. Desta forma, Roberto
Campos apresenta uma relação de causalidade entre a ideologia do colonialismo, pressuposta
na Teoria do Desenvolvimento, e a análise do FMI sobre governos considerados fracos ou
incapazes. Sendo a população irracional, pois não compreende quais os meios para atingir o
desenvolvimento, o governo, ou políticos, que procuram atender às demandas populares são
106
-se
para nomear um sujeito supra-social como o espaço privilegiado para a introjeção de racionalidade. Poupança
exígua, distribuição desequilibrada e sujeitos sociais indisciplinados redundam em imediatismo nas decisões
econômicas. Em termos mais precisos: prevalecente a irracionalidade no mundo social subdesenvolvido, cabe
aos governos  impregnados da r  avocar a si
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que contrariam a vontade de seus eleitores.
Ainda considerando a citação supra, vejamos quais os sacrifícios exigidos pela
população. As medidas corretas correspondiam às propagadas pelo FMI: restrição da
demanda agregada para conter o apetite pelo consumo. Dito de outra maneira, recessão e
desemprego derivados da resolução de distorções causadas pelo processo inflacionário:
Interrompida a expectativa de alta de preços, cessam as encomendas para
estocagem e até mesmo para o uso corrente, até a liquidação do material
acumulado. Algumas indústrias antieconômicas fraquejam quando começam
a soprar os ventos da concorrência, com a eliminação da procura excedente.
Donde um temporário declínio de produção e do nível de emprego,
fenômenos que, por dolorosos que sejam, têm a função corretiva de
eliminarem duas das mais improdutivas formas de investimento: a
especulação imobiliária e o açambarcamento de estoques  (CAMPOS, 1964,
p. 99  destaques meus).
Mas, o brasileiro, irracional, não consegue perceber que o desemprego é melhor
para ele! Sofre ainda de mais irracionalidade: reivindica também aumentos salariais. Mais
uma reivindicação inaceitável para os conservadores, pois que entendiam que o aumento
salarial acima do aumento de produtividade (e em geral acreditavam que estava acima)
causava inflação e aguçava os conflitos sociais. Reivindicação esta que entrava no rol de
fazer:
A despreocupação com a produtividade, na fixação de salários. A busca de
benefícios sociais excessivos para a débil capacidade financeira da nação,
como a aposentadoria de pessoas jovens e válidas, o encurtamento do
horário de trabalho e a garantia de estabilidade independentemente da
para alguns serviços  transportes coletivos, telefones, correios, água
benefícios ilusórios, pois que anulados seja pela inflação seja pela
deterioração dos serviços. Ninguém com decência humana pode objetar a
uma expansão dos benefícios sociais; a questão é que eles se tornam falsos e
decepcionantes se avançam em ritmo superior ao possibilitado pelo nível de
desenvolvimento econômico (CAMPOS, 1964, p. 124).
Em resumo, abordamos dois pontos através dos quais podemos visualizar como
Roberto Campos representava internamente a ideologia colonial e conservadora. Primeiro, a
própria identificação entre estabilidade de preços e manutenção da ordem; segundo, a
irracionalidade quanto à definição dos meios para atingir a meta de desenvolvimento, tido
como incompatível com justiça social. No que se refere a este segundo caso, falamos apenas
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da questão do consumo e das políticas sociais. Resta-nos analisar como o objetivo de
desenvolvimento, despreocupado com as desigualdades, tem implicação para a concepção de
programação e intervenção do Estado, incluída nesta as formas de criar melhores instituições
p
O ponto aqui é delicado, pois Roberto Campos também via a existência de pontos
de estrangulamento. Para resolvê-los, também via a necessidade de reformas institucionais e
não negava eventuais atuações diretas do Estado, mas com a ressalva de não prejudicar a
iniciativa privada, fosse nacional ou estrangeira. Contudo, Roberto Campos invertia o
pensamento da CEPAL. Considerava que a inflação, fruto de má administração monetária,
levava a intervenções do Estado na economia que causavam os pontos de estrangulamento.
Novamente, portanto, o debate recaia sobre a inflação. Assim, embora Roberto Campos
afirmasse que
(CAMPOS, 1964, p. 59), não deixava de oferecer outra panaceia: a estabilidade de preços107.
Como dissemos acima, o conservadorismo de meados do século XX no Brasil
defendia arduamente a estabilidade de preços, tida como sinônimo e mesmo garantia de
estabilidade social. Agora estamos preparados para investigar quais as consequências quando
este objetivo é inexorável: as proposições de reformas institucionais que, apesar de garantirem
a modernização, conservam a estrutura social brasileira e que, consequentemente, constroem
o quadro institucional para a ação do Estado. Sim, pois os conservadores também queriam
reformas que continuassem permitindo modernizar o padrão de consumo da elite, como
poderemos observar nos argumentos de Roberto Campos. Aliás, como observou Dreifuss
(1986) foram reformas elaboradas para fazer oposição às reformas de base requeridas por
movimentos de esquerda.
Assim, podemos dizer que tanto conservadores como reformistas e
revolucionários defendiam o desenvolvimento, para tanto, ambos argumentavam para a
necessidade de reformas. Contudo, para os primeiros as reformas tinham que estar afinadas ao
objetivo de desenvolvimento com estabilidade (sendo a segunda, eufemismo para a
107 recente conjuntura brasileira, estrangula
fatalmente o desenvolvimento econômico, mais cedo ou mais tarde (e, provavelmente, mais cedo do que mais
tarde). Estrangula-o, provocando uma distorção de investimentos da qual resultam gargalos físicos em setores
básicos como energia e transportes, cujas tarifas rígidas não podem acompanhar a contínua ascensão de custos.
Estrangula-o, pressionando o balanço de pagamentos ao estimular importações e desestimular exportações.
Estrangula-o, finalmente, aguçando conflitos entre os diversos grupos sociais que lutam, através de
reivindicações salariais, para preservar o seu padrão de vida e nível de consumo, ameaçado pelo
desequilíbrio entre a procura monetária e a oferta real de bens. Tudo isso se traduz num rebaixamento geral
da produtividade, que é a negação mesma do , 1963a, p. 158
destaques meus).
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estabilidade social e manutenção do status quo, pré-requisito para o primeiro); para os
segundos, os objetivos das reformas eram desenvolvimento e mudança na estrutura social,
econômica e política (sendo o primeiro entendido somente se incorporasse a segunda).
Vejamos como Roberto Campos entendia a finalidade do planejamento do Estado:
Como a concebemos no Banco do Desenvolvimento Econômico, ao
encetarmos um estudo conjunto com a CEPAL, a programação visa, no setor
público, a coordenar investimentos e orientá-los prioritariamente; no setor
privado, a fixar objetivos de desenvolvimento e, através de controles
preferencialmente indiretos  monetários e fiscais
sua dinâmica natural.
ativa privada é, assim, tanto ou mais
importante que a programação executiva do setor público  (CAMPOS,
1963b, p. 85).
Portanto, o objetivo do planejamento, e veremos também que de toda defesa da
criar um arcabouço institucional no qual as relações ocorressem por meio da livre troca
baseada em interesses regulados pelo mecanismo de preços, sem que houvesse interferência
para o bom funcionamento deste mecanismo.
Roberto Campos admitia que a economia funcionando em livre mercado também
causaria desequilíbrios. Mas estes seriam, segundo o autor, autorregulados. O mesmo não
ocorreria com os desequilíbrios que eram causados pela atuação do Estado:
Talvez a distinção válida a ser feita fosse, então, entre as
desproporcionalidades que se corrigem por si mesmas [cita Rostow], que
provocam ajustes subsequentes, e os desequilíbrios provocados, que
resultam em pontos de estrangulamento os quais causam a paralisação do
desenvolvimento. Sucede comumente que estes últimos são causados por
intervenções governamentais, que, geralmente, se destinam a promover o
desenvolvimento, mas que na prática, têm efeito contrário  (CAMPOS,
1963a, p. 135).
Portanto, não havia problemas com o planejamento e participação do Estado.
Apenas com intervenções errôneas que causavam desequilíbrios. Sempre tendo em mente que
a ação racional, neste caso, era aquela que criava um clima favorável para a livre iniciativa
privada, incluído nisto, o capital estrangeiro.108.
108
sentido mais amplo, de forma a denota
de dois tipos principais: desequilíbrio dos setores internos e desequilíbrio dos pagamentos ex  (CAMPOS,
1963a, p. 136)
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E no que consistiam estas intervenções errôneas? O raciocínio era o que segue.
Roberto Campos chega até a reconhecer que o processo de desenvolvimento nos países
subdesenvolvidos gerava pressões inflacionárias. As razões destas pressões estariam no
deslocamento setorial de fatores de produção e na exigência de alto volume de investimentos
salvo no caso de alterações na velocidade de circulação ou no de um declínio da oferta de
mercadorias  a menos que as autoridades monetárias concordem em expandir a oferta de
109 (CAMPOS, 1963a, p. 130-131).
Eram dois os motivos pelos quais os governos cediam à expansão monetária: o
antes da fé implícita ou explícita, frequentemente comum aos
economistas dos países subdesenvolvidos, no legítimo uso da inflação para promover o
certa maneira, já indicava a plêiade de reformas que realizaria quando ministro110. Neste
segundo motivo, diz-nos Campos:
Nenhum problema assume, talvez, maior importância para a política de
desenvolvimento latino-americano que a criação de mecanismo que
permitam obter poupanças ainda em períodos de inflação; assim como de
instituições bancárias e monetárias que permitam uma regulamentação
eficiente da moeda e do crédito e sua orientação produtiva; e de
instituições regulamentadoras de serviços públicos, para que os controles
governamentais das tarifas não se transformem em instrumento de
estancamento (CAMPOS, 1963a, p. 268 destaques meus).
A última das reformas institucionais indicada nesta passagem de Campos também
deriva de sua concepção da intervenção errônea do Estado. Segundo o autor, a permissividade
governamental com a inflação era acompanhada pela inclinação ideológica de intervenção do
Estado sobre a livre iniciativa, justificando-a como necessidade perante o contexto
inflacionário. Roberto Campos, assim, invertia a ordem de determinação dos elementos: não
era a inflação, derivada de problemas estruturais, que reclamava a intervenção do Estado. Mas
a intervenção errônea do Estado, derivada da complacência com a inflação, que levava a
estrangulamentos. Como vimos acima, era assim que Roberto Campos entendia o
109 Neste ponto, parece claro que Roberto Campos toma a inflação como fenômeno de excesso global de procura
jam quais forem as pressões inflacionárias, uma administração monetária severa sempre poderá
dominá-las, pois se as autoridades monetárias se recusarem a emitir moeda, a inflação, mais cedo ou mais tarde,
110
 Sobre as reformas financeiras do governo Castello Branco, ver Almeida (1984).
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desenvolvimento equilibrado: o que se realiza sem desequilíbrios que causem
estrangulamentos. A intervenção do Estado seria aceita para criar bom ambiente à livre
iniciativa, o que requer estabilidade social e, portanto, estabilidade monetária.
A questão essencial para dividir as correntes de interpretações e propostas
econômicas, portanto, não parece estar na existência de planejamento e de intervenção do
Estado. Estes pontos são comumente utilizados como divisor das correntes
desenvolvimentista e liberal. Contudo, parece-nos que mais importante do que o planejamento
e intervenção do Estado é saber qual a finalidade desta intervenção e, consequentemente, qual
a forma de intervenção e quais as políticas a serem adotas111. Neste sentido, o divisor de águas
não se encontra entre desenvolvimentismo e liberalismo, mas entre conservadorismo e
reformas estruturais: desenvolvimento e manutenção da ordem social; desenvolvimento e
reforma/revolução. As negociações com o FMI durante o governo Kubitschek para a
realização do Programa de Estabilização Monetária tornaram esta divisão mais explícita.
Ao falar do presidente Kubitschek, Campos afirma que
Durante muito tempo com ele colaborei estreitamente, sem nada pedir, o
que me dava liberdade, e sem nunca mentir, o que me tornava incômodo.
Depois bifurcamos estradas, considerando-me ele irrecuperável vítima da
ortodoxia financeira, enquanto eu o via, alarmado, embarcar nos caminhos
da magia (CAMPOS, 1964, p. 73) 112.
E, em outro artigo:
A mágica teve seu dia de glória quando do mistificador episódio da briga
com o Fundo Monetário Internacional. Que desejava esta instituição, de que
somos sócios? Estancar o desenvolvimento econômico brasileiro?
Obviamente que não, nem com isto pactuariam os quarenta e vários países
subdesenvolvidos que são membros do Fundo. Desejava apenas que
tomássemos medidas para estancar a inflação, da qual resultaria, como
estamos verificando agora, uma perigosa tensão social, a subversão dos
orçamentos de custo de todas as obras públicas e insolvência externa 113.
Neste caso, Roberto Campos acusa outras teorias sobre a inflação de serem
criadoras de mito, slogans, truques de magia (que só funcionam no curto prazo) e de serem
111 Veremos, abaixo, como tanto Caio Prado Jr. como Nelson Werneck Sodré tinham ciência desta questão.
112 tura do povo brasileiro
113 Como dissemos, Campos não concordava com a teoria da heterogeneidade estrutural. O autor é claro ao
contrariar o argumento da CEPAL de que havia limites estruturais para as exportações dos países
subdesenvolvidos (CAMPOS, 1964, p. 88-89).
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originalidade é uma referência que envolve a CEPAL, Roberto Campos não hesita em nomear
diretamente o ISEB. Neste caso, o autor é explícito em desqualificá-lo enquanto ciência:
Na fabricação desse mito colaboraram o ISEB e o Partido Comunista, com
tamanho êxito que lograram transformar o combate à inflação em atitude
antinacionalista. O ISEB, aliás, confirmou o ceticismo que nutro quanto a
fecundidade dos entes híbridos; eis que a tentativa, em princípio louvável, de
transfertilizar as diversas ciências sociais, levou sociólogos, historiadores e
econômicos, de tudo resultando gorda safra de ideologia, preconceitos e
(CAMPOS, 1964, p. 31).
Neste sentido, se a defesa irrestrita do capital estrangeiro realizada por Roberto
Campos o tornava um opositor para os marxistas, do ponto de vista de Roberto Campos,
defender a pertinência do capital estrangeiro para o desenvolvimento brasileiro implicava a se
opor também a corrente de pensamento ligada à CEPAL, que se opunha às políticas de
controle inflacionário requeridas pelo FMI. Afinal, a defesa irrestrita da estabilidade de preços
como pré-condição para o desenvolvimento só fazia sentido tendo como pressuposto que o
capital estrangeiro contribuía para o desenvolvimento e, portanto, deveria ser feito um esforço
para se adequar às suas vontades, implícito na estabilidade (na verdade, estabilidade social)
necessária para criar bom ambiente à livre iniciativa.
Vejamos, então, como que da crítica de Roberto Campos às intervenções do
Estado diante da inflação emergem as indicações de quais as melhores atitudes do Estado.
Para Campos, as políticas adotadas para contornar a inflação resultariam em alguns problemas
escalada inflacionária e na
Internamente:
1) no setor agrícola. O autor dividia em dois grupos: agricultura para consumo
interno; agricultura para exportação. No que se refere à primeira, quando a
inflação se acelerava, os governos tendiam a controlar os preços dos
produtos de alimentação básica, inibindo a expansão da oferta de produtos
agrícolas.  (...); o controle de
preços atua nesta hipótese como um incentivo ao consumo e um obstáculo a
(CAMPOS, 1963a, p. 137)114. Quanto à agricultura de
114
 O caso da agricultura denota uma certa ambiguidade no pensamento de Roberto Campos. Ao mesmo tempo
em que admite fatores estruturais que causam uma pressão inflacionária e indica a necessidade de reformas
institucionais, tem como pressuposto para sustentar seus argumentos que o livre mecanismo de oferta e demanda
seriam suficientes para sanar estes desequilíbrios, desde que o Estado atuasse para incentivar a livre iniciativa e
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exportação, o raciocínio era simples: como a taxa de câmbio não era livre,
tendia a ficar sobrevalorizada, pois as desvalorizações não acompanhavam a
inflação. Esta sobrevalorização da taxa de câmbio desestimulava a
agricultura de exportação. Vemos, assim, que criando um bom ambiente à
livre iniciativa, tudo se resolveria pelo mecanismo de oferta e demanda, sem
precisar fazer qualquer questionamento sobre a estrutura agrária e,
consequentemente, a estrutura social, política e econômica do país.
2) Infraestrutura de serviços públicos: transporte, comunicação e energia
elétrica. Neste caso, dois são os argumentos principais. Primeiro, o princípio
do custo histórico. Como a taxa de lucro deste setor estava sujeita a regras
do governo, a não atualização do valor monetário do ativo investido
inicialmente levaria a uma redução na taxa de retorno do investimento. O
segundo seria a própria lentidão burocrática para reajustar as tarifas em um
contexto inflacionário. Como resultado, por um lado, diminuía o lucro e,
portanto, desestimulava investimentos nestes serviços; por outro lado, criava
um subsídio ao consumo. Novamente a predominância da ideia de que não
haveria desequilíbrio se deixado o livre mercado seguir as leis da oferta e
demanda num ambiente favorável, isto é, num ambiente de
115
.
3) Indústria pesada. Dois são os principais argumentos para este setor. A
própria especificidade do setor, dada pelas características dos contratos para
venda do setor, implicava numa relativa rigidez dos preços ao longo do
tempo, o que significa que a inflação acarretaria perda de remuneração do
capital. Segundo, como se caracteriza por investimentos de longo prazo, a
realização destes está sujeita a maiores riscos, os quais são acentuados num
cenário inflacionário. Ambos os fatores desestimulam investimentos, a
oferta.
não para sufocá-la. O indicado para isto era criar instituições que lograssem bom controle monetário e evitar
interferências nos preços, como depreendemos, para o caso da agricultura para consumo interno, de
to não passa de uma tentativa de curar os sintomas ao invés de sanar a causa da inflação
lançando mão de controle de preços como um substituto de medidas mais difíceis e menos dramática para
 137). Este tipo de argumento será utilizado
muitos, o drama da recessão e o consequente desemprego.
115 são da infraestrutura, deslocando os incentivos ao investimento na
direção dos setores de preços flexíveis. Se as taxas dos serviços básicos forem mantidas rígidas, os pontos de
estrangulamento tornam-se quase inevitáveis em virtude do efeito combinado da procura subvencionada e do
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Para Roberto Campos, a redução de investimentos privados causada pelas
intervenções do governo num contexto inflacionário estimulava a substituição da iniciativa
privada por empresas estatais, para as quais o autor aconselhava moderação. O governo não
deveria substituir a iniciativa privada, mas encorajá-la, ou seja, garantir a estabilidade de
preços e arquitetura institucional que assegurasse lucros suficientes para manter investimentos
nos setores. Ademais, era um agravante o fato de que a substituição por empresas estatais
pressionava para a ampliação do déficit fiscal do governo. Nestes dois casos, portanto, deveria
o governo gerar bom ambiente à livre iniciativa, o que significava deixar o capital estrangeiro
em livre movimento e criar uma legislação que favorecesse os lucros116. Vejamos melhor isto.
Externamente, os efeitos da inflação, mediada pelas errôneas intervenções
estatais, era prejudicial à capacidade para importar. Isto ocorria de duas maneiras: pelo
desestímulo às exportações; pelo desestímulo ao ingresso de capitais estrangeiros. Como o
autor concebia que a inflação significava excesso de demanda sobre a oferta, no balanço de
pagamentos isto se refletia como aumento das importações superior ao aumento das
exportações e, portanto, uma pressão para o déficit comercial. A transformação desta pressão
em déficit efetivo dependeria da política cambial. Como a taxa de câmbio, aliás as taxas de
câmbio, eram controladas pelo Estado, havia tendência à sua sobrevalorização, prejudicando
as exportações.
Com relação ao ingresso de capitais estrangeiros, o receio de que a taxa de câmbio
para remessa de lucros pudesse sofrer súbita desvalorização inibia a entrada de capitais e, em
momentos agudos, causava saída acentuada de capitais. Como melhor solução para este
problema, Roberto Campos propunha a implementação de um sistema de taxas de câmbio
livres e flutuantes -se um desequilíbrio do balanço de pagamentos provocado
pela inflação , sem distorcer a estrutura do crescimento e levar a uma redução artificial do
setor de exportação (CAMPOS, 1963a, p. 150)117.
Como forma de reforçar nossa interpretação de que as questões estruturais eram
irrelevantes no que diz respeito à inflação, para Roberto Campos, citamos adiante uma
passagem na qual o autor acredita que a taxa de câmbio livre se ajusta automaticamente:
116
capital, e que a poupança interna é insuficiente, deve-se recorrer a todas as fontes possíveis de suprimento de
capital que tragam uma contribuição líquida, independentemente de sua origem nacional ou estrangeira. Os
interesses do apressamento do desenvolvimento devem primar sobre complexos emotivos e sobre preconceitos
sociais e políticos. Racionalmente, tudo o que fortifica economicamente os países, também lhes reforça a
estrutura política, ao passo que a recíproca é verdadeir , p. 115).
117 A referência citada por Campos, neste assunto, é Milton Friedman.
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internos evita a punição do setor de exportação, que muitas vezes ocorre no
sistema de taxas fixas simples ou múltiplas, em que a taxa de exportação só é
118
(CAMPOS, 1963a, p. 151).
Mais uma vez, portanto, evita-se a visão estrutural.
Um último fator de desequilíbrio importante, também causado por instabilidade
estrangeiro. Especificamente, se referia à quaisquer tentativas de controle legal sobre o capital
estrangeiro. Neste caso, os principais temas de controle aventados eram:1) controle sobre a
remessa de lucros; 2) delimitação de quais atividades e setores poderiam receber participação
estrangeira. Com relação à remessa de lucros, Roberto Campos foi ferrenho opositor de
quaisquer controles. Para ele, a existência de controle, e ainda mais num contexto de
instabilidade e imprevisibilidade quanto a política que seria adotada, contribuía tanto para
inibir novas entradas de capitais como para afugentar os capitais aqui instalados.
No que se refere à delimitação de setores, a posição de Campos exige maior
profundidade. O autor mostrava concordar que, em uma forma específica, direcionar os
investimentos estrangeiros seria pertinente ao desenvolvimento. Esta forma seria
densidade de capital, para os ramos de investimentos (a) que exigem doses
maciças de capital por unidade de produto; (b) que exigem investimentos de
longo período de maturação; (c) que envolvem riscos elevados, como a
exploração petrolífera, ou comportam rentabilidade relativamente baixa,
apud SILVA, 2004, p. 273).
Contudo, o próprio autor diz que seria mais interessante deixar a iniciativa privada
nacional com setores nos quais o retorno de capitais fossem mais rápido. A questão a se
perguntar é: se estes setores são os melhores para a iniciativa privada nacional, não estariam
nele interessados os capitais estrangeiros? Dado que o melhor a se fazer era criar o melhor
ambiente à livre iniciativa, porque este controle? Acreditamos que Roberto Campos
pressupunha a existência de interesses em alguns setores. A expansão destes mercados pela
iniciativa privada, no entanto, estava sujeito à expansão de mercados que deveria ser
impulsionado pelo Estado. Garantindo a expansão do mercado, caberia ao Estado criar um
118  nossos autores, o desenvolvimento econômico não está necessariamente ligado ao processo de
industrialização, mas sim ao aumento de produtividade, pouco importando se esta ocorre na indústria ou na
agricultura. Assim, na visão de desenvolvimento econômico compartilhado por Gudin e Campos, além de se
considerar o capitalismo como o sistema socioeconômico mais compatível com o desenvolvimento, também se
).
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bom ambiente para a iniciativa privada, as legislações que lhes assegurassem retorno
suficiente para o investimento.
Vemos delineado, assim, o indicativo para as reformas institucionais que se
oporiam às reformas de base: mecanismos para ampliar poupança através de compressão do
consumo das massas; quadro institucional que permitisse maior controle sobre a moeda e o
crédito; regras legais que permitissem funcionar, pelo mecanismo de oferta e demanda, lucros
o suficiente para incentivar investimentos privados em setores de infraestrutura e serviços (a
contrariedade ao controle de remessa de lucros se inclui neste item)119. Estas seriam as
reformas condizentes com o principal objetivo: o desenvolvimento. As reformas estruturais
e/ou distributivas eram desaconselhadas, considerando tal objetivo:
O segundo dilema envolvido nos programas de ajuda externa, que jaz
despercebido sob a tempestuosa superfície dos recentes debates havidos
sobre o assunto neste País, é que o objetivo da aceleração das reformas
institucionais nos países recipientes, tais como a reforma agrária ou a fiscal,
pode no curto prazo tornar-se incompatível com outros objetivos desejáveis,
tais como a criação de clima favorável aos investimentos privados ou a
estabilização de preços. A razão é clara. Quanto mais drástico for o
andamento das reformas fiscais e agrárias, tanto maior a probabilidade de
que as classes proprietárias, que hoje constituem o grosso dos grupos
empresariais e de investimentos, sintam-se prejudicadas, inquietas e
desconfiadas em face dos ventos da mudança. Semelhantemente, o
receituário distributivista em busca da justiça social é susceptível de
exacerbar reivindicações assistenciais e salariais, que virão complicar o
problema do controle da inflação e da estabilização de preços. Isto
naturalmente não significa que os objetivos de reforma social e de justiça
social nos países em desenvolvimento sejam incorretos ou postergáveis.
Muito ao contrário, sua urgência é óbvia. E num prazo mais longo esses
objetivos mencionados não somente deixam de ser incompatíveis como se
tornam auto-reforçantes. A incompatibilidade é puramente de curto prazo.
Porém, como disse Lorde Keynes, no longo prazo todos nós estaremos
mortos (CAMPOS, 1964, p. 211-212).
Podemos concluir, assim, que desenvolvimento com estabilidade era uma forma
velada de defesa da modernização conservadora e autoritária, a via de desenvolvimento que
poderia ser seguida de mãos dadas ao imperialismo. Isto é, era uma forma de apresentar
ideologicamente a defesa da ordem social segregada, a manutenção dos privilégios, embora
tomando novos contornos (que eram inevitáveis) devido à transformação na estrutura
119
é a criação de um clima de estabilidade econômica e segurança jurídica para a mineração. Trata-se de uma
atividade que exige aplicação maciça de capitais; que impõe recuperação lenta do capital invertido, e que é
sujeita, em regra, a preços internacionais, que não flutuam de acordo com a inflação interna. Investimentos desse
tipo são fortemente desencorajados num clima de moeda cadente, ao contrário dos investimentos especulativos a
curto prazo, , p. 202).
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produtiva e nas relações internacionais. Dito de outra maneira, a expansão do capitalismo e a
modernização dos padrões de consumo da elite implicavam em transformações sociais, mas
estas transformações deveriam ser conduzidas de forma a evitar alterar a segregação social e
os privilégios da elite. É certo que isto também implicava alguma alteração sobre quais as
frações do bloco capitalista teriam predominância nos negócios do Estado, mas estas
desavenças não deveriam ser suficientes para rachar as classes dominantes ao ponto de
verticalizar a polarização política.
Considerações finais
As posições dos Estados Unidos, e das instituições multilaterais nas quais tinham
influência preponderante, abriam uma alternativa de desenvolvimento para a periferia, mas
desde que este desenvolvimento não contrariasse os interesses estadunidenses. O FMI era uma
instituição pela qual aquele governo procurava condicionar o auxílio ao desenvolvimento aos
seus interesses. A partir do momento em que governos não seguissem estas
condicionalidades, eram classificados como fracos e incapazes. Na medida em que estes
governos estavam pressionados por demandas populares, dizer que eles eram fracos indicava
a necessidade de um governo forte, isto é, imune aos desejos de seus cidadãos.
O debate em torno do desenvolvimento dos países periféricos apresentou, num
arcabouço teórico mais definido, a ideologia do colonialismo como pressuposto para a
incompatibilidade entre demandas por justiça social e desenvolvimento. A ideologia do
colonialismo, nestes termos, acreditava que o excesso de gastos impossibilitava atingir o nível
de poupança necessário ao financiamento de investimentos que potencializavam a superação
da condição de subdesenvolvimento. Assim, a ideia de um comportamento perdulário
indicava para a necessidade de ação do Estado no sentido de expansão dos mercados em
detrimento da justiça social. Para tanto, e considerando a insuficiência da poupança interna,
acreditava- apital estrangeiro no
esforço de ampliar a produtividade.
Em Roberto Campos, este pressuposto da ideologia do colonialismo ganha corpo
interpretativo: um povo imediatista, que não tem parcimônia para aproveitar dos benefícios do
sacrifício presente no futuro. Considerando a impossibilidade de conciliar aumento da
produtividade com justiça social, o autor caracteriza o comportamento do povo brasileiro
como irracional. Campos resgata, desta maneira, um elemento do pensamento conservador do
início do século XX no Brasil, e pressuposto do pensamento autoritário. A irracionalidade do
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povo, por não compreender os sacrifícios que devem ser feitos para realizar o
desenvolvimento, tem como consequência, num regime democrático, a eleição de governos
fracos, incapazes de adotar as medidas impopulares necessárias. Para tanto, é preciso que a
política econômica esteja imune a este tipo de influência, tendo em seu comando uma
tecnocracia que não depende de eleições. É preciso um governo forte, capaz de ignorar as
reivindicações de seus cidadãos. Ou seja, quando se trata de política econômica e, incluída, de
justiça social, o regime democrático deve ser ignorado ou, se necessário, mesmo suprimido120.
Com este corpo interpretativo sobre o comportamento do brasileiro, foi possível
dar sustentação tanto à ideologia colonialista, do comportamento perdulário do povo, que só
pode melhorar suas condições com a voluntariosa ajuda externa; justificar o caminho possível
de modernização submetido ao imperialismo, a modernização conservadora, a harmonia entre
presente e passado; e discernir qual forma de Estado seria capaz de aplicar as políticas
necessárias para seguir este caminho de modernização, o Estado autoritário.
O imperialismo não era avesso à expansão do capitalismo e da indústria na
periferia, ou ao menos não em toda ela. Ao contrário, o imperialismo oferecia uma
possibilidade de desenvolvimento capitalista e industrial, mas desde que este fosse realizado
em conformidade com seus interesses. Isto foi realizado através das condicionalidades
condicionalidades eram suportadas por teorias que suporiam ter validade universal e, portanto,
não consideravam as particularidades da posição periférica.
A CEPAL realizou um esforço para evidenciar as singularidades da posição
periférica e a impropriedade dos diagnósticos então propostos para a superação do
subdesenvolvimento. Desta maneira, a CEPAL atuava em duas frentes: refutando os
diagnósticos até então estabelecidos como verdade inabalável na doutrina econômica;
apresentando as singularidades a partir das quais elaborava sua proposta de políticas para o
desenvolvimento.
Furtado juntou aos argumentos cepalinos algumas particularidades brasileiras e,
com isto, ofereceu subsídios para uma outra proposta de desenvolvimento. Furtado parte do
fato concreto da extrema concentração de renda para apoiar a ação do Estado tanto para
120
os exames, etc. Pretende, também, que aos militares cabe apenas
fazer militância. Aos comerciários, fazer comércio. Aos operários, trabalhar. E assim por diante. A quem caberia
fazer política? Aos entreguistas, naturalmente, porque detendo as funções que permitem, por portaria, alterar
toda a vida econômica do país. Quando o fizessem, como fazem, e protestassem os comerciários, os operários, os
militares, os estudantes, diriam: Vão estudar, vão trabalhar, vão fazer militância, e nos deixem em paz para fazer
notícias. Rio de Janeiro, 05/07/1959, p. 6.
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aumentar a poupança quanto para diminuir a desigualdade; o desenvolvimento, assim, implica
em alteração estrutural no poder político e na distribuição de riqueza e renda; o
subdesenvolvimento requer voltar-se para a história para ser explicado.
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Parte III: A formação da nação enfrenta dependência renovada: imperialismo e
condição colonial
Isento por esse lado o romance brasileiro, não menos o
está de tendências políticas, e geralmente de todas as questões sociais,
 o que não digo por fazer elogio, nem ainda censura, mas
unicamente para atestar o fato. Esta casta de obras conserva-se aqui no
puro domínio de imaginação, desinteressada dos problemas do dia e
do século, alheia às crises sociais e filosóficas. Seus principais
elementos são, como disse, a pintura dos costumes, a luta das paixões,
os quadros da natureza, alguma vez o estudo dos sentimentos e dos
caracteres; com esses elementos, que são fecundíssimos, possuímos já
uma galeria numerosa e a muitos respeitos notável .
Machado de Assis, Instinto de nacionalidade
ueremos a Revolução Caraíba. Maior que a Revolução
Francesa. A unificação de todas as revoltas eficazes na direção do
homem. Sem nós a Europa não teria sequer a sua pobre declaração dos
direitos do homem .
Oswald de Andrade, Manifesto Antropófago
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Capítulo 5
estudados de outras interpretações nacionalistas. Segundo pretendemos mostrar, é ela que
permitirá ressaltar os efeitos adversos da atuação do capital estrangeiro para a autonomia da
economia brasileira. Neste sentido, acreditamos que a posição marxista não se restringe à
ênfase colocada pelos desenvolvimentistas sobre a questão comercial (a deterioração dos
termos de troca), mas ressalta também a relevância da conta de rendas para a extração do
excedente. A categoria imperialismo permite, assim, uma crítica incisiva ao pensamento
conservador. O problema não seria a insuficiência da poupança devido a prodigalidade [ao
comportamento perdulário] da população, incapaz de entender que a parcimônia a beneficiaria
no futuro. O problema é a extração de excedente por meio das relações internacionais, tanto
através da deterioração dos termos de troca como por meio do pagamento de rendas do
capital. A esta situação se ligava, internamente, a manutenção do poder da monocultura
exportadora, única capaz de gerar as divisas necessárias para converter os lucros auferidos em
moeda nacional em rendimentos do capital em moeda internacional.
Tendo isto em conta, podemos encarar a questão da intervenção do Estado não
como oposição entre liberalismo e desenvolvimentismo. Esta era a forma como os liberais, em
geral, pretendiam colocar a disputa. Para os marxistas a disputa era entre conservadorismo e
revolução (entendida esta como alteração estrutural no poder político sobre o Estado,
acompanhada de modificações estruturais na economia e sociedade, ainda que dentro dos
marcos do sistema capitalista). Como dissemos no capítulo três, os marxistas puderam apoiar
o liberalismo quando este defendia bandeiras progressistas, como o fim da escravidão, por
exemplo. Da mesma maneira, a defesa da atuação do Estado não se realiza
incondicionalmente. Para Sodré e Prado Jr., o Estado sempre intervém e por isto ele é
disputado por forças políticas antagônicas: para decidir quais classes, grupos ou setores se
beneficiarão desta intervenção. Por isto, para os marxistas aqui abordados a intervenção do
Estado era defendida na medida em que significasse ampliação da participação popular, dos
trabalhadores, na política e nos benefícios do desenvolvimento.
É neste contexto que podemos melhor compreender o sentido da oposição nação
versus colônia. A Colônia era a origem da dualidade na economia, do sentido voltado para
fora da sociedade constituída, da contemporaneidade do não coetâneo. Era a Colônia a origem
da segregação social perversa e que, portanto, problematizava a formação da nação. A
industrialização gerava a possibilidade de concluir a formação da nação, de romper com o
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regime colonial, de voltar-se para dentro constituindo o mercado interno. Contudo, a
industrialização gerava apenas a possibilidade. Devia-se resolver o problema de qual
industrialização seria realizada. Isto é, se a industrialização seria realizada em bases nacionais
e voltada para a solução dos problemas da população do país, ou se a industrialização seria
realizada para criar mercados para os monopólios internacionais.
Caio Prado Jr.: Industrialização e conjuntura mercantil
No capítulo 3, abordamos a obra de Caio Prado Jr. procurando demonstrar a
precariedade, instabilidade e incoerência de uma sociedade montada para atender a interesses
mercantis externos a ela. Ou seja, a compreensão da singularidade da formação social
brasileira deve ser realizada considerando-a num todo mais amplo que confere sentido à
colonização. Se o sentido da colonização é o princípio a partir do qual Caio Prado organiza
sua interpretação da formação social brasileira, procuraremos mostrar que o imperialismo,
plasmado no colonialismo, é o princípio a partir do qual se deve entender o sentido da
industrialização brasileira de meados do século XX. Com isto, o autor pode explicar a
continuidade do princípio colonial, uma economia voltada para atender interesses alheios, e,
portanto, explica também a manutenção da instabilidade, precariedade e incoerência da
sociedade brasileira.
Prado é mostrar que as contradições que engendram o subdesenvolvimento consubstanciam
mercantil é condicionada pelo fato de o subdesenvolvimento ser caracterizado por uma
posição periférica e complementar no sistema capitalista mundial, pois isto o torna vulnerável
a condições externas, sendo impossível ter controle sobre os determinantes da conjuntura
mercantil. Assim, a condição de subdesenvolvido significa incapacidade de romper os nexos
de dependência herdados da colônia (Sampaio Jr., 1977).
Sampaio Jr. concentra-se nas consequências desta instabilidade da conjuntura
mercantil para o processo de acumulação, procurando questionar as possibilidades que o
processo de industrialização abriria, ou fecharia, para a formação da nação. Em nosso caso,
retrocederemos à conjuntura mercantil para o período colonial com o propósito de explorar a
ligação que Caio Prado Jr. realiza entre o imperialismo e o sentido da colonização.
Acreditamos que a partir disto podemos melhor esclarecer a dupla possibilidade verificada
por Prado Jr. diante do processo de industrialização.
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Para Prado Jr., o fato de a colonização ser realizada com o propósito de
possibilitar a expansão mercantil europeia gerou uma sociedade extrovertida. Esta extroversão
submetida a flutuações do mercado internacional sobre o qual não tem controle implicava em
instabilidade, precariedade e incoerência na vida social da população. Estas são características
da formação social derivadas da conjuntura mercantil sujeita à volatilidade exterior. Nos
períodos de crise no centro, o horizonte temporal do indivíduo na periferia se encurta. Tendo a
base material de sua reprodução ameaçada, o indivíduo ou vagueia em busca de outro núcleo
em conjuntura mais favorável ou vegeta. Este processo impede a constituição perene de
sociabilidade, caracterizando a sociedade por sua incoerência, isto é, uma dispersão
populacional sem nexos de solidariedade.
Um requisito básico para superar estas características da formação social, segundo
Prado Jr. (1997), seria conter a flutuação cíclica, o que somente seria possível ao extinguir a
extroversão econômica. Isto é, sendo a economia brasileira caracterizada por uma dualidade
entre produção para o mercado externo e produção para o mercado interno, e sendo a segunda
um apêndice da primeira, a flutuação acentuada somente seria superada quando a produção
para o mercado interno fosse a condicionante da vida econômica. Tendo isto em mente, a
questão então está em definir a relação da industrialização com o mercado interno e com o
político- 121.
Para fazer esta averiguação, o conceito de industrialização espontânea tem
relevância. O autor constata que o início do processo de industrialização fora realizado ainda
no período de auge do café, e que exigiu a instalação de diversos serviços de infraestrutura,
fosse para transporte do café, fosse para a atividade urbana. Mas este não é o ponto
fundamental para a análise da industrialização. A análise de Prado Jr. revela uma
industrialização que ganha impulso exatamente em fases de debilidade internacional. Desta
121
modificações econômicas, sociais, e políticas sucessivas, que, concentradas em período relativamente curto, vão
dar em transformações estruturais da sociedade, e em especial das relações econômicas e do equilíbrio recíproco
das diferentes classes e categorias so . -la no
capítulo primeiro, se constitui do complexo de transformações em curso ou potenciais, que dizem respeito à
estrutura econômica, social e política do país, e que, contidas e reprimidas pela inércia natural a toda situação
estabelecida, se desenrolam de maneira excessivamente lenta e não logram chegar a termo. Nem por isso deixam
de estar presentes, e se revelam e fazem sentir através de perturbações que agitam a vida do país: desequilíbrios
na atualidade em face ou na iminência de um daqueles momentos acima assinalados em que se impõem de
pronto reformas e transformações capazes de reestruturarem a vida do país de maneira consentânea com suas
necessidades mais gerais e profundas, e as aspirações da grande massa de sua população que, no estado atual,
-3).
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maneira, o processo de industrialização se realiza voltado ao objetivo de suprir o mercado
interno em momentos em que as condições externas, seja de própria restrição comercial em
casos de guerra ou por estrangulamentos na capacidade de importações, impedem a
importação122. Por isto o autor entende a indústria como uma atividade da economia nacional,
uma atividade que surge para atender ao mercado interno.
Outro aspecto importante para superar a incoerência social brasileira que Prado Jr.
atribui à industrialização está no fato de esta oferecer empregabilidade à parcela da população
instável legada pela estrutura colonial, aquela parte intermediária que não era senhor e nem
o maior deles, da nascente industrialização brasileira, pois permitirá entrosar no trabalho
produtivo normal uma categoria importante da população que vivera até aí à margem dele".
Em suma, evitar a flutuação cíclica e oferecer empregabilidade a uma população
antes marginalizada eram aspectos que a atividade voltada para as reais necessidades internas
poderia oferecer. Por isto a importância atribuída ao mercado interno, quesito e princípio
indispensável para o verdadeiro desenvolvimento industrial. Contudo, este processo não se
realizava em bases sólidas e nem sem enfrentar dificuldades.
No primeiro caso, a falta de bases sólidas, era a origem da debilidade do processo
de industrialização brasileira. Para o autor, a indústria surgiu como resposta interna às
restrições externas e por isto não tinha pujança endógena. A sua capacidade de expansão
estava assentada sobre as dificuldades no setor externo que são expressas na contabilidade do
balanço de pagamentos. Toda vez que há uma melhora no setor externo, a indústria enfrenta
dificuldades.
Não é assim difícil compreender a debilidade orgânica em que se debaterá a
indústria brasileira. E sua grande vulnerabilidade. A sua sorte estará
indissoluvelmente ligada e estritamente subordinada às vicissitudes de um
fator inteiramente estranho a ela e sobre que não tem a mais remota ação: o
comércio exterior e o balanço de contas internacionais do país; bem como o
estado das finanças públicas e o ritmo das emissões destinadas a cobrir as
despesas do Estado. Qualquer conjuntura favorável das finanças externas
brasileiras repercutirá duramente na indústria  (PRADO JR., 2008, p. 266).
No segundo caso, as dificuldades são encontradas em forças internas que se ligam
ao imperialismo, agora com novas ações, e mantêm a acentuada volatilidade sobre uma
economia voltada para as exigências externas. Segundo Caio Prado Jr., o capital financeiro
122 Sampaio Jr. (1997) utiliza, inclusive, o conceito de substituição de importações ao analisar este aspecto em
Caio Prado Jr.
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atua na economia brasileira desde a independência. Primeiramente através de empréstimos
públicos e posteriormente com financiamentos à produção, transporte e comercialização do
café. No entanto, no período de 1889-1929, a atuação do capital financeiro mudou. Até então,
a ação do capital financeiro internacional, restrita ao predomínio mercantil da Inglaterra, se
limitara a garantir a produção de alimentos e matérias-primas para suas indústrias. Na fase
imperialista, a relação entre grandes nações capitalistas e os demais povos foi alterada. Não se
pretendia apenas uma expansão comercial, mas adentrar e mesmo estimular a própria
produção interna dos demais países com o intuito de beneficiar-se delas. Os empréstimos são
utilizados para conquistar posições neste mercado interno. As filiais de empresas estrangeiras
se instalavam no território brasileiro com o intuito de explorar a mão de obra mais barata e
contornar o obstáculo alfandegário.
No Brasil, esta forma de ação do capital financeiro se realizou com vigor após a
Segunda Grande Guerra. Este é o ponto central para entender porque a industrialização
poderia, ao contrário de solucionar, reiterar a sociabilidade instável, precária e incoerente. Isto
é, ao invés de contribuir para a superação da herança colonial, a indústria a reiterava.
Para Prado Jr., a própria estrutura colonial torna a economia brasileira vulnerável
à ação do capital financeiro. Este ponto é melhor desenvolvido pelo autor em A revolução
brasileira, de 1966. A colônia surgiu com o fim de prover os interesses mercantis originários
de outra localidade: este era o sentido da colonização. Como consequência, toda a formação
social surgida a partir da colonização foi fundada sobre os valores dos negócios, para atender
a interesses externos, sem nenhuma instituição capaz de lhe fazer oposição: nem a corporação
fundamentada na valorização do trabalho, nem a família, nem a igreja. Ou seja, aquelas
instituições que ofereciam resistência à expansão das relações puramente mercantis na aurora
do capitalismo não existiam ou não ofereciam resistência na Colônia portuguesa na América.
Para Caio Prado Jr., os valores sobre os quais a colonização foi realizada já eram os valores
mercantis, que dariam origem ao capitalismo e posteriormente desaguaria em sua fase
imperialista123.
123 á consolidada em fins do século, se desenvolveu e progrediu
sem óbices econômicos, sociais ou políticos de monta, a não ser os determinados pela relativa pobreza e o
primitivismo do país, e o baixo nível cultural de sua população. Mas não encontrou pela frente, como se deu na
Europa saída do feudalismo, ou nos países asiáticos e africanos, o obstáculo de estruturas não-capitalistas e
organizadas em sistema e segundo valores incompatíveis com o capitalismo ou a ele adversos. Estruturas essas
que, por isso mesmo, ofereceriam resistência ao estabelecimento ou penetração do capitalismo, e à organização
econômica na base de relações capitalistas de produção. As premissas do capitalismo já se achavam incluídas na
ordem econômica e social brasileira, ordem essa que se organizara em função de atividades essencialmente
lonizado pelos
europeus, se constituiu uma nacionalidade cujas raízes se situam no próprio complexo cultural que daria origem,
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Desta maneira, o imperialismo não encontrou resistência em uma sociedade que já
havia sido formada para atender a interesses mercantis externos e para os quais ainda voltava
o principal de suas atividades produtivas e a energia de sua população. Neste ambiente,
embora a ação do capital financeiro tenha incluído a instalação de plantas industriais, os
interesses mercantis externos continuavam a ser o fator determinante para esta instalação,
mantendo o caráter extrovertido da economia. Diz o autor com relação a instalações de filiais
industriais no Brasil após a II Grande Guerra:
o fato alcança vulto considerável, e o estabelecimento de empresas
subsidiárias de grandes trustes internacionais no Brasil se torna a principal
via de penetração do imperialismo e de suas operações na economia do
nosso país, assumindo papel relevante e de primeiro plano no conjunto da
vida econômica brasileira. E naturalmente, como consequência, política
também (PRADO JR., 2008, p. 273).
-se, ao lado de o
ral para explicar outros fenômenos, ao mesmo
tempo em que outros fenômenos contribuem para o entendimento sobre o imperialismo124. A
própria história econômica do Brasil não é mais que um capítulo desta história do
imperialismo de âmbito mundial. Em sua definição de imperialismo o autor ressalta que ele é
mais que os investimentos no Brasil:
Ele forma um sistema amplo e geral de organização econômica do mundo,
em que tais inversões não constituem mais que elementos (embora
elementos propulsores) de um conjunto que vale sobretudo como conjunto.
O Brasil não será mais que um dos elos da grande corrente que envolve o
universo e mantém ligados todos os povos numa única estrutura que tem por
centro diretor os grupos controladores do capital financeiro internacional.
Tais grupos são este punhado de gigantescos trustes que imperam
respectivamente nos diferentes setores da economia contemporânea, e
estendem também para o Brasil seus tentáculos absorventes. O que não
exclui naturalmente fricções e choques entre eles; choques que tomam um
mais tarde, ao imperialismo; e cuja organização econômica, social e política se plasmaria, por conseguinte, em
função de circunstâncias e padrões que são os do mesmo sistema que daria, nos dias de hoje, no imperialismo.
(...) no Brasil essa penetração [imperialista] foi como que resultante natural da evolução de um sistema
econômico em que o nosso país já se achava enquadrado. O imperialismo não é senão o sistema internacional do
capitalismo em sua fase contemporânea, e tem suas raízes no capitalismo mercantil dentro do qual e por influxo
966, p. 121-
sua estruturação e seu desenvolvimento, e que ainda se mantém sob muitos aspectos, a saber, o fornecimento de
mercados externos, é isso que forma as raízes e constitui a base da penetração e dominação imperialista em
124 Sobre a centralidade do sentido da colonização para a organização de Formação do Brasil Contemporâneo,
ver Novais (1986).
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caráter nacional porque, embora internacionais por essência, apelam nas
lutas que têm de sustentar para o poder político de uma ou de outra nação
soberana que se põe a seu serviço. Identificam-se assim com nações e
nacionalidades; arvoram uma bandeira, mas efetivamente seu caráter é
internacional, e esta bandeira não é mais que fachada atrás da qual se
abrigam (PRADO JR., 2008, p. 277-278).
E qualifica como o Brasil está à mercê desta disputa:
O Brasil é apanhado e arrastado passivamente do vórtice daquela luta, e sua
evolução econômica será função dos grandes acontecimentos mundiais que
se compreendem e explicam apenas no cenário universal e em conjunto com
a história geral da Humanidade  (PRADO JR., 2008, p. 278).
Por isto o autor ar
contemporâneo, história econômica deste ou daquele país, mas unicamente a de toda a
Portanto, se para entender a colônia que se constitui baseada num negócio a
categ
sujeito o processo de industrialização e a contradição a que era levado tinha como categoria
do Antigo
Regime, com suas características daquela sendo mais bem explicadas a partir da
reconstituição deste, o processo de industrialização brasileira e suas contradições são apenas
um capítulo da expansão industrial imperialista, melhor explicada quando se explica as
Brasil (ou colônia portuguesa na América) é submissa às vicissitudes dos interesses mercantis
externos, o imperialismo plasma na condição colonial.
Sem a pretensão de expor toda uma análise sobre o imperialismo, o autor se
algumas das contradições íntimas e fundamentais do imperialismo que apontam fatalmente
par
280).
São três os efeitos negativos da ação imperialista levantados pelo autor. O
primeiro é que o imperialismo impede que a economia brasileira volte-se para as necessidades
da população. Ou seja, ele se beneficia do caráter extrovertido de uma sociedade fundada em
negócios que têm sua origem na colônia. O segundo, intimamente ligado ao primeiro, consiste
em manter a economia brasileira sujeita a flutuações que não têm origem nela mesma. Neste
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caso, é importante destacar o aspecto financeiro, e não somente comercial, apontado por Caio
Prado Jr.:
Uma retração do crédito nestes centros, um apelo a disponibilidades
monetárias (o que significa logo um dreno de recursos invertido no Brasil),
cria no país uma situação difícil e artificial porque não tem relação alguma
com suas condições próprias. O fenômeno inverso teria efeito
correspondente e igualmente perturbador da vida econômica brasileira. As
contradições do capitalismo, o seu funcionamento inorgânico e caótico,
assumem nos países de economia colonial ou semicolonial, como o Brasil,
um máximo de intensidade (PRADO JR., 2008, p. 281).
Em terceiro lugar, a atuação do capital financeiro internacional atua em favor do
desequilíbrio externo. Por suas atividades terem o objetivo de explorar o mercado interno, os
lucros são realizados em moeda nacional e não geram as divisas necessárias para serem
convertidos em moeda internacional. Como consequência, o imperialismo, mesmo instalando
plantas industriais, tem interesse em reforçar a posição externa colonial, caracterizada pela
exportação de produtos tradicionais, como recurso para ter disponibilidades de divisas que
assegure a conversão do lucro, auferido internamente, em moeda internacional125.
Em síntese, a intromissão do capital financeiro na economia brasileira fortalece a
estrutura econômica colonial, ela mesma suscetível às vicissitudes do mercado externo e,
consequentemente, reafirma uma sociabilidade instável, precária e incoerente. Além disso, a
atuação do capital financeiro acentua a instabilidade por dois motivos: porque introduz um
novo elemento de dependência externa, a dependência financeira, e, portanto a suscetibilidade
ao movimento de liquidez internacional; porque acentua o estrangulamento externo pela conta
de rendas, não somente a comercial.
Segundo Prado Jr., esta instabilidade será aprofundada com a robusta presença do
capital financeiro internacional na indústria brasileira após 1945, e que foi estimulada através
da Instrução 153 da SUMOC. As primeiras reações a esta Instrução foram superadas à medida
que o capital nacional se associou ao capital estrangeiro no processo de industrialização.
Desta maneira, acentuavam-se as deformações do processo de industrialização no Brasil: as
filiais de empresas estrangeiras têm o objetivo de oferecerem aqueles produtos que não
125 amos aqui muito bem a ligação do imperialismo com o nosso velho sistema colonial fundado na
exportação de produtos primários, pois é dessa exportação que provem os recursos com que o imperialismo
conta para realizar os lucros que são a razão de ser de sua existência. Considerada do ponto de vista geral do
imperialismo, a economia brasileira se engrena no sistema dele como fornecedor de produto primários, cuja
venda nos mercados internacionais proporciona os lucros dos trustes que dominam aquele sistema. Todo o
funcionamento da economia brasileira, isto é as atividades econômicas do país, e suas perspectivas futuras se
(PRADO JR., 2008, p. 328).
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encontram facilidades para importação; mas esta oferta não constrói uma estrutura industrial
que integre diferentes ramos da produção para o mercado interno; esta oferta tem a intenção
apenas de expandir os mercados para os produtos dos grandes grupos internacionais e,
portanto, construído à mercê destes interesses.
o processo de industrialização se faz entre nós simples expressão da política
de vendas de organizações estranhas que têm seus centros diretivos
completamente fora do alcance da economia brasileira e de seus interesses
próprios (PRADO JR., 1962, p. 329).
Segundo Prado Jr., portanto, a industrialização brasileira era realizada como
consequência dos negócios destes grandes grupos internacionais e não a partir das
necessidades internas. O autor reforça, assim, a ideia de uma organização social voltada, ainda
que com certa estrutura produtiva industrial, para atender a interesses mercantis externos,
industrialização brasileira: essa falta de uma larga e sólida base, isto é, de um entrosamento
nas necessidades gerais e fundamentais da população brasileira tomada em conjunto
(PRADO JR., 1962, p. 330).
Acreditamos que, desta maneira, Prado Jr. revela o que está contido por trás do
Roberto Campos, é possível atingir o desenvolvimento desde que atendendo aos interesses
daqueles que têm capacidade para auxiliar nesta tarefa, os que podem oferecer o que não é
estimulado pelo comportamento da população brasileira, a poupança. Desta maneira, atrela-se
o desenvolvimento aos interesses do capital financeiro. A industrialização é realizada, mas
não se volta para o fortalecimento do mercado interno. A industrialização é realizada
obedecendo a estratégia de ampliação dos mercados dos monopólios internacionais. Da
mesma forma, a intervenção do Estado não tem o objetivo de realizar políticas distributivas.
Cabe ao Estado, internalizando as razões do sistema capitalista internacional, criar as
condições sob as quais o capital financeiro considere seguro realizar investimentos.
A contradição no processo de industrialização, que abria tanto a possibilidade para
a formação de uma economia nacional como para reforçar a economia dependente, era a
origem do cenário apresentado pela vida econômica nacional:
Mas seja como for e sejam quais forem as circunstâncias ocasionais que
possam momentaneamente conceder novo alento ao sistema colonial dentro
do qual se acha enquadrada a economia brasileira, o certo é que nesse
sistema e nas suas contradições internas que acabamos de apontar, se
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encontra a raiz do desequilíbrio crônico de nossas finanças externas, com
todas suas graves consequências: instabilidade financeira, inflação,
perturbações profundas e incontroláveis que se repetem amiúde, ameaçando
de cada vez os próprios fundamentos da economia brasileira  (PRADO JR.,
2008, p. 318).
Obviamente que esta instabilidade impacta diretamente na sociabilidade,
mantendo e aprofundando a formação social instável, precária e incoerente. Contudo, esta
contradição gerava também um quadro revolucionário, sem a realização da qual não seria
possível superar a herança colonial em crise. Ou seja, a indústria abriria duas opções: manter a
economia brasileira submetida aos interesses do capital financeiro internacional; ou servir
para uma reestruturação profunda da economia brasileira. Segundo o autor:
O país ingressa numa fase em que a par do crescimento, sob certos
aspectos, de suas forças produtivas e de diversificação de suas atividades
econômicas  em particular no que diz respeito ao progresso industrial  se
verificarão acentuados e crescentes desequilíbrios e desajustamento que se
prolongam na vida social e política  (PRADO JR., 2008, p. 301).
Assim, à visão de crise colocada pelos conservadores, Caio Prado Jr. opõe uma
visão de possibilidade revolucionária. Estamos aqui diante do ponto principal do problema.
Coloca-se o problema às avessas: o desequilíbrio e, portanto, a precariedade e incoerência da
sociedade brasileira somente podem ser resolvidos por uma superação da estrutura colonial da
economia brasileira. Os liberais, como vimos, pretendem retomar o equilíbrio sem mudança
estrutural na sociedade e para isto caracterizam o desequilíbrio como caos, irracionalidade
política do povo e fraqueza de seus representantes eleitos. O capital financeiro deseja
estabilidade, seja por quais meios se realize. Por isto a solução conservadora pressupõe o
Estado autoritário sob a mentalidade colonialista. Neste sentido poderemos melhor situar as
críticas de Prado Jr., para além da oposição liberalismo x Estado, às soluções econômicas
conservadoras, como veremos adiante.
A percepção de quadro revolucionário nos coloca duas questões: 1) quais medidas
a serem tomadas e 2) qual(is) classe(s) dariam suporte a estas medidas.
Passemos ao primeiro destes problemas.
De acordo com Prado Jr., para solucionar a crise do balanço de pagamentos e a
inflacionária de 1952, o governo adotou medidas cambiais que, embora se justificassem para
equilibrar o balanço de pagamentos, garantia a renda de exportação e o estímulo à entrada de
capitais estrangeiros, ambos através da criação do mercado livre de câmbio. Segundo Prado Jr
(1962, p. 313 destaques meus),
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Essa generosa concessão aos interesses imperialistas é bem reflexo da
mentalidade colonialista das autoridades brasileiras e da ilusão sempre
recorrente de que os distúrbios e as perturbações do nosso sistema colonial
de economia se corrigem com a acentuação e fortalecimento desse sistema .
Para o autor, o aceno aos interesses do capital financeiro internacional continuou,
e até se acentuou, através da Instrução nº70 da SUMOC, de 1953, significando a escolha por
Trata-se aí, na realidade, do choque de duas concepções opostas. Uma que
reconhece, como é justo, a situação peculiar e todo especial da economia e
das finanças do Brasil que exigem, por sua debilidade congênita e falta de
reservas ponderáveis, uma regulamentação rigorosa da utilização dos parcos
e de todo insuficientes recursos em divisas com que o país conta, a fim de
lhes dar a mais proveitosa aplicação com vistas ao interesse geral e à
conveniente estruturação da economia nacional. Em oposição a isso,
encontra-se a concepção liberal, inspirada por um pensamento econômico
sem nenhuma justificação no Brasil, e amparado pelos interesses tanto
nacionais como estrangeiros direta ou indiretamente ligados à
tradicional ordem econômica dominante no país, e que julga preferível
confiar na livre iniciativa privada, deixando a seu cargo, na base do livre
jogo do mercado e da oscilação de preços daí derivada, a seleção das
importações e a utilização das divisas disponíveis. Com a Instrução nº70, é
esta última solução que se consagrará  (PRADO JR., 1962, p. 314-315
destaques meus).
Nesta passagem podemos observar ainda a importância do debate econômico da
época. Caio Prado Jr. não somente está se opondo aos interesses que correspondem à
econômica  no país), aqui numa temporalidade mais longa, mas também àqueles intelectuais
que, numa temporalidade mais curta, a temporalidade dos próprios acontecimentos,
defendiam os benefícios do afluxo de capitais estrangeiros. Ou seja, aqueles intelectuais que
procuravam conciliar a modernização com o conservadorismo. O que podemos notar em:
[o governo] lança novamente mão do velho arsenal colonialista, procurando
a solução do problema no estímulo ao afluxo de capitais estrangeiros, o que
traria, alegava-se, não somente a devida correção do desequilíbrio das contas
externas, como ainda favoreceria, pelo impulso da iniciativa de
empreendimentos estrangeiros, a industrialização brasileira  (PRADO JR.,
1962, p. 316).
Desta maneira, a análise de Caio Prado Jr. torna relevante a questão do Estado. Ao
ser dominado por grupos ligados à ordem econômica tradicional, o Estado adota medidas que
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reiteram o caráter dependente da economia brasileira. Portanto, a intervenção do Estado na
economia não é o divisor de águas entre as forças em disputas. O que realmente importa é
como será realizada a intervenção do Estado.
Vimos acima como a interpretação de Caio Prado Jr. permite tornar explícito o
condições que garantam retorno suficiente para estimular a expansão dos mercados voltada
aos interesses do capital financeiro. Agora, vemos como Prado Jr. revela como estas medidas
estavam sendo realizadas pelo Estado.
Mas esta não é a única possibilidade de atuação do Estado. Sabendo da
importância do Estado para a adoção de políticas econômicas, este surge na interpretação de
Prado Jr. como instituição fundamental para reforçar a economia nacional e, através disto,
atuar como estabilizador da economia brasileira. Isto é, o Estado seria fundamental para a
superação da economia colonial e, por consequência, para a superação do imperialismo.
Como a superação deste significaria também libertar-se do sistema internacional do
capitalismo, está implícito no argumento de Prado Jr. que tencionar a favor do Estado em
oposição ao capital estrangeiro tem como consequência tencionar a própria forma de
produção da vida material.
As trocas com o exterior, de mercadorias ou de capitais, deveriam ser
monopolizadas pelo Estado:
Um verdadeiro controle das contas externas capaz de lhes assegurar o
equilíbrio, e garantir a destinação conveniente desta parcela máxima e tão
importante dos recursos dos países subdesenvolvidos que é o produto de suas
exportações, somente é realizável pela eliminação de qualquer interferência
privada no manejamento do comércio e das finanças exteriores; a saber, pelo
monopólio [estatal] daquele comércio e das transações financeiras com o
exterior em geral  (PRADO JR., 1957, p. 219).
O monopólio estatal das transações comerciais e financeiras com o exterior
artigos de importação, mas igualmente a centralização do comércio de exportação, bem como
a fixação por via a
Como as transações com o exterior têm amplo impacto sobre a economia de países
subdesenvolvidos, o controle total do Estado sobre elas teria como consequência uma ampla
planificação na economia:
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e considerando que as transações com o exterior, tanto comerciais como as
financeiras, constituem na generalidade dos países subdesenvolvidos o setor
fundamental e essencial de sua economia que direta ou indiretamente a afeta
decisivamente em todas suas partes, aquela planificação tende  a se insinuar
pela totalidade e o conjunto dessa economia (PRADO JR., 1957, p. 220).
Passemos agora ao segundo problema: quais as classes sociais que dariam suporte
os caminhos da Revolução Brasileira. Este ponto consiste em responder se a burguesia se
colocaria junto às forças progressistas para um desenvolvimento democrático. A posição de
Caio Prado Jr. amplamente divulgada pela bibliografia é a do texto de 1966, A revolução
Brasileira, na qual o autor não acredita neste papel. Contudo, acreditamos ser anacrônico
olhar para toda a bibliografia de Prado Jr. anterior a 1966 como se isto já estivesse presente lá.
No texto de 1954, podemos observar quais forças seriam , segundo Prado Jr., responsáveis
pela destruição da estrutura colonial:
As forças que realizarão esta destruição ainda são as do capitalismo
configuradas politicamente, em primeiro lugar por um proletariado industrial
já francamente entrosado em relações capitalistas de produção e em rápido
desenvolvimento, tanto quantitativo como qualitativo; em segundo lugar, um
campesinato já esboçado e que encontrará na reforma agrária o impulso de
que necessita para integrar a economia rural brasileira em relações
puramente capitalistas de produção; e finalmente uma burguesia industrial e
comercial livre de compromissos para com o imperialismo e capital
financeiro internacional, bem como de contingências e da pressão desse
capital; e por isso mesmo capaz dirigir sua iniciativa para a estruturação de
uma economia nacional (PRADO JR., 1954, p. 236-237).
Pode-se objetar que esta afirmação teria sido realizada antes dos efeitos da
Instrução 153; que, depois desta, o autor reviu as consequências da implantação de filiais
estrangeiras sobre a indústria brasileira e sobre o comportamento político dos industriais.
Com todas estas objeções estamos de acordo. O que queremos destacar apenas é que o fato de
Prado Jr. entender que a formação social brasileira se realizou sobre valores mercantis e sem
instituições que fizessem oposição a estes valores não implicava diretamente na sua visão
posterior existente em A revolução brasileira126.
126 Consideramos importante fazer esta ressalva porque, como veremos adiante, Sodré concorda com o sentido
mercantil da colonização e concorda com o fato de o imperialismo ter plasmado no sentido da colonização.
Contudo, Sodré não acreditava que as relações sociais no setor agrário brasileiro eram capitalistas. E, de fato,
não está implícito no sentido da colonização que as relações sociais internamente fossem capitalistas. Quanto a
isto, é interessante notar que Sodré, ao defender a tese de que o Brasil se formou sobre o modo escravista de
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Feita esta ressalva, é tarefa incontornável nos atermos à crítica de Prado Jr. ao
programa revolucionário do Partido Comunista Brasileiro. Segundo Caio Prado (1966), este
programa não havia sido alterado desde os anos 1920, mantendo-se a concepção de que fase
revolucionária brasileira seria democrático-burguesa127. Nosso intuito neste ponto é averiguar
até que ponto as críticas que Prado Jr. realizadas ao Partido podem ser estendidas às
concepções de Nelson Werneck Sodré, e como as ideias de Prado Jr. foram incorporadas na
interpretação de Sodré128.
A crítica realizada por Prado Jr. ao programa revolucionário do PCB pode ser
dividida em três pontos básicos: 1) a interpretação sobre as relações de produção no setor
sendo subsidiado pelos dois anteriores, uma crítica às alianças partidárias dos comunistas com
candidatos considerados nacionalistas.
Para adentrarmos a estes três pontos, precisamos retomar a interpretação que
Prado Jr. tem sobre a sociedade colonial. Como abordamos acima, o sentido da colonização é
o negócio mercantil voltado para atender aos interesses externos. Disso resultando uma
formação social na qual não há qualquer restrição às relações sociais puramente mercantis.
Neste sentido, a sociedade brasileira, e dentro dela a burguesia que surgia, não ofereceria
qualquer resistência ao imperialismo. Não havia no Brasil uma formação social fundada em
valores não mercantis que pudessem oferecer resistência à penetração imperialista.
Este aspecto da interpretação de Caio Prado Jr. é essencial porque dele deriva a
interpretação do autor tanto sobre as relações sociais no setor agrário brasileiro como sobre o
caráter da burguesia industrial, que ganhava importância como ator social e político na
medida em que o processo de industrialização foi se expandindo durante o período posterior a
segunda grande guerra.
No que se refere às relações sociais no setor agrário brasileiro, Prado Jr. (1966) as
caracteriza como predominantemente capitalistas. Isto tem implicações sobre as duas pontas
produção, cita a tese de Roberto Simonsen como representante da intepretação de que a colônia já era capitalista.
Mas Sodré não cita Prado Jr. (SODRÉ, 1962, p. 81).
127 A insistência de Caio Prado Jr. de que as interpretações comunistas eram apenas transplantação de
interpretações de outras realidades para o Brasil, no qual se procuravam fatos que pudessem ser enquadrados
naquela concepção teórica prévia à análise da realidade brasileira, levou a interpretações que consideram Prado
Jr. como o primeiro marxista brasileiro. Esta concepção tem recebido questionamento através da demonstração
de que as interpretações comunistas tinham apego à realidade brasileira. Neste caso, os escritos de Machado de
Assis são primordiais para uma avaliação sobre o pensamento de Astrojildo Pereira, por exemplo. Sobre o
assunto, ver Trindade (2014).
128 Não ignoramos a existência do extenso e profundo debate em torno destas duas concepções de Revolução
Brasileira. Contudo, nossa intenção aqui não é realizar um balanço do debate tendo em vista investigar em quais
pontos cada uma das interpretações tem mais razão. Tal balanço escapa ao objetivo desta tese.
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destas relações sociais no campo: o trabalho e o proprietário de grandes unidades rurais. Para
Prado Jr., a herança colonial não se constitui nas relações feudais, mas na escravidão. Neste
sentido, as precárias e desumanas condições de trabalho existente no setor agrário brasileiro
não poderiam ser caracterizadas como feudais. O autor descarta a predominância de relações
de dependência pessoal129, pois estas existiam apenas em algumas regiões específicas do
Brasil e não poderiam ser tomadas como aspecto norteador para a revolução brasileira. As
relações de trabalho no campo seriam, portanto, capitalistas e as adversidades resultantes
destas relações para o trabalhador derivavam da herança colonial escravista, a qual encontrava
terreno fértil em atividades de produção capitalista na periférica130. Esta herança teria como
consequência para o trabalho em geral, mas sobretudo para o trabalho no campo, um caráter
violento explicitado na simples e única utilização do homem para o fim primário da atividade
produtiva, através da qual toda sua energia é exaurida e para a qual toda sua atividade cultural
é sufocada e reprimida. Daí a manutenção da segregação social, como herança da escravidão.
Esta herança colonial se junta à outra, advinda da atividade mercantil voltada para
interesses estranhos, que confere precariedade e instabilidade à vida da população e
incoerência social. Estas são as duas heranças coloniais que seriam superadas através de uma
revolução brasileira.
assimilável econômica e socialmente ao assalariado  (PRADO JR., 1966, p. 162). Desde sua
eza essencialmente mercantil da
O mesmo caráter essencialmente mercantil da formação social brasileira
repercute, para Caio Prado Jr., no comportamento da burguesia industrial. Para Prado Jr.,
devido
burguesia industrial que se forma no Brasil, uma burguesia que personifica vários setores de
129 A inclusão da dependência pessoal como caracterização relações feudais é feita pelo próprio Caio Prado Jr.
(1966, p. 58).
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remanescentes, isto sim, do sistema de trabalho vigente no Brasil até fins de século passado, a saber: a
 57).
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atividades, não tem discordâncias estruturais com a entrada de monopólios internacionais no
setor industrial brasileiro. Ao contrário, a burguesia industrial teria se aproveitado deste
tímida burguesia brasileira de vinte anos passados, na grande vida de negócios do mundo
Por fim, burguesia industrial e a burguesia agrária não apresentam fricções entre
seus projetos nacionais, apesar de apresentarem discordâncias normais provenientes de
atuações em setores específicos. A ausência de interesses antagônicos entre estas duas
burguesias é resultado também da personificação destas frações de classe, pois para Prado Jr.
econômica, financeira, social e politicamente dominante, se compõem da mesma categoria de
atividades industriais não necessariamente deixavam de ter posições conservadoras, não sendo
sa que não se acha
180)131.
Temos disto duas consequências: 1) a concepção de formação da nação, como
superação da herança colonial reiterada na condição de país periférico sob o imperialismo; 2)
quais forças realizariam esta superação. Para as duas consequências, a posição do trabalhador
tem importância fundamental.
Com relação à primeira consequência, trata-se de superar as más condições de
trabalho, sobretudo no campo. A mobilização por melhores condições de trabalho no campo
trás em seu bojo uma consideração pelo homem que supera a simples condição primária de
tornariam em cidadãos e
transformação de simples força de trabalho em cidadão, garantindo condições dignas de
131
classe única formada e mantida na base de um mesmo sistema produtivo e igual constelação de interesses. Nem
mesmo o impacto do capital e das iniciativas estrangeiras, inclusive em sua fase mais evoluída e recente, que é a
do imperialismo em seu apogeu, introduziu, como em outros lugares, uma cunha desagregadora e capaz de gerar
contradições e oposições essenciais e irredutíveis. Isso se deve fundamentalmente às particularidades
circunstanciais em que se verificou a integração da economia brasileira no sistema internacional do capitalismo
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trabalho, levaria à integração na sociedade, condição para superação da segregação social e
criação de uma sociedade coesa:
num todo homogêneo, eliminando o dualismo, irredutível por outra forma,
do sistema implantado pela colonização, a saber, de um lado os dirigentes da
empresa mercantil aqui montada e destinada a suprir com sua produção o
comércio exterior, e de outro, os trabalhadores que dariam a essa empresa o
esforço físico necessário à realização de seus fins. E que não passavam e não
deviam passar disso: simples fornecedores de energia produtiva, nada mais
PRADO JR., 1966, p. 128-129)132.
Além da superação da segregação social através das reivindicações por melhores
(PRADO JR., 1966, p. 245), pois, para tanto, seria necessário reverter o profundo e longo
fundamento desta economia, a saber, o atendimento a interesses mercantis externos.
Contrariando a segregação social e a precariedade e instabilidade, estas reivindicações seriam
o caminho para a revolução brasileira, a formação de uma nação coesa e homogênea, em
sociedade brasileira (PRADO JR., 1966, p. 252).
Com relação à segunda consequência, Prado Jr. (1966) contraria a concepção de
revolução brasileira a partir de uma frente ampla. Esta concepção, sob vários formatos
diferentes, fora apoiada pelo PCB, principalmente até as eleições de 1960. Como veremos,
através de Sodré, trata-se de uma concepção de que havia forças progressistas na burguesia
industrial brasileira, com a qual deveriam se juntar as demais forças progressistas e
democráticas, sobretudo os trabalhadores, para a realização da revolução brasileira. Mas para
Prado Jr. não se tratava de forças progressistas capitalistas contra forças pré-capitalistas: a
revolução brasileira já estaria inserida dentro das contradições capitalistas133. Portanto, os
agentes revolucionários seriam os trabalhadores, urbanos e rurais, com os quais se juntariam
outras forças que se simpatizassem com a bandeira dos trabalhadores. Os partidos
representantes dos trabalhadores não deveriam, oportunistamente, se juntarem a outras
bandeiras que não seriam suas. Para Prado Jr., isto vinha ocorrendo desde o governo Juscelino
Kubitschek, mas se acentuou durante a campanha de 1960 e com o governo Goulart, tendo
132 Para Prado Jr., esta integração havia sido aberta desde o fim da escravidão, mas ainda está incompleta. A
reivindicação por melhores condições de trabalho no campo era condição necessária para isto, para a Revolução
Brasileira.
133 No entanto, é importante lembrar, como já foi dito por GAIO (2015, p. 48), que Prado Jr. não citava as obras
de Sodré.
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consequências desastrosas. Segundo Prado Jr., os comunistas teriam se imiscuído numa
disputa de facções que não tinha significado para suas disputas.
Nelson Werneck Sodré: democracia contra imperialismo
Na visão de Sodré, o caráter revolucionário e progressista do nacionalismo dos
anos 1950 estava na identificação entre nação e povo. Para o autor, esta identificação não
ocorre sempre, embora forças dissimuladoras queiram assim representar. Precisamos, então,
adentrar nas definições de nação e povo em Sodré.
A definição do que seria o povo requer maior cuidado134. Como dissemos na
introdução da tese, a ideologia do colonialismo torna problemática a formação da nação ao
justificar ideologicamente a segregação social, de forma que a classe dirigente não se
identifica com o povo, mas com algo que vem de fora do país. Por oposição a isto, está
implícito que a formação da nação requer romper a segregação social e, portanto, superar as
condições materiais e ideológicas que a sustentam e legitimam. Utilizando categorias de
Sodré, podemos dizer que isto requer que a contradição externa seja mais importante que a
contradição interna135, isto é, a classe dominante (ou parte dela) se identifica com o povo para
poder enfrentar algo externo que os prejudica. A partir do momento que se realiza tal
identificação, podemos dizer que esta parcela da classe dominante é parte constituinte do
povo. Contudo, isto ocorre somente em momentos específicos (o autor assinala três
momentos: Independência, proclamação da república, e revolução), após os quais a
contradição interna se torna principal novamente e a classe dominante força a exclusão do
povo da classe dirigente. Para Sodré, a particularidade do nacionalismo naquele momento era
que o povo não seria excluído da classe dirigente:
Chegou o tempo em que as revoluções sociais só podem ocorrer com a
participação das massas, isto é, das classes majoritárias, até aqui caudatárias
das classes em minoria; chegou o tempo em que não há revolução social sem
participação do povo, não como alavanca de minorias, mas compreendendo
os motivos de sua participação e exigindo função dirigente que lhe compense
os sacrifícios  (SODRÉ, 1962b, p.19).
134 Os dois principais trabalhos do autor que permite fazer esta definição são Quem é o povo no Brasil e Raízes
históricas do nacionalismo brasileiro.
135 Enfatizamos este ponto, porque pode-se argumentar, com razão, que a ideologia de formação da nação teria
servido para selar um pacto social para um desenvolvimento excludente. Não acreditamos ser esta a posição de
Sodré, como pretendemos deixar mais claro adiante. entretanto, inclusive porque
minoritárias, não representam o povo, no geral, e nem sempre representam a nação, embora detenham o poder,
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Por este motivo, o nacionalismo podia identificar povo à nação. Mas esta é uma
identificação somente passível de ser realizada a partir da análise da realidade, e não por
conceitos puramente abstratos. Sodré ressalta que não é estranho à ideologia da classe
dominante identificar seus interesses como sendo os interesses da nação. Neste sentido, a
classe dominante e dirigente dissimula a realidade identificando nação à totalidade da
população para poder colocar-se como representante da nação e, portanto, da vontade do
povo.
Para poder descortinar esta dissimulação, Sodré indica a necessidade de identificar
o que é povo, também partindo da análise concreta do momento histórico:
o conceito de povo não pode ser definido senão considerando as condições
reais de tempo e de lugar. Povo, hoje, no Brasil, não é o que era há um
século; não é a mesma coisa que nos Estados Unidos; nem o que é na China.
A composição dos grupos, camadas e classes que constituem o povo muda
ao longo do tempo, e varia de país em país, de nação em nação. Dentro de
um mesmo país, a referida composição muda conforme a sociedade evolui: é
pacífico que o operário brasileiro faz parte do povo, hoje. Mas há cem anos
não havia operários, no Brasil. Isto significa que não havia povo? Parece que
não  (SODRÉ, 1962b, p.11).
Por isto, segundo o autor, a análise do que é povo está ligada à sociedade dividida
povo será um conjunto de classes (ou camadas, ou grupos),
que esta composição de classes muda à medida que a própria alteração da sociedade faz surgir
novas classes. Estas classes e/ou grupos que formam a nação são identificadas, e se
tarefas do desenvolvimento progressista e revolucionário na área em que vivem136 SODRÉ,
1962b, p.14).
Sodré não faz uma exposição sobre como identificar estas classes, mas podemos
ver, numa passagem citada por ele, que esta identificação é realizada a partir dos interesses
decorrentes do
136 Voltando à nota anterior, o autor deixa claro que o uso arbitrário e indiscriminado do conceito serve aos
consciente ou inconsciente, está em obscurecer o sentido concreto e o conteúdo social do conceito. Sua
indiscriminação tem sentido demagógico evidente, em contraste com aquele conteúdo e com todas as formas de
que se reveste. Numa sociedade dividida em classes, a população se reparte em classes dominantes,
exploradoras, de um lado, e classes dominadas, de outro, aquelas que as primeiras oprimem, exploram e privam
de direitos, inclusive e principalmente dos direitos políticos. Realizam essa exploração, entretanto, afirmando
sempre que representam o povo. Estão interessadas, pois, em que o conceito de povo seja vago, arbitrário e
SODRÉ, 1962b, p. 15.).
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ocupam em um sistema de produção social, historicamente
determinado pelas relações em que se encontram com respeito aos meios de
produção (relações que, em grande parte, ficam estabelecidas e formalizadas
nas leis), pelo papel que desempenham na organização social do trabalho e,
consequentemente, pelo modo e pela proporção em que percebem a parte da
apud SODRÉ, 1962b, p.14).
Dado este método, precisamos saber qual a base interpretativa para realizar a
identificação de quais forças sociais estariam interessadas no processo de emancipação do
país. Como pretendemos demonstrar, esta base está permeada de influências de Celso Furtado
e da CEPAL. O esforço de Nelson Werneck Sodré consiste em retirar destas interpretações os
elementos que o permitiam identificar o imperialismo como condição mais importante a ser
superada para realizar a nação e as forças internas que o apoiavam, sendo a autocracia
latifundiária a principal destas forças internas. Esta assimilação é a visão da industrialização
como processo espontâneo, a despeito dos impedimentos do imperialismo, e a convicção de
que o capital estrangeiro não é um contribuinte à poupança interna, mas, ao contrário, é seu
dreno.
Na análise que Sodré faz sobre os procedimentos adotados pelo Brasil diante da
Crise de 1929, fica evidente que o autor considera que a capitalização aumentou num
momento em que o imperialismo havia concedido uma
referem à estrutura produtiva nacional são realizados com esforços internos e não com a ajuda
do capital estrangeiro. Ao contrário, este atrapalha a capitalização. Sodré faz esta
interpretação da crise de 1929 citando uma passagem de Celso Furtado, na qual este
argumenta sobre a dependência, em relação ao setor externo, que outros países similares ao
Brasil ficaram em virtude de terem adotados medidas ortodoxas. Após tal citação, diz Sodré:
A importância da crise, para nós, constitui na resposta que os novos fatores
deram, ante as dificuldades, na dinâmica que o desenvolvimento brasileiro
adquiria. As velhas relações estavam minadas. Ficava claro, embora o povo
ainda não tomasse consciência disso, que o processo de intervenção
imperialista na economia nacional não desfalcava apenas a classe
trabalhadora, mas carreava para o exterior a melhor parcela dos recursos e
riquezas do país, retardando a sua capitalização. Os novos fatores, libertos
em sua expansão na fase de crise, demonstravam a possibilidade de uma
capitalização nacional e demonstravam ainda que a folga deixada pelo
imperialismo é que lhes permitia o avanço (SODRÉ, 1962, p. 325-326)137.
137
 O trecho de Formação econômica do Brasil
estrutura econômica similar à do Brasil, que seguiram uma política muito mais ortodoxa nos anos de crise, e
ficaram portanto na dependência do impulso externo para recuperar-se, chegaram em 1937 com suas economias
apud SODRÉ, 1962, p. 325).
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s
efeitos internos do segundo conflito militar são idênticos aos do primeiro mas como as
condições são outras, e a crise de 1929 lhe demonstrara a diferença, os efeitos são muito mais
Queremos ressaltar dois aspectos desta interpretação. Um deles, mais abrangente,
diz respeito a que Sodré está destacando o potencial dos elementos internos quando
desvencilhados da pressão exercida por ações externas. Isto extrapola o campo da economia, e
visa demonstrar a importância da liberdade nacional, da superação de sua condição submissa.
O fato de o autor ter concentrado seu esforço na questão econômica revela não só a concepção
da importância da infraestrutura para a superestrutura, mas, principalmente, o fato de, naquele
momento, o debate sobre o desenvolvimento ser o ponto nevrálgico das disputas políticas.
O segundo ponto que queremos destacar é sobre como esta interpretação permitiu
ao autor entrar no debate sobre qual o papel do capital estrangeiro para o desenvolvimento de
economias como a brasileira. Ao concluir que durante a folga do imperialismo a acumulação
de capital aumentou no Brasil, Sodré pode construir o argumento de que o capital estrangeiro
drenava a poupança interna, e, portanto, prejudicava o esforço de industrialização. Segundo
contribuição de capitais estrangeiros. Estes, muito ao contrário, contribuem negativamente,
ODRÉ, 1962, p. 344)138.
Por isto, o autor pode argumentar que também uma parcela da burguesia industrial estivesse
contrária ao capital estrangeiro. Não era somente o povo que era prejudicado ao ter sua renda
extraída pelo capital estrangeiro, mas também parcelas da classe burguesa.
No entanto, havia grupos internos para os quais a extração do excedente
produzido pela população era condicionada à associação com o imperialismo. Para fazer a
averiguação de quais grupos ganhavam e, consequentemente, eram contrários às medidas
progressistas e democráticas, novamente o autor utiliza a ideia central para a CEPAL, a
deterioração dos termos de troca, e um termo cunhado por Furtado, a socialização das perdas.
Contudo, a singularidade está em como o autor utiliza estas ideias para demonstrar a ligação
profunda entre imperialismo e oligarquia latifundiária139.
138 sil, como em outras nações, de estrutura econômica idêntica, a influência do investimento estrangeiro
tem sido negativa no que se refere à industrialização. O nosso desenvolvimento industrial teve impulso
justamente nas fases em que era nulo ou reduzido o afluxo de capitais estrangeiros. Quando esse afluxo cresceu,
139 Neste ponto, é importante frisar que uma das críticas de Prado Jr. ao Partido Comunista Brasileiro se refere a
que a interpretação sobre a fase de revolução nacional-democrática não continha uma análise que permitisse
afirmar a ligação entre o latifúndio e o imperialismo (PRADO Jr., 1966, p. 97). Acreditamos que esta crítica não
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Na caracterização da dependência brasileira ainda durante o Império, Sodré elenca
política de empréstimos para saldar contas comerciais externas originadas dos déficits, como a
(SODRÉ, 1962, p. 255).
No que se refere aos dois primeiros aspectos da dependência na fase imperial, a
análise de Sodré está pareada com a análise das causas estruturais para os déficits comerciais,
da CEPAL. Destacamos a deterioração dos termos de troca:
Para um país cuja economia se funda particularmente no comércio exterior
mas cuja exportação de gêneros alimentícios e matérias-primas, sujeitos a
uma elevada inelasticidade, a situação se torna difícil nas fases de crises
cíclicas do capitalismo: os preços desses produtos caem violentamente
nessas fases, e o mesmo não acontece com os dos gêneros importados, em
virtude de sua alta elasticidade e da taxa cambial que neutraliza a tendência
de seus preços para a baixa (SODRÉ, 1962, p. 264).
Enquanto a deterioração dos termos de troca é a forma de transferir perdas do
centro para a periferia, o aumento da taxa cambial é o mecanismo de transferir as perdas
periféricas da classe dominante para as classes dependentes. Era o que Furtado, no texto de
1950, chamou de socialização das perdas. Após as citações de Furtado140, Sodré diz:
pode ser estendida à análise de Sodré, pois esta relação entre latifúndio e imperialismo é feita por Sodré, embora
utilizando de interpretações da CEPAL e de Celso Furtado.
140 As citações de Furtado, Formação Econômica do Brasil, são:
seguinte: no momento em que deflagrava uma
crise nos centros industriais, os preços dos produtos primários caiam bruscamente, reduzindo-se de imediato a
entrada de divisas no país de economia dependente. Enquanto isso, o efeito dos aumentos anteriores do valor e
do volume das exportações continuava a propagar- apud SODRÉ, 1962, p. 286);
última instância, uma transferência de renda daqueles que pagavam as importações para aqueles que vendiam as
apud SODRÉ, 1962, p. 265);
pelo empresário, dadas as condições que prevaleciam de abundância de terra e de mão-de-obra. Havia, portanto,
uma tendência à concentração de renda nas etapas de prosperidade. Crescendo os lucros mais intensamente que
os salários ou crescendo aqueles enquanto estes permaneciam estáveis, é evidente que a participação dos lucros
no total da renda territorial tendia a aumentar. Na etapa de declínio cíclico, avia uma forte baixa na
produtividade econômica do setor exportador. Pelas mesmas razões por que na alta cíclica os frutos desse
aumento de produtividade eram retidos pela classe empresária, na depressão os prejuízos da baixa de preços
tenderiam a concentrar-se nos lucros dos empresários do setor exportador. Não obstante, o mecanismo pelo qual
a economia corrigia o desequilíbrio externo  o reajustamento da taxa cambial  possibilitava a transferência de
apud SODRÉ, 1962, p. 286).
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Não é possível esquecer, então, que havia uma íntima associação de
interesses entre aquela classe dominante, ligada à exportação, e a burguesia
europeia. Aquela associação de interesses faz com que a classe de senhores
de terras e de escravos, manipulando o aparelho de Estado, adote as teorias
econômicas vigorantes entre os seus associados europeus. Isto acontece
menos por espírito de imitação do que pela necessidade de preservar os seus
privilégios, ou melhor, o espírito de imitação faz parte do mecanismo de
defesa que pertence, em si mesmo, àquela associação de interesses
(SODRÉ, 1962, p. 263).
Para Sodré, esta estreita relação entre imperialismo e latifúndio não havia sido
141 (SODRÉ, 1962, p. 265). O autor
Em resumo, os dois primeiros aspectos utilizados por Sodré para caracterizar a
dependência da economia brasileira durante o Império, e qual a classe que se beneficia desta
posição dependente, carregam contribuições da CEPAL e de Celso Furtado. É no terceiro
aspecto que acreditamos haver uma contribuição maior de Sodré:
Uma simples análise dos dados globais nos permite verificar que os
empréstimos não cessaram quando cessaram os déficits e surgiram os saldos
como norma na balança do comércio exterior. É que o serviço da dívida
externa se prolongava anos afora e ia sobrecarregando cada vez mais a
balança de pagamentos  (SODRÉ, 1962, p. 260-261)142.
Vimos, em Caio Prado Jr., como o imperialismo impõe uma dependência
financeira, tornando a economia periférica vulnerável às flutuações de crédito internacional,
independentemente de ter condições internas propícias para a manutenção do
desenvolvimento. Nelson Werneck Sodré também está destacando o caráter financeiro da
dependência diante da ação imperialista. Ainda que o país periférico consiga fazer um esforço
de superávit comercial, este superávit não necessariamente será revertido em benefício da
população deste país. O superávit será utilizado para garantir os rendimentos do capital
financeiro em moeda internacional.
Este será um ponto de insistência dos marxistas e que diferia dos
desenvolvimentistas. Os marxistas eram contrários ao capital estrangeiro por acreditarem que
141
 Veremos abaixo como este mecanismo fora atualizado em novo contexto.
142 Mais uma vez, neste ponto, podemos argumentar que a crítica de Caio Prado Jr. ao PCB não pode ser
estendida à análise de Sodré. Prado Jr. (1966, p. 104 e 171) argumenta que a análise do PCB não teria incluído
questões financeiras nas investigações sobre o balanço de pagamentos. O tratamento sobre os aspectos
financeiros da dependência brasileira é intensamente realizado por Sodré.
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este capital prejudicava a industrialização, gerava de déficits externos e, portanto,
aprofundava o caráter colonial da economia brasileira. Desta maneira, o esforço para criar
saldos comerciais fica comprometido para que os capitais externos aqui investidos possam ser
remunerados. Por este motivo, nos momentos de estrangulamento externo, a ação imperialista
requer recessão. O aspecto principal não está no equilíbrio orçamentário, nem mesmo na tão
falada garantia de pagamento do serviço da dívida pública em moeda nacional, mas na
formação de saldo em divisas que garantam a remuneração do capital financeiro em moeda
internacional, seja ele aplicado no setor industrial ou financeiro. Para este, de nada adianta
crescer a economia, se ela não gerar os recursos externos necessários para sua remuneração
em moeda internacional. Esta possibilidade de converter o lucro auferido em moeda nacional
em valor denominado em moeda internacional, por sua vez, como vimos com Caio Prado Jr.,
é gerada pela monocultura exportadora. A sociedade que funda seu desenvolvimento voltado
para o atendimento a interesses externo tem, assim, seu potencial criativo estagnado143.
Para Sodré, o mecanismo cambial que ele havia explicado para o período do II
Reinado passava a funcionar em novo contexto. Este contexto era dado pela industrialização e
sua relação com a inflação. O autor expõe a mesma ideia de inflação estrutural da CEPAL,
segundo a qual fora a própria alteração na estrutura produtiva industrial em um contexto
estrangulamento externo que causava pressão inflacionária (SODRÉ, 1962, p. 364-365).
Contudo, para Sodré, como procuramos mostrar, a dificuldade de ampliar a capacidade para
importar é fruto da própria ação imperialista e da situação de país dependente. Isto é, na qual
o impulso interno está contido pela ação externa. Vejamos, portanto como o autor entende
imperialismo.
Sodré diferencia duas fases de ação do capital estrangeiro no Brasil: antes do
imperialismo e durante esta etapa. Neste caso, o imperialismo está sendo visto como uma
periodização histórica que se inicia na virada do século XIX para o XX144. O autor distingue
143 Neste ponto a influência de Caio Prado Jr. para a interpretação de Sodré é relevante. Em perspectivas da
revolução, Sodré cita Caio Prado Júnior, Esboço de fundamentos da teoria econômica
caso das inversões, nenhuma relação de dependência entre o lucro das empresas estrangeira a ser remetido para o
exterior (lucro esse, note-se bem, que não são simples juros de empréstimos e dividendos normais, mas a
multiforme e imprevisível remuneração dos modernos trustes, como se viu no capítulo anterior), e a capacidade
do país em que as inversões se realizam, de efetuar pagamentos externos. Os lucros serão função das vendas e do
grau de domínio monopolista exercido pelos trustes, domínio esse regulador dos preços e em regra muito
apud SODRÉ, 1962, p. 411).
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referida etapa, realmente, surge a concentração da produção e do capital, levando à formação dos monopólios
com papel decisivo na vida econômica; funde-se o capital bancário com o capital industrial, formando o capital
financeiro e a oligarquia financeira; a exportação de capitais, diversa da exportação de mercadorias, assume
significação destacada; aparecem as uniões monopolistas internacionais, repartindo o mundo; as nações
imperialistas, finalmente, dividem o mundo entre si, e, daí por diante, a expansão de uma se fará sempre em
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também entre a fase do imperialismo com predominância dos empréstimos ingleses e a fase
do imperialismo sob influência dos Estados Unidos. Neste segundo período do imperialismo
os capitais estrangeiros começam a se interessar pelo mercado interno, embora ainda não
signifique instalações industriais como viriam a ser após a segunda grande guerra. Ainda
assim, isto modifica o problema, pois, ao auferir seus lucros no mercado interno não geram
divisas, e a realização de seus lucros em moeda internacional compromete ainda mais a
capacidade para importar. Após 1945, este será o aspecto mais saliente que, na perspectiva
marxista de Sodré, compromete as possibilidades de acumulação de capital. Assim, Sodré
pôde associar a ideia de estrangulamento externo da CEPAL com o imperialismo145. Também
por isto foi colocada ênfase no problema do controle da política de trocas externas, não
somente de mercadorias, mas também de capitais. Isto estava na chave da disputa pelo
Estado146.
Tendo em vista esta ação do imperialismo sobre as contas externas, podemos
agora ver como isto se reflete na relação entre latifúndio e imperialismo pelo mecanismo
cambial. Segundo Sodré, a inflação era utilizada como forma de extrair mais valor, mantendo
baixo o salário do trabalhador. Neste caso, a inflação era de interesse de toda a classe
dominante. O estrangulamento externo, através do mecanismo cambial e da inflação, era
364)147.
Desta maneira, o autor pôde colocar-se no debate sobre a inflação opondo-se à
concepção ortodoxa. Ao explorar os efeitos da ação imperialista, Sodré não se restringiu
prejuízo de outra. Na essência, substitui-se a livre concorrência pela dominação dos monopólios e estes adquirem
enorme poder na vida política e utilizam o Estado para atingir seus fins. As contradições sociais se aprofundam e
são acompanhadas pelas contradições entre as nações imperialistas e entre estas e os países coloniais e
145
expandir-se, quando o imperialismo impõe nele as suas normas irrecorríveis, porque freia essa expansão em
consequência mesmo de suas características. Isto porque o país não pode usar livremente as suas divisas, obtidas
pela exportação, uma vez que parte substancial dela é absorvida pelas remessas de lucros do capital estrangeiro
aqui instalado, e que não contribui na exportação, sob forma variada e variável dos lucros propriamente, dos
juros, royalties, e amortizações, não só de investimentos oriundos do exterior, como de reinvestimentos
realizados com lucros aqui obti
146 -se flagrantes na disputa pelo mecanismo que regula as trocas externas, não
apenas naquilo que se refere a mercadorias, mas também, e principalmente, no que se refere ao movimento de
SODRÉ, 1978, p. 179).
147
depreciação externa, ocorre uma depreciação interna da moeda. Sucessivas depreciações, no exterior,
correspondem a sucessivos impulsos inflacionários, face à incapacidade do Estado para se opor às pressões
baixistas de fora, as que ancoram no imperialismo, e às suas pressões baixistas de dentro, oriunda do setor de
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apenas aos efeitos da dependência no que se refere à conta comercial, mas também à de
rendas. Podia questionar os efeitos do capital estrangeiro para a poupança, a inflação e o
estrangulamento externo:
Segundo os beneficiários da inflação e seus teóricos, em países do tipo do
Brasil ela deriva do esforço para elevar a taxa de investimento acima das
possibilidades reais de poupança. Esquecem que as possibilidades de
poupança sofrem justamente da ação espoliadora do imperialismo (SODRÉ,
1962, p. 370).
Por isto que, para o autor, o debate sobe a inflação era uma das principais
manifestações da contradição entre o novo e o velho e aparecia em primeiro plano148.
Portanto, podemos ver como a interpretação CEPAL/Furtado tem influência para
o autor estabelecer as forças que representam o novo e as forças que representam o velho, mas
com esforço original de Sodré para associá-las às duas forças principais do conservadorismo:
149
.  Esta
interpretação subsidia a inclusão também de algumas parcelas da burguesia como pertencente
à nação, isto é, às forças progressistas e democráticas. Uma vez que a acumulação era
prejudicada via ação conjugada do imperialismo com o latifúndio (câmbio e inflação), já não
era somente as classes dominadas que sofriam espoliação. Havia mesmo uma transferência de
renda do setor industrial para o setor agrário, fato prejudicial ao desenvolvimento. Segundo
a união de grupos e classes
interessadas na Revolução Brasileira:
A parte mais importante da burguesia industrial, bancária e comercial, que
tem os seus interesses ligados ao desenvolvimento, já afetada pela política
que se tentou com resultados inflacionários, juntar-se-á às camadas
populares
148 radição interna apresenta-se clara quando o problema da inflação é discutido. Para um setor, o do
atraso, ela deve ser contida pelo emprego de determinadas medidas; para o outro setor, pelo emprego de medidas
diametralmente opostas (...). Os grupos econômicos que controlam o poder  monopólios estrangeiros,
intermediários de negócios a eles vinculados e setor latifundiário  apresentam a solução que lhes convém,
enquanto a maioria da nação defende solução oposta porque sofre penosamente as consequências da inflação
149 Esta influência é explícita quando Sodré analisa a Crise da República. Faz uma citação de Formação
econômica do Brasil para discernir quais as forças se colocavam contrárias ao mecanismo cambial. A citação é:
época de enfrentar a resistência organizada de outros grupos. Entre estes se destacam a classe média urbana
empregados do governo, civis e militares, e do comércio  os assalariados urbanos e rurais, os produtores
agrícolas ligados ao mercado interno, as empresas estrangeiras que exploram serviços públicos, das quais nem
todas têm garantia de juros. Os nascentes grupos industriais, mais interessados em aumentar a capacidade
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associado ao imperialismo ou a ele subordinado, como o que foi defendido e
praticado entre 1956 e 1960. Uma autêntica política de desenvolvimento não
pode servir ao imperialismo e ao latifúndio, como ficou claro com a
experiência realizada  (SODRÉ, 1962, p. 386)150.
Disto resultar a perspectiva de que a revolução nacional-democrática seria
realizada por forças que comporiam uma frente ampla contra o imperialismo e o latifúndio.
Por isto, Sodré considerava que a contradição externa era mais importante que as contradições
internas: a principal contradição era a nação contra o imperialismo. Neste ponto, a crítica de
Prado Jr. em A revolução brasileira pode ser estendida a Nelson Werneck Sodré, pois, como
vimos, Prado Jr. considerava que a revolução brasileira deveria ser concebida dentro do
quadro contraditório capitalista: trabalhadores versus burguesia. Neste sentido, as críticas de
Caio Prado Jr. também podem ser estendidas à Sodré no que se refere à caracterização do
setor agrário brasileiro. De fato, Sodré considerava que as relações sociais no campo eram
predominantemente feudais. O quadro feudal no setor agrário resultava de dois processos
distintos: a expansão da pecuária desde o momento em que se separa da atividade produtiva
exportadora; um retrocesso nas relações sociais de produção após a crise do setor exportado
naquelas regiões onde a atividade exportadora havia gerado intenso povoamento (o caso da
mineração é o mais emblemático).
Mas se há divergências quanto à análise das relações sociais no setor agrário e
quanto ao comportamento a burguesia, em outro ponto há convergência. Esta convergência
está na concepção da nação em oposição ao colonialismo. A análise sobre o processo de
industrialização durante o governo Kubitscheck é importante para esta convergência. No
tópico sobre as perspectivas da revolução em Formação Histórica do Brasil, Sodré faz duras
críticas à política desenvolvimentista de Juscelino, dizendo, entre outras coisas, que esta
política havia favorecido a penetração imperialista e muitos setores de produção nacional que
visa o mercado interno. Neste sentido, a ideia de que a ação imperialista faz o Brasil manter-
se na condição colonial é indispensável para compreender esta convergência entre Prado Jr. e
Sodré. A situação colonial é vista por Sodré da mesma maneira como em Prado Júnior: uma
organização social que se volta para atender interesses mercantis externos. Neste sentido, a
industrialização realizada com recurso ao capital estrangeiro reforça a condição colonial151.
Por isto a nação, em ambos os autores, se opunha à herança colonial152.
150
proletariado; a pequena burguesia e as partes da alta e da média burguesia que têm seus interesses confundidos
SODRÉ, 1962b, p. 37).
151 As citações de trechos de Caio Prado Jr., Esboço de fundamentos da teoria econômica, feitas por Sodré são
reveladoras desta convergência:
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Desta maneira, acreditamos que a relação da democracia contra imperialismo
estabelecida por Sodré tem muitas contribuições. Ainda que o autor tenha incluído parte da
burguesia brasileira como força democrática, isto não invalida a visão de Sodré sobre os fatos
que impeliam à supressão do regime democrático.
O primeiro aspecto, já levantado anteriormente, diz respeito à conjuntura
revolucionária. Segundo Sodré, das três fases (independência, república, anteriores), esta era a
primeira em que aparecia o conceito de Revolução. Era, portanto, mais que um conjunto de
forças progressistas, era revolucionário. As forças contrárias ao povo eram o latifúndio (e
alguns setores comerciais e da alta burguesia a ele atrelado) e o imperialismo153. Por isto, a
Brasil do imperialismo e do
SODRÉ, 1962b, p. 36
1)
como se encontra atualmente, no sistema internacional do capitalismo trustificado de nossos dias, o
desenvolvimento deles depende sem dúvida de contínuas e crescentes inversões estrangeiras. Mas essas
inversões, como vimos, estão subordinadas à limitada capacidade de remuneração que lhes podem
oferecer as deficitárias contas externas dos países subdesenvolvidos; déficit esse que as mesmas
inversões contribuem para agravar, uma vez que implicam novas obrigações externas. Em suma, o
desenvolvimento dos países subdesenvolvidos, na medida em que se promove pelo concurso de
inversões estrangeiras, do tipo que consideramos, isto é, realizadas pelos trustes internacionais, é
essencialmente precário e autolimitante, pois aquelas inversões determinam elas mesmas as
circunstâncias que tendem a restringi-las, e que são as novas obrigações delas derivadas e que reduzem
ainda mais a c apud SODRÉ, 1962, p.
411-412);
2)
economias subdesenvolvidas. É que tais empreendimentos, constituindo parcelas por insignificantes de
um todo que se centraliza muito longe de cada país em que se realizam, têm interesses de natureza
essencialmente internacional, e resultam unicamente de uma política de uma política de vendas
orientada por diretrizes comerciais imediatistas. Assim sendo, os empreendimentos dos trustes
internacionais não se relacionam, ou só por coincidência se relacionam com as necessidades reais e
próprias dos países subdesenvolvidos em que atuam. E através da ação deles, que é poderosa graças aos
avultados recursos de que dispõem, bem como ao largo prestígio que em geral desfrutam, alguns setores
da economia dos países subdesenvolvidos  aqueles que interessam à política de venda dos trustes
tendem a se hipertrofiar em prejuízo e à custa de outros de muito maior significação para aqueles
países. Compromete-se assim o desenvolvimento ordenado e harmônico das economias
subdesenvolvidas, já por si deficientes em estímulos e recursos adequados para um tal
apud SODRÉ, 1962, p. 412).
152 A diferença é que, internamente, esta herança colonial era: as más condições de trabalho, em especial no
campo, para Caio Prado Jr.; o quadro feudal no setor agrário brasileiro que mantinha o trabalhador em vínculo de
dependência pessoal para com o seu senhor, no caso de Sodré. Esta interpretação de Sodré pode ser vista em:
transformações que é teatro nosso país, de alguns anos a esta parte, dentro do largo processo que se
convencionou conhecer como Revolução Brasileira. As forças produtivas vêm crescendo aceleradamente, em
nosso país, demandando novas relações de produção: estamos construindo aceleradamente uma nação, sobre
velhas relações coloniais, que ruem a cada passo. No lugar de uma sociedade de tantos e tão conhecidos traços
feudais  que alguns estimam denominar patriarcal  estamos forjando uma sociedade burguesa, com as
decorrências naturais. E isto porque, de uma herança colonial de produção, profundamente vincada de relações
Problemas da forma . O Semanário. Rio de Janeiro, 01-
08/03/1961, p. 6.
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SODRÉ, 1962b, p. 38). Dos vários
aspectos que estavam contidos nesta tarefa, ressalta
politicamente, assegurar a manutenção das liberdades democráticas, como meio que permite a
tomada de consciência e a organização das clas
destruir os meios materiais que permitem ao imperialismo exportar a contrarrevolução e
SODRÉ, 1962b, p. 38).
Podemos ver, portanto, que não há um simples determinismo das condições
econômicas para a política. Há, em Sodré, uma relação complexa entre o que chamamos
política e economia. Mais ainda, esta divisão é superada na visão de imperialismo, pois ambas
são utilizadas para a espoliação. Por um lado, se é verdade que o autor confere importância
para as forças produtivas possibilitarem a Revolução, não significa que elas a realizarão154. As
contradições internas do processo de Revolução que vinham desde os anos 1930 chegavam a
um antagonismo que expunha a inevitabilidade de rupturas. Contudo, não estava inscrito no
processo, ou na estrutura produtiva, quais seriam os rumos destas mudanças. Por outro lado, o
próprio avanço nas forças produtivas dependia das condições de avanço da democracia. O
imperialismo, àquele momento, se opunha aos dois: à democracia e ao avanço interno das
forças produtivas.
Por isto, para o autor, o processo de Revolução Brasileira tinha dois fundamentos,
político e econômico, mas ambos encontravam-se unidos na contradição que então se
colocava entre nação e colônia:
Discriminando as origens das forças interessadas no processo nacional, e
mostrando o que existe ainda de negativo no quadro brasileiro, procuramos
realizar uma tentativa de esclarecimento político, no sentido de cooperar
para a aceleração do mencionado processo, que tem como fundamento
mínimo a manutenção e a ampliação do regime democrático, de um lado, e a
solução nacionalista dos problemas de exploração econômica das nossas
riquezas, de outro  (SODRÉ, 1958b, p. 1.).
Este ponto de vista oferece melhor perspectiva para compreender o apoio dado
pelo autor às medidas de intervenção do Estado na economia. Pois, para Sodré, sempre há
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condições para que se realizem transformações econômicas, políticas e sociais não significa que elas
efetivamente se realizem. É necessário que, concretamente, as forças se componham, que se mobilizem, que se
ressalta em vários trechos a importância da política na visão de Revolução Brasileira de Sodré. Para Moysés
Revolução Brasileira requer, no entanto, a mobilização consciente das classes sociais e,
portanto, não há uma dinâmica interna das estruturas, não há naturalização do s
181
intervenção do Estado. Segundo o autor, o argumento contra a intervenção do Estado
dissimula qual o verdadeiro problema: enquanto o Estado está a serviço da classe dominante,
não há reclamações; as críticas à intervenção do Estado ocorrem quando esta representa a
ampliação da participação popular neste próprio Estado.
Qualquer estudante de curso secundário sabe que a intervenção na vida
econômica existe desde que o Estado existe. Não encontrou debates e
controvérsias enquanto a posse unilateral do poder ocultava o problema, uma
vez que o Estado funcionava, na totalidade de suas manifestações, como
instrumento de uma só classe (SODRÉ, 1978, p. 179).
Desta maneira, o que estava implícito em Caio Prado Jr., quando analisa as
políticas adotadas como consequência de uma visão colonialista que quer encontrar no capital
estrangeiro a solução para a crise econômica, torna-se explícita em Nelson Werneck Sodré. A
questão principal não está na atuação do Estado. Isto é, a disputa política não pode ser
realizada nos termos colocados pelos conservadores, em termos de mais ou menos Estado.
Deve-se esclarecer que a disputa é para determinar se a ação do Estado deve ser realizada para
assegurar os privilégios de uma minoria interna e a extração do excedente para o exterior ou
para atender às demandas da maioria da população155.
O apoio de Sodré à revolução nacional-democrática, portanto, não pode ser visto
em abstrato, por qualquer teoria que seja, mas colocado na singularidade concreta que o caso
tinha. Esta estava no seu aspecto democrático. A classe dominante não seria substituída por
uma nova minoria no poder, mas pelo povo.
Em termos políticos: trata-se de uma revolução democrático-burguesa, mas
de tipo novo, em que a componente burguesa não terá condições para
monopolizar os proventos da revolução. As possibilidades de operar o
desenvolvimento material e cultural do Brasil para proveito apenas da
burguesia estão encerradas (SODRÉ, 1962b, p. 39).
Da mesma forma se realiza o apoio ao nacionalismo:
Todas essas contradições deveriam provocar reflexo na vida política,
agitando-a, sob os mais diversos pretextos. O amadurecimento
proporcionado pelo novo cenário em que vivemos, quando as classes
definem precisamente seus campos e mobilizam-se para a defesa de seus
interesses, intervindo na escolha eleitoral e na composição das forças e na
155
pertinente o esclarecimento de Sodré, pois isto confirma como os conservadores requeriam a ação do Estado para
a modernização: toda a sociedade que aqui se forma deveria estar submetida aos negócios, como chamara
atenção Caio Prado Jr., sujeitos as vicissitudes da conjuntura mercantil volátil.
182
constituição do poder, configura o espetáculo da tomada de consciência a
que vamos assistindo. É nesse espetáculo que aparece, como uma
singularidade para os desatentos, o problema do nacionalismo  (SODRÉ,
1978, p. 180).
As forças conservadoras se opunham à maior participação popular. Mais ainda, o
imperialismo exigia o fim da democracia:
A concentração capitalista gera antagonismos no seio da burguesia: as
categorias médias e inferiores tendem a ser absorvidas pelos monopólios. Na
medida em que isso acontece, o capitalismo se incompatibiliza com a
democracia porque esta entrava a referida absorção, permitindo aos grupos
explorados expressar sua resistência. A liberdade democrática, assim,
torna-se asfixiante para o capitalismo monopolista. A saída natural e
única, para este, consiste na liquidação pura e simples da democracia
(SODRÉ, 1962, p. 403 destaques meus).
Portanto, ainda que o autor tenha exagerado as tensões no seio da própria
burguesia, e desta com o imperialismo, foi lúcido na sua afirmação de que o imperialismo
exigia fim da democracia à medida que ampliava a participação popular nas decisões
políticas. A violência direta e arbitrária sobre manifestações de interesses populares, além da
ingerência política, é braço direito da ação imperialista.
Para o autor, isto havia sido exemplificado no caso da solução parlamentarista, em
1961.
Pois ainda mesmo essa precaríssima democracia, em que todos são
desiguais perante a lei, pode levar as classes dominantes a derrotas e a
situações difíceis, como aconteceu em agosto de 1961. Resta-lhes, em casos
tais, pelos seus agentes, declarar interrompido o processo democrático,
inválida a vontade popular, quebrados os dispositivos constitucionais.
Detidos pela reação do povo, num episódio de profunda significação,
aqueles agentes manobraram para uma emenda constitucional votada na
calada da noite, tirando ao povo o direito de ter no poder o candidato de sua
predileção. Tais decisões não revelam força, entretanto; revelam fraqueza. O
imperialismo, os latifundiários e a alta burguesia não têm mais condições, no
Brasil, apesar da grande e da pequena corrupção, para viver sob regime
democrático, ainda que débil. Suas possibilidades para isso chegaram ao
fim (SODRÉ, 1962b, p. 56).
O debate à época sobre a ampliação dos direitos de voto, sobretudo dos
analfabetos, certamente esteve entre as preocupações principais de Sodré quando falava em
democracia. Mas, não é somente a manutenção deste regime democrático que o autor
considera quando fala em democracia. A democracia não é simplesmente a defesa da
legalidade formal:
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A defesa do regime democrático, no processo de Revolução Brasileira, não
se prende, assim, ao supersticioso respeito a uma legalidade formal, mas na
compreensão de que a democracia é o caminho apropriado ao seu
desenvolvimento. Não interessa ao nosso povo, evidentemente, uma
legalidade qualquer, e uma democracia qualquer, mas o regime democrático
efetivo cujo conteúdo esteja intimamente ligado ao desenvolvimento das
alterações econômicas, políticas e sociais capazes de afetar profundamente o
país e corresponder ao avanço de forças produtivas que impõem
modificações radicais nas relações de poder (SODRÉ, 1962, p. 405).
Portanto a defesa do nacionalismo, e da democracia que o impulsiona e a qual
impulsiona, é para Sodré também o caminho para a liberdade. Esta é vista tanto do ponto de
vista de libertar-se da submissão externa, como de libertar o povo da submissão à uma classe
dominante minoritária.
Realizar-se nacionalmente para um país de passado colonial, com estrutura
econômica subordinada a interesses externos, corresponde a uma tarefa em
muitos pontos idêntica à que países europeus realizaram, no alvorecer da
Idade Moderna, com a derrota dos remanescentes feudais e o início da
capitalização. O que, para eles, eram relações feudais, antepondo-se ao
desenvolvimento é, para nós, tudo o que reflete ainda o passado colonial. O
nacionalismo apresenta-se como libertação  (SODRÉ, 1978, p. 180
destaques meus).
Nesse cenário, o Nacionalismo representa o ideal democrático, só esposado
pelas classes em ascensão, que necessitam da liberdade como o organismo
humano de oxigênio, que vivem do esclarecimento da opinião, que precisam
discutir e colocar de público os problemas nacionais. Precisam, mais do que
tudo, do apoio popular, e só isso revela o caráter democrático, essencial, da
posição nacionalista (SODRÉ, 1978, p. 180).
Considerações finais
A nação em oposição à colônia era o núcleo comum aos dois marxistas aqui
estudados. Contudo, esta oposição precisa ser qualificada. Para tanto, usamos do recurso de
dividir esta oposição em questões internas e questões externas. A convergência entre os dois
marxistas se dava no que se refere à questão externa. Contudo, na caracterização das questões
internas as divergências eram patentes.
A oposição nação versus colônia no âmbito externo é verificada pela condição
colonial que caracteriza a posição periférica do Brasil nas relações internacionais. Esta
condição foi historicamente construída desde a colonização, uma sociedade organizada para
atender a interesses estranhos a ela, interesses mercantis externos. Esta condição colonial é
reafirmada na fase histórica do imperialismo, inclusive com a industrialização realizada após
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a segunda grande guerra e, principalmente, durante o governo Juscelino Kubitscheck. Á
medida em que a industrialização é realizada em obediência aos interesses dos monopólios
internacionais, ela própria fica subordinada a estes interesses. O princípio básico que decidiu
as características da industrialização no pós-guerra foi o atendimento à expansão de mercados
para o capital financeiro internacional. Neste sentido, a nação continua a se opor à colônia, e
ao imperialismo na medida em que este reafirma a condição colonial.
Esta interpretação, que é realizada principalmente por Prado Jr. e apropriada por
Sodré, nos permite evidenciar que o divisor de opiniões não está na necessidade de
intervenção do Estado, mas sob quais interesses esta intervenção se realiza e a quem ela
beneficia. Da mesma forma, a crítica não é ao liberalismo em si, mas apenas na medida em
que as propostas liberais implicam em conservadorismo. Acreditamos que através desta
análise
 as condições favoráveis para a
expansão do mercado de forma a viabilizar os empreendimentos, inclusive industriais, do
capital financeiro. Desmistifica-se, assim, a ideologia do colonialismo. Não é o
comportamento da população que restringe os recursos para os investimentos, mas a própria
remuneração do capital que tem que ser convertida em moeda internacional.
A oposição nação versus colônia, internamente, é o motivo das divergências entre
Sodré e Prado Jr.. Para Prado Jr., a herança colonial é a escravidão e sua consequente
segregação social: toda a energia dos trabalhadores é utilizada para a atividade produtiva, sem
permitir valorizar outras manifestações humanas do elemento que fornece trabalho. Esta
herança colonial continuava a ser reproduzida mesmo nas atividades nitidamente capitalistas.
Isto poderia ser comprovado pelas péssimas condições de trabalho, principalmente no setor
agrário. Para Sodré, a herança colonial eram as relações feudais no setor agrário brasileiro e a
consequente manutenção do poder latifundiário. Este poder procura se legitimar pela tradição,
reafirmando a segregação social que se realizava pelo reconhecimento com o exterior e a
repulsa ao povo brasileiro.
A segregação social, verificada pelos dois autores, põe em relevo a questão da
democracia. Apesar de concordarmos que Sodré tenha superestimado as características
democráticas da burguesia, acreditamos que sua ênfase na democracia, na medida em que o
autor a considera incompatível com o avanço das medidas reivindicadas pelo imperialismo,
deu consideráveis contribuições para a compreensão da conjuntura que se desenrolava e, por
isso, merece maior atenção.
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Capítulo 6: O imperialismo contra as liberdades democráticas: provações de um militar
nacionalista
O capítulo anterior nos permitiu apontar que, na visão de Sodré, a democracia é,
ao lado da superação da estrutura econômica colonial, um dos pilares do processo de
formação da nação e da emancipação da subordinação ao imperialismo. Contudo, este é um
aspecto que tem sido pouco ressaltado nas pesquisas sobre o pensamento do autor.
Acreditamos que isto se deve a dois fatores: 1) à ênfase colocada nas questões econômicas,
uma vez que o debate sobre o desenvolvimento era um elemento importante para as divisões
entre as correntes políticas da época; 2) nas obras do autor do período, a defesa da democracia
aparece menos, embora tenha papel fundamental, como destacamos no capítulo anterior.
Trabalhos mais recentes têm procurado assinalar este aspecto para as perspectivas
sobre a revolução brasileira nas obras de Sodré. Cunha (2006), por exemplo, argumenta que
Nelson Werneck Sodré, após ter feito autocrítica durante o período de exílio interno em Cruz
Alta, evitava uma posição que pudesse levar a um isolamento dos militares nacionalistas. Isto
pode justificar a tentativa de Sodré de
-99). Cunha (2006 e
2011), apoiado em Ralph Miliband, vê neste posicionamento uma forma de aprofundamento
da democracia através do incentivo ao debate e da valorização do conflito. Oliveira Filho
(2006) ressalta que a concepção de frente ampla não dissimulava a existência de conflito no
seu interior. Sendo
legalidade democrática como forma de se deixar aflorar os conflitos (permitindo que se
-
401)156.
Durante o decênio que este trabalho abrange, estas questões são geralmente
abordadas em artigos de jornais nos quais Sodré utiliza pseudônimos, o que indica que o autor
tinha consciência das possíveis represálias, o que também justifica a pouca ênfase no tema em
livros publicados pelo autor. Algumas destas questões foram tratadas por ele em Memórias de
um soldado.
Trata-se, portanto, de unir na análise das posições nacionalistas de Sodré, durante
o decênio de 1954-1964, o que poderíamos chamar, utilizando a divisão realizada por ele
mesmo, de soldado e escritor. Nossa hipótese é a de que a percepção da impossibilidade de se
156 A noção de conflito também compunha o pensamento nacional-desenvolvimentista de Celso Furtado
(VALENTE, 2009).
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manter o regime democrático perante as exigências do imperialismo é mais bem definida nos
imos ou não assinados. Em seus livros
podemos averiguar o tratamento dado pelo autor aos problemas econômicos e à segregação
social, legitimados pela ideologia do colonialismo (nesta está incluso o problema da cultura,
amplamente tratado pelo autor enquanto crítico literário). Contudo, uma melhor investigação
sobre sua visão em torno do antagonismo entre democracia e imperialismo requer outras
fontes, que vêm a seguir157.
Averiguaremos nossa hipótese através de três temas identificados nos artigos dos
jornais: 1) o imperialismo e a necessidade de regimes autoritários na periferia; 2) a opção do
governo Kubitschek pela elite multinacional e associada; 3) a continuidade do
desenvolvimento associado e o regime de exceção.
O imperialismo e a exigência de Estado autoritário na periferia
Na edição de 17 de julho de 1958, Sodré, com o pseudônimo de Observador
Militar, inaugurou uma coluna no jornal carioca Última Hora. O jornal assim justificava a
nova coluna:
Dada a gravidade da situação no Oriente Médio, que envolve aspectos de
caráter puramente militar, afetando a segurança do mundo  e do Brasil,
inclusive, ULTIMA HORA convidou um dos mais capacitados peritos
brasileiros em coisas militares, para apresentar, nesta página, a coluna do
 leitores compreenderão certamente as razões
pelas quais o nome deste novo colaborador de ULTIMA HORA deve ser
mantido incógnito 158.
após a II Grande Guerra entre socialismo e capitalismo, ou oriente versus ocidente. Para
Sodré, esta divisão não era capaz de captar a realidade das relações internacionais, pois
porque há uma gama de nações que ficam sobrando nele e cujo interesse está, precisamente,
159
.
Para o autor, o menosprezo pelas reivindicações específicas destes países era
sustentado pelo ocidente, sobretudo pelos Estados Unidos, ao considerar movimentos
157 Cunha (2006) assinalou que Sodré procurou, através destes artigos, influenciar militares a manterem-se
favoráveis à legalidade democrática.
158 Observador Militar.
159 Idem.
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nacionalistas como uma manobra do comunismo contra o ocidente. Assim, o ocidente podia
justificar suas ações extremas sob o argumento de defesa contra o comunismo. Sodré explica
esta dissimulação e procura qualificar melhor o nacionalismo enquanto uma reivindicação da
superação do colonialismo, condição necessária para a melhoria da vida de suas populações:
Quando surgem fases críticas, no levantamento dos povos coloniais, a
propaganda pretende apresentá-las como luta do ocidente contra o
comunismo, como um esquema em que o problema social se constitua em
centro dos acontecimentos. Na maior parte dos países daquela área,
entretanto, não há condições mínimas para uma alteração na estrutura social,
e o levantamento nacionalista não tem qualquer sentido de revolução interna.
O chavão anticomunista adquiriu um sentido, com a passagem do tempo, que
permite todas as deformações. O problema do nacionalismo vem sendo nele
embutido, à força, para dissociá-lo, na visão dos que sofrem dos mesmos
males, do seu verdadeiro conteúdo. O fato é que o nacionalismo se presta a
tudo, - até mesmo ao fascismo, com a diferença, de tempo e lugar, que altera
essencialmente o seu conteúdo e a sua direção. No nacionalismo dos povos
coloniais o fator preponderante é a urgência na melhoria de padrão de vida e
a compreensão de que essa melhoria não se fará nos quadros do
colonialismo 160.
na visão simplista e esquemática, passavam a representar uma força política internacional
161
. A
composição desta nova força política internacional, cujas reivindicações não encontravam
espaço no simplismo da oposição oriente versus ocidente, passava a ter condições de
subdesenvolvidos veio a mostrar a estrema precariedade do esquema montado depois da
162
.
Como mecanismo de sustentação das ações imperialistas sobre os povos coloniais
e subdesenvolvidos, as decisões da ONU eram tomadas pelo Conselho de Segurança, formado
por um grupo mais restrito de países, ignorando as manifestações apresentadas na Assembleia
Geral daquela instituição, da qual podiam participar países que não se satisfaziam com as
160 Observador Militar.
161 Colonialismo e diplomacia . Última Hora. Rio de Janeiro, 30/07/1958, p. 4. Assinado como Observador
Militar.
162 A Nova Diplomacia . Última Hora. Rio de Janeiro, 14/05/1958, p. 4. Assinado como Observador Militar.
188
stituir-se em simples cobertura das ações de
um ou mais de seus membros, - 163.
O quadro internacional viu quebrado o tranquilo e rígido esquematismo em
que vinha sendo falsamente colocado. Não pode ser entendido mais como
uma simples repartição entre Ocidente e Oriente, separados por um
meridiano que ninguém conhece. Há uma faixa de povos que não aceita a
repartição e uma gama de opiniões e tendências políticas que extravasa de
seus limites. O chamado Ocidente, que poderia tentar a conquista desta
faixa, fossem outras as condições internas de cada um de seus países,
particularmente os Estados Unidos, preferem argumentar com as bases, com
as armas, com a sexta frota ou com a sétima frota, e perde, sucessivamente,
as batalhas. Isso acabou por se refletir na ONU, obrigando ao isolamento, no
Conselho de Segurança, rigorosamente controlado, da discussão e da
solução, quando possível, de todos os problemas. Discussão e solução, via de
regra, tomada sem audiência dos diretamente interessados 164.
servia de justificativa para a intervenção militar e a interferência nas decisões internas dos
países e povos. Para Sodré, estas intervenções eram realizadas nos momentos em que os
 não encontravam respaldo nas
demandas internas da população de um país periférico165. Alianças como estas efetivavam a
subordinação econômica externa da periferia, mantendo as tradicionais formas de domínio
interno, como recurso para a extração das riquezas166. Este tipo de acordo internacional
procurava
países, sufocando a criatividade, e a própria atividade, diplomática dos países periféricos.
O esquematismo da divisão do mundo em dois blocos, - criação artificial
que se vai esboroando por toda a parte, - alterou em seus fundamentos a
atividade diplomática dos povos periféricos. De um lado e de outro reduziu-
se aquela atividade a uma subordinação inevitável. O advento dos pactos deu
a essa situação o seu acabamento, criando-se obrigações e dispensando a
variedade de tendências. Tudo deveria sujeitar-se a compromissos
compactuados, que abrangiam as manifestações mais diversas dos povos,
moldando-as ao sabor das exigências externas. As nações periféricas não
deviam ter vontade própria, nem interesses próprios, nem orientações
163 O papel da ONU  26/07/1958, p. 5. Assinado como Observador Militar.
164 Colonialismo e diplomacia . Última Hora. Rio de Janeiro, 30/07/1958, p. 4. Assinado como Observador
Militar.
165
assinada entre a Turquia e o Iraque em 1955. O Pacto foi visivelmente estimulado pelos Estados Unidos para
garantir que o Oriente Médio pertencesse à sua área de influência. Neste sentido, a palavra pacto pode ser
entendida aqui como adesão à diplomacia bipolar em favor dos Estados Unidos.
166 Os Pactos e as Guerras . Última Hora. Rio de Janeiro, 22/07/1958, p. 4. Assinado como Observador Militar.
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próprias: não careciam, assim, de política externa. Não careciam, portanto,
de diplomacia 167.
Contudo, segundo Sodré, a adesão diplomática à bipolaridade tinha sido realizada
por governos pouco representativos. Quando a população apresentava reivindicações que não
eram passíveis de serem assimiladas dentro da simples inserção subordinada a um dos lados
da bipolaridade, havia um abalo na ordem local. Desta maneira, a manutenção dos interesses
 somente encontrava vigência através
de ocupações militares e interferências na política interna do país periférico168. A supressão da
soberania nacional, das liberdades políticas internas, e o impedimento à ampliação, ou mesmo
manutenção de regimes democráticos na periferia, encontravam limites impostos pela ação
imperialista.
Não nos cabe aqui fazer a reconstituição histórica deste conjunto de conflitos no
oriente médio ocorridos no ano de 1958. É possível que Sodré tenha superestimado a
importância da participação popular para a tensão que ali surgiu. Mas não se pode dizer que o
autor tenha superestimado a importância que adquiria o bloco de países, que seria chamado
anacrônica afirmar que este bloco não conseguiu manter-se coeso e ter força suficiente para
que suas reivindicações fossem atendidas, pois não podemos tomar o resultado por ponto de
partida. Como argumenta Hobsbawm (1995, cap. 12), o regime autoritário na periferia foi a
. A influência dos Estados Unidos para casos de regimes
como este não é desconhecida. E não se pode negar que estas interferências, inclusive
militares, tenham contribuído para o enfraquecimento destes países na política internacional.
Portanto, a visão de Sodré sobre a incompatibilidade entre os interesses das potências
mostrou-se válida, abrindo fecundo caminho para interpretação das contradições que se
aguçavam no Brasil.
Um primeiro aspecto desta interpretação advinha ainda do próprio conflito no
oriente médio. Os defensores do desenvolvimento associado utilizavam os conflitos no oriente
médio para criar no Brasil um clima de inquietação, de pavor, na intenção de criar um
do Exército.
167 A Nova Diplomacia . Última Hora. Rio de Janeiro, 14/05/1958, p. 4. Assinado como Observador Militar.
168 Os Pactos e as Guerras . Última Hora. Rio de Janeiro, 22/07/1958, p. 4. Assinado como Observador Militar.
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No Brasil, a participação intensa do Exército na política teve início na República
Velha. Mas foi ao final desta que a tensão entre diferentes correntes políticas no Exército
ganhou vulto, tendo se destacado a corrente tenentista. Diante desta situação, a ideia de criar
coesão nas Forças Armadas passou a ser não somente um tema ventilado, mas uma política
seguida, durante o Estado Novo, por Góes Monteiro. Tanto a coesão nas Forças Armadas
quanto a unidade nacional como pressuposto para a segurança nacional subsidiaram o apoio
do Exército às políticas para o desenvolvimento iniciadas por Vargas. Se do ponto de vista
externo estas propostas não revelavam enfrentamento à participação do capital estrangeiro,
que
encontrava acolhimento em uma parcela do Exército. Isto pode ser observado pela
convergência entre as ideias de Góes Monteiro e autores conservadores dos anos 1920-1930.
(SILVA 2012; SILVA, 2008)169.
A política perseguida por Góes Monteiro conseguiu atingir a aparência de coesão,
sem que esta coesão fosse uma realidade dentro do Exército. As discordâncias no interior das
Forças Armadas voltaram à superfície a partir da participação brasileira no conflito mundial.
A participação da FEB (Força Expedicionária Brasileira) na guerra teve repercussões distintas
para a cúpula do exército e para o estrato de patentes médias. Os oficiais de patentes médias
tomaram, em geral, uma postura crítica ao Estado Novo e sustentaram posições nacionalistas,
inclusive para temas importantes no início da década de 1950, como a criação da Petrobrás. A
cúpula do Exército, que havia endossado o Estado Novo e nutrido simpatias a regimes
ditatoriais fascistas, conseguiu angariar para si o status de defensora de ideais democráticos.
Desta maneira, a cúpula do Exército pode se desvencilhar do caráter autoritário do Estado
Novo e colocá-lo sobre a responsabilidade de Vargas. Góes Monteiro e Eurico Dutra, por
exemplo, se uniram à UDN para depor Vargas, argumentando defender a democracia. Esta
nova postura da cúpula das Forças Armadas se coadunava com outra consequência da
participação do Brasil na guerra. Nos acordos assinados em 1942 ficou estabelecido que o
governo deveria manter a ordem interna e impedir atividades subversivas. A Escola Superior
de Guerra difundiu esta ideologia no Exército, numa visão na qual o Exército seria o único
responsável por definir o que e quem seria considerado subversivo (SILVA 2012).
169 O recurso indispensável ao capital estrangeiro era coerente com o pensamento de Azevedo Amaral, assim
(latifúndio) também sugerida por Azevedo Amaral, conforme visto no capitulo 3.
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Na medida em que o nacionalismo fosse considerado fora do alinhamento aos
EUA e, portanto, subversivo, a manutenção da ordem interna podia facilmente confundir
nacionalismo com comunismo. Ficava explícita a divisão nas Forças Armadas.
A partir da redemocratização, as Forças Armadas, com especial destaque para o
Exército, passaram a internalizar posições políticas existentes na sociedade civil. Isto se
manifestou através da disputa crescente para a diretoria do Clube Militar entre nacionalistas e
cruzadistas (como eram chamados os partidários da Cruzada Democrática). A princípio, os
nacionalistas comandavam a diretoria do Clube entre 1948 e 1952 (SILVA, 2006; SILVA
2008). Embora isto deva ser matizado devido às transferências realizadas após a polêmica
publicação do número 107, em 1950, da Revista do Clube Militar.
Esta publicação ocorreu após a vitória nas eleições de 1950 para a diretoria do
Clube. A chapa nacionalista, encabeçada por Estillac Leal, venceu a chapa cruzadista,
encabeçada por Cordeiro de Faria. A polêmica maior se deu em torno de um artigo não
assinado sobre a Guerra da Coréia, o qual repudiava a ideia então aventada de participação do
Brasil na mencionada guerra. O artigo ia além e contrariava também qualquer alinhamento
estrito com os Estados Unidos que não considerasse os reais interesses do Brasil. A diretoria
do Clube e, sobretudo, a Revista foram acusadas por seus adversários militares, políticos e
órgãos de imprensa de serem, ou manterem como membros, comunistas. Sodré, em seu
Memórias de um soldado, contraria esta acusação e diz que ela era resultado do esquematismo
aceito por aqueles que concordavam com um alinhamento estrito aos Estados Unidos
(SODRÉ, 1967, p. 301).
A divisão nas Forças Armadas, assim como em todo o campo político, foi ainda
acentuada diante dos acontecimentos que deram origem ao movimento de 11 de novembro de
1955, caracterizado por uma manobra para a manutenção do regime democrático através da
garantia de posse do presidente eleito, Juscelino Kubitschek. Neste momento, segundo Sodré,
a divisão desenvolvimento associado versus nacionalismo passou a ser acompanhada
respectivamente pela oposição golpe versus legalidade:
A delimitação dos campos, em 1955, colocava como fundamental o
problema da legalidade democrática, profundamente ameaçada pelo
entreguismo oposicionista (na realidade de posse do poder, desde o golpe de
agosto de 1954), que pregava, ardorosamente, livremente, abertamente, o
das instituições democráticas, e entre eles, naturalmente, os mais ativos e
caracterizados nacionalistas; de outro lado, os que pretendiam subverter as
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instituições democráticas e, entre eles, naturalmente, os mais ativos e
caracterizados entreguistas 170.
As mostras de divisão nas Forças Armadas e da existência de atividades
conspirativas no seu interior ocorreram em diversas ocasiões durante o governo Kubitschek.
Entre elas, as mais importantes foram as de Jacareacanga, de 11 a 29 de fevereiro de 1956, e
Aragarças, de duração mais restrita de 2 dias, mas não menos importantes. Ambos os
movimentos subversivos pretendiam substituir o presidente eleito por um governo de exceção.
O primeiro ocorreu logo no início do governo Kubitschek e pode ser visto como continuidade
das manobras para evitar a sua posse. O segundo ocorreu em meio à disputa eleitoral para
decidir qual seria o presidente a assumir a partir de 1961, com a candidatura de Lott definida e
Jânio Quadros vacilando em manter sua candidatura (SILVA 1984).
Assim, desde o início dos anos 1950
na divisão existente nas Forças Armadas, era eufemismo para alterações de postos e para
retirar o direito de o Clube Militar tomar publicamente posições políticas. Eufemismo este
encarado por Sodré como uma manobra para enfraquecer o nacionalismo e tornar possível a
implantação de políticas de desenvolvimento associado ao capital estrangeiro. Como a
realização desta pacificação exigiria vastas medidas de exceção, os que a defendiam
anos 1920 e um pressuposto para justificar suas ações e seria perseguida também no decênio
aqui estudado. Os conflitos no Oriente Médio, segundo Sodré, tornaram-se, assim, uma destas
oportunidades utilizadas pelos golpistas:
No Brasil, a hipótese de guerra alvoroçou a quem? Aos frustrados, aos
derrotados, aos ressentidos, aos remanescentes do que, entre nós, representa
ainda a componente antidemocrática, antipopular e antinacional. Que
maravilha, para eles, realmente, a guerra: que maravilha acabar com lutas
salariais, com eleições, com nacionalismo, com tudo o que atrapalha os bons
negócios, que dificulta as tranquilas operações financeiras, que fiscaliza a
conduta de autoridades, de parlamentares, de jornalistas 171.
Queremos destacar duas importantes percepções de Sodré neste contexto: 1) a
incessante tentativa, pelos defensores de uma aliança estrita aos EUA, de encontrar motivos
para caracterizar a situação brasileira como caótica, pois este era um pressuposto para a
170 As razões da legalidade . O Semanário. Rio de Janeiro, 05-11/09/1959, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
171 A chantagem da guerra . Última Hora. Rio de janeiro, 25/07/1958, p. 4. Assinado como Observador Militar.
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atividade golpista encontrar lastro, sobretudo lastro militar; 2) como esta atividade autoritária
se utilizava da i dré
não confunde o nacionalismo com o
Com este ideário pretendia-se ignorar a importância, e mesmo a existência, dos conflitos
sociais. O nacionalismo de meados do século XX no Brasil não abandonou a noção de
conflito. Ao contrário, o conflito com o tradicionalismo e conservadorismo era a pedra
angular para a grande parte daqueles que mantinham posições nacionalistas. Conflito este
resumido nos dizeres
que é colonial, conservador, reacionário, acadêmico, aristocrático, tudo que é para poucos,
para escolhidos, para predestinados 172. Mais importante ainda, o nacionalismo não era uma
ideologia através da qual se pretendia cimentar a unidade nacional e colocar panos quentes
nos conflitos sociais internos. O nacionalismo tornou-se, principalmente, um movimento
político que começava a romper o arranjo do quadro político em dois sentidos: 1) articulando
grupos que não obedeciam às disputas partidárias, como a Frente Parlamentar Nacionalista e o
Movimento Nacionalista Brasileiro; 2) submetendo a questão do desenvolvimento à formação
de uma sociedade homogênea e coesa e criticando o desenvolvimento conservador.
O governo Kubitschek inteiramente associado
A tentativa de instalar um regime de exceção em 24 de agosto de 1954 foi
frustrada pelo suicídio de Vargas, que obrigou o grupo conspirador a recuar em sua ação.
Como forma de evitar que as disputas no Exército fossem levadas ao governo de Café Filho,
procurou-se escolher para o posto de Ministro da Guerra um ministeriável que não estivesse
associado às disputas que então se explicitavam nas eleições do Clube Militar. Do lado
cruzadista apresentavam-se Juarez Távora, Cordeiro de Farias e Nelson de Mello. Do lado
nacionalista, apresentavam-se Estillac Leal, Segadas Vianna e Zenóbio da Costa. Lott, até
então, não estava associado a nenhum dos lados (BENEVIDES, 1976, p. 155-156).
Os integrantes do movimento de 24 de agosto, apesar de ter sua ação frustrada,
permaneciam realizando ações com o intuito de ocuparem o posto do Executivo. Neste
ambiente ocorreu o pleito de 1955, para eleição do novo presidente do Brasil. Juscelino
Kubitschek enfrentou dificuldades antes mesmo de ser eleito. Primeiro, houve iniciativa do
172 A amarga agonia . Última Hora. Rio de Janeiro, 02/09/1957, p. 20. Coluna Notas de Crítica. Assinado por
Nelson Werneck Sodré.
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governador de Pernambuco, Etelvino Lins, de adiar as eleições173. Posteriormente, um
manifesto assinado por chefes militares propunha a intervenção nos partidos políticos sob a
justificativa de ser necessário garantir que a competição pela presidência ocorresse sem
perigos (SILVA, 1984, p. 102).
Realizado o pleito, a UDN novamente fracassara em sua proposta para o
executivo, com a derrota de Juarez Távora. Restava, então, a tentativa de evitar a posse do
candidato eleito. Mas o Ministro da Guerra, Henrique Lott, que já havia se manifestado em
favor da realização do pleito conforme previsto em lei, também defendia que a posse do eleito
fosse garantida. Assim, a primeira tentativa de evitar a posse de JK ocorreu com o
questionamento sobre a validade do pleito, uma vez que o candidato eleito não havia
angariado maioria absoluta. A UDN acabou isolada após o fracasso desta tentativa, restando,
assim, a conspiração, o que exigia dominar o dispositivo indispensável para a manobra, o
Ministério da Guerra. A oportunidade surgiu com o discurso pronunciado por Mamede no
funeral do general Canrobert Pereira da Costa. Lott, também presente, caracterizou o discurso
como ato de indisciplina. Como o Coronel Mamede estava servindo na Escola Superior de
Guerra, não estava sob jurisdição do Ministro da Guerra qualquer ação sobre o Coronel. Lott,
então, solicitou que Mamede retornasse ao Exército, o que foi negado pelo brigadeiro
Gervásio Duncan, chefe substituto do Estado Maior das Forças Armadas (SILVA, 1984).
Neste ínterim, o presidente Café Filho foi internado devido a problemas
cardiovasculares. O presidente decidiu então se afastar do cargo. A presidência da República
foi assumida pelo presidente da Câmara dos Deputados, Carlos Luz. A constrangedora
situação em que se encontrava o ministro da Guerra terminou no dia 10 de novembro de 1955,
com Carlos Luz substituindo Lott pelo general Fiúza de Castro, que tomaria posse no dia
seguinte (SILVA, 1984).
Lott, advertido por Odílio Denys, chegara a conclusão de que um golpe de Estado
estava em curso, liderado pelo novo presidente Carlos Luz, e decidiu agir, mobilizando o
Exército e tentando evitar que o cruzador Tamandaré, de onde Carlos Luz exercia a
presidência, conseguisse chegar a São Paulo, onde a tentativa de golpe poderia encontrar o
apoio de Jânio Quadros. O Tamandaré, não podendo desembarcar em Santos, retornou ao Rio
de Janeiro. Carlos Luz desembarcou apenas no dia 13, após decidir pela renúncia. O episódio
foi seguido de instalação de Estado de Sítio, que perdurou até o primeiro dia de governo de
Kubitschek (SILVA, 1984).
173 Segundo Benevides (1981) a iniciativa de adiar as eleições teria partido do próprio Café Filho, então
presidente em exercício.
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O movimento de 11 de novembro ficou conhecido como novembrada, e seus
apoiadores foram chamados de novembristas. No dia 11 de novembro de 1956, primeiro ano
do movimento, Lott recebeu, em evento realizado na praça ao lado do Ministério da Guerra,
-presidente Goulart, que
personificou a oferta, discursou seguido por resposta do homenageado. Segundo Silva (1984,
Se esta percepção já existia em 1956, seria ainda mais fortalecida. Lott, com o
apoio de Odílio Denys, foi fundamental para a estabilidade do governo Kubitschek. E recebeu
ainda, para a credibilidade de Lott, a retomada da diretoria do Clube Militar pela chapa
amarela, nacionalista, após vitória nas eleições de 1956 (BENEVIDES, 1976).
Uma vez declarada a intenção de Lott ser candidato a presidente, o período de
ridade,
que não deve escapar à atenção de todos: o problema sucessório foi colocado com grande
174
175, não era mais possível abrigar
dentro de um governo, assegurado por forças legalistas, nacionalistas e liberal-
desenvolvimentistas. Sodré em várias oportunidades frisou que a disputa pela sucessão
presidencial seria realizada em torno de propostas divergentes de desenvolvimento: o
desenvolvimento associado ao capital estrangeiro ou o nacionalismo como a via de
desenvolvimento real para os desfavorecidos. Mas Sodré advertia que o bloco multinacional-
associado176 se esquivava de tratar a disputa presidencial desta maneira177. Assim, a disputa
eleitoral do
desenvolvimento associado ao capital estrangeiro
marcha de uma candidatura que traz 178.
174
-14/08/1959, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
175 As razões da legalidade . O Semanário. Rio de Janeiro, 05-11/09/1959, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
176
-
177 O processo de trituração . O Semanário. Rio de Janeiro. 03-09/10/1959, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X  a trituração 10-16/10/1959, p. 2. Coluna
Situação militar, assinada como Cel. X.
178 A prova do nacionalismo . O Semanário. Rio de Janeiro, 04-10/07/1959, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
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Para Sodré, o bloco multinacional-associado, apesar de ampla capacidade para
vei
ma coisa perante a qual a força do povo se reduz muito: o
179
. Portanto,
os defensores do desenvolvimento associado ao capital estrangeiro se viam na necessidade de
criar condições para conquistar o referido lastro:
O comando entreguista chegou a uma conclusão um pouco desalentada nos
últimos dias: falta ao candidato que apresentaram ao país um mínimo de
lastro militar que lhe permita ir às últimas consequências e empolgar o poder
em condições de exercê-lo conforme precisa e deseja, isto é, metendo na
cadeia os nacionalistas, reduzindo o regime a uma ditadura e liquidando o
monopólio estatal do petróleo e a indústria nacional 180.
Como assinalamos acima, dentro das Forças Armadas procurava-se gestar este
lastro militar através da
médio, para conseguir este lastro militar, os golpistas procuravam irradiar, por diversas
formas, um clima de terrorismo, pressuposto para executar
foi realizado, num primeiro momento, através da exigência de que Lott se desvinculasse do
cargo de Ministro da Guerra assim que se tornasse candidato e que fosse substituído
realizar a entrega do nosso petróleo. Está claro que no dia em que o
dispositivo de segurança militar que garante as instituições for quebrado, já
não haverá neste país a mínima garantia para elas. Para entregar é preciso
romper o referido dispositivo; com ele no poder, a democracia será mantida;
sob regime democrático o entreguismo não tem condições para derrocar a
Petrobrás .181
Ressaltamos, novamente, a impossibilidade, verificada por Sodré, de se realizar as
políticas imperialistas sob o regime democrático e a garantia às liberdades civis e políticas; no
caso, até mesmo sob apenas um regime democrático que excluía parcela significativa da
para poder ignorar as reivindicações populares e realizar as políticas exigidas pelas
instituições multilaterais. Contudo, Sodré acreditava que a proposta de desenvolvimento
179 Em busca do Lastro . O Semanário. Rio de Janeiro, 15-21/08/1959, p. 2. Coluna Situação Militar. Assinada
como Cel. X.
180 Idem.
181 A Manobra da pacificação . O Semanário. Rio de Janeiro, 20-26/06/1959, p. 8. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
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associado não encontrava respaldo para conquistar este lastro militar. O autor confiava na
capacidade de o dispositivo que garantiu a legalidade em 1955, personificado na figura no
marechal Lott no Ministério da Guerra, permanecer no poder e manter o regime democrático.
Contudo, alguns acontecimentos foram fechando esta possibilidade, sendo dois deles
significativos: a reforma ministerial de Juscelino Kubitschek; a troca do Ministro da Guerra
para que Lott concorresse à presidência.
Lucas Lopes havia sido nomeado Ministro da fazenda em 25 de junho de 1958,
após a saída de José Maria Alkmin. No seu livro de memórias, Juscelino Kubitschek admite
que a política monetária era o assunto mais preocupante no momento, embora o ex-presidente
sempre faça a ressalva de que isto não poderia fazer a política econômica desviar-se de seu
principal objetivo: o Plano de Metas.  Tendo conhecido o trabalho e as posições de Lucas
Lopes durante o período que foi governador de Minas Gerais, Kubitschek afirmou que, da
nova composição ministerial realizada, a Fazenda era a que mais preocupava182
(KUBITSCHEK, 1978).
De fato, conciliar uma política monetária alinhada às concepções ortodoxas, de
grande influência no grupo de economistas do qual Lucas Lopes fazia parte, com os objetivos
do governo Kubitschek não era simples. Entre o pensamento destes economistas e a vontade
de Kubitschek encontrava-se a crescente dificuldade de divisas como contrapartida às
importações necessárias, impelindo o governo a negociar novos empréstimos e renegociar
antigos. Para tanto era preciso atender às exigências do FMI, cujo aval era imprescindível.
Segundo Kubitschek, neste caso o ponto delicado era a política cambial: o FMI requeria a
extinção dos subsídios (trigo, petróleo e papel, eram os mais delicados) e a simplificação das
taxas de câmbio (KUBITSCHEK, 1978).
As políticas cambial e monetária provocavam intenso debate. Juscelino diz que
não concebia nem a retirada dos subsídios, pelos efeitos que teria sobre a inflação e o acesso
da população aos produtos (sobretudo no caso do petróleo, Juscelino diz que isto inutilizaria
todo o esforço de construção da unidade nacional através de rodovias que ligavam as
diferentes regiões). Se no caso da política cambial o aumento dos preços fazia prever uma
reação dos grupos de rendimento fixo, sendo o movimento trabalhista o mais notável, a
política monetária teria de enfrentar as resistências de grupos empresariais, sobretudo os
182 Lucas Lopes havia formulado o plano de eletrificação do estado de Minas Gerais, sendo também presidente
da Centrais Elétricas do mesmo estado (CEMIG); havia participado da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos;
havia dirigido, junto com Roberto Campos, a elaboração do Plano de Metas; e desde o início era presidente do
BNDE (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico), cargo que deixou ao tornar-se ministro da Fazenda
198
industriais, para as quais o presidente estava atento. A CNI (Confederação Nacional da
Indústria) chegou até a acusar o FMI e o Banco Mundial de serem incapazes de realizarem os
objetivos para os quais haviam sido criados (ALMEIDA, 2006).
O PEM (Programa de Estabilização Monetária), concebido por Roberto Campos e
seguido por Lucas Lopes em sua gestão no Ministério da Fazenda, terminou sendo
inexecutável diante da expansão monetária realizada pelo presidente do Banco do Brasil,
Sebastião Paes Leme. Segundo Kubitschek, ele mesmo teria repassado as reclamações dos
industriais para Paes Leme e solicitado que este tomasse ações para amenizar a dificuldade
dos industriais (KUBITSCHEK, 1978). O então presidente do Banco do Brasil foi nomeado
ministro da Fazenda interino devido a um infarto sofrido por Lucas Lopes em 4 de junho de
1959. Ficava a cargo do presidente da República a escolha de um novo ministro.
Nestas circunstancias, a reforma ministerial era aguardada com expectativa tanto
entre os entreguistas  quanto entre os nacionalistas. Ambos esperavam que a reforma
pudesse ser o emblema de uma decisão do presidente por uma das duas correntes em disputa.
Considerando-se que a campanha presidencial havia sido iniciada, a reforma ministerial e as
medidas adotadas teriam consequências tanto para o novo governo quanto sobre a disputa
eleitoral.
 era
ministro da Guerra de Juscelino e seria presidenciável pelo PSD, o mesmo partido de
Juscelino, a escolha de um ministério que tomasse medidas impopulares permitiria ligar Lott a
medidas impopulares, significaria uma sabotagem à campanha de Lott183:
Uma reforma desse naipe seria, evidentemente, uma burla de tais
proporções acompanhada de aumentos convenientes no custo de vida, como
o dos transportes, recentemente deflagrado para oferecer o primeiro
obstáculo concreto à candidatura do marechal Lott. Viriam novos aumentos,
e aquela candidatura ficaria vinculada ao governo atual no que ele tem de
ruim, e que é muito 184.
183
 Como abordamos no -americana
governo Jânio Quadros O Semanário. Rio de Janeiro, 30/07 a 05/08/1961, p. 2. Seção
Fato da Semana. Sem assinar
184 Panorama da Sucessão 25-31/07/1959, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
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Ressaltamos o final desta citação. A campanha de Lott ficaria vinculada ao
especificações sobre o que seria esta parte ruim. Certamente que as políticas consideradas
favoráveis ao capital estrangeiro são as mais importantes. Mas, ainda assim, seria necessário
delinear o que seria de fato estas políticas no governo de Kubitschek, o que também não
encontramos bem organizado nos artigos do autor. À época, Sodré fez críticas à forma como o
governo tratou os problemas da indústria de vidro plano e dos frigoríficos estrangeiros185.
Mas, certamente, os benefícios ao capital estrangeiro eram mais que isto. Além disso, poderia
haver aspectos que estavam para além da política econômica, como era o caso de outros
postos, inclusive ministérios, reservados às Forças Armadas. De qualquer maneira, os
aspectos da política econômica, principalmente no que tinha de repercussão para a vida
sofrida do homem comum, estavam entre os principais que Sodré tomava em consideração no
momento da reforma ministerial.
Neste quesito, Sodré insiste em não caracterizar o governo Juscelino como
utor, este governo ganhou sua composição nacionalista no momento
em que a efetividade de sua presidência tornou-se mais um capítulo entre defesa da
democracia e nacionalismo versus desenvolvimento associado e golpe em novembro de 1955.
Até então, a campanha de Juscelino era apenas mais um arranjo partidário.
A luta culminou com uma campanha de sucessão presidencial em que os
candidatos tinham sido escolhidos à base de critérios tradicionais e
partidários, com participação reduzida da vontade popular. Depois do
movimento de 11 de novembro de 1955 e em consequência do divisor então
estabelecido é que a candidatura e a posse do Sr. Juscelino Kubitschek
ganharia o teor democrático e nacionalista que as velhas forças encaravam
como indesejável e que o Presidente tanto almeja ver distante de suas
cogitações 186.
Tendo em vista este duplo caráter do governo Kubitschek, Sodré contrariava a
versus
entre o fim do Estado Novo e o primeiro governo da nova República. Vargas havia trabalhado
tanto para a criação do PSD (Partido Social Democrata), no qual se filiou, quanto para a
criação do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro). A base do PSD era majoritariamente de
185 Blitz antinacional . O Semanário. Rio de Janeiro, 29/08 a 04/09/1959, p. 2. Coluna Situação militar,
assinada como Cel. X A carne é fraca . O Semanário. Rio de janeiro, 26/08 a 02/10/1959, p. 2. Coluna
Situação Militar, assinada como Cel. X A comédia da Carne . O Semanário. Rio de Janeiro, 24-30/10/1959, p.
2. Coluna Situação Militar, assinada como Cel. X.
186 As razões da legalidade . O Semanário. Rio de Janeiro, 05-11/09/1959, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
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grandes proprietários ligados ao setor agrário, de caráter predominantemente conservador.
Embora houvesse uma ala menos avessa à reformas sociais. O PTB foi formado sobre a
estrutura sindical que havia sido criada pelo Estado Novo e estava ligado às novas forças
políticas urbanas que emergiram com o processo de modernização (BENEVIDES, 1976;
DELGADO, 2011).
Em 7 de abril de 1945 foi fundada a UDN (União Democrática Nacional).
Inicialmente, este partido congregava uma ampla frente de opositores ao Estado Novo e ao
getulismo. Contudo, a UDN não conseguiu ser vencedora de uma campanha presidencial,
exceto nas eleições de 1961, para a qual apoiou o candidato de outro partido, Jânio Quadros.
Como consequência, a UDN ficou associada, sobretudo pela ala de grande influência liderada
por Carlos Lacerda, com forças que pretenderam em diversos momentos chegar ao poder
através da instalação de um regime de exceção. O próprio Carlos Lacerda defendeu este
regime. Um destes episódios foi o ocorrido em 24 de agosto 1954. Através deste, a UDN
conseguiu estar representada no ministério de Café Filho, apesar de o suicídio de Vargas ter
exigido um passo atrás e a UDN tenha tido que conviver com a defesa da legalidade de
parcela significativa do Exército representada na figura do ministro da Guerra, Henrique
Teixeira Lott (BENEVIDES, 1981).
Se eleitoralmente houve polarização, em âmbito nacional, entre a aliança
PSD/PTB e seu opositor UDN, isto não significou uma fissura instransponível entre a UDN e
os outros dois partidos. Do ponto de vista ideológico e de sua principal base social, os
ruralistas, havia pontos em comum entre a UDN e o PSD. Contribuía para isto o fato de os
partidos políticos não se formarem apenas sobre programas políticos bem definidos, o que
resultava em heterogeneidade no interior de cada partido. Neste sentido, os dois partidos, PSD
e UDN, puderam compor alianças no Congresso em torno de bandeiras que lhes eram
comuns, sobretudo em oposição à reforma agrária. Esta aproximação se acentuou na mesma
medida em que o PTB se tornava mais reformista. Como veremos, um momento que
evidencia esta situação foi a tentativa de o PSD se aliar à UDN nas eleições de 1960
(BENEVIDES, 1976; BENEVIDES, 1981).
versus
se apresentava como oposição nos pleitos eleitorais, mas não evidenciava com fidelidade uma
divisão entre contemplados ou não pela política de um determinado governo187. No que se
refere à política econômica do governo Kubitschek, esta falsa polarização se torna mais
187
encontrada em Skidmore (1982).
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problemática ao ser verificado que postos importantes foram ocupados por pessoas que
defendiam o desenvolvimento associado, como Lucas Lopes no ministério da Fazenda e
Roberto Campos no BNDE. Além disso, Kubitschek fez profundo uso de uma medida criada
por Eugênio Gudin ainda no governo de Café Filho, a Instrução 113 da SUMOC188. Distribuiu
ainda postos, nos novos grupos executivos, a militares como estratégia de cooptação,
inclusive de militares cruzadistas (BENEVIDES, 1976)189.
Neste sentido é que Nelson Werneck Sodré, considerando que o divisor entre as
correntes na campanha presidencial seria nacionalismo versus desenvolvimento associado ao
capital estrangeiro
tas tanto na oposição como no governo190. Neste momento, Sodré
estava preocupado com as reuniões de bastidores que contavam com a participação de Lott.
Tratava-se de uma iniciativa do presidente Juscelino de evitar uma candidatura pelo PSD,
propondo um candi
Maram (1991) apresenta argumentos que confirmam que Kubitschek não estava
satisfeito com a candidatura de Lott. Kubitschek teria trabalhado para impedir a candidatura
de qualquer presidenciável pelo PSD. Neste sentido, tentou fazer com que Lott cedesse a sua
da UDN. Lott, a princípio, teria aceitado, provocando uma série de reuniões com San Tiago
Dantas, Amaral Peixoto, Juracy Magalhães e o próprio Kubitschek. Contudo, segundo
Benevides (1981), a proposta também encontrou resistência na UDN: Carlos Lacerda teria
sido firme na posição de apoiar o candidato Jânio Quadros. Embora a tentativa de Kubitschek
tenha sido frustrada e o PSD tenha finalmente aprovado a candidatura de Lott, com o apoio do
PTB, as propostas reformistas do PTB estavam cada vez menos alinhadas à base conservadora
do PSD191 -se oficialmente ao
PTB, mas a real aliança da maioria de seus integrantes, a partir de então, foi orientada para
Sodré estava ciente da falsa aparência desta oposição partidária que escondia uma
unidade de interesses. Foi contrariando estas manobras de bastidores que ele propunha que a
188 Para uma abordagem sobre o efeito da Instrução 113 para o comportamento político dos industriais de São
Paulo representados na FIESP, ver Trevisan (1986).
189 A harmonia ideológica entre militares e civis da corrente da modernização conservadora e a convivência
institucional entre eles pode ser vista em Dreifuss (1986).
190 Nacionalismo e Segurança . O Semanário. 01-07/08/1959, p. 2. Coluna Situação militar, assinada como Cel.
X.
191
 Segundo Maram (1991), San Tiago Dantas teria dito que o PTB pensaria no assunto se Lott declarasse
publicamente o apoio a um candidato de união nacional, ao que Lott disse que não partiria dele tal iniciativa. A
decisão do PTB de fortalecer a candidatura de Lott teria minado os planos de Juscelino.
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do segundo tempo, rasgando a fantasia de uma cúpula de traidores do Brasil, acumpliciados
192
.
A reforma ministerial era mais um episódio que descortinava esta falsa oposição.
Segundo Sodré, o bloco multinacional-associado procurava desvincular as aspirações
populares dos problemas colocados já diante da reforma ministerial. Os entreguistas
argumentav
povo seria recompensado. Na disputa colocada, este sacrifício viria com a reforma ministerial,
e seria aliviado depois que o novo governo, não nacionalista, assumisse em fevereiro de 1961.
Para Sodré, esta não deveria ser a posição adotada pelo governo se realmente quisesse auxiliar
a campanha de seu sucessor partidário, o Marechal Lott. Sodré argumentava que a reforma
ministerial seria uma primeira fase do novo governo. Portanto, se quisesse apoiar a
candidatura de Lott, o governo Kubitschek deveria começar por resolver os problemas
ministerial estaria inserida na opção da campanha presidencial:
carestia, pela miséria, ou estamos pelo progresso, pela vida menos dura, por uma pausa na
spositivo que assegure a transição de um
193
.
Contudo, Kubitschek não teria contribuído para a campanha nacionalista. A
escolha de Sebastião Paes Leme não foi considerada favorável nem à campanha e nem ao
atendimento das necessidades do povo brasileiro. Segundo Sodré,
A reforma ministerial, da forma como a entendeu e praticou o presidente,
representa o maior serviço que já prestou aos inimigos do Brasil, e o maior
atentado ao dispositivo que defenderá, - e defenderá de qualquer maneira, - a
candidatura popular do Marechal Teixeira Lott. Trata-se não de uma
afoiteza, mas de uma levianidade, a somar-se a tantas outras, que
pontilharam a trajetória curiosa do atual governo 194.
Portanto, a reforma ministerial do governo Kubitschek em 1959 foi recebida por
Sodré como uma manifestação do presidente de não apoiar o nacionalismo nas eleições
presidenciais, influenciando ainda mais para uma avaliação negativa sobre o governo
192 Nacionalismo e Segurança . O Semanário. 01-07/08/1959, p. 2. Coluna Situação militar, assinada como Cel.
X.
193
-14/08/1959, p. 2. Coluna Situação militar,
assinada como Cel. X.
194 Idem.
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Kubitschek. O nacionalismo se via assim alijado de um instrumento importante para a
campanha de Lott. Contudo, ainda restava o dispositivo principal: o Ministério da Guerra
permanecia sob comando de um legalista, o próprio Lott. Para tornar-se elegível, Lott
precisaria pedir exoneração do cargo, abrindo flanco para que o último dispositivo
nacionalista fosse anulado e o governo se destituísse de qualquer caráter nacionalista.
pelos de fora do governo, aproveitaria a saída de Lott do Ministério da Guerra para tentar
movimento de 11 de novembro de 1955). Para Sodré, o nome indicado para manter o
dispositivo nacionalista era marechal Denys. Neste momento, Sodré não nutria qualquer
dúvida em relação à posição legalista de Denys. Por isto, o autor acreditava que a nomeação
Vai começar a mais sabida das manobras: a de impedir que o Ministério da
Guerra seja ocupado por um grande chefe, democrático, respeitado, decente
e novembrista. O homem que responde por todas estas qualidades é o
marechal Odílio Denys, chefe na verdadeira significação da palavra 195.
A nomeação de Denys para o Ministério da Guerra realmente foi efetivada. Num
primeiro momento, Sodré considerou que esta nomeação era uma garantia à manutenção do
regime democrático e, por consequência, assegurava um dispositivo importante para a
campanha nacionalista196. Neste momento, a veiculação de notícias dizendo que Denys
 dificultando-lhe a
197
m torno do Marechal Odílio Denys é
dever fundamental dos militares, - um dever que será cumprido, para o bem de nossa Pátria e
198
.
195 O novo ministro . O Semanário. Rio de Janeiro, 16-21/01/1960, p. 2. Coluna Situação Militar, assinada
como Cel. X.
196 Um novo ministro . O Semanário. Rio de Janeiro, 20-26/02/1960, p. 2. Coluna Situação Militar, assinada
como Cel. X.
197 Idem A intriga e a boçalidade . O Semanário. Rio de Janeiro, 19-25/03/1960. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
198 Idem.
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Mantido o dispositivo que asseguraria a obediência ao novo pleito, a candidatura
de Henrique Lott ampliaria as possibilidades de o povo ter um governo nacionalista. Desta
maneira,
c
Odílio Denys não o daria respaldo.
A nomeação do novo ministro da Guerra permitiu, ainda, que Sodré vislumbrasse
a possibilidade de uma união nas Forças Armadas. Contudo, a união não seria realizada
através da  em obediência à legalidade e mantendo o
nacionalismo:
Ora, é evidente que este quadro abre perspectivas à solução de um
problema colocado de maneira falsa muitas vezes e que conserva a sua
importância: o da pacificação das Forças Armadas. Claro que a pacificação
foi já colocada, por diversas vezes, ao sabor do entreguismo, que sempre a
levantou como manobra para dividir e não para unir. Uma pacificação
verdadeira, isto é, o esquecimento de divisões antigas, de posições antigas,
de lutas antigas, só se poderia alcançar pela obediência á lei, pelo respeito
aos regulamentos militares, pelo afastamento das aventuras políticas
derrotadas. É hoje um fato que a esmagadora maioria da oficialidade do
Exército, e provavelmente da Aeronáutica e boa parte dos que compõem a
Marinha esposa profundamente os princípios nacionalistas. Esposando-os
compreendendo de forma clara o interesse do país e as ações dos trustes,
recusa-se às aventuras do golpismo, recusa-se a intervir como força política,
recusa-se a substituir o eleitorado, a Justiça Eleitoral, etc. Esta a base sobre a
qual se pode concretizar o anseio de unificação e de esquecimento de lutas
antigas  a única base: contra os trustes, em defesa do Brasil, na manutenção
do regime democrático, com as suas franquias amplas, e na preservação das
riquezas com que o Brasil há de tornar-se o grande país com que tanto
sonhamos 199.
A expectativa em relação às possibilidades de união nas Forças Armadas
fundamentada na defesa das liberdades democráticas aumentou após o resultado da votação
para a diretoria do Clube Militar. A vitória da chapa nacionalista nas eleições em 1956
significou o retorno dos nacionalistas após duas eleições perdidas para chapas cruzadistas
(1952-1956).  Os nacionalistas conseguiram vencer os cruzadistas nas duas eleições seguintes,
em 1958 e em 1960. Em ambas a chapa amarela era encabeçada por Justino Alves e a chapa
azul era encabeçada por Humberto de Alencar Castelo Branco200.
199 As vésperas da união . O Semanário. Rio de Janeiro, 02-08/04/1960. Coluna Situação Militar, assinada
como Cel. X.
200 Castelo Branco também havia sido membro da chapa azul, nas eleições de 1950, quando foi encabeçada por
Osvaldo Cordeiro de Farias.
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No número 150 da Revista do Clube Militar, a mensagem da nova diretoria
mostrava apoio integral à declaração de Lott de que não haveria
chapa do presidente Joaquim Justino Alves Bastos significava uma garantia de que o Clube
Militar não seria utilizado para criar um clima de agitação a fim de possibilitar uma divisão
nas Forças Armadas. Mais ainda, aumentava a probabilidade de ser estabelecida
unidade militar que nos preservará do retorno a situações alarmantes, em que as ameaças de
força figuravam a cada passo, no sentido de deter o desenvolvimento material, o avanço
201
. A perspectiva,
vontade popular de ter um governo nacionalista fosse efetivada.
Contudo, quando Sodré tinha a mais alta expectativa quanto à possibilidade de
aniquilamento da ala conspiradora e, portanto, de debilidade eleitoral do desenvolvimento
associado, o indispensável e principal dispositivo de defesa das forças democráticas e
nacionalistas principiou a apresentar alteração de manobra, mudando de lado e virando-se
contra as forças com as quais até então se alinhava. Este dispositivo era o Ministério da
Guerra, personificado na figura do marechal Denys.
A princípio, Sodré dizia que o Marechal Denys encontrava-se na embaraçosa
situação de ser elogiado pelos órgãos de difusão das informações entreguistas. Sodré então
advertia que o ministro deveria refletir muito sobre os movimentos a serem realizados, pois
desconfiança em relação ao comportamento do novo ministro, também dava indícios de
-lo, sobre as
influências elogiosas que lhe fazem, sobre as qualidades dos veiculadores destas referências,
comparando-os com as companhias em que andava, com as referências que merecia e com os
202
.
Para ampliar ainda mais as dificuldades deste cenário, para Sodré começava a
na presidência para um novo mandato203. Diante disto, ficava visível para Sodré que se tratava
201
-27/05/1960, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
202 Elogios que desabonam . O Semanário. Rio de Janeiro, 11-17/06/1960, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
203 Kubitschek confirma, em suas memórias, que fora procurado por políticos de correntes diversas, inclusive
pelo vice-presidente João Goulart, com propostas de continuísmo. Contudo, o ex-presidente diz que jamais
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de mais uma forma de evitar que Lott fosse candidato ou, em caso de ser, de evitar que se
tornasse presidente. Para Sodré, embora JK dissesse apoiar o candidato de seu partido, tomava
oisa e faz
204. Diante de uma greve em Cabo Frio, um deslocamento de homens do exército foi
-
contente, e pensava, com seus botões, que agora sim: sairia um bochicho danado e a tropa do
exército se chocaria com os trabalhadores esfomeados, e a candidatura de Lott levaria a
205
.
Sodré percebia, assim, que os nacionalistas não somente teriam que fazer a
campanha sem o apoio do governo Kubitschek, como verificado pela reforma ministerial, mas
também deveriam estar atentos para as possíveis medidas contrárias às liberdades
democráticas tomadas por este governo e que poderiam criar dificuldades tanto à campanha
206
.
Portanto, para Sodré, estreitavam-se cada vez mais os apoios possíveis para a
eleição do candidato nacionalista, pois esta dependia do dispositivo que assegurava a
liberdade democrática, mas este dispositivo havia sido perdido. Diante disto, a avaliação sobre
o governo Kubitschek merece atenta análise:
Do ponto de vista militar, a saída de Lott do Ministério desequilibrou o
sistema de apoio que vinha assegurando a tranquilidade à nação. Velhas
componentes, que a autoridade de Lott mantinha na clandestinidade, vieram
à tona. A forma democrática da conduta de um ministro que não estabelecia
discriminações ideológicas e que tinha autoridade para isso [foi] substituída
por uma ostensiva discriminação: trazia-se à tona os elementos que haviam
propiciado ou apoiado os motins de Jacareacanga e Aragarças, isto é, a
componente subversiva e antidemocrática, apenas porque insuspeita de
caracteriza o entreguismo sob a sua forma mais empedernida, e atirava-se a
aderiu a quaisquer destas propostas (KUBITSCHEK, 1978). De qualquer maneira, isto mostra que de fato havia
204 O Continuísmo em pânico . O Semanário. Rio de Janeiro, 23-29/07/1960, p. 2. Coluna Situação Militar,
assinada como Cel. X.
205 smo em Marcha . O Semanário. Rio de Janeiro, 02-08/07/1960, p. 2. Coluna Situação militar,
assinada como Cel. X.
206 O baile do continuísmo . O Semanário. Rio de Janeiro, 16-22/07/1960, p. 2. Coluna Situação militar,
assinada como Cel. X.
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vala comum tudo aquilo que, sendo nacionalista, ficava sob alvo de um
anticomunismo tão vesânico quanto tolo 207.
Finalmente, o governo Kubitschek encontrava-
conteúdo entreguista, e particularmente a nova atitude do Exército, tão nitidamente assinalada
208
buscada pelo Ministro Odílio Denys. Como já discutimos, não havia nada de pacificação, mas
a criação de intranquilidade, de aguçamento das divisões, espraiando até o meio político.
ica do
tratava-se de inverter julgamentos para poder trocar o campo do Ministério da Guerra: aqueles
que até então defendiam o regime democrático seriam acusados de subversivos; e os
mudança de campo, da parte do orientador desta política. Transferiu-se para o campo que
209
.
Mas este respaldo militar era realizado sob as ordens daquele que é responsável
tarefa em que o presidente Juscelino Kubitschek está empenhado. Faz parte do fenômeno
, isto é, uma ampla manobra destinada a perturbar o
210
.
vimos, a tentativa de Kubitschek evitar a candidatura de Lott também não encontrou respaldo.
Assim, restaria ao presidente apoiar o candidato de seu próprio partido. Contudo, para Sodré,
não era isto que estava ocorrendo. Sodré chegou até mesmo a advertir que não se deveria
deixar a candidatura de Lott ligada, como continuidade, ao governo de Kubitschek. Já vimos
versus
de Kubitschek para apoiar Lott, e até mesmo, segundo Sodré, tendo ações contrárias a ela, o
autor passa então a vincular o governo Kubitschek ao futuro governo do já eleito Jânio
Quadros.
207 Depoimento sintomático . O Semanário. Rio de Janeiro, 30/07/1960 a 05/08/1960, p. 2. Coluna Situação
militar, assinada como Cel. X.
208 Idem.
209 A pacificação . O Semanário. Rio de Janeiro, 13-19/08/1960, p. 2. Coluna Situação Militar, assinada como
Cel. X.
210 Idem.
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Esta análise de continuidade entre Kubitschek e Jânio foi tomando maior
importância à medida que o marechal Denys começava, ainda no Governo Kubitschek, a
tomar medidas arbitrárias, negando as liberdades democráticas; e foi selada quando o mesmo
ministro, depois no governo Jânio, continuou as arbitrariedades. Seguiremos com esta
concepção de continuidade entre os dois governos, à qual iremos reconstituir com a finalidade
de demonstrar que as medidas de exceção adotadas eram a contrapartida das políticas
econômicas entreguistas. Desta maneira, a continuidade se caracteriza pela escolha em favor
de medidas de exceção, que negavam o estado de direito estabelecido pelo regime
democrático, como único caminho para a implementação de medidas entreguistas. Isto é, a
das políticas imperialistas.
O desenvolvimento associado e o regime de exceção
Logo após as eleições de 1960, Sodré contrariava a tentativa de manter o debate
político nos termos em que se havia tentado colocar nas eleições, como se os que estivessem
no governo JK fossem todos apoiadores da política nele realizada, inclusive Lott; e como se
na oposição não houvesse concordâncias com as políticas implementadas. Com a vitória de
Jânio, Kubitschek estaria se preparando para fazer oposição, como se nacionalista fosse, ao
governo Jânio:
Parece, entretanto, que a manobra inicial está em fase de montagem, com os
preliminares indispensáveis: JK prepara-se para ser o comandante da
oposição. Que significa isto? Lembremos que, na fase eleitoral, havia um
candidato que diziam ser um continuador da política do atual governo (e por
isso perdeu as eleições) e o outro, que diziam ser de oposição do atual
governo (e por isso ganhou as eleições). O que quer dizer, o truste estava no
governo e na oposição. O equívoco era vincular uma candidatura
nacionalista, como a do íntegro marechal Teixeira Lott, a um governo
entreguista e de carestia como o de JK. O continuador da política de JK era
e será  Jânio Quadros, porque o seu governo será movido pelas mesmas
forças que moveram e que movem o governo de Juscelino 211.
Da mesma maneira, Sodré dizia que embora houvesse debates em torno da
avaliação que estava sendo realizada sobre as eleições, havia um ponto consensual: de que
a
211 Contradições Janistas . O Semanário. Rio de Janeiro, 05-11/11/1960, p. 2. Sem assinar.
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continuidade entre eles, a íntima associação que os junge, a obediência comum à mesma
212. Unidade esta que começava a se tornar
explícita na reforma cambial que Jânio anunciava. Segundo Sodré, o presidente eleito estava,
-se na linha que o obrigam os financiadores de sua
Lucas Lopes, de Roberto Campos, e de Garrido Torres, pois, isto é, na linha de Juscelino
213
.
Ou seja, a reforma ministerial em 1959, a nomeação de Denys em começo de
1960 e as políticas adotadas por este, e o comportamento geral de Kubitschek nas eleições
foram os acontecimentos que levaram a uma reavaliação de Sodré sobre o governo
Kubitschek.
Este governo fora inicialmente apenas uma candidatura partidária; fora obrigado a
aceitar uma sustentação nacionalista ao ter sua presidência assegurada pelo dispositivo que
garantia a legalidade; contudo, não tinha intenções nacionalistas e executava algumas
políticas entreguistas; a reforma ministerial e a nomeação do novo ministro da guerra
significava omitir apoio a Lott e, até mesmo, apoiar a candidatura de Jânio. Por isto, estes
acontecimentos deram homogeneidade ao governo, tornando-o totalmente entreguista. A
então seguida e as consequências dela para a manutenção do regime democrático. Isto ficará
mais evidente ao analisarmos a avaliação de Sodré sobre o breve governo Jânio.
A composição ministerial do governo Jânio foi aguardada com expectativa em
duas áreas principais: a econômica e a militar. Na área econômica, a definição do ministério
sinalizava quais seriam as posições do novo governo, retirando as ambiguidades apresentadas
ao longo do período eleitoral, durante o qual o candidato tinha tanto que acenar para os
interesses dos negócios estrangeiros, como também tinha de cativar a vontade popular. Mas
na composição dos ministérios militares a decisão significava mais que a traição a acenos
-se nitidamente por uma linha de violências, de ódio, de repressão e
214
.
Desta maneira, para Sodré, o novo governo colocava-se na posição da corrente
conspirativa que esteve por trás do suicídio de Vargas, da tentativa de suprimir o regime
democrático em 1955 e de movimentos que procuravam criar um clima de caos militar
212 Esclarecimento necessário . O Semanário. Rio de Janeiro, 26/12/1960 a 01/01/1961, p. 2. Sem assinar.
213 Um discurso . O Semanário. Rio de Janeiro, 12-18/11/1960, p. 2. Sem assinar.
214 A crise militar . O Semanário. Rio de Janeiro, 11-18/04/1961, p. 5. Sem assinar.
210
necessário à conspirata, como os de Jacareacanga e Aragarças. E os atos dos novos ministros
colocado ao lado do dispositivo que assegurou a manutenção do regime democrático e,
portanto, da ordem legal vigente passavam a ser retirados de seus postos para serem
substituídos por aqueles que defendiam o regime de exceção. As Forças Armadas passaram a
ar, de propriedade de determinados grupos notabilizados
pelo desrespeito à lei e aos regulamentos, pela infração premeditada e política da
215
.
Esta política geral dos ministérios militares continha uma particularidade no caso
do Exército, a qual resultava do fato de que o ministro nomeado pelo novo governo era o
mesmo que havia servido o governo Kubitschek durante o período eleitoral, retirando daquele
governo o dispositivo nacionalista e legalista: era o marechal Odílio Denys. Se os outros
ministros eram desde tempos antigos alinhados às ações golpistas, o ministro da Guerra tinha
isto, a sua posição não tinha consequências apenas para a avaliação sobre ele, mas sobre todo
216
.
Vemos, portanto, como a postura do ministro Denys retirou de Sodré a segurança
quanto à possibilidade de ver ser realizada a unidade das Forças Armadas através da defesa da
significando intranquilidade para o corpo de oficiais, sobretudo para aqueles que tinham
posições nacionalistas definidas:
ada é de antinacionalismo macartista cujos traços revelam, a
qualquer observador superficial, as marcas dos mandantes do exterior:
qualquer oficial nacionalista é fichado, por aquele Serviço Secreto, como
comunista, e transferido, ou baixado pela força a u 217.
As perseguições, obviamente, não poderiam deixar intacto o Clube Militar: o Ministro da
218
.
215 Idem.
216 Idem.
217 Idem.
218 Este expediente havia sido utilizado quando da vitória da chapa nacionalista em 1951. Foi quando Sodré ficou
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assunto apenas entre militares, mas uma forma de garantir que o dispositivo militar se voltaria
à defesa da política executada pelo governo Jânio, sobretudo no que se referia à política
econômica. Com a adoção da Instrução 204 da SUMOC219, não era apenas a política
sentido lato, o que abrange o regime, os partidos, as eleições, a representação, os direitos
220. Como a política econômica atenderia aos interesses
imperialistas corporificados nos monopólios internacionais e explicitados pelas exigências do
FMI, sua execução necessitaria de um aparato repressivo para conter as insatisfações
populares. Segundo Sodré,
Trata-se, na verdade, de montar um dispositivo de força que possa conter
um povo espoliado, que possa fazer engolir a Reforma Cambial, com todos
os seus efeitos, que transforme o direito de greve num farrapo de papel, que
qualifique o nacionalismo como doutrina subversiva. A Reforma Cambial,
antinacional e antipopular pelo seu conteúdo e seus efeitos, verdadeiro
atentado aos interesses do Brasil e de seu povo, tornar-se-á, no seu processo
violento de deterioração, antidemocrática, porque vai exigir do governo que
qualquer protesto, a toda e qualquer resistência 221.
A prisão dos membros da diretoria do Clube Militar e suas posteriores
transferências tinham um intuito ainda maior. Segundo Sodré, não era apenas a supressão das
liberdades individuais e de manifestação resguardadas pelo regime legal que seriam
usurpadas, mas a própria manutenção do presidente eleito poderia novamente sofrer investida
219 A Instrução 204 da SUMOC procurava atender às exigências do FMI para conceder o aval creditício para o
Brasil poder renegociar seus débitos externos. Neste sentido, a Instrução direcionava-se à eliminação de
subsídios pelo câmbio de custo e a simplificação cambial através de maior abrangência do câmbio livre para
importações. Caio Prado Jr., em artigo coetâneo publicado na revista Brasiliense, argumenta que esta medida era
uma continuidade da política entreguista do governo Kubitschek. A política de desenvolvimento que conferia
remuneração deste capital
para isto, realizava-se uma política inflacionária, sob o argumento de que seus efeitos benéficos viriam no futuro,
acionária do
do país, uma vez que a garantia divisas para remuneração do capital estrangeiro comprometeria a importação de
bens essenciais à atividade econômica (PRADO JR, 1961).
220 O golpe: sua prática . O Semanário. Rio de Janeiro, 02-09/08/1961, p. 2. Sessão Fato da Semana, sem
assinar.
221 A crise militar . O Semanário. Rio de Janeiro, 11-18/04/1961, p. 5. Uma política
em pânico . O Semanário. Rio de Janeiro, 19-26/04/1961, p. 2. Coluna Fato da Semana O
caso do Clube Militar 4-11/05/1961, p. 2. Coluna Fato da Semana, sem assinar.
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marechal Odílio Denys era
vedar aos oficiais o direito de uma opinião contra o que por aí se arrasta,
isto é, a montagem do dispositivo golpista, antidemocrático e
antinacionalista que prepara a ditadura, arquivando convenientemente, e
oportunamente, o candidato que escolheram para a solução eleitoral e que
exerce nominalmente a Presidência da República 222.
Ou seja, Sodré teve a acuidade de perceber a dupla ameaça ao regime legal
estabelecido: pelas decisões que procuravam reprimir ou coibir manifestações contrárias às
políticas econômicas alinhadas às exigências imperialistas; pelo dispositivo que, montado, era
fortalecido com o intuito de preparar-se para instalar o regime de exceção. Mais ainda, para
-se antes pela
sucessividade e pelo rigor crescente das ações atentatórias aos direitos constitucionais, até um
223. O regime de exceção estava sendo
implementado através de medidas arbitrárias até se chegar definitivamente ao fim do formal
regime democrático e da Constituição.
A democracia
224
. Por
consequência, a democracia era um empecilho também para as correspondentes forças
entreguistas internas fazerem prevalecer suas doutrinas que embasavam a política econômica
adotada:
Eis a que chegou o Brasil, depois de tudo: a uma política econômica de
deslavado e ostensivo entreguismo e a uma política geral de arbítrio. A lei, o
regime democrático, a norma comum são entraves que essa política já não
suporta. Não há clima para ela dentro da lei. E por isso se torna obrigatório a
violação do estabelecido, e a adoção da violência como norma comum. A
democracia é sufocante para essa política dementada. Há que arruiná-la,
derrocá-la, destruí-la 225.
222 O silêncio e o sepulcro . O Semanário. Rio de Janeiro, 12-19/05/1961, p. 2. Sessão Fato da Semana, sem
assinar.
223 O golpe: sua prática . O Semanário. Rio de Janeiro, 02-09/08/1961, p. 2. Sessão Fato da Semana, sem
assinar.
224 Idem.
225 Caracterização de um governo . O Semanário. Rio de Janeiro, 29/06 a 05/07/1961, p. 2. Sessão Fato da
Semana, sem assinar.
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Por ocasião da repressão a uma greve de estudantes no Recife226, Sodré dizia que
o governo havia feito um teste para saber como reagiriam as instituições representativas do
povo, como sindicatos e estudantes, no caso da manobra do golpe ser realizada. Para Sodré, o
227.  Diante desta conjuntura Sodré, após seis
meses do novo governo, elegeu o aspecto da liberdade, suas violações, como o aspecto nodal
228. Neste caso, aquilo que Sodré diz sobre a legalidade formal em
Formação Histórica do Brasil, conforme tratamos no tópico anterior, também é dito como
exemplo do que seria a legalidade formal:
A Constituição está em vigor e o poder que lhe fixa as regras de execução e
dirime as divergências, o Judiciário, está funcionando. Seríamos, entretanto,
vítimas de uma inadmissível falsidade se nos contentássemos com o aspecto
formal do problema. Porque, na realidade, nesse meio ano de amostra do que
é o governo do Sr. Jânio Quadros, as leis valeram pouco e a Constituição foi
violada muitas vezes, e violada principalmente no que se refere à
liberdade 229.
Por isto, Sodré defendia a manutenção do regime democrático, não somente em
sua formalidade, mas como condição para uma democracia substantiva, como um campo no
qual a classe dominante interna e a dominação externa, embrenhadas, tinham dificuldades, e
mesmo incapacidade, para fazerem oposição às reivindicações populares, consubstanciadas
nas medidas econômicas nacionalistas. Assim,  regime democrático e a
liberdade de desenvolvi 230.
Ambas, a democracia e medidas econômicas nacionalistas eram condições necessárias para
que o povo se libertasse tanto do jugo imperialista como da dominação das classes
226
 A greve dos estudantes de recife foi iniciada na Faculdade de Direito do Recife, mas rapidamente se estendeu
para outras faculdades de Recife. Segundo artigo Nelson Rodrigues dos Santos, publicado na revista Brasiliense,
equipados para todas as emergências, além do deslocamento de todo o IV Exército, numa proporção de 7
soldados armados para cada acadêmico recifense. As faculdades foram ocupadas militarmente, e muitas prisões
foram feitas, com julgamento militar, principalmente de estudante
227 O teste do golpe . O Semanário. Rio de Janeiro, 14-21/07/1961, p. 2. Sessão Fato da Semana, sem assinar.
228 Atentados à liberdade . O Semanário. Rio de Janeiro, 18-25/08/1961, p. 2. Sessão Fato da Semana, sem
assinar.
229 Idem. A delicadeza do tema e a consciência de Sodré sobre as possíveis represálias podem ser percebidas
quando comparamos as evidências descritas neste artigo para argumentar a favor da constatação de que a
liberdade estava sendo violada e o tom bem mais moderado utilizado em artigo assinado por ele, no qual diz
O problema da
liberdade . O Semanário. Rio de Janeiro, 20-27/05/1961, p. 8. Coluna Notas de Crítica, assinado por Nelson
Werneck Sodré.
230 O Caso do Clube Militar -11/05/1961, p. 2. Coluna Fato da semana, sem assinar.
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conservadoras internas. As medidas econômicas nacionalistas, a defesa da cultura nacional, da
capacidade e criatividade do povo brasileiro, não se realizariam simplesmente através de
disputas econômicas, embora estas formassem um dos pilares. Elas seriam realizadas também
através da democracia. Se as medidas econômicas nacionalistas eram necessárias para ter
maior autonomia interna, condição para manutenção do regime democrático, a democracia
também era necessária para que as medidas econômicas nacionalistas fossem realizadas.
Contudo, como notamos acima, Sodré também acreditava que havia algo perante
o qual a vontade popular poderia apresentar-se mais fraca: e
momentos Sodré acreditava que este lastro dificilmente seria conseguido, se restringindo a
uma pequena fração militar golpista, a tentativa de impedir a posse de Jango após a renúncia
de Jânio deixou Sodré mais alerta e menos confiante na maioria legalista dentro do Exército.
Sodré já havia percebido a fragilidade desta posição política, legalista e nacionalista, diante
das medidas adotadas e apoiadas pelo marechal Denys desde o seu ministério no governo
Kubitschek, e intensificadas durante o governo Jânio Quadros. Contudo, a tentativa de
impedir a posse da João Goulart como presidente marcou uma virada de comportamento de
Sodré.
Sodré dizia que naquele momento a tarefa era
arelho policial-militar que
trouxe a Nação em sobressalto, que violou a tranquilidade, que derrogou
todas as leis e que se preparou para transformar um regime democrático em
um regime de for 231.
adiante, com novas demonstrações
vitalidade. Mas o autor não confiava que esta força seria suficiente para enfrentar novas
investidas que poderiam continuar contra o regime democrático. Havia, portanto, a
232
.
Infelizmente, os artigos de Sodré se escassearam a partir de então, dificultando um
acompanhamento das posições e avaliações do autor diante dos acontecimentos que se
passavam, sobretudo sobre o governo Jango. Contudo, o que se seguiu é conhecido. E não se
refere somente à vista grossa feita com relação ao grupo conspirador, mas, ainda mais, se
refere a mais uma tentativa de colocar Sodré em um novo exílio interno. Sodré recusou, pediu
231 As origens do golpe militar . O Semanário. Rio de Janeiro, 26/09 a 02/10/1961, p. 2. Sessão Fato da
semana, sem assinar.
232 As origens do golpe militar . O Semanário. Rio de Janeiro, 26/09 a 02/10/1961, p. 2. Sessão Fato da
semana, sem assinar.
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a reserva, dedicou-se mais intensamente aos estudos e pesquisas no ISEB, no qual a História
Nova dava seus primeiros passos e mostrava seus primeiros resultados. Mas, nem mais
dedicação, nem mais passos, nem mais resultados foram possíveis. O golpe chegou, o ISEB
foi revirado e desmontado e Sodré encarou 57 dias de prisão militar.
Considerações finais
As colunas de jornais escritas por Sodré, mas geralmente assinadas com
pseudônimos que faziam referência a um militar, permitiu-nos fazer uma exposição mais
contundente sobre a importância que o autor conferia à manutenção do regime democrático
então vigente. Para Sodré, a legalidade estava ameaçada pela ofensiva imperialista e,
consequentemente, a mera defesa da democracia então vigente já seria um empecilho para a
ação imperialista. Fator relevante para esta percepção de Sodré foram os conflitos no Oriente
Médio, nos quais a ação da ONU mostrava que esta instituição perdia seu caráter multilateral
para tornar-se instrumento legitimador das ações militares das potências. Desta maneira, as
ações militares das potências ocidentais, sob o pretexto defender a democracia, estavam
suprimindo a soberania nacional de outros países.
Outro fator relevante para Sodré denunciar a ofensiva imperialista contra as
liberdades democráticas então vigentes foi a sua percepção sobre o pré-requisito para a
implantação das políticas requeridas pelo FMI:
que -se dizer que implantação das políticas exigidas significava
reprimir todo o tipo de manifestação pública contrária às referidas medidas. Ou seja,
significava violar o regime democrático então vigente. Neste sentido, as alterações
ministeriais realizadas por Kubitschek no período em que a candidatura de Lott já estava
definida impulsionaram a avaliação negativa de Sodré sobre este governo. Para Sodré, o
governo Kubitschek mostrava-se inteiramente defensor do desenvolvimento associado ao
capital estrangeiro, disposto inclusive a tomar medidas repressivas para garanti-lo. A mesma
avaliação foi estendida ao governo Jânio Quadros. Ao tentar implementar as medidas
requeridas pelo FMI para poder renegociar a dívida externa, o governo Jânio Quadros
mostrava seu estrito alinhamento aos Estados Unidos e apresentava-se disposto a ignorar as
liberdades democráticas.
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Capítulo 7: Liberdade nacional e valorização da cultura popular
Conforme vimos no capítulo 2, a dominação, seja pela colonização direta (da
época mercantil ou imperialista), seja pela submissão sem ocupação militar do território,
implica em perda de soberania do povo subjugado. Isto é, a população dominada perde a
possibilidade de adotar, autônoma e independentemente, medidas próprias para dilemas de
sua sociedade/comunidade. Em outras palavras, o povo subjugado perde direito à sua
autodeterminação.
Podemos elencar três pilares que sustentam esta dominação: 1) o militar, na
retaguarda, para garantir a manutenção de uma ordem mercantil que favoreça o dominante, e,
onde esta ordem ainda não está consolidada, abrindo frentes para a expansão das relações
mercantis; 2) a extração do excedente, através da qual o dominante busca constantemente
reforçar e ampliar seu diferencial de poder econômico em relação aos seus dominados; 3) a
ideologia, utilizada para legitimar a ordem vigente, estabelecida para manter o domínio e a
extração de excedente.
Como abordamos na introdução, este terceiro aspecto era o que Sodré chamava
por ideologia do colonialismo. Esta ideologia pode se manifestar de diversas maneiras, como,
por exemplo, preconceitos apoiados em pseudociências, que afirmam que os povos
dominantes o são pela sua capacidade genética, geográfica ou de clima. Contudo, estes
preconceitos não constituem, sozinhos, uma narrativa histórica que conte como os povos
constituíram princípios através dos quais autores sustentaram narrativas históricas elogiosas
aos dominantes.
Ainda assim, estes não são os únicos princípios para narrativas elitizadas. Seja por
quais princípios forem, as narrativas elitizadas procuram justificar, ou escamotear, as
atrocidades cometidas pelos dominantes para manter e expandir a ordem que os beneficia.
Tudo se passa como se a história da humanidade tenha sido uma contínua evolução de
condições bárbaras para condições civilizadas. O elemento humano responsável por conduzir
esta evoluç
sociedade liberal herdados do iluminismo, a liberdade e a igualdade, esta narrativa diz que os
dominantes são os responsáveis pela evolução da humanidade em direção à concretização
destes valores. Como reverso deste raciocínio, conta-se que os povos dominados devem
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agradecer aos dominantes por retirar-lhes da barbárie e, portanto, devem manter-se numa
convivência pacífica.
Ainda que não se admita, esta narrativa tem como pressuposto um julgamento de
valores que se expressa numa hierarquização das diferentes culturas. A própria oposição
barbárie versus civilização tem como pressuposto que uma determinada cultura é mais
propícia à concretização dos valores da sociedade liberal e por isto as demais sociedades
devem ser ajudadas por aquela, ainda que essa
violentos. A consequência desta hierarquização de culturas é a valorização da cultura dos
dominantes e um menosprezo pela cultura dos dominados. Mais ainda, a cultura dos
dominados fica sufocada, pois, sendo condenada como imprópria à sociedade liberal, não
deve ter condições (contraditoriamente, a liberdade) para se expressar. Toda criatividade dos
povos dependentes, expressa em suas culturas, fica reprimida.
Portanto, a manutenção da ordem mercantil que beneficia os dominantes tem duas
implicações fundamentais para os povos dominados: 1) exauri as energias de suas populações
com a finalidade de extrair o máximo possível de suas capacidades produtivas; 2) sufoca as
suas criatividades expressas em suas culturas. Implicado nestes dois, como reverso do
elemento utilizado para expandir e dar retaguarda à manutenção da ordem, encontra-se a
perda de liberdade apoiada numa suposta desigualdade que é revelada na relação
superioridade/inferioridade.
Desprezo pela realidade do indivíduo comum e transplantação cultural
A importância que Sodré concede à questão da cultura nacional deriva da
consciência que o autor tinha sobre a hierarquização entre culturas para a legitimar a ordem
vigente, como pode ser notado em:
A predestinação, a ânsia em distinguir uns poucos homens de todos os
homens, como marcados pelo destino, ancora em razões concretas ligadas à
estrutura social. Quando existe desigualdade entre as criaturas, há a
necessidade de justificar essa desigualdade, forjando-se teorias, algumas
vezes engenhosas. Essas teorias são justificativas a posteriori de uma
situação social anterior, e pretendem-se apriorísticas e autônomas,
independentes de seus fundamentos materiais irredutíveis. Alguns nasceram
destinados ao poder, por direito divino, outros nasceram destinados à
escravidão, por razões de cor, terceiros nasceram destinados ao trabalho
físico e à obediência, por razões de origem. Uma ordem natural, que
transcendia a vontade humana, que estava acima dela, e que independia da
sociedade, colocava tudo em seus devidos lugares, e a igualdade era
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transferida ao paraíso terrestre, e assim mesmo sob condições severas, cujo
cumprimento devia ser efetivado em vida 233.
Esta desvalorização da cultura dos dominados é realizada tanto nas relações
externas ao país (relação de dominação entre países), como em suas relações internas (relação
de dominação entre grupos/classes sociais). Externamente, esta desvalorização se apresenta a
generalizada, sem fazer distinções no interior da população de cada sociedade/comunidade.
Estas distinções são realizadas pela relação de dominação interna. Nestas, a palavra povo
pode ter duas conotações: 1) quando a classe dominante quer dizer-se representante dos
interesses do povo, esta palavra é utilizada como significante da população inteira do país; 2)
Neste segundo caso, as ideologias forjadas nos países dominantes para legitimar a
dominação sobre outros povos são utilizadas pela classe dominante do país dependente para
legitimar sua dominação sobre o restante da população.
Durante séculos, na proporção em que os povos materialmente mais
adiantados, procurando ampliar ou assegurar suas posições no quadro da
humanidade, elaboravam princípios científicos e artísticos destinados a
justificar este predomínio e aceitamos aqueles princípios, sem discussão,
como se representassem verdades eternas. Assim como copiávamos modelos
em arte, recebíamos a ciência sem exame 234.
Desta maneira, a classe dominante se reconhece com o que é externo ao país e
rechaça o que é interno; reafirma, internamente, a cultura dominante externa e faz a função de
intermediária dos interesses externos para sufocar a cultura popular de seu país; valoriza o que
é externo e desvaloriza o que é interno (que Sodré iguala, na conjuntura de meados do século
XX, ao nacional). O domínio interno e o domínio externo se apoiam mutuamente; a classe
dominante interna se associa ao dominante externo. Como diz Sodré,
Aqui aparece, então, o problema, por isso mesmo muito discutido em nosso
país, de algum tempo a esta parte, da imitação cultural, da transplantação
cultural. O problema não pode ser separado de suas origens e de suas razões,
e uma das razões de origem do problema está na associação das elites com o
que é estranho ao país, com aquilo de que depende o seu poder e é
233 A arte de escrever . O Semanário. Rio de Janeiro, 22-29/01/1961, p. 6. Coluna Notas de Crítica. Assinada
por Nelson Werneck Sodré.
234 Pensamento e Arte). São Paulo,
10/04/1955, p. 1. Assinado por Nelson Werneck Sodré..
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estrangeiro, com aquilo em que assenta o seu domínio, e é distante do povo.
Uma cultura de elites é quase sempre importada; sempre, nos casos de povo
de passado colonial. Uma cultura popular jamais é importada, é sempre um
produto nativo, com raízes locais, com uma autenticidade irredutível 235.
O tema da transplantação cultural, como ficou conhecido à época, adquiriu
importância por ela ser considerada uma forma de legitimar não somente a dominação externa
e, portanto, a extração do excedente para o exterior, como também a dominação e a
concentração de renda internas. Ao se identificar com o que é exterior, a classe dominante
procura justificar e se eximir de responsabilidades sobre a precariedade e a instabilidade da
vida do restante da população. Mais ainda, as classes dominantes acusam as próprias
características da população, e de sua cultura, por estas precariedades e instabilidades.
O menosprezo ao povo de seu próprio país, à sua cultura considerada atrasada e,
portanto, responsável pelo atraso econômico, se concretiza numa segregação social assentada
numa perversa desigualdade de renda e propriedade. Mas ao se eximir de responsabilidades
sobre esta perversidade, a classe dominante constrói muros, muitas vezes invisíveis, através
dos quais repousa sua consciência tranquilamente sem se incomodar com as muitas vezes
degradáveis condições de vida da população que sustenta sua riqueza. A segregação social se
concretiza no incessante menosprezo da classe dominante pelo povo, por sua cultura, por sua
condição de vida, com as quais a classe dominante não se reconhece, das quais procura se
diferenciar e se afastar.
Obviamente que a crítica à transplantação cultural não significava aversão à toda e
qualquer cultura estrangeira. A ave
medida que cumpria a função de legitimadora da dominação. A absorção de culturas e valores
de outros povos, desde que contendo um caráter universal de identidade com qualquer
homem, não era criticado. Ao contrário, teorias que contribuíssem para a liberdade, que
contrariassem qualquer tipo de privilégio e dominação eram consideradas valorizadoras do
homem em seu sentido universal, como podemos ver neste texto de Sodré:
Para esclarecer espíritos menos atentos ao desenvolvimento do processo
nacional, convém frisar, embora isto pareça supérfluo aos que acompanham
a realidade, que sob nenhum aspecto a elaboração de uma cultura nacional
representa hostilidade, ou mesmo refratariedade às influências, ensinamentos
e manifestações daquilo que, vindo de fora, constitui a contribuição comum
a todos os homens, que não tem limites geográficos e políticos e que por isso
mesmo resume o universal, aquilo que pertence a todos, aquilo que está
235 O Semanário. Rio de Janeiro, 21-28/6/1961, p. 8. Coluna Notas de Crítica. Assinada por
Nelson Werneck Sodré.
220
longe de corresponder a uma ideia de domínio e de supremacia, antes
corresponde à tendência de comunhão a que nenhum grupo, povo ou nação
pode permanecer infenso 236.
Tendo feito esta consideração, podemos melhor compreender a relação de
interpretações, culturas e ideologias criadas nos países centrais estão carregadas de
particularidades referentes àquela realidade concreta e, portanto, não podem ser reveladoras
de uma realidade que lhes é alheia, a realidade periférica, particularmente a realidade
brasileira. Segundo Sodré, ao reproduzir, no Brasil, ideias que são referentes a outra realidade,
o escritor dissimula a realidade de seu próprio país.
Tal divórcio determinado em última análise pela estrutura social do tempo
representa uma condenação e acarreta o estigma da inautenticidade. O
homem de letras, pertencente à classe dominante, gira em domingos
distanciados da vida e da criatura comum com os seus problemas e os seus
dramas 237.
Outro homólogo utilizado por Sodré para referir-se a ideologia do colonialismo
e reafirmado após a independência: a segregação social. No caso do ofício de escritor, esta
segregação social se manifesta pela aversão ao trabalho manual e pelo caráter aristocrático
conferido ao trabalho intelectual elitizado. Na colônia, a cultura cumpria um papel funcional
os sentidos, os
238
, servindo para diferenciar
aqueles que a ela podiam se dedicar daqueles que estavam cotidianamente na necessidade de
verter-se ao trabalho manual239. Assim, o trabalho intelectual cumpria uma função na
segregação social.
Em sociedades de passado colonial, como a nossa, em que a longa duração
do trabalho servil deixou profundas e indeléveis marcas como o horror a
todo esforço físico considerado deprimente e desonroso tudo aquilo que
exigia o emprego dos braços e das mãos a atividade da inteligência
constituiu uma saída de compromisso, uma vez que enobrecia sem sujar os
236 Pensamento e Arte). São Paulo,
10/04/1955, p. 1. Assinado por Nelson Werneck Sodré.
237 Mazelas do amadorismo . Última Hora. Rio de Janeiro, 07/10/1957, p. 18. Coluna Notas de crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré.
238 Notas de Crítica. Assinada por
Nelson Werneck Sodré.
239 A ideia de um título de formação funcionar como título de enobrecimento aparece em Síntese da Cultura
Brasileira como retirada de Raízes do Brasil de Sérgio Buarque de Holanda.
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dedos, era aristocrática tão simplesmente por não ser física. Isso conduziu,
com a passagem dos tempos, não apenas para conferir um certo timbre ao
talento, tomado como uma prenda, um ornamento ou um título, mas ao
estabelecimento, para o domínio do saber intelectual, quando simples objeto
de recreação ou de prazer, destinado aos lazeres de uma sociedade em si
ociosa, ao estabelecimento de uma situação mandarinesca para o escritor 240.
Este caráter elitizado de timbre aristocrático, no qual o talento artístico aparece
como um dom natural provido seja por caracteres genéticos ou por forças divinas, reforça o
afastamento do escritor da cultura popular. Como o popular se identifica, para Sodré, ao
nacional, o escritor se afasta da realidade nacional. Isto aparece no apego de muitos
intelectuais à erudição, uma exacerbada preocupação à forma distraída do conteúdo, muitas
vezes transplantados de realidades distintas.
A valorização do erudito apresenta, para Sodré, dois problemas. O primeiro é que
o erudito preocupa-se demasiado em exteriorizar uma quantidade enorme de informações
adquiridas para ostentar-se enquanto culto, condição da diferenciação social numa sociedade
segregada. Como consequência desta preocupação, o erudito se regozija num emaranhado de
informações sem acentuar o que é essencial. Mas o essencial é necessário para conferir um
sentido àquele emaranhado; é o que poderia, em realidade, definir quais daquelas informações
merecem destaque e quais podem ser até mesmo descartadas. Por isto, a despreocupação com
o essencial faz o erudito se afastar da realidade.
Ora, o importante não está apenas em distinguir o que se deve saber e o que
se deve guardar, mas também em distinguir o que não importa esquecer. Está
em adquirir, na aprendizagem, a capacidade de aplicar o raciocínio,
utilizando dados anteriores, ou processos de análises, ou métodos de
pesquisa e de esclarecimento. A massa de conhecimento, em si, nada
representa, se não está ligada pelos sólidos e íntimos laços que mostram a
essência das coisas e permitem distinguir tal essência do fenômeno, a causa
do efeito. Está em compreender em que há uma relação profunda entre a
realidade e todas as formas de arte, e não apenas entre a realidade e todas as
formas de ciência. Está em distinguir o conhecimento adquirido numa
primeira etapa, quando chega ao homem através dos sentidos, - e em tal
etapa o saber não está diretamente ao número de fenômenos observados, - do
conhecimento adquirido numa segunda etapa, a da generalização teórica, que
permite o estabelecimento das leis que regem os fenômenos 241.
Segundo Sodré, a erudição tem ainda outro aspecto que faz o escritor se afastar da
realidade: o isolamento. Este consiste tanto na apreciação apenas de informações encontradas
240 Os mandarins . Última Hora. Rio de Janeiro, 16/12/1957, p. 20. Coluna Notas de Crítica. Assinada por
Nelson Werneck Sodré.
241 Papel da erudição . O Semanário. Rio de Janeiro, 28/05 a 03/06/ de 1960, p. 8. Coluna Notas de Crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré.
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em livros, que conduz a um comportamento displicente em relação à vida ao redor, quanto a
uma concepção de que o trabalho intelectual exige uma inspiração isolada, considerada como
único meio que permite a um indivíduo distinto atingir patamares mais elevados de
esclarecimento:
O problema surge justamente porque o escritor, pelo caráter solitário de seu
trabalho, tem uma tendência acentuadíssima em dar muito maior importância
ao que aprende nos livros, do que ao que aprenda na vida, e chega mesmo a
relegar a uma situação secundária tudo o que lhe provém do contato com a
vida, com os problemas concretos, com o cotidiano. A tendência à falsidade,
à maneira de substituir o mundo real por mundos imaginários, peculiar ao
trabalho em solidão, contribui profundamente para marginalizar o escritor,
para torná-lo simples espectador da vida, quando chega a isso 242.
E:
Ora, o caráter isolado do trabalho do escritor induz ao erro do isolamento. É
um trabalho individual, em que o mérito é ainda individual. O escritor se
valoriza na medida em que realiza, individualmente, determinada tarefa
artística. Ele concede uma extraordinária estima à tarefa que assim realiza,
justamente por ser individual, como a criança ama o brinquedo que fabrica
com as próprias mãos 243.
No conhecimento especializado, o afastamento da realidade, a criação de mundos
imaginários, se realiza através de uma gama de postulados teóricos que criam um mundo
artificial no qual tenta-se enquadrar a realidade e, quando isto não é possível, procura-se
realizar adaptações para que a realidade seja ajustada à teoria, ao invés de questionar a teoria.
Segundo Sodré,
Dentro da especialidade, isoladamente, com muros e fossos defensivos,
estabelecem a gama de valores a que se acomodam. A realidade é diferente?
Dane-se a realidade. A realidade aborrece? Aqui ela não entra. Aqui é o
mundo imaginário, que cada um constrói para o seu prazer. (...) faz questão
de não aceitar a realidade porque esta contraria seus interesses, e nestes vão
também interesses fora do campo material 244.
Um dos ramos do conhecimento especializado diretamente citado por Sodré é o da
economia:
242 Problemas da Solidão . O Semanário. Rio de Janeiro, 30/04 a 08/05 de 1960, p. 8. Coluna Notas de Crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré.
243 Idem.
244 O horror da realidade . O Semanário. Rio de Janeiro, 4-10/07/1959, p. 7. Coluna Notas de Crítica. Esta
coluna é geralmente assinada por Sodré. No entanto, na digitalização da Hemeroteca Digital da Biblioteca
Nacional o local onde se situa o nome do autor está rasurado, não sendo possível fazer a identificação. Contudo,
no livro organizado por Luitgarde, o artigo recebe autoria de Nelson Werneck Sodré.
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Dá gosto de ver, e até diverte, o tempestuoso esforço dos nossos
economistas oficiais para distrair as atenções para o secundário, para ficar
sempre acima das nuvens, para envolver de traços intocáveis e nebulosos as
suas formulações. Assim, a economia, que é toda voltada para o concreto,
vê-se envolvida num cipoal de abstrações, de regras absolutas e universais,
que transcendem as condições de tempo e de espaço, que pairam como
dogmas. Ante qualquer e mínima restrição, e ainda ante qualquer estímulo ao
debate, o especialista em economia, aqui, fecha-se e emburra 245.
A utilização de informações secundárias como recurso para dissimular a realidade,
que é utilizado em diversas áreas, e não restrito à economia, é o que Sodré caracteriza como
farsa:
Farsa no sentido que lhe deu o teatro grego, e com as implicações que
recebeu através do tempo, entre as quais foi importante a da novela
picaresca. Personagens gordos e risíveis entram nela, e dizem-se palavras, e
formulam-se discursos destinados a escamotear a verdade e fazer a distração
da plateia 246.
Para Sodré, em literatura isto se revela através da valorização de aspectos
pitorescos, sobretudo um exagero na descrição da paisagem, que escamoteia o essencial: o
homem e a sociedade, pois o homem em sua plenitude deve ser tratado como ser social:
Em nossa literatura, e como traço característico de sua subalternidade, a
paisagem dominou tudo: Alencar, o fundador do romance brasileiro fez dela
o seu tema predileto e, tentando realizar um amplo mural do país, pelo
levantamento da vida em diversas regiões, emprestou um colorido violento,
pitoresco e sugestivo às suas descrições 247.
Um mestre disse, com razão, que em tudo é preciso ir até a raiz, e na raiz se
encontra sempre o homem. Ora, isso é verdadeiro ao máximo em literatura, e
não existe arte literária emancipada, original e poderosa onde a
representação do homem, e de tudo o que é humano, tenha de ceder lugar a
qualquer outro motivo. Criticou-se Machado de Assis porque esqueceu a
paisagem; ora, isso foi o segredo de sua agudeza: ele nos deixou a mais rica
paisagem humana que a ficção brasileira conhece e, pela sua galeria,
podemos hoje verificar o que era a vida no fim do século XIX em nosso país.
No curto e magistral artigo que escreveu sobre o sentimento de
245 Clareza e participação . O Semanário. Rio de Janeiro, 11-17/06/1960, p. 8. Coluna Notas de Crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré.
246 Canning e o Brasil . Última Hora. Rio de Janeiro, 20/12/1958, p. 16. Coluna Notas de Crítica. Assinada por
Nelson Werneck Sodré.
247 O Homem e a paisagem . Última Hora. Rio de Janeiro, 11/11/1957, p. 19. Coluna Notas de Crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré.
224
nacionalidade em literatura, definiu precisamente a importância do
humano 248.
Por fim, resta mencionar uma última forma de dissimular a realidade que Sodré
persegue. Esta se constitui em narrativas históricas que, apesar de pretenderem identificar a
singularidade da realidade brasileira, reconstituem esta história de forma equivocada. Isto
ocorre porque estas narrativas escamoteiam a violência e os conflitos sociais característicos de
uma sociedade que se constitui sobre o trabalho escravo (e escravidão mercantil), realizado
por meio de uma narrativa na qual a convivência interna é pacífica e, no extremo, não há
atritos entre dominantes e dominados249.
Cultura nacional e realidade
Se em meados do século XX no Brasil a transplantação cultural representava o
falso, o velho, o aristocrático, o colonial, o seus antagônicos eram o nacional, a verdade, o
real, o popular, o novo. Segundo Sodré:
Alinham-se as forças: as da impostura, velhas como uma sociedade
colonial, que se deteriora, e que traduz a sua deterioração sob formas as mais
variadas; as da verdade, novas como uma sociedade em que emergem novas
camadas e classes, com um papel também novo, novas relações, indicando
uma vitalidade extraordinária, que se traduz nas mais variadas formas de
luta, inclusive aquelas em que a arte é profunda e diretamente afetada. O
velho é impostura; o novo é verdade 250.
É no segundo sentido destas oposições que Sodré concebe a criação artística como
251
. Dentre todas as arte
literatura é aquela que oferece melhores condições para ampliar os efeitos do conhecimento,
252
.
Desta maneira, o autor define literatura como
livros, e será tanto mais importante quanto oferecer, da vida, o que é geral, o que é normal, o
248 Idem -se ainda com o pitoresco, o
pitoresco do cangaço, por exemplo, o pitoresco da seca, o pitoresco do engenho, mas abriram as portas da
liter Cultura e Progresso . O Semanário. Rio de Janeiro, 11-
17/07/1959, p. 9. Coluna Notas de Crítica. Assinada por Nelson Werneck Sodré.
249 Demos atenção especial a este aspecto no Capítulo 3.
250 Escrever é testemunhar . O Semanário. Rio de Janeiro, 18-24/06/1960, p. 8. Coluna Notas de Crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré.
251 A representação da realidade . Diário de Notícias (Suplemento literário, p. 3). Rio de Janeiro, 29/07/1962.
Assinado por Nelson Werneck Sodré.
252 Idem.
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que é típico. Os casos excepcionais, os problemas raros, os aspectos reduzidos, não
interessando ao maior número, 253.
No bojo desta concepção se encontra o conteúdo que confere valor ao escritor ou
254
. A autenticidade ocorre
Quando o escritor, no caso da literatura, consegue mostrar, em suas obras,
aqueles laços que a sociedade começa a definir, ou que começam a tornar-se
claros para a generalidade, mas são recusados pelas forças dominantes, que
simplesmente os nega, recusa-se a aceitá-los e muito mais a consagrá-los,
está operando com a realidade e está, consequentemente, ungindo de
autenticidade as suas criações 255.
A palavra autenticidade nas situações utilizadas por Sodré pode ter duas acepções:
1) no sentido de ressaltar as singularidades do povo brasileiro, de sua cultura e de seu valor;
2) no sentido de aferir o que é a realidade, em oposição à falsidade. Contudo, como
abordamos acima, a intenção de ressaltar esta singularidade não imprime uma aversão ao que
é externo; e também não contém um sentido conservador, como no caso em que as
-se a intenção de prender o indivíduo a um passado, como se aquelas
características que foram herdadas do passado fossem insuperáveis. Ao contrário, a
valorização da realidade em Sodré é acompanhada de uma aspiração transformadora. Estar
atento a esta realidade é condição para a autenticidade do escritor e sua obra:
Mas, ainda em pleno processo, em fases como aquelas que estamos
vivendo, aparecem artistas capazes de associar intimamente, em suas
criações, conteúdo e forma, dando-lhe a autenticidade e a grandeza sinônima
que as salva dos efeitos do tempo e as liga a uma época e a um povo, ao
mesmo tempo em que a transfere a um plano superior do geral, daquilo que
pertence a mais de uma época, a mais de um povo, daquilo que é o
patrimônio e a herança sempre acrescida do homem 256.
Retomamos, através desta citação, a valorização do nacional enquanto
contribuição ao universal. Esta contribuição não está em quaisquer características do meio,
mas no homem. No caso da sociedade liberal, esta contribuição é pautada pelos valores que a
253 O Mágico e a feira . Última Hora. Rio de Janeiro, 23/12/1957, p. 19. Coluna Notas de crítica. Assinada por
Nelson Werneck Sodré.
254 O falso e o autêntico . O Semanário. Rio de Janeiro, 02-09/04/1961, p. 10. Coluna Notas de crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré.
255 Idem.
256 Idem.
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fundam: a liberdade e a igualdade. A valorização do autêntico enquanto universal se realiza
porque a periferia, no caso o Brasil, e mais ainda, a população que sofre espoliação no Brasil,
contribui para a concretização destes valores, se opondo aos dominantes que, na prática,
rechaçam estes valores. A aspiração transformadora contida na ideia de nação traz este
sentido de liberdade:
A cultura nacional, sob todos os pontos de vista, antes representa um
sentido de assegurar a livre manifestação daquilo que nos pertence, daquilo
em que está refletida a vida e a realidade do país, do que um sentido de
recusa ao conhecimento do que outros elaboram 257.
Portanto, a realidade se atém à vida, ao homem, ao povo. E tudo o que retrata a
precariedade e instabilidade desta vida, representa em seu conteúdo a realidade.  Contudo,
esta realidade também tem seu fundamento, aquilo que dá sentido, aquilo que deve ser
superado. As análises de Sodré sobre o fundamento econômico desta realidade foram tratadas
no capítulo 5. Mas convém aqui citar um trecho em que o autor apresenta com clareza esta
realidade:
O fato se coloca, sem dúvida alguma, no amplo quadro do empobrecimento
geral do país, que vê serem exauridas as suas fontes de renda, consumida e
delapidadas as suas riquezas, esgotadas as minas em que poderíamos
fundamentar um desenvolvimento maior e mais equilibrado, sem que disso
tudo resulte, de uma forma ou de outra, benefício para a coletividade.
Tais benefícios estão hoje destinados a grupos cada vez menos numerosos e
essa concentração vai na mesma medida e na correspondência direta do
empobrecimento generalizado a que vamos assistindo 258.
Deriva deste fundamento a realidade cotidiana da vida do povo, a sua
precariedade e instabilidade, o seu sofrimento. Assim se justifica a oposição realizada por
Sodré entre o homem, enquanto objeto da literatura, e o pitoresco ou paisagismo, este mais
acentuado no romantismo.  Segundo o autor, as condições de vida do homem, a realidade em
que está inserido, não deveria ser menosprezada em favor da paisagem. Dissimulações como
esta deformavam e mesmo escondiam a cultura nacional:
A realidade humana sofreu a deformação natural no regime de trabalho
escravo, de economia colonial, de estrutura política subordinada. Todos os
preconceitos peculiares à etapa histórica tiveram aqui plena vigência,
257 Pensamento e Arte). São Paulo,
10/04/1955, p. 1. Assinado por Nelson Werneck Sodré.
258 Antevéspera . Correio Paulistano (Suplemento Literário, p. 1). São Paulo, 23/05/1954. Assinado por Nelson
Werneck Sodré.
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escondendo o país e esterilizando qualquer possibilidade para a manifestação
de sua gente 259.
A referência para mudança no foco da literatura, voltando sua atenção para o
homem, Sodré atribui a Machado de Assis:
Ora, acontece que em Machado de Assis encontra-se, pela primeira vez
(não no sentido cronológico, mas no sentido efetivo) o traço nacional
inconfundível: nos seus romances da segunda fase, e nos seus contos, alguns
de nível universal, existe o Brasil. Claro que não a paisagem brasileira, mas
a gente brasileira, tal como representava a vida 260.
Estamos agora melhor aparelhados para retomar à definição de literatura enquanto
arte que mais propícia à representação da realidade. Queremos ressaltar duas partes desta
concepção: a realidade e o conhecimento. A importância destes dois componentes está na
ligação entre eles. Como vimos acima, Sodré crítica o conhecimento erudito que se pauta
apenas por absorção dos conteúdos dos livros sem se importar com a realidade. Por seu turno,
a arte encarada como distração, como um privilégio daquele que pode ter tempo para se
-se de características diversas do que era
261. Contrastando com estas definições, Sodré propõe que a literatura se
atenha à realidade como forma de expansão do conhecime -se de
discutir como o que se aprende nos livros é fácil, e o que se aprende na vida é difícil, e como
há necessidade de aprender na vida e nos livros, e os ensinamentos da vida são mais
importantes do que os ensinamentos dos livro 262.
Para Sodré, portanto, o conhecimento somente é verdadeiro quando pode verter-se
a
259 Pensamento e Arte). São Paulo,
10/04/1955, p. 1. Assinado por Nelson Werneck Sodré.
260
-25/09/1959, p. 8. Coluna Notas de Crítica. Assinada
por Nelson Werneck Sodré.
261 A representação da realidade . Diário de Notícias (Suplemento literário, p. 3). Rio de Janeiro, 29/07/1962.
Assinado por Nelson Werneck Sodré.
262 Problemas da Solidão . O Semanário. Rio de Janeiro, 30/04 a 08/05 de 1960, p. 8. Coluna Notas de Crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré
importante o que se aprende nos livros, é mesmo um cabedal insubstituível, porque os livros, na sua variedade,
oferecem-nos um mundo de ensinamentos que a mais longa existência não tem condições de adquirir por
experiência direta, e trazem-nos o patrimônio do homem, isto é, o que os outros homens, em outros tempos, em
outros lugares, descobriram, e nos ensinam. Não se trata de desprezar este patrimônio, não se trata de esquecer
os livros. Trata-se de suprir aquilo que os livros não ensinam: escritos em outra época, por outros homens, em
outro meio, tratando do geral e não do particular, e tratando do particular de determinado quadro, eles não podem
oferecer as chaves e soluções próprias a determinado tempo e determinado meio, que condicionam determinados
problemas, os problemas que cada
228
263
.Como
consequência, o autor procura valorizar a cultura popular:
Nas criaturas mais humildes pode haver cultura ou pelo menos aquela
forma de saber que se colhe da experiência, e que não tem sucedâneo. De
qualquer forma, toda criatura humana pode oferecer alguma coisa a outra, e
não há cultura onde existe apenas o dar ou apenas o receber, porque cultura é
comunicação e troca, é vida também 264.
Assim, Sodré considera o verdadeiro artista aquele participa da realidade, não
necessariamente num engajamento político, mas que se inspira na vida, que dela retira fatos
para seu conhecimento e a ela retorna para contribuir para o conhecimento geral:
O homem só, entretanto, é apenas meio-homem. Ele atinge sua plenitude
quando se comunica, - a solidão é anti-social. Sem oferecer alguma coisa
que interesses aos demais, e sem receber alguma coisa que o ajude a viver, é
uma criatura incompleta, que a si mesmo amputou 265.
Para Sodré, o compromisso com a verdade contribui para transformá-la mesmo
que o autor não esteja engajado politicamente, pois a verdade não pode deixar de ser
revolucionária. Ao contribuir para escancarar a desigualdade, a dominação, a violência e o
sofrimento, a verdade é em si mesma uma contribuição para a transformação desta realidade,
266. Este é o conteúdo com o
qual deve se preocupar o escritor, embora isto não retire dele a necessidade de preocupar-se
com a forma. Mas somente a forma, alheia a este conteúdo, representa apenas a erudição
isolada.
É neste sentido que podemos entender como Sodré abordava a questão da
liberdade de imprensa, ou de expressão, ou de opinião. Num período em que as liberdades
democráticas da população eram vistas como subversivas, enquanto os principais meios de
comunicação tinham total liberdade para divulgar interesses do capital monopolista, Sodré
-se, nesse país, que a liberdade há de ser apenas a bandeira destinada a
acobertar a perpetuação de um estado de coisas que nos conduziu à miséria, estado de coisas
263 Notas de Crítica. Assinada por
Nelson Werneck Sodré.
264 Idem.
265 Problemas da Solidão . O Semanário. Rio de Janeiro, 30/04 a 08/05 de 1960, p. 8. Coluna Notas de Crítica.
Assinada por Nelson Werneck Sodré.
266
Assinado por Nelson Werneck Sodré.
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dissimular a realidade, enquanto que aqueles que lutavam por mais igualdade tinham suas
liberdades de manifestações podadas. Assim, o problema da realidade versus falsidade
aparece no tema da liberdade de opinião:
Resta saber se o Brasil é o reduzido grupo dos que exploram, assessorado
por uma parcela da intelectualidade que prostitui todos os seus valores, ou os
milhões que vivem no campo, sem direito à terra, que vivem do trabalho,
sem direito à alimentação, à morada, ou, ao menos, ao voto, ou os milhões
que não podem estudar, ou os milhões sobre os quais repousa, no fim de
contas, o  enriquecimento nacional e assim chamado por eufemismo,
porque pouco tem de nacional. Resta saber até quando os detentores dos
órgãos que difundem cultura, dos órgãos que difundem opinião, dos órgãos
que distribuem informações vão reter o direito de monopolizar a mentira,
batizando-a de verdade 267.
Percebemos que neste caso Sodré retira da concepção do que é o Brasil, a nação, o
povo, qualquer fração da classe dominante. Em outro artigo, Sodré, ao criticar proposições de
política que se dizem boas para o país, argumenta que isto é realizado como se o país
sse apenas, quando contém gente da classe que trabalha e gente
268
. Isto se reproduz na cultura como:
Há sempre uma cultura popular e uma cultura de elite, e isto é apenas uma
forma de dizer que há sempre uma cultura da classe que fornece trabalho e
uma cultura da classe que usufrui do trabalho. Admitimos, para facilidade de
compreensão, que a divisão seja de cultura popular e cultura de elite 269.
Neste sentido, a valorização da cultura popular aparecia como contrária à
segregação social. No Brasil de meados do século XX, a cultura popular tinha condições de se
colocar, apoiada pelas transformações na estrutura econômica. Ao mesmo tempo, a
valorização da cultura popular, enquanto aquilo que é verdadeiro e de interesse dos
dominados, contribuía para a libertação à medida que permitia demolir teorias e ideologias
que davam suporte à dominação.
Estamos, agora, construindo uma nação, com os elementos retirados ao
esforço secular de um povo cujo passado é um pesado ônus, porque lhe
transferiu heranças penosas, a do trabalho escravo, a da submissão colonial,
a da subordinação econômica, a das formas semi-feudais de produção.
267 Liberdade de opinião . O Semanário. Rio de Janeiro, 09/08/1962, p. 8. Coluna Notas de Crítica. Assinada
por Nelson Werneck Sodré.
268 As duas culturas . O Semanário. Rio de Janeiro, 21-28/06/1961, p. 8. Coluna Notas de crítica. Assinada por
Nelson Werneck Sodré.
269 Idem.
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Estamos elaborando, lentamente, mas seguramente, uma cultura nacional,
com os recursos e os elementos que o povo proporcionou, guardou e
transmitiu, com as suas inimitáveis criações, com a sua riqueza de motivos,
com a sua inesgotável capacidade renovadora, nesta fase em que começa a
encontrar um lugar em nossa estrutura social, nesta fase em que começa a
fazer-se ouvir, e dá o sentido brasileiro a tudo que toca e eterniza, àquilo a
que se afeiçoa 270.
Sodré também tomou consciência de que quando há condições para a verdade ser
revelada, a despeito da insistência dos dominantes em abafa-la, resta a estes dois recursos: o
uso a violência; e o uso d
A verdade tem em si mesma um fermento de vida e um fermento de
mudança e até de rebeldia a que a autoridade perde o sentido e se deteriora
rapidamente. Para mantê-la, é preciso, então, que autoridade se exerça pelos
seus atributos externos, formais e ostensivos, inclusive os da violência 271.
Não é por motivos fortuitos, nem está simplesmente ligado à natureza
humana, portanto, o fato de existir sempre uma autoridade que se apresenta
como consagradora da verdade, dispondo-se a mantê-la a todo custo e, para
isso, provocando grandes e numerosos sacrifícios 272.
A classe dominante atinge, por esta forma, a extrema supressão dos ideais liberais.
Não somente desdém da realidade desigual e da falta de liberdade de um povo sufocado em
sua cultura e exaurido em suas energias, mas ainda suprime o próprio regime democrático
liberal nos momentos em que as contradições sociais abrem nele uma brecha pela qual a
realidade pode ser exposta.
Considerações finais
Para Nelson Werneck Sodré, a condição colonial, a submissão a interesses alheios
e a dominação interna a ela ligada têm duas consequências fundamentais para a população
brasileira: exaure as energias porque a dominação, externa e interna, extrai suas riquezas
produzidas pelo seu próprio trabalho; sufoca a sua criatividade, que se revela em sua cultura,
porque menospreza e até condena ao marginalismo a cultura popular. Assim, a transplantação
cultural em meados da década de 1950, caracterizando a ideologia do colonialismo, refletia a
segregação social sobre a qual se assentava os privilégios dos dominantes. Mas a
270 Povo e literatura . O Semanário. Rio de Janeiro, 14-20/05/1960, p. 8. Coluna Notas de Crítica. Assinada por
Nelson Werneck Sodré.
271
Assinado por Nelson Werneck Sodré.
272 Idem.
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transplantação cultural não era somente uma defesa da ideologia que justificava a dominação.
Ela era resultado das características da formação cultural numa sociedade segregada. No
ofício de escritor, estas características são diversas e resultam do caráter aristocrático do
ofício intelectual. Este caráter aristocrático teve origem na colônia, mas ainda persistia em
grande parte dos intelectuais.
As características resultantes do caráter aristocrático ainda presente em muitos
intelectuais podem ser sintetizadas no desinteresse pela realidade, sendo esta caracterizada
pela vida do indivíduo comum em sociedade. Isto manifesta de diversas formas, dentre as
quais pudemos ressaltar: apego excessivo à erudição, fazendo o intelectual se preocupar
somente com a forma e desprezar a realidade no conteúdo; preocupação em demonstrar
conhecimentos numerosos sem se ater ao que é essencial; descrever a realidade em seus
caracteres pitorescos e do meio natural, escamoteando a vida do homem comum na sociedade.
Todas estas características que revelam um desprezo pela vida da população do seu próprio
país são reflexos da ordem dominante vigente e reforça a ideologia do colonialismo, pois
desprezam a contribuição que esta população tem para a humanidade, desprezam o caráter
universal do indivíduo comum brasileiro.
Como contraposição, Sodré enfatiza que a cultura nacional deve se ater à
realidade, ao novo, ao popular. A manifestação cultural popular deve ser valorizada, pois isto
revela uma contribuição universal. Acreditamos que esta contribuição universal se refere ao
tratamento igual entre as culturas de diferentes povos e, portanto, à liberdade de manifestação
da cultura popular. Portanto, a luta pela liberdade da nação torna imprescindível a luta pela
economia nacional, pela liberdade de participação ativa do povo na política e pela cultura
nacional. A nação, assim, contempla a liberdade em seu duplo teor: interno e externo. Neste
duplo teor, a valorização da cultura popular é imprescindível.
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Conclusões
A nação surgiu na história do ocidente a partir de finais do século XVIII. Desde
então, a nação se vinculou à história ocidental e da humanidade. Ao longo do tempo, a nação
esteve inserida em diversas aspirações político-sociais situadas entre dois pontos extremos: a
justificativa explícita para a dominação e a possibilidade de liberta-se da opressão. Mas não é
possível dizer em que ponto entre estes dois extremos a concepção de nação esteve sem
averiguar as condições históricas em que a concepção de nação esteve inserida.
Neste sentido, as perspectivas nacionalistas dos marxistas Nelson Werneck Sodré
e Caio Prado Júnior são mais bem compreendidas se as localizarmos historicamente no debate
político no qual estavam inseridas. Este debate político foi por nós identificado através da
ideologia do colonialismo. Desta maneira, o embate político no qual se colocavam os
marxistas aqui estudados pôde ser avaliado em dois aspectos: em oposição às ideologias que
legitimam a dominação externa; em oposição a interpretações da realidade brasileira que
procuram endossar a dominação externa e manter os privilégios de uma minoria interna.
Para a compreensão da oposição de Prado Jr. e Sodré às ideologias que
legitimavam a dependência externa e a segregação social interna, a compreensão sobre o
imperialismo é indispensável. O imperialismo, a fase histórica caracterizada pela política de
conquista do capital financeiro, exige a supressão da soberania nacional onde quer que o
capital financeiro pretenda estabelecer seus tentáculos e fazer dos mercados locais meros
instrumentos de expansão de mercado para suas corporações. Simultaneamente, o
imperialismo exige que as manifestações políticas e culturais dos povos dominados sejam
reprimidas sempre que forem consideradas ameaças à sua dominação. No caso da América
Latina após a segunda grande guerra, isto ficava claro toda a vez que as reivindicações
populares se mostravam contrárias às políticas exigidas pelos Estados Unidos e FMI.
Estas políticas eram postuladas desprezando-se as singularidades históricas do
desenvolvimento das economias latino-americanas. Contudo, isto não significava que a
concorrência imperialista era contrária a qualquer desenvolvimento industrial na periferia, ao
menos não em todos os casos. Neste sentido, uma vertente dentro da discussão sobre a teoria
do desenvolvimento em países periféricos deu subsídio para a realização de avanços na
industrialização em associação ao capital estrangeiro. No caso do Brasil, por exemplo, isto
serviu para legitimar uma modernização que obedecia aos desejos de expansão de mercados
dos monopólios internacionais e a eles ficava sujeita.
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Contudo, a repressão a manifestações políticas da população brasileira foi também
legitimada por interpretações internas que reforçavam a ideologia colonialista dos dominantes
externos. Desta maneira, as interpretações do início do século XX no Brasil, apesar de
reivindicarem uma proposta nacional, argumentavam que o povo brasileiro era desprovido de
capacidades cívicas. Portanto, a participação do povo na política prejudicaria a realização de
medidas que permitissem a sociedade brasileira caminhar no sentido dos ideais civilizacionais
herdados do iluminismo, a igualdade e a liberdade. Por isto, dar ao povo liberdade e igualdade
de participação política era prejudicial ao Brasil.
Em meados do século XX, a ideologia conservadora e autoritária no Brasil não
precisava mais realizar novas interpretações sobre a formação social brasileira para justificar
suas propostas de modernização em perfeita harmoni  O núcleo
das discussões se referia a decisão sobre quais políticas seriam implementadas para atingir o
desenvolvimento. Neste sentido, conservadores e autoritários repugnavam a participação da
população nas decisões de política econômica porque consideravam que esta população era
incapaz de compreender os melhores meios para atingir o fim desejado, o desenvolvimento.
Neste sentido, a irracionalidade do povo brasileiro, já presente no pensamento autoritário de
começo do século, foi estendida para a irracionalidade econômica. O brasileiro tem um
comportamento perdulário e não consegue compreender que precisa fazer sacrifícios no
presente para gozar melhores condições no futuro.
Para se oporem a estas interpretações internas e à submissão implícita nas
condicionalidades para a realização do desenvolvimento associado ao capital estrangeiro foi
preciso que os marxistas aqui estudados realizassem suas próprias interpretações sobre a
formação social brasileira e sobre o desenvolvimento industrial em curso à época.
Com relação a interpretação da formação social brasileira, foi preciso mostrar que
a sociedade brasileira não estava isenta de conflitos e que tais conflitos estavam imbuídos de
violência operada pelos dominados sobre os dominantes. Neste sentido, foi preciso mostrar
que a participação popular foi importante para a realização de medidas históricas em direção à
liberdade e igualdade, como a independência, o fim da escravidão e o fim da monarquia.
Assim, a participação popular passa a ser considerada imprescindível para que a sociedade
brasileira caminhe em direção da concretização dos ideais herdados do iluminismo. Aliás, a
participação popular é o que confere conteúdo à concretização destes ideais.
Com relação à irracionalidade econômica do brasileiro, foi preciso que os
marxistas argumentassem que não era este o empecilho para o desenvolvimento. O principal
obstáculo para o desenvolvimento brasileiro estava na condição colonial da economia
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brasileira na economia internacional. Esta condição implicava em que parte considerável da
renda aqui gerada fluísse para o exterior, impedindo que fossem revertidas para o
desenvolvimento. O imperialismo plasmou nesta condição colonial ao transformar o mercado
interno brasileiro em apenas mais um dos muitos espaços de expansão mercantil para os
monopólios internacionais. Neste sentido, não seria qualquer industrialização que contribuiria
para que a nação superasse a condição colonial. A industrialização, ao obedecer as exigências
do capital financeiro, mantinha a condição colonial.
É neste sentido que podemos compreender as perspectivas de ambos os marxistas
aqui estudados. A nação se opondo à condição colonial e ao imperialismo e, portanto,
reivindicando uma postura autônoma nas relações internacionais. Desta maneira, a nação
significava liberdade em relação ao jugo externo e igualdade entre as nações. As divergências
entre Sodré e Caio Prado Jr. se referem ao que significaria a herança colonial para as relações
sociais internas. Para Prado Jr. seriam as más condições de trabalho como herança da
escravidão; para Sodré seriam as relações de dependência pessoal do trabalhador agrícola com
relação ao seu empregador e senhor.
Por fim, a necessidade de reprimir manifestações populares políticas e culturais
foi amplamente esclarecida por Sodré. O autor mostrou que, na medida em que a população
fizesse reivindicações incompatíveis com as condicionalidades exigidas para o
desenvolvimento associado ao capital estrangeiro, a ação imperialista exigiria que as
liberdades democráticas então vigentes fossem usurpadas. Isto poderia chegar, caso
necessário, até à instalação de um regime de exceção. Por fim, coube a Sodré também a
argumentação de que a cultura popular permaneceria reprimida sempre que a classe
dominante se identificasse com a dominação externa.
A nação significava, externamente, a liberdade e a igualdade. E, internamente
significava a valorização do homem para além de sua energia para produção de mercadorias.
Neste sentido, a valorização da cultura popular seria imprescindível para a superação da
segregação social. O fato de estas reivindicações terem sido colocadas em termos de formação
nacional não deve ofuscar o conteúdo democrático delas.
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a
Notas de crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3034
-20/05/1960, p. 8. Coluna Notas de
crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3058
-20/05/1960, p. 2. Coluna Situação
Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3052
-27/05/1960, p. 2. Coluna
Situação Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3064
Situação Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3076
Notas de
crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3082
-17/06/1960, p. 2. Coluna
Situação Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3100
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-17/06/1960, p. 8. Coluna Notas de
crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3106
-24/06/1960, p. 8. Coluna Notas
de crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3118
 01/07/1960, p. 2. Coluna Situação
Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3124
O continuí -08/07/1960, p. 2. Coluna
Situação Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3136
-22/07/1960, p. 2. Coluna
Situação Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3160
-29/07/1960, p. 2. Coluna
Situação Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3172
Situação Militar. Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3184
-19/08/1960, p. 2. Coluna Situação Militar.
Assinado como Cel. X. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3208
-11/11/1960, p. 2. Sem assinar.
http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3356
-18/11/1960, p. 2. Sem assinar.
http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3368
-09/12/1960, p. 2. Sem assinar.
http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3404
Sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3448
-17/12/1960, p. 2. Sem assinar.
http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3416
-29/01/1961, p. 6. Coluna Notas de
crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3516
io de Janeiro, 17-24/03/1961, p. 10. Coluna Notas de
crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3618
-09/04/1961, p. 10. Coluna Notas de
crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/docreader/149322/3650
-18/04/1961, p. 5. Sem assinar.
http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3661
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-26/04/1961, p. 2. Sem assinar.
http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3674
iro, 04-11/05/1961, p. 2. Sessão Fato da
Semana, sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3698
Semanário. Rio de Janeiro, 12-19/05/1961, p. 2. Sessão Fato da
Semana, sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3710
-27/05/1961, p. 8. Coluna Notas
de Crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3728
-28/06/1961, p. 8. Coluna Notas de
crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3776
Sessão Fato da Semana, sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3782
-21/07/1961, p. 2. Sessão Fato da
Semana. Sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3806
Fato da
Semana. Sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3830
-09/08/1961, p. 2. Sessão Fato da
Semana. Sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3842
Janeiro, 18-25/08/1961, p. 2. Sessão Fato da
Semana. Sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3866
Fato da semana. Sem assinar. http://memoria.bn.br/DocReader/149322/3938
01/07/1962. Coluna Problemas de Crítica Literária. Assinado por ele mesmo.
http://memoria.bn.br/DocReader/093718_04/22199
Janeiro, 29/07/1962.  Coluna Os artistas e os fatos. Assinado por ele mesmo.
http://memoria.bn.br/DocReader/093718_04/22837
Notas de
Crítica. Assinado por ele mesmo. http://memoria.bn.br/docreader/149322/4116
23/09/1962. Coluna Teoria Literária. Assinado por ele mesmo.
http://memoria.bn.br/DocReader/093718_04/24141
A verdade e a Rio de Janeiro,
21/07/1963.  Coluna Ideias e opiniões. Assinado por ele mesmo.
http://memoria.bn.br/DocReader/093718_04/31528
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Anexo: o arquivo e a pesquisa
Atualmente, o arquivo realizado por Nelson Werneck Sodré para suas próprias
publicações, encontra-se sob os cuidados da Fundação Biblioteca Nacional, divisão de
manuscritos, no Rio de Janeiro- RJ. Nestes arquivos encontram-se alguns outros tipos de
documentos além dos escritos do autor que foram publicados. Contudo, nos restringiremos a
falar um pouco sobre o arquivo dos artigos por ele publicados, que são utilizados em nossa
pesquisa.
Os artigos jornalísticos e de revistas foram organizados pelo autor em fichários, os
quais estão na Biblioteca Nacional. Contudo, estes fichários não são todos passíveis de serem
liberados para consulta devido à necessidade de preservá-los e dada as condições mais
delicadas de alguns. Desta maneira, a consulta aos fichários fica condicionada a averiguação,
pela diretoria da divisão de manuscritos, sobre a possibilidade de liberação.
Isto não significa que os arquivos não estão disponíveis para pesquisa. Todos os
escritos que se encontram arquivados nos fichários, ao menos no que diz respeito ao período
de abrangência de nossa pesquisa, foram microfilmados e os rolos de microfilme
correspondentes estão disponíveis para pesquisa. Contudo, dado o volume de publicações do
autor, a pesquisa exigiria longa temporada na cidade carioca. A reprodução dos microfilmes
somente é possível mediante fotos da tela do aparelho projetor. Devido à extensão das páginas
de jornais ocupadas pelos artigos, muitas vezes são necessárias várias fotos, dispostas de
maneiras diferentes, para possibilitar a reprodução de um único artigo. Além disso, para
realizar esta reprodução, por máquina fotográfica, é necessário ter autorização da detentora
dos direitos autorais, atualmente Olga Sodré, que a concedeu para nós.
Felizmente, o arquivo recebeu um catálogo organizado por uma grande equipe de
pesquisadores, sob coordenação da Professora Luitgarde Oliveira Cavalcanti Barros. Neste
catálogo, estão listados, com um verbete respectivo para cada artigo, todos os artigos
publicados pelo autor, tanto os assinados com o próprio nome, como os assinados com
pseudônimos, e mesmo os que não foram assinados. Outra felicidade é que praticamente todos
os periódicos no qual o autor publicou seus artigos encontram digitalizados na Hemeroteca
Digital da Biblioteca Nacional (http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/).
Juntando estes dois trabalhos de grande envergadura, pudemos ter acesso, on line,
aos artigos de Nelson Werneck Sodré publicados em jornais. Procedemos da seguinte
maneira: consultamos a lista de artigos no catálogo organizado pela Prof. Luitgarde. Através
dos dados referentes ao periódico, data ou a edição do jornal, procuramos os artigos na
249
Hemeroteca Digital. Nas referências bibliográficas, encontra-se a lista de artigos citados e,
para cada um, um link para acesso ao artigo na Hemeroteca Digital.
Finalmente, há ainda os artigos publicados em revistas. O acesso a estes artigos
foi realizado das seguintes maneiras:
1) Consultando, quando possível, diretamente os fichários e fotografando-os;
2) Consultando as revistas, quando conseguimos encontrá-las, nas quais foram
publicadas. Os artigos publicados no Digesto Econômico, por exemplo, estão
disponíveis no acervo de origem da Biblioteca Roberto Simonsen, da FIESP,
adquirido pela Biblioteca Octávio Ianni, do IFCH/UNICAMP. Alguns números da
Revista Estudos Sociais também estão disponíveis na Biblioteca Central Cesar
Lattes/UNICAMP e na Biblioteca da FE/UNICAMP.
